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PREFÁCIO

Foi com sentida satisfação e honra que acedi a elaborar uma breve mensagem, a título de 
prefácio, a pedido da Direção da UGC - União Geral de Consumidores, no livro a publicar por 
esta nobre organização de defesa dos direitos dos consumidores, que agora irá ver a luz do dia.

A UGC cumpre, desta forma, um dos seus mais meritórios objetivos existenciais, pressuposto 
fundamental para a sua fundação e manutenção ao longo de várias décadas, suscitando, 
elucidando e esclarecendo, de forma didática e com relevante exigência e rigor técnico 
e científico, um conjunto de matérias, elencadas de acordo com aquilo que se entende ser 
os direitos do consumo dos nossos concidadãos, tantas vezes afastados do conhecimento 
básico das suas atribuições, porquanto podem encontrar, na pluralidade das organizações da 
sociedade civil organizada, um esteio no apoio de conflitos tão simples como aqueles que 
opõem comerciantes/vendedores aos consumidores de bens.

Este livro intitulado “Guia dos Direitos dos Consumidores – Questões práticas”  aborda, de 
forma exemplar e relativamente simples, várias áreas, tais como direito do consumo, de que 
destacamos a título exemplificativo matérias como os Direitos dos Consumidores, Prevenção de 
Conflitos de Consumo, Vendas, Contratos celebrados à Distância, Garantias, Serviços Públicos 
Essenciais, Comunicações Eletrónicas, Viagens Organizadas, Timeshare, Transportes, Compras 
na Internet, Livro de Reclamações, Práticas Comerciais Desleais, Crédito e Sobreendividamento, 
Seguros, Regimes Jurídicos, Legislação,  Perguntas e Respostas Frequentes.

Sobretudo, note-se que este elenco de matérias diversas pode constituir um acervo de apoio 
jurídico para as organizações filiadas  na UGT, confederação sindical em cujo universo se situa 
a UGC, e onde os sindicatos  podem pontuar com uma nova ferramenta de apoio aos seus 
associados, alavancando e potenciando o seu crescimento sindical através de uma via que é 
um claro benefício social ao dispor dos trabalhadores e seus agregados.

Formulo, pois, os mais sinceros votos de uma profusa divulgação desta obra de nítido interesse 
sociocultural e económico, e endereçando à Direção da UGC - União Geral de Consumidores, 
as melhores felicitações pelo excelente trabalho produzido.

A Bem dos Consumidores

Carlos Silva
Secretário Geral da UGT



PREFÁCIO

Tenho acompanhado o trabalho e ação da UGC – União Geral dos Consumidores – pela qual 
tenho o maior respeito e admiração. É pois, para mim, uma grande satisfação escrever esta 
breve mensagem neste trabalho, corporizado em livro e agora publicado e que possibilitará 
aos consumidores em geral e, de modo especial aos consumidores, trabalhadores e associados 
dos Sindicatos da UGT, terem acesso a informação privilegiada sobre os seus direitos enquanto 
consumidores.
Este livro “Guia dos Direitos dos Consumidores – Questões Práticas” representa um ponto alto 
na vida da UGC.
Neste momento tão especial relembramos as mulheres e os homens que, desde a sua fundação 
até aos dias de hoje, deram o seu tempo e o seu trabalho à UGC e nos deixaram este grande 
legado.
Uma palavra de felicitação à Direção da UGC e aos seus colaboradores pelo trabalho que têm 
realizado e, de modo especial, por esta meritória publicação, que constituirá um forte apoio 
aos Sindicatos, membros da UGT, para uma melhor informação aos seus associados, enquanto 
consumidores.

Com a UGC, na defesa dos consumidores

Lucinda Manuela Dâmaso
Presidente da UGT
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I.	 	INTRODUÇÃO

A necessidade de elaborar o presente “guia dos direitos do consumidor – questões práticas” 
resultou das várias questões que são colocadas à UGC no atendimento quer telefónico quer 
presencial e por via eletrónica sendo nossa preocupação prestar de forma clara e objectiva 
todas as informações aos trabalhadores/consumidores. Nesse sentido, a nossa preocupação 
foi produzir um documento, em linguagem simples e acessível, cuja consulta permita ao 
consumidor obter uma resposta célere às suas dúvidas.

Assim, e tendo sempre presente aquele objectivo reunimos neste guia as matérias que, no 
dia-a-dia, suscitam pedidos frequentes de informação, dando, ainda que de forma sumária, 
as respectivas respostas, designadamente no que se refere a prazos, formas de reclamar, 
direitos dos consumidores e forma de os exercer etc., incluindo ainda minutas de cartas-tipo 
que podem ajudar o consumidor a resolver, de forma simples, conflitos de consumo com que 
se pode deparar.

Começamos por fazer um enquadramento dos Direitos dos Consumidores previstos na Lei, 
esclarecendo as situações em que, de facto, se trata de uma relação de consumo, passando, em 
seguida, a uma área muito importante que é a Prevenção de Conflitos de Consumo, posto que 
melhor que resolver o Conflito é evitá-lo. Nessa medida o Guia inclui indicações importantes 
sobre as várias fases da compra e sobre a informação de que o consumidor deve dispor antes, 
durante e após a compra.

Segue-se um capítulo sobre as várias modalidades de vendas que inclui, para cada uma delas, 
respostas sobre os direitos dos consumidores e forma de os exercer, o mesmo sucedendo com 
o capítulo dedicado às Garantias dos bens, sejam móveis ou imóveis.

Os capítulos seguintes são dedicados aos Serviços Públicos Essenciais, Comunicações 
Electrónicas, Viagens, Timeshare/Cartões de Férias, Transportes, Compras na Internet e Crédito/
sobreendividamento, áreas nas quais se registam os níveis mais elevados de conflitualidade e 
que suscitam, da parte dos consumidores, pedidos frequentes de informação, esclarecimento 
e apoio. Também aqui o Guia procurou reunir um conjunto básico de perguntas e respostas 
cuja consulta permitirá de forma rápida, clara e objectiva esclarecer o consumidor, não só 
sobre as regras a que esses sectores de actividade estão sujeitos como sobre os direitos dos 
consumidores em cada um deles e procedimentos para reclamar caso os mesmos não sejam 
respeitados.

Quando se fala em exercício dos Direitos dos Consumidores é essencial incluir um capítulo 
dedicado ao Livro de Reclamações, constituído por Perguntas e Respostas abrangendo os pontos 
mais importantes relacionados com este instrumento crucial para a defesa do consumidor, 
assim como um capítulo relativo às Práticas Comerciais Desleais onde se descrevem as práticas 
comerciais enganosas e as práticas comerciais agressivas, o que permite ao consumidor 
prevenir-se e defender-se.

Incluimos ainda um capítulo sobre Seguros que, não pretendendo descrever de forma exaustiva 
todo o sector dos seguros, ainda assim indica a principal legislação, informações gerais sobre o 
contrato de seguro e um conjunto de perguntas frequentes (FAQ’S).
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Por fim, não podíamos deixar de incluir um capítulo dedicado à Resolução Alternativa de 
litígios, que constitui um mecanismo célere, de baixo custo e de fácil acesso, que permite aos 
consumidores obterem uma solução para o seu litígio em prazo razoável sem ter de passar 
pelos tribunais.

Os direitos do Consumidor englobam uma panóplia muito variada de temas e abrangem várias 
áreas encontrando-se dispersos por muitas fontes e instrumentos legislativos.

Assim, para colmatar esta dispersão fomos recolher a informação constante das páginas web 
das várias entidades reguladoras coligindo-a e agrupando-a por temas nesta publicação.

Indicamos em seguida as fontes onde fomos recolher toda a informação:

AMT – Autoridade da Mobilidade e dos Transportes
https://www.amt-autoridade.pt

ANAC – Autoridade Nacional da Aviação Civil
https://www.anac.pt

ANACOM - Autoridade Nacional de Comunicações
http://www.anacom.pt

ASAE - Autoridade de Segurança Alimentar e Económica
http://www.asae.pt

ASF- Autoridade de Supervisão de Seguros e Pensões 
https://www.asf.com.pt

BP - Banco de Portugal
http://www.bportugal.pt

Centro Europeu do Consumidor
https://cec.consumidor.pt
CNIACC – Centro Nacional de Informação e Arbitragem de Conflitos de Consumo
https://www.cniacc.pt

Diário da República Electrónico
https://dre.pt

DGC - Direcção Geral do Consumidor
https://www.consumidor.gov.pt

ERSAR – Entidade Reguladora dos Serviços de Águas e Resíduos
http://www.ersar.pt

ERSE - Entidade Reguladora dos Serviços Energéticos
http://www.erse.pt



- 9 - 

IMPIC - Instituto dos Mercados Públicos, do Imobiliário e da Construção
http://www.impic.pt

Todos Contam (Portal)
https://www.todoscontam.pt

Turismo de Portugal
https://www.turismodeportugal.pt
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II.	 	DIREITOS DOS CONSUMIDORES
Lei n.º 24/96, de 31 de Julho com as seguintes alterações:
–	 Declaração de Rectificação n.º 16/96, de 13 de Novembro;
–	 Lei n.º 85/98, de 16 de Dezembro;
–	 Decreto-Lei n.º 67/2003, de 8 de Abril;
–	 Lei n.º 10/2013, de 28 de Janeiro;
–	 Lei n.º 47/2014, de 28 de Julho.

Quando falamos de protecção dos consumidores é essencial termos presente a Constituição 
da República Portuguesa e a Lei de Defesa do Consumidor (Lei N.º 24/96, de 31 de Julho) que 
enumeram os direitos dos consumidores.

O artigo 60º da Constituição da República Portuguesa elenca os direitos dos consumidores em 
termos de defesa da sua qualidade de vida, em relação à boa qualidade dos bens e serviços, 
ao seu preço competitivo e equilibrado, à protecção da saúde, à segurança, à eliminação do 
prejuízo e à própria formação e informação, que são meramente direitos instrumentais.

Trata-se de direitos dos cidadãos enquanto consumidores, que obrigam a prestações do Estado 
e se impõem aos próprios operadores económicos fornecedores de bens, desde a produção 
até à distribuição final.

A obrigação de formação e de informação dos consumidores também recai sobre o Estado e 
sobre os aludidos operadores económicos.

A matéria da disciplina da publicidade encontra aqui a sua consagração constitucional.

A Lei nº 24/96, de 31 de Julho, (Lei de Defesa do Consumidor) estabelece o regime jurídico 
aplicável à defesa dos consumidores.

Deste regime destaca-se a noção de consumidor como sendo todo aquele a quem sejam 
fornecidos bens, prestados serviços ou transmitidos quaisquer direitos, destinados a uso não 
profissional, por pessoa que exerça com carácter profissional uma actividade económica que 
vise a obtenção de benefícios.

Consideram-se incluídos no âmbito da mesma lei os bens e serviços fornecidos, prestados 
e transmitidos pelos organismos da Administração Pública, por pessoas colectivas públicas, 
por empresas de capitais públicos ou detidos maioritariamente pelo Estado, pelas Regiões 
Autónomas ou pelas autarquias locais e por empresas concessionárias de serviços públicos. 

Os Direitos do consumidor elencados na Lei de Defesa do Consumidor são os seguintes:
•	 Direito à qualidade dos bens e serviços: Os bens e serviços destinados ao consumo devem 

ser aptos a satisfazer os fins a que se destinam e produzir os efeitos que se lhes atribuem, 
segundo as normas legalmente estabelecidas, ou, na falta delas, de modo adequado às 
legítimas expectativas do consumidor.

 
•	 Direito à protecção da saúde e da segurança física: É proibido o fornecimento de bens 

ou a prestação de serviços que, em condições de uso normal ou previsível, incluindo a 
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duração, impliquem riscos incompatíveis com a sua utilização, não aceitáveis de acordo 
com um nível elevado de protecção da saúde e da segurança física das pessoas.

•	 Direito à formação e à educação para o consumo:
Educação – Incumbe ao Estado a promoção de uma política educativa para os consumidores, 
através da inserção nos programas e nas actividades escolares, bem como nas acções 
de educação permanente, de matérias relacionadas com o consumo e os direitos dos 
consumidores, usando, designadamente, os meios tecnológicos próprios numa sociedade 
de informação
Educação e Formação – Incumbe ao Estado, às Regiões Autónomas e às autarquias locais 
desenvolver acções e adoptar medidas tendentes à formação e à educação do consumidor.

•	 Direito à informação para o consumo: 
Informação em geral – Incumbe ao Estado, às Regiões Autónomas e às autarquias locais 
desenvolver acções e adoptar medidas tendentes à informação em geral do consumidor.
Informação em especial – O fornecedor de bens ou prestador de serviços deve, tanto nas 
negociações como na celebração de um contrato, informar de forma clara, objectiva e 
adequada o consumidor, nomeadamente, sobre características, composição e preço do 
bem ou serviço, bem como sobre o período de vigência do contrato, garantias, prazos de 
entrega e assistência após o negócio jurídico.

Têm especial importância nesta matéria os seguintes aspectos:
>	 Informação pré-contratual
>	 Direito de retractação
>	 Direito de compensação

•	 Direito à protecção dos interesses económicos: O consumidor tem direito à protecção dos 
seus interesses económicos, impondo-se nas relações jurídicas de consumo a igualdade 
material dos intervenientes, a lealdade e a boa-fé, nos preliminares, na formação e ainda 
na vigência dos contratos.

Têm especial importância nesta matéria os seguintes aspectos:
>	 Informação pré-contratual
>	 Informação contratual
>	 Clausulas contratuais gerais
>	 Assistência após venda
>	 Retenção gratuita de bens ou serviços não solicitados
>	 Métodos de venda agressivos
>	 Práticas comerciais desleais
>	 Direito de retractação

Com vista à prevenção de abusos resultantes de contratos pré-elaborados, o fornecedor de 
bens e o prestador de serviços estão obrigados:
a)	 À redação clara e precisa, em caracteres facilmente legíveis, das cláusulas contratuais 

gerais, incluindo as inseridas em contratos singulares;
b)	 À não inclusão de cláusulas em contratos singulares que originem significativo 

desequilíbrio em detrimento do consumidor.
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Ainda quanto à protecção dos interesses económicos importa referir que:
>	 O consumidor não fica obrigado ao pagamento de bens ou serviços que não tenha 

prévia e expressamente encomendado ou solicitado, ou que não constitua cumprimento 
de contrato válido, não lhe cabendo, do mesmo modo, o encargo da sua devolução ou 
compensação, nem a responsabilidade pelo risco de perecimento ou deterioração da coisa.

>	 O consumidor tem direito à assistência após a venda, com incidência no fornecimento 
de peças e acessórios, pelo período de duração média normal dos produtos fornecidos.

>	 É vedado ao fornecedor ou prestador de serviços fazer depender o fornecimento de um 
bem ou a prestação de um serviço da aquisição ou da prestação de um outro ou outros.

>	 Sem prejuízo de regimes mais favoráveis, nos contratos que resultem da iniciativa do 
fornecedor de bens ou do prestador de serviços fora do estabelecimento comercial, 
por meio de correspondência ou outros equivalentes, é assegurado ao consumidor o 
direito de livre resolução no prazo de 14 dias, nos termos do disposto no Decreto-Lei 
n.º 24/2014, de 14 de Fevereiro.

>	 Incumbe ao Governo adotar medidas adequadas a assegurar o equilíbrio das relações 
jurídicas que tenham por objeto bens e serviços essenciais, designadamente água, 
energia elétrica, gás, telecomunicações e transportes públicos.

>	 Incumbe ao Governo adotar medidas tendentes a prevenir a lesão dos interesses 
dos consumidores no domínio dos métodos de venda que prejudiquem a avaliação 
consciente das cláusulas apostas em contratos singulares e a formação livre, esclarecida 
e ponderada da decisão de se vincularem.

No que diz respeito a pagamentos adicionais: 
>	 Antes de o consumidor ficar vinculado pelo contrato ou oferta, o fornecedor de 

bens ou prestador de serviços tem de obter o acordo expresso do consumidor para 
qualquer pagamento adicional que acresça à contraprestação acordada relativamente 
à obrigação contratual principal do fornecedor de bens ou prestador de serviços. 

>	 A obrigação de pagamentos adicionais depende da sua comunicação clara e compreensível 
ao consumidor, sendo inválida a aceitação pelo consumidor quando não lhe tiver sido 
dada a possibilidade de optar pela inclusão ou não desses pagamentos adicionais.

>	 Quando, em lugar do acordo explícito do consumidor, a obrigação de pagamento 
adicional resultar de opções estabelecidas por defeito que tivessem de ser recusadas 
para evitar o pagamento adicional, o consumidor tem direito à restituição do referido 
pagamento.

>	 Incumbe ao fornecedor de bens ou prestador de serviços provar o cumprimento do 
dever de comunicação.

>	 Estas regras aplicam-se à compra e venda, à prestação de serviços, aos contratos de 
fornecimento de serviços públicos essenciais de água, gás, eletricidade, comunicações 
eletrónicas e aos contratos sobre conteúdos digitais.

Por fim quanto à entrega dos bens:
>	 O fornecedor de bens deve entregar os bens na data ou dentro do período especificado 

pelo consumidor, salvo convenção em contrário.
>	 Na falta de fixação de data para a entrega do bem, o fornecedor de bens deve entregar 

o bem sem demora injustificada e até 30 dias após a celebração do contrato.
>	 A entrega dá-se quando o consumidor adquira o controlo ou a posse física do bem.
>	 Não sendo cumprida a obrigação de entrega dos bens na data acordada ou no prazo 

previsto no n.º 2, o consumidor tem o direito de solicitar ao fornecedor de bens a 
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entrega num prazo adicional adequado às circunstâncias.
>	 Se o fornecedor de bens não entregar os bens dentro do prazo adicional, o consumidor 

tem o direito de resolver o contrato.
>	 O consumidor tem o direito de resolver imediatamente o contrato sem necessidade de 

indicação de prazo adicional, se o fornecedor não entregar os bens na data acordada 
ou dentro do prazo fixado e ocorra um dos seguintes casos:
a)	 No âmbito do contrato de compra e venda, o fornecedor de bens se recuse a 

entregar os bens;
b)	 O prazo fixado para a entrega seja essencial atendendo a todas as circunstâncias 

que rodearam a celebração do contrato; ou
c)	 O consumidor informe o fornecedor de bens, antes da celebração do contrato, de que 

a entrega dentro de um determinado prazo ou em determinada data é essencial.
>	 Após a resolução do contrato, o fornecedor de bens deve restituir ao consumidor a 

totalidade do montante pago até 14 dias após a referida resolução.
>	 Em caso de incumprimento do disposto no número anterior, o consumidor tem o 

direito à devolução em dobro do montante pago, sem prejuízo da indemnização por 
danos patrimoniais e não patrimoniais a que haja lugar.

•	 Direito à prevenção e à reparação dos danos patrimoniais ou não patrimoniais que 
resultem da ofensa de interesses ou direitos individuais homogéneos, colectivos ou 
difusos
Para a concretização deste direito, assume especial relevância a Acção Inibitória de práticas 
ilegais ou lesivas – o direito de acção inibitória destinada a prevenir, corrigir ou fazer cessar 
práticas lesivas dos direitos do consumidor, acompanhada pela possibilidade de a sentença 
proferida em acção inibitória pode ser acompanhada de sanção pecuniária compulsória.
Este mecanismo está previsto, com as adaptações e especialidades características de 
enquadramento jurídico nos seguintes regimes legais:

>	 Lei de Defesa do Consumidor;
>	 Cláusulas Contratuais Gerais;
>	 Acção Popular.

•	 Direito à Reparação de Danos – Acção compensatória de danos (Redress)
Na Lei de Defesa do Consumidor, o consumidor tem direito à indemnização dos danos 
patrimoniais e não patrimoniais resultantes do fornecimento de bens ou prestações de 
serviços defeituosos.

Têm legitimidade para intentar as acções:
a)	 Os consumidores directamente lesados
b)	 Os consumidores e as associações de consumidores ainda que não directamente 

lesados, nos termos da Lei n.° 83/95, de 31 de Agosto;
c)	 O Ministério Público e a DGConsumidor, quando estejam em causa interesses 

individuais homogéneos, colectivos ou difusos.

•	 À protecção jurídica e a uma justiça acessível e pronta:
Geral – Incumbe aos órgãos e departamentos da Administração Pública promover a 
criação e apoiar centros de arbitragem com o objectivo de dirimir os conflitos de consumo.
Especial – É assegurado ao consumidor o direito à isenção de preparos nos processos 
em que pretenda a protecção dos seus interesses ou direitos, a condenação por 
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incumprimento do fornecedor de bens ou prestador de serviços, ou a reparação de 
perdas e danos emergentes de factos ilícitos ou da responsabilidade objectiva definida 
nos termos da lei, desde que o valor da acção não exceda a alçada do tribunal judicial 
de 1.ª instância. 
Os autores nos processos definidos na LDC (Lei da Defesa do Consumidor) ficam 
isentos do pagamento de custas em caso de procedência parcial da respectiva acção. 
Em caso de decaimento total, o autor ou autores intervenientes serão condenados 
em montantes, a fixar pelo julgador, entre um décimo e a totalidade das custas que 
normalmente seriam devidas, tendo em conta a sua situação económica e a razão 
formal ou substantiva da improcedência. 

•	 À participação, por via representativa, na definição legal ou administrativa dos seus 
direitos e interesses.
Por fim, a Lei assegura o carácter injuntivo dos direitos dos consumidores, isto é, 
garante a sua prevalência e indisponibilidade, ou seja, os direitos dos consumidores não 
podem ser excluídos os restringidos por qualquer convenção ou disposição contratual.

Feita esta breve introdução importa, em termos práticos, e sempre que um cidadão nos coloca 
uma questão, determinar se o problema se enquadra numa relação de consumo, ou seja, em 
que circunstâncias é que se pode recorrer à legislação de defesa do consumidor.

 A resposta é: Só quando a compra realizada se faz numa situação de relação de consumo:

Existe uma relação de consumo quando um consumidor contrata um produto, um serviço ou 
um direito para uso pessoal (não profissional) a um profissional.

A legislação de defesa do consumidor só protege esta situação.
Legalmente para que uma pessoa tenha direito à defesa dos seus interesses na área do 
consumo, e para que possa ser considerado consumidor, torna-se necessário que se verifiquem 
os requisitos seguintes: 

>	 que os bens fornecidos, os serviços prestados ou os direitos transmitidos se destinem 
a uso não profissional; 

>	 que o fornecedor seja alguém que exerça com carácter profissional uma actividade 
económica que vise obter benefícios, incluindo os organismos da Administração 
Pública, as pessoas colectivas públicas, as empresas de capitais públicos ou detidos 
maioritariamente pelo Estado, as Regiões Autónomas ou as autarquias locais e as 
empresas concessionárias de serviços públicos. 

A protecção do consumidor e a atribuição de direitos específicos dependem assim da existência 
de uma relação de consumo, seja através da celebração de um contrato seja mediante uma 
situação destinada a promover o fornecimento de bens ou serviços ou a transmissão de direitos.

EM CONCLUSÃO: Só existe relação de consumo se o objecto do acto ou do contrato for um 
bem, serviço ou direito destinado ao uso não profissional e as partes no contrato forem, por 
um lado, um profissional e, por outro, uma pessoa que actue como não-profissional para a 
satisfação de necessidades pessoais ou familiares.
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O consumidor tem os seus interesses protegidos por direitos consagrados na lei e tem a quem 
recorrer quando sente que estes foram infringidos (Por exemplo, se o consumidor não está 
satisfeito com o contrato que fez, seja porque o produto ou o serviço não o satisfaz, seja 
porque surgiram problemas no processo de venda, de entrega, de utilização da garantia etc., 
deve reclamar).

Vamos abordar em seguida as questões mais frequentes que são colocadas pelos consumidores, 
começando desde logo pelos contratos e questões com eles relacionadas de que são exemplo 
o período de reflexão e as garantias.

Mas antes achamos conveniente fazer uma pequena introdução sobre como prevenir conflitos 
de consumo seguida da informação ao consumidor na compra.
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III.	 PREVENIR CONFLITOS DE CONSUMO

1.	 ANTES DE COMPRAR DEVE:
•	 Informar-se sobre se as características do produto/serviço se adequam à sua 

necessidade. 
•	 Comparar preços. 
•	 Informar-se sobre as condições de troca. 
•	 Informar-se sobre a garantia e a assistência pós-venda. 
•	 Se necessário pedir orçamento escrito e descriminado. 
•	 Se houver contrato escrito pedir tempo para o ler atentamente. Não decidir de 

imediato. 
•	 Informar-se sobre as condições de entrega do bem e eventuais custos. 
•	 Evitar tomar decisões de compra por impulso, sobretudo nas vendas na rua, à porta, por 

telefone, em excursões, etc... é preferível ter tempo para pensar melhor e aconselhar-se.

Quando receber o produto/serviço
•	 Ver se as condições do contrato estão de acordo com o que pretende. 
•	 Verificar o produto no acto da entrega. 
•	 Ver qual o documento que serve de garantia. 
•	 Guardar a factura/recibo (é necessário no caso de pretender trocar ou reclamar). 
•	 Caso o vendedor permita trocas ou devoluções não obrigatórias (troca/devolução de 

bens sem defeito), guardar o documento que o comprove e verificar as condições em 
que tal pode ser feito.

Atenção ao conteúdo dos contratos escritos
Verificar se o que está escrito nas cláusulas do contrato é bem claro para si e não assinar 
documentos sem os ler cuidadosamente e compreender o que está a assinar. Pedir tempo para 
reflexão e aconselhar-se em caso de dúvida.

No caso de uma compra a crédito pode estar a assinar mais do que um contrato: um de 
compra e venda e outro de crédito que, por vezes, aparecem no mesmo documento. Verificar 
todas as condições.

2.	 INFORMAÇÃO AO CONSUMIDOR NA COMPRA

Informação genérica ao Consumidor
•	 Informação obrigatória na compra
•	 Informação em Português
•	 Indicação de preço
•	 Painéis informativos sobre preços de combustíveis
•	 Indicação de preços nos vários estabelecimentos e serviços
•	 Rótulos para pessoas com incapacidades visuais

Informação obrigatória na compra
O fornecedor de bens ou prestador de serviços, tanto nas negociações como na celebração 



- 18 - 

de um contrato, deve informar de forma clara, objectiva e adequada o consumidor, 
nomeadamente, sobre:
a)	 As características principais dos bens ou serviços, tendo em conta o suporte utilizado 

para o efeito e considerando os bens ou serviços em causa;
b)	 A identidade do fornecedor de bens ou prestador de serviços, nomeadamente o seu 

nome, firma ou denominação social, endereço geográfico no qual está estabelecido e 
número de telefone;

c)	 Preço total dos bens ou serviços, incluindo os montantes das taxas e impostos, os 
encargos suplementares de transporte e as despesas de entrega e postais, quando for o 
caso;

d)	 Modo de cálculo do preço, nos casos em que, devido à natureza do bem ou serviço, o 
preço não puder ser calculado antes da celebração do contrato;

e)	 A indicação de que podem ser exigíveis encargos suplementares postais, de transporte 
ou de entrega e quaisquer outros custos, nos casos em que tais encargos não puderem 
ser razoavelmente calculados antes da celebração do contrato;

f)	 As modalidades de pagamento, de entrega ou de execução e o prazo de entrega do bem 
ou da prestação do serviço, quando for o caso;

g)	 Sistema de tratamento de reclamações dos consumidores pelo profissional, bem como, 
quando for o caso, sobre os centros de arbitragem de conflitos de consumo de que o 
profissional seja aderente, e sobre a existência de arbitragem necessária;

h)	 Período de vigência do contrato, quando for o caso, ou, se o contrato for de duração 
indeterminada ou de renovação automática, as condições para a sua denúncia ou não 
renovação, bem como as respetivas consequências, incluindo, se for o caso, o regime 
de contrapartidas previstas para a cessação antecipada dos contratos que estabeleçam 
períodos contratuais mínimos;

i)	 A existência de garantia de conformidade dos bens, com a indicação do respetivo prazo, 
e, quando for o caso, a existência de serviços pós-venda e de garantias comerciais, com 
descrição das suas condições;

j)	 A funcionalidade dos conteúdos digitais, nomeadamente o seu modo de utilização e 
a existência ou inexistência de restrições técnicas, incluindo as medidas de proteção 
técnica, quando for o caso;

k)	 Qualquer interoperabilidade relevante dos conteúdos digitais, quando for o caso, com 
equipamentos e programas informáticos de que o fornecedor ou prestador tenha ou 
possa razoavelmente ter conhecimento, nomeadamente quanto ao sistema operativo, a 
versão necessária e as características do equipamento;

l)	 As consequências do não pagamento do preço do bem ou serviço.

Características, composição e preço do bem ou serviço, bem como sobre o período de 
vigência do contrato, garantias, prazos de entrega e assistência após o negócio.

A obrigação de informar impende também sobre o produtor, o fabricante, o importador, o 
distribuidor, o embalador e o armazenista.

Quando se verifique a falta de informação, informação insuficiente, ilegível ou ambígua que 
comprometa a utilização adequada do bem ou do serviço, o consumidor goza do direito de 
retractação do contrato relativo à sua aquisição ou prestação, no prazo de sete dias úteis a 
contar da data de recepção do bem ou da data de celebração do contrato de prestação de 
serviços.
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A troca, substituição do bem ou reembolso só são obrigatórios se o bem tem defeito.

Deste modo, se o bem comprado não tiver defeito o vendedor não é obrigado à troca 
substituição ou reembolso.

No entanto, alguns agentes económicos utilizam como prática comercial facilitar aos 
consumidores estes direitos, mesmo não sendo obrigados por lei. Por vezes, também 
concedem um vale com prazo de validade.

Quando compra informe-se sobre se o local onde o fez permite essa facilidade.

Os estabelecimentos comerciais só são obrigados a aceitar como forma de pagamento 
dinheiro.

O vendedor pode recusar as modalidades de pagamento em cheque, cartão multibanco ou 
cartão de crédito desde que tenha informação dirigida ao consumidor de modo visível.

Se existir a afixação de um logotipo de cartão implica que o vendedor aceita esse pagamento 
porque a afixação é considerada uma informação ao consumidor e o vendedor está vinculado à 
informação que publicita. Poderá, no entanto, aceitar essa forma de pagamento só para certos 
montantes devendo essa indicação estar também afixada.

Informação em português
O D. L. nº 238/86, de 8 de Agosto, alterado pelo D.L. nº 42/88, de 6 de Fevereiro, considera 
o direito à informação um dos mais relevantes direitos do consumidor e esclarece que as 
informações sobre a natureza, características e garantias de bens ou serviços oferecidos 
ao público no mercado nacional, quer as constantes de rótulos, embalagens, prospectos, 
catálogos, livros de instruções para utilização ou outros meios informativos, deverão ser 
prestadas em língua portuguesa.

Acrescenta o artigo 2º que “no caso de as informações escritas se encontrarem redigidas em 
língua ou línguas estrangeiras, aquando da venda de bens ou serviços no mercado nacional é 
obrigatória a sua tradução integral em língua portuguesa, devendo, conforme os casos, o texto 
traduzido ser aposto nos rótulos ou embalagens ou aditado aos meios informativos referidos 
no artigo anterior”.

Indicação de preços

Como devem estar afixados os preços?
Os preços devem estar afixados em local próximo dos respectivos bens e serviços expostos, 
com indicação da respectiva unidade de medida (Kg, metro, etc.) e têm de ser legíveis de forma 
a não suscitar dúvidas ao consumidor.

O Decreto-lei nº 138/90, de 28 de Abril, alterado pelo DL n.º 162/99, de 13 de Maio, é o 
diploma legal que regula a indicação dos preços de venda a retalho de géneros alimentares, 
não alimentares e de serviços.
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De acordo com o referido diploma, a indicação dos preços de venda e da unidade de medida 
deve ser feita de modo inequívoco, fácil e perfeitamente legível, através da utilização de 
letreiros, etiquetas ou listas, por forma a alcançar-se a melhor informação para o consumidor.

Acresce ainda que a obrigatoriedade da indicação do preço deve ser feito na proximidade do 
respectivo bem ou no local em que a prestação do serviço é proposta ao público, de modo a 
não suscitar qualquer dúvida ao consumidor.
 

Painéis informativos sobre preços dos combustíveis
Por recomendação da Autoridade da Concorrência em 2004 foi publicado o Decreto-Lei n.º 
170/2005, de 10 de Outubro, alterado posteriormente com a publicação do Decreto-Lei n.º 
120/2008, de 10 de Julho.

O diploma veio estabelecer a obrigação de indicação do preço de venda a retalho dos 
combustíveis em todos os postos de abastecimento, independentemente da sua localização, 
através da utilização de painéis informativos.

Os painéis devem conter a identificação dos combustíveis mais comercializados e os respectivos 
preços oferecidos nos três postos de abastecimento seguintes no percurso.

O objectivo da introdução desta medida foi o de dotar o consumidor de mais informação, 
dando-lhe a possibilidade de efectuar uma escolha mais consciente. Ao ser colocada informação 
comparativa sobre os preços dos combustíveis praticados no percurso e antes do acesso ao posto 
de abastecimento, o consumidor pode assim, integrar na sua opção de compra o factor preço.

Se o consumidor pretender conhecer os preços praticados por todos os postos de abastecimento 
ao longo da auto-estrada, poderá efectuar uma pesquisa no sítio da Internet da Direcção-Geral 
de Energia e Geologia (DGEG), onde é possível conhecer os preços de venda praticados em 
qualquer posto de abastecimento do Continente.

Indicação de preços nos vários estabelecimentos e serviços
Advogados – Portaria n.º 240/2000, de 3 de Maio – Esclarece a forma da fixação de honorários 
no exercício da atividade dos advogados.

Venda a retalho de géneros alimentares e não alimentares e de serviços – Decreto-Lei n.º 
162/99, de 13 de Maio – Altera o Decreto-Lei n.º 138/90, de 26 de Abril, que regula a indicação 
dos preços de venda a retalho de géneros alimentares e não alimentares e de serviços, e 
transpõe para a ordem jurídica interna a Diretiva n.º98/6/CE, do Parlamento Europeu e 
do Conselho, de 16 de Fevereiro de 1998, relativa à defesa dos consumidores em matéria 
de indicação dos preços dos produtos oferecidos aos consumidores. Este Decreto-Lei foi 
rectificado pela Declaração de Retificação n.º 10-AF/99, de 31 de Maio

Médicos – Portaria n.º 297/98, de 13 de Maio – Sujeita à obrigatoriedade de indicação de 
preços os serviços prestados pelos médicos.

Transporte de passageiros em veículos ligeiros – Portaria n.º 397/97, de 18 de Junho – Sujeita 
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à obrigatoriedade de indicação de preços o transporte de passageiros em veículos ligeiros em 
regime de aluguer no serviço ao quilómetro e à hora.

Táxis – Portaria n.º 128/94, de 1 de Março – Sujeita à obrigatoriedade de indicação de preços 
o transporte de passageiros em veículos ligeiros em regime de aluguer denominados «táxis».

Cabeleireiros – Portaria n.º 796/93, de 6 de Setembro – Sujeita à obrigatoriedade de indicação 
de preços dos serviços praticados nos cabeleireiros.	

Garagens, postos de gasolina e oficinas de reparações – Portaria n.º 797/93, de 6 de Setembro 
– Sujeita à obrigatoriedade de indicação de preços dos serviços prestados nas garagens, postos 
de gasolina e oficinas de reparações.

Lavandarias e estabelecimentos de limpeza a seco – Portaria n.º 798/93, de 6 de Setembro 
– Sujeita à obrigatoriedade de indicação de preços dos serviços prestados nas lavandarias e 
estabelecimentos de limpeza a seco.

Reparação de calçado e outros artigos de couro – Portaria n.º 815/93, de 7 de Setembro – 
Sujeita à obrigatoriedade de indicação de preços dos serviços praticados nos estabelecimentos 
de reparação de calçado e outros artigos de couro.

Estabelecimentos de eletricistas e de reparação de aparelhos eléctricos – Portaria n.º 816/93, 
de 7 de Setembro – Sujeita a obrigatoriedade de indicação de preços dos serviços prestados ou 
oferecidos ao público nos estabelecimentos de eletricistas e de reparação de aparelhos elétricos.

Reparação automóvel – Portaria n.º 99/91, de 2 de Fevereiro – Regulamenta a afixação dos 
preços dos serviços de reparação automóvel.

Rótulos para pessoas com incapacidades visuais
A Lei n.º 33/2008, de 22 de Julho estabelece as medidas de promoção da acessibilidade à 
informação sobre determinados bens de venda ao público para pessoas com deficiências e 
incapacidades visuais.

De acordo com o estipulado nesta Lei, deverá ser assegurada, no acto da compra, a impressão 
em braille, numa etiqueta por produto, da informação tida como necessária, nomeadamente 
a relativa a denominação, características principais e a data de validade.

Esta Lei é especialmente dirigida às sociedades que detenham mais de cinco estabelecimentos 
de comércio misto, funcionando sob insígnia comum, com área superior a 300 m2 cada um.

Ainda de acordo com este diploma (Artigo 3.º), essas sociedades passam a estar obrigadas, 
a dispor de serviços de acompanhamento personalizado para as pessoas com deficiências e 
incapacidades visuais, no acesso aos produtos que se encontrem expostos que poderão ser 
complementados por um sistema de informação adequado a essas pessoas.

Estas sociedades deverão, no prazo de seis meses após a entrada em vigor da presente lei, 
concluir a selecção e adaptação dos estabelecimentos comerciais, tendo o prazo legal para a 
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implementação destas medidas terminado no passado dia 22 de Janeiro.

Por outro lado, e de acordo com o seu artigo 7.º, a lista actualizada dos estabelecimentos 
seleccionados deve ser disponibilizada nas organizações públicas ou privadas de defesa 
do consumidor, nomeadamente no Portal do Consumidor e nas associações de pessoas 
com deficiências e incapacidades visuais, devendo as sociedades comunicar à Direcção-
Geral do Consumidor qualquer alteração à lista dos estabelecimentos seleccionados da sua 
responsabilidade, com uma antecedência mínima de oito dias.

A lei não obriga que estes serviços sejam prestados em todos os supermercados e hipermercados 
da cadeia, mas sim em pelo menos um, existente em cada Concelho.

Compete à Autoridade de Segurança Alimentar e Económica (ASAE) fiscalizar a aplicação do 
disposto nesta Lei e a instrução dos processos de contra-ordenação, cabendo à Comissão 
de Aplicação de Coimas em Matéria Económica e de Publicidade a aplicação das respectivas 
coimas, sendo que o incumprimento constitui contra-ordenação punível com a aplicação de 
uma coima, que poderá variar entre 1.000 e 15.000 euros, consoante a natureza das infracções.

3.	 APÓS A COMPRA
Existem vários tipos de contratos, entre os quais se destacam os que podem ser anulados pelo 
consumidor dentro de prazos previstos na lei: São os contratos com direito a período de reflexão.

ASSIM: É preciso ter sempre atenção às situações com prazos para actuar

Se comprou fora do estabelecimento ou fez um contrato de crédito, à porta, por telefone, 
na rua, por televisão, por catálogo, por internet, em excursões organizadas para o efeito, em 
locais onde o consumidor é convidado a deslocar-se para receber um “prémio”, no caso de 
contratos de timeshare e cartões de viagem tem o prazo de 14 dias para desistir do contrato 
sem qualquer justificação.

EXCEPÇÕES AO REGIME PREVISTO NO DECRETO-LEI 24/2014, DE 14 DE FEVEREIRO:
a)	 Contratos relativos a serviços financeiros;
b)	 Contratos celebrados através de máquinas distribuidoras automáticas ou de 

estabelecimentos comerciais automatizados;
c)	 Contratos celebrados com operadores de telecomunicações respeitantes à utilização de 

cabines telefónicas públicas ou à utilização de uma única ligação telefónica, de Internet ou 
de telecópia efetuada pelo consumidor;

d)	 Contratos relativos à construção, à reconversão substancial, à compra e venda ou a outros 
direitos respeitantes a imóveis, incluindo o arrendamento;

e)	 Contratos relativos a serviços sociais, nomeadamente no setor da habitação, da assistência 
à infância e serviços dispensados às famílias e às pessoas com necessidades especiais 
permanentes ou temporárias, incluindo os cuidados continuados;

f)	 Contratos relativos a serviços de cuidados de saúde, prestados ou não no âmbito de uma 
estrutura de saúde e independentemente do seu modo de organização e financiamento e 
do seu carácter público ou privado;

g)	 Contratos de jogo de fortuna ou azar, incluindo lotarias, bingos e atividades de jogo em 
casinos e apostas;
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h)	 Contratos relativos a viagens organizadas na aceção da alínea p) do n.º 1 do artigo 2.º do 
Decreto-Lei n.º 17/2018, de 8 de Março, que estabelece o regime de acesso e de exercício 
da atividade das agências de viagens e turismo, sem prejuízo do n.º 3 do mesmo artigo;

i)	 Contratos celebrados no âmbito do Decreto-Lei n.º 275/93, de 5 de Agosto, alterado pelos 
Decretos-Leis n.os 180/99, de 22 de Maio, 22/2002, de 31 de Janeiro, 76-A/2006, de 29 de 
Março, 116/2008, de 4 de Julho, e 37/2011, de 10 de Março;

j)	 Contratos de fornecimento de géneros alimentícios, bebidas ou outros bens destinados ao 
consumo corrente do agregado familiar, entregues fisicamente pelo fornecedor de bens em 
deslocações frequentes e regulares ao domicílio, residência ou local de trabalho do consumidor;

l)	 Contratos em que intervenha um titular de cargo público obrigado por lei à autonomia e 
imparcialidade, bem como ao fornecimento de todas as informações jurídicas necessárias, 
garantindo que o consumidor apenas celebra o contrato após ponderação e com pleno 
conhecimento das suas consequências jurídicas;

m)	 Contratos de serviços de transporte de passageiros com exceção do disposto nos n.os 2, 3 
e 4 do artigo 5.º

n)	 Contratos celebrados fora do estabelecimento comercial para aquisição de assinaturas de 
publicações periódicas, definidas nos termos da Lei n.º 2/99, de 13 de Janeiro, alterada 
pelas Leis n.os 18/2003, de 11 de Junho, e 19/2012, de 8 de Maio, quando o pagamento a 
efetuar pelo consumidor não exceda (euro) 40.

EXCEPÇÕES AO DIREITO DE LIVRE RESOLUÇÃO DOS CONTRATOS, salvo acordo das partes em 
contrário:
a)	 Prestação de serviços, quando:

i.	 Os serviços tenham sido integralmente prestados após o prévio consentimento 
expresso do consumidor, nos termos do artigo 15.º; e

ii.	 O consumidor reconheça que perde o direito de livre resolução se o contrato tiver sido 
plenamente executado pelo profissional nesse caso;

b)	 Fornecimento de bens ou de prestação de serviços cujo preço dependa de flutuações de 
taxas do mercado financeiro que o fornecedor de bens ou prestador de serviços não possa 
controlar e que possam ocorrer durante o prazo de livre resolução;

c)	 Fornecimento de bens confecionados de acordo com especificações do consumidor ou 
manifestamente personalizados;

d)	 Fornecimento de bens que, por natureza, não possam ser reenviados ou sejam suscetíveis 
de se deteriorarem ou de ficarem rapidamente fora de prazo;

e)	 Fornecimento de bens selados não suscetíveis de devolução, por motivos de proteção da 
saúde ou de higiene quando abertos após a entrega;

f)	 Fornecimento de bens que, após a sua entrega e por natureza, fiquem inseparavelmente 
misturados com outros artigos;

g)	 Fornecimento de bebidas alcoólicas cujo preço tenha sido acordado aquando da celebração 
do contrato de compra e venda, cuja entrega apenas possa ser feita após um período de 30 
dias, e cujo valor real dependa de flutuações do mercado que não podem ser controladas 
pelo profissional;

h)	 Fornecimento de gravações áudio ou vídeo seladas ou de programas informáticos selados, 
a que o consumidor tenha retirado o selo de garantia de inviolabilidade após a entrega;

i)	 Fornecimento de um jornal, periódico ou revista, com exceção dos contratos de assinatura 
para o envio dessas publicações;

j)	 Celebrados em hasta pública;
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k)	 Fornecimento de alojamento, para fins não residenciais, transporte de bens, serviços de 
aluguer de automóveis, restauração ou serviços relacionados com atividades de lazer se o 
contrato previr uma data ou período de execução específicos;

l)	 Fornecimento de conteúdos digitais não fornecidos em suporte material se:
i.	 A sua execução tiver início com o consentimento prévio e expresso do consumidor; e
ii.	 O consumidor reconhecer que o seu consentimento implica a perda do direito de livre 

resolução;
m)	 Prestação de serviços de reparação ou de manutenção a executar no domicílio do 

consumidor, a pedido deste.

EXERCÍCIO DO DIREITO DE LIVRE RESOLUÇÃO
•	 O consumidor pode exercer o seu direito de livre resolução através do envio do modelo 

de «Livre resolução» constante da parte B do anexo ao presente decreto-lei, ou através de 
qualquer outra declaração inequívoca de resolução do contrato.

•	 Considera-se inequívoca a declaração em que o consumidor comunica, por palavras suas, 
a decisão de resolver o contrato designadamente por carta, por contacto telefónico, pela 
devolução do bem ou por outro meio suscetível de prova, nos termos gerais.

•	 Considera-se exercido o direito de livre resolução pelo consumidor dentro do prazo quando 
a declaração de resolução é enviada antes do termo dos prazos referidos.

•	 Quando no sítio na Internet do fornecedor de bens ou prestador de serviços seja 
possibilitada a livre resolução por via eletrónica e o consumidor utilizar essa via, o 
fornecedor de bens ou prestador de serviços, acusa, no prazo de 24 horas, ao consumidor 
a receção da declaração de resolução em suporte duradouro.

•	 Incumbe ao consumidor a prova de que exerceu o direito de livre resolução, nos termos do 
presente decreto-lei.

•	 Pode enviar carta registada com aviso de recepção ou e-mail com recibo de envio e de leitura.

CARTA-TIPO
Nome e endereço do consumidor

Ex.mo Sr. Gerente da
(nome da empresa)
(morada)
....... , .....de ........de 2008

Assunto: Resolução de contrato de compra de ......

No dia ..... de ..... de ....., celebrei um contrato de compra e venda de ......(indicar o produto), 
pelo preço total de €............, tendo pago na altura €............
A compra foi efectuada na sequência do contacto da v/empresa na rua/ no trabalho/ por 
telefone... – indicar o meio e local.
Se já recebeu o produto: No passado dia ...., tendo recebido o produto em causa, verifiquei 
não estar interessado(a) no mesmo.
Se pretender anular o contrato antes de ter recebido o produto: Reflectindo melhor 
verifiquei não estar estar interessado(a) no mesmo.
Assim, não tendo ainda decorrido 14 dias sobre a data da celebração do contrato/entrega 
do produto (período de reflexão) conforme previsto no Decreto-Lei n.º 143/2001, de 26/4, 
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venho por este meio resolver o referido contrato, exigindo a devolução das importâncias 
pagas, num total de €......, dentro dos prazos previstos no mesmo diploma legal, sob pena 
de recorrer a todos os meios de defesa do consumidor ao meu dispor.

Aguardando v/notícias,
(Nome)
(assinatura)

Nota: Com a transposição da Diretiva n.º 2011/83/UE, do Parlamento Europeu e do Conselho, 
de 25 de Outubro de 2011, relativa aos direitos dos consumidores, que altera a Diretiva n.º 
93/13/CEE, do Conselho, e a Diretiva n.º 1999/44/CE, do Parlamento Europeu e do Conselho, 
e que revoga a Diretiva n.º 85/577/CEE, do Conselho, e a Diretiva n.º 97/7/CE, do Parlamento 
Europeu e do Conselho, foi uniformizado o prazo geral de reflexão para 14 dias.

Vendas por Comércio Electrónico

Vendas por Comércio Electrónico
Bens: 14 dias seguidos a contar da data da entrega do bem 
Serviços: 14 dias a contar da assinatura do contrato ou do 
início da prestação 

Vendas à distância 14 dias seguidos a contar da data de assinatura do contrato 
ou da entrega do bem

Vendas ao domícilio
Bens: 14 dias seguidos a contar da entrega do bem
Serviços: 14 dias seguidos a contar do dia de assinatura do 
contrato ou do início da prestação

Timeshare 14 dias seguidos a contar da data da entrega do contrato

Crédito ao consumo
Venda em estabelecimento

14 dias a contar da data da assinatura do contrato ou da 
data de recepção da cópia do contrato, se esta for posterior. 
Não é possível renunciar a este direito.

Serviços financeiros vendidos à distância
existem excepções em que o consumidor 
não beneficia do direito

14 dias a contar da data de celebração do contrato

Seguros do ramo vida, acidentes 
pessoais e saúde/doença
(com duração igual ou superior a 6 meses) 

30 dias a contar da celebração do contrato ou da recepção 
da apólice

Seguros para captação de poupança- 
aforro estruturado (por ex obrigações 
de caixa, depósitos a prazo e seguros de 
capitalização)
Vendidos ao balcão ou à distância 

30 dias a contar da celebração do contrato ou da recepção 
da apólice

Outros contratos de seguro celebrados à 
distância com prazo superior a 1 mês
Não se aplica aos seguros de viagem ou 
bagagem

14 dias a contar da data de celebração do contrato ou da 
recepção da apólice

Outros contratos que resultem da 
iniciativa do vendedor
Fora do estabelecimento comercial e não 
previstos nas situações anteriores

14 dias a contar da data de recepção do bem ou da 
conclusão do serviço
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4.	 TODAS AS OUTRAS SITUAÇÕES

Em qualquer conflito de consumo
Comece por fazer um contacto informal com o vendedor para tentar resolver o problema. Se 
necessário faça a sua reclamação por escrito ao vendedor.

CARTA-TIPO
Nome e morada/e-mail do consumidor

Ex.mo Sr. Gerente da
(nome da empresa)
(morada)
....... , ..... de ........de 2008

Assunto: reclamação

No dia ..... de ..... de ..... adquiri no vosso estabelecimento situado em ..., um(a) (identificar 
o bem ou o serviço contratado), pelo preço de €.........., conforme cópia da factura anexa.
No passado dia .... verifiquei não estar satisfeito com o bem/ serviço adquirido, pelos 
motivos que passo a expor (indicar os motivos):
.......
.......
.......
Tendo-me dirigido às v/instalações e contactado com o(a) Sr(a) ........., para tentar resolver 
o problema não houve disponibilidade da vossa parte para chegar a um acordo.
Assim sendo, venho por este meio exigir que, no prazo máximo de ...... dias, procedam à 
reparação/substituição do(a)........., sob pena de recorrer a todos os meios de defesa do 
consumidor ao meu dispor.

Aguardando v/noticias,
(Nome)
(assinatura)

Em qualquer caso, se não obtém resposta do vendedor ou da entidade a quem se dirigiu ou 
se a resposta não o satisfaz deve recorrer a uma entidade que o informe dos seus direitos e da 
melhor forma de actuar (ver Pág.  e segs.) ou à UGC.
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IV.	MODALIDADES DE VENDAS
Decreto-Lei n.º 24/2014, de 14 de Fevereiro (Entrou em vigor em 13 de Junho de 2014) alterado 
pela Lei n.º 47/2014, de 28 de Julho

1.	 APÓS DIA 13 DE JUNHO DE 2014

O Decreto-Lei n.º 24/2014, de 14 de Fevereiro transpôs para a ordem jurídica nacional a 
Directiva relativa aos direitos dos Consumidores e aplica-se aos contratos celebrados à 
distância (por exemplo pelo telefone ou pela internet) e aos contratos celebrados fora do 
estabelecimento comercial (por exemplo no domicílio ou no local de trabalho do consumidor).

 A partir de 13 de Junho de 2014, data em que este regime entrou em vigor, os consumidores 
passam a gozar de direitos reforçados quando adquirirem bens ou serviços no espaço da União 
Europeia, ou seja, onde quer que realizem as suas compras, os consumidores gozam dos 
mesmos direitos, sendo por isso esta Directiva vantajosa para todos.

•	 A partir de 13 de Junho de 2014, os operadores económicos passaram a ter de cumprir 
novas obrigações no âmbito dos contratos de fornecimento de bens e/ou de prestação 
de serviços.

•	 Os consumidores passam a dispor de informação acerca da funcionalidade dos 
conteúdos digitais nomeadamente, sobre o seu modo de utilização e a existência ou 
inexistência de restrições técnicas, incluindo as medidas de proteção técnica.

•	 Cabe ao fornecedor de bens ou prestador de serviços a prova do cumprimento dos 
deveres de informação, constituindo contraordenação punível com coima a infração às 
regras respeitantes ao dever de informação, entre outras.

•	 Os consumidores só ficam vinculados depois de assinarem a oferta ou de enviarem o 
seu consentimento escrito aos operadores económicos.

•	 Os sítios da Internet dedicados ao comércio eletrónico têm de indicar, de forma clara 
e legível, o mais tardar no início do processo de encomenda, a eventual existência de 
restrições geográficas ou outras à entrega e aos meios de pagamento aceites.

•	 Os consumidores que adquirirem bens ou serviços no espaço da UE podem resolver o 
contrato no prazo de 14 dias (prazo de reflexão) a contar da data da aquisição da posse 
física do bem ou da data da celebração do contrato, consoante os casos.

•	 Os operadores económicos ficam obrigados a devolver os montantes pagos pelos 
consumidores no prazo de 14 dias a contar da data em que forem, por estes informados 
da decisão de resolução. Os consumidores ficam obrigados a devolver os bens no prazo 
de 14 dias a contar da data em que tiverem comunicado a decisão de resolução do 
contrato a não ser que os operadores económicos se ofereçam para os recolher no 
domicílio dos consumidores.

•	 Os operadores económicos que contratarem à distância ou fora dos estabelecimentos 
comerciais têm de entregar aos consumidores, antes da celebração do contrato, 
o formulário de resolução, com vista a facilitar o exercício desse direito no prazo 
legalmente estabelecido.

•	 Os consumidores suportam os custos relacionados com a devolução do bem, exceto:
i.	 Quando o operador económico acordar em suportar esse custo;
ii.	 Quando o consumidor não tiver sido previamente informado pelo fornecedor do 

bem que tem o dever de pagar os custos de devolução.
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NO ENTANTO:
Quando o bem entregue no domicílio do consumidor no momento da celebração de um 
contrato celebrado fora do estabelecimento comercial, não puder, pela sua natureza ou 
dimensão, ser devolvido por correio, cabe ao operador económico suportar o respectivo custo.

>	 Os consumidores podem solicitar que a prestação do serviço se inicie durante o prazo 
de reflexão dos 14 dias devendo os operadores económicos para esse efeito exigir do 
consumidor a apresentação de um pedido expresso através de suporte duradouro.

NO ENTANTO:
Se os consumidores exercerem o direito de livre resolução após terem apresentado o pedido 
expresso e a prestação do serviço ter sido iniciada, deverão pagar aos operadores económicos 
um montante proporcional ao que tiver sido efectivamente prestado até ao momento da 
comunicação da resolução.

>	 A fiscalização do cumprimento das regras previstas no Decreto-Lei n.º 24/2014, de 14 de 
Fevereiro, vai ser da competência da Autoridade de Segurança Alimentar e Económica.

Outros aspectos:
•	 Na falta de fixação de data para a entrega do bem, os operadores económicos deverão 

entregar o bem ou executar o serviço, sem demora injustificada e o mais tardar 30 dias 
após a celebração do contrato.

Diplomas Revogados: 
Revoga, com efeitos a partir de 13-2014, a Directiva 85/577/CEE do Conselho, de 20 de 
Dezembro de 1985, relativa à protecção dos consumidores no caso de contratos negociados 
fora dos estabelecimentos comerciais, e a Directiva 97/7/CE do Parlamento Europeu e do 
Conselho, de 20 de Maio de 1997, relativa à protecção dos consumidores em matéria de 
contratos à distância, transpostas para o ordenamento jurídico interno pelo DL 143/2001, 
de 26 de Abril sobre os contratos celebrados à distância (alterado e republicado pelo DL 
82/2008, de 20 de Maio).

Entrada em vigor: 13 de Junho de 2014

2.	 DECRETO-LEI N.º 24/2014, de 14 de Fevereiro

O presente decreto-lei é aplicável aos contratos celebrados à distância e aos contratos 
celebrados fora do estabelecimento comercial, tendo em vista promover a transparência das 
práticas comerciais e salvaguardar os interesses legítimos dos consumidores.

Este regime jurídico não se aplica aos:
>	 Contratos relativos a serviços financeiros;
>	 Contratos celebrados através de máquinas distribuidoras automáticas ou de 

estabelecimentos comerciais automatizados;
>	 Contratos celebrados com operadores de telecomunicações respeitantes à utilização 

de cabines telefónicas públicas ou à utilização de uma única ligação telefónica, de 
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Internet ou de telecópia efetuada pelo consumidor;
>	 Contratos relativos à construção, à reconversão substancial, à compra e venda ou a 

outros direitos respeitantes a imóveis, incluindo o arrendamento;
>	 Contratos relativos a serviços sociais, nomeadamente no setor da habitação, da 

assistência à infância e serviços dispensados às famílias e às pessoas com necessidades 
especiais permanentes ou temporárias, incluindo os cuidados continuados;

>	 Contratos relativos a serviços de cuidados de saúde, prestados ou não no âmbito 
de uma estrutura de saúde e independentemente do seu modo de organização e 
financiamento e do seu carácter público ou privado;

>	 Contratos de jogo de fortuna ou azar, incluindo lotarias, bingos e atividades de jogo em 
casinos e apostas;

>	 Contratos relativos a serviços prestados no âmbito do Decreto-Lei n.º 61/2011, de 6 
de Maio, alterado pelo Decreto-Lei n.º 199/2012, de 24 de Agosto, que estabelece o 
regime de acesso e de exercício da atividade das agências de viagens e turismo;

>	 Contratos celebrados no âmbito do Decreto-Lei n.º 275/93, de 5 de Agosto, alterado 
pelos Decretos-Leis n.os 180/99, de 22 de Maio, 22/2002, de 31 de Janeiro, 76  A/2006, 
de 29 de Março, 116/2008, de 4 de Julho, e 37/2011, de 10 de Março;

>	 Contratos de fornecimento de géneros alimentícios, bebidas ou outros bens destinados 
ao consumo corrente do agregado familiar, entregues fisicamente pelo fornecedor 
de bens em deslocações frequentes e regulares ao domicílio, residência ou local de 
trabalho do consumidor;

>	 Contratos em que intervenha um titular de cargo público obrigado por lei à autonomia 
e imparcialidade, bem como ao fornecimento de todas as informações jurídicas 
necessárias, garantindo que o consumidor apenas celebra o contrato após ponderação 
e com pleno conhecimento das suas consequências jurídicas;

>	 Contratos de serviços de transporte de passageiros com exceção do disposto nos n.os 
2, 3 e 4 do artigo 5.º

Conceitos relevantes para efeito de aplicação destas regras:
>	 «Bem», qualquer coisa móvel corpórea, com exceção dos bens vendidos em processo 

executivo ou qualquer outra forma de venda judicial, incluindo água, gás ou eletricidade 
quando são postos à venda em volume delimitado ou em quantidade determinada;

>	 «Bem produzido segundo as especificações do consumidor», a coisa que não 
sendo pré -fabricada, é produzida com base numa escolha individual ou numa 
decisão do consumidor;

>	 «Consumidor», a pessoa singular que atue com fins que não se integrem no âmbito da 
sua atividade comercial, industrial, artesanal ou profissional;

>	 «Conteúdo digital», os dados produzidos e fornecidos em formato digital, 
designadamente programas e aplicações de computador, jogos, músicas, vídeos ou 
textos independentemente de o acesso aos mesmos ser feito por descarregamento ou 
streaming, a partir de um suporte material ou de qualquer outro meio;

>	 «Contrato acessório», contrato ao abrigo do qual o consumidor adquire bens ou 
serviços no âmbito de um contrato à distância ou de um contrato celebrado fora do 
estabelecimento comercial, quando os bens ou serviços são fornecidos pelo profissional 
ou por um terceiro com base em acordo entre esse terceiro e o profissional;

>	 «Contrato celebrado à distância», um contrato celebrado entre o consumidor e o 
fornecedor de bens ou o prestador de serviços sem presença física simultânea de 
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ambos, e integrado num sistema de venda ou prestação de serviços organizado para 
o comércio à distância mediante a utilização exclusiva de uma ou mais técnicas de 
comunicação à distância até à celebração do contrato, incluindo a própria celebração;

>	 «Contrato celebrado fora do estabelecimento comercial», o contrato que é celebrado 
na presença física simultânea do fornecedor de bens ou do prestador de serviços e do 
consumidor em local que não seja o estabelecimento comercial daquele, incluindo os 
casos em que é o consumidor a fazer uma proposta contratual, incluindo os seguintes 
contratos:
›	 Celebrados no estabelecimento comercial do profissional ou através de quaisquer 

meios de comunicação à distância imediatamente após o consumidor ter sido, 
pessoal e individualmente, contactado num local que não seja o estabelecimento 
comercial do fornecedor de bens ou prestador de serviços;

›	 Celebrados no domicílio do consumidor;
›	 Celebrados no local de trabalho do consumidor;
›	 Celebrados em reuniões em que a oferta de bens ou de serviços seja promovida por 

demonstração perante um grupo de pessoas reunidas no domicílio de uma delas, a 
pedido do fornecedor ou do seu representante ou mandatário;

›	 Celebrados durante uma deslocação organizada pelo fornecedor de bens ou 
prestador de serviços ou por seu representante ou mandatário, fora do respetivo 
estabelecimento comercial;

›	 Celebrados no local indicado pelo fornecedor de bens ou prestador de serviços, 
a que o consumidor se desloque, por sua conta e risco, na sequência de uma 
comunicação comercial feita pelo fornecedor de bens ou prestador de serviços ou 
pelo seu representante ou mandatário;

>	 «Estabelecimento comercial», quaisquer instalações imóveis de venda a retalho, 
onde o fornecedor de bens ou prestador de serviços exerça a sua atividade de forma 
permanente, ou quaisquer instalações móveis de venda a retalho onde o fornecedor 
de bens ou prestador de serviços exerça a sua atividade de forma habitual;

>	 «Fornecedor de bens ou prestador de serviços», a pessoa singular ou coletiva, pública 
ou privada, que, num contrato com um consumidor, atue no âmbito da sua actividade 
profissional, ou através de outro profissional, que atue em seu nome ou por sua conta;

>	 «Leilão», o método de venda em que os bens ou serviços são oferecidos pelo 
fornecedor aos consumidores, que compareçam ou não pessoalmente no local, 
através de um procedimento de licitação transparente dirigido por um leiloeiro, e em 
que o adjudicatário fica vinculado à aquisição dos bens ou serviços;

>	 «Operador de técnica de comunicação», qualquer pessoa singular ou coletiva, pública 
ou privada, que tenha por atividade profissional disponibilizar a fornecedores uma ou 
mais técnicas de comunicação à distância;

>	 «Suporte duradouro», qualquer instrumento, designadamente o papel, a chave Universal 
Serial Bus (USB), o Compact Disc Read -Only Memory (CD -ROM), o Digital Versatile 
Disc (DVD), os cartões de memória ou o disco rígido do computador, que permita ao 
consumidor ou ao fornecedor de bens ou prestador do serviço armazenar informações 
que lhe sejam pessoalmente dirigidas, e, mais tarde, aceder -lhes pelo tempo adequado 
à finalidade das informações, e que possibilite a respetiva reprodução inalterada;

>	 «Técnica de comunicação à distância», qualquer meio que, sem a presença física e 
simultânea do fornecedor de bens ou prestador do serviço e do consumidor, possa ser 
utilizado tendo em vista a celebração do contrato.
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3.	 Contratos celebrados à distância e contratos celebrados fora do estabelecimento comercial

Informação pré-contratual: Antes de o consumidor se vincular a um contrato celebrado 
à distância ou fora do estabelecimento comercial, ou por uma proposta correspondente, o 
fornecedor de bens ou prestador de serviços deve facultar -lhe, em tempo útil e de forma clara 
e compreensível, as seguintes informações:

>	 Identidade do fornecedor de bens ou do prestador de serviços, incluindo o nome, 
a firma ou denominação social, o endereço físico onde se encontra estabelecido, o 
número de telefone e de telecópia e o endereço eletrónico, caso existam, de modo a 
permitir ao consumidor contactá -lo e comunicar com aquele de forma rápida e eficaz;

>	 Quando aplicável, o endereço físico e identidade do profissional que atue por conta ou 
em nome do fornecedor de bens ou prestador de serviços;

>	 Características essenciais do bem ou serviço, na medida adequada ao suporte utilizado 
e ao bem ou serviço objeto do contrato;

>	 Preço total do bem ou serviço, incluindo taxas e impostos, encargos suplementares de 
transporte, despesas postais ou de entrega ou quaisquer outros encargos que no caso 
caibam;

>	 O modo de cálculo do preço, incluindo tudo o que se refira a quaisquer encargos 
suplementares de transporte, de entrega e postais, e quaisquer outros custos, quando 
a natureza do bem ou serviço não permita o cálculo em momento anterior à celebração 
do contrato;

>	 A indicação de que podem ser devidos encargos suplementares de transporte, de 
entrega e postais, e quaisquer outros custos, quando tais encargos não possam ser 
razoavelmente calculados antes da celebração do contrato;

>	 O preço total, que deve incluir os custos totais, por período de faturação, no caso de 
um contrato de duração indeterminada ou que inclua uma assinatura de periodicidade;

>	 O preço total equivalente à totalidade dos encargos mensais ou de outra periodicidade no 
caso de um contrato com uma tarifa fixa, devendo ser comunicado o modo de cálculo do 
preço quando for impossível o seu cálculo em momento anterior à celebração do contrato;

>	 Modalidades de pagamento, de entrega, de execução, a data -limite em que o 
profissional se compromete a entregar o bem ou a prestar o serviço, e, se for o caso, o 
sistema de tratamento de reclamações dos consumidores pelo fornecedor de bens ou 
prestador de serviços;

>	 Quando seja o caso, a existência do direito de livre resolução do contrato, o respetivo 
prazo e o procedimento para o exercício do direito, com entrega do formulário de livre 
resolução;

>	 Quando seja o caso, a indicação de que o consumidor suporta os custos da devolução dos 
bens em caso de exercício do direito de livre resolução e o montante desses custos, se os 
bens, pela sua natureza, não puderem ser devolvidos normalmente pelo correio normal;

>	 A obrigação de o consumidor pagar ao prestador de serviços um determinado 
montante, proporcional ao serviço já prestado, sempre que o consumidor exerça o 
direito de livre resolução depois de ter apresentado o pedido para que a prestação do 
serviço se inicie durante o prazo de resolução do contrato;

>	 Quando não haja direito de livre resolução, a indicação de que o consumidor não 
beneficia desse direito ou, se for caso disso, as circunstâncias em que o consumidor 
perde o seu direito de livre resolução;

>	 Custo de utilização da técnica de comunicação à distância, quando calculado em 
referência a uma tarifa que não seja a tarifa base;
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>	 A duração do contrato, quando não seja indefinida ou instantânea, ou, em caso de 
contrato de fornecimento de bens ou prestação de serviços de execução continuada ou 
periódica ou de renovação automática, os requisitos da denúncia, incluindo, quando 
for o caso, o regime de contrapartidas estabelecidas para a cessação antecipada dos 
contratos sujeitos a períodos contratuais mínimos;

>	 A existência e o prazo da garantia de conformidade dos bens;
>	 A existência e condições de assistência pós-venda, de serviços pós -venda e de garantias 

comerciais quando for o caso;
>	 A existência de códigos de conduta relevantes, quando os haja, e o modo de obter as 

respetivas cópias;
>	 A duração mínima das obrigações dos consumidores decorrentes do contrato, quando 

for o caso;
>	 A existência de depósitos ou outras garantias financeiras e respetivas condições, a 

pagar ou prestar pelo consumidor a pedido do profissional, quando as houver;
>	 Sendo o caso, a funcionalidade dos conteúdos digitais, incluindo as medidas de 

proteção técnica;
>	 Qualquer interoperabilidade relevante dos conteúdos digitais com equipamentos 

e programas informáticos de que o profissional tenha ou possa razoavelmente ter 
conhecimento, quando for o caso;

>	 A possibilidade de acesso a um mecanismo extrajudicial de reclamação e recurso a que 
o profissional esteja vinculado e o modo de acesso a esse mesmo mecanismo, quando 
for o caso.

Nos contratos celebrados fora do estabelecimento comercial, estas informações devem ser 
fornecidas em papel ou, se o consumidor concordar, noutro suporte duradouro.

Em caso de incumprimento do dever de informação quanto aos encargos suplementares ou 
outros custos ou quanto aos custos de devolução dos bens, o consumidor fica desobrigado 
desses custos ou encargos.
Incumbe ao fornecedor de bens ou prestador de serviços a prova do cumprimento dos deveres 
de informação estabelecidos no presente artigo.

Requisitos de forma nos contratos celebrados à distância
•	 A informação pré-contratual deve ser prestada de forma clara e compreensível por meio 

adequado à técnica de comunicação à distância utilizada, com respeito pelos princípios da 
boa-fé, da lealdade nas transações comerciais e da proteção das pessoas incapazes, em 
especial dos menores.

•	 Quando num contrato celebrado à distância por via eletrónica, a encomenda pelo 
consumidor implicar uma obrigação de pagamento, o fornecedor de bens ou prestador 
de serviços deve dar ao consumidor, de forma clara e bem visível, e imediatamente 
antes de o consumidor concluir a encomenda, as informações pré-contratuais relativas 
às características do bem ou serviço, preço total, encargos suplementares, duração do 
contrato e duração mínima das obrigações dos consumidores decorrentes do contrato. 

•	 Para o cumprimento desta obrigação, o fornecedor de bens ou prestador de serviços 
deve garantir que o consumidor, ao concluir a encomenda confirma, de forma expressa e 
consciente, que a encomenda implica a obrigação de pagamento.

•	 Quando a conclusão da encomenda implicar a activação de um botão ou função semelhante, 
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o botão ou a referida função é identificada de forma facilmente legível, apenas com a 
expressão «encomenda com obrigação de pagar» ou uma formulação correspondente 
e inequívoca, que indique que a realização da encomenda implica uma obrigação de 
pagamento ao profissional.

•	 Em caso de comunicação por via telefónica, a identidade do fornecedor do bem ou 
prestador de serviços ou do profissional que atue em seu nome ou por sua conta e o 
objetivo comercial da chamada devem ser explicitamente comunicados no início de 
qualquer contacto com o consumidor.

•	 Quando o contrato for celebrado por telefone, o consumidor só fica vinculado depois de 
assinar a oferta ou enviar o seu consentimento escrito ao fornecedor de bens ou prestador 
de serviços.

•	 Se o fornecedor de bens ou prestador de serviços não cumprir estas obrigações o 
consumidor não fica vinculado ao contrato.

Confirmação da celebração do contrato celebrado à distância
•	 O fornecedor de bens ou prestador de serviços deve confirmar a celebração do contrato à 

distância no prazo de cinco dias contados dessa celebração e, o mais tardar, no momento 
da entrega do bem ou antes do início da prestação do serviço. Esta confirmação realiza-se 
com a entrega ao consumidor das informações pré-contratuais  em suporte duradouro.

•	 Nos sítios na Internet dedicados ao comércio electrónico é obrigatória a indicação, de 
forma clara e legível, o mais tardar no início do processo de encomenda, da eventual 
existência de restrições geográficas ou outras à entrega e aos meios de pagamento aceites.

•	 O envio de comunicações não solicitadas através da utilização de técnicas de comunicação 
à distância depende do consentimento prévio expresso do consumidor.

Requisitos de forma nos contratos celebrados fora do estabelecimento comercial
•	 O contrato celebrado fora do estabelecimento comercial é reduzido a escrito e deve, 

sob pena de nulidade, conter, de forma clara e compreensível e na língua portuguesa, as 
informações pré-contratuais acima referidas.

•	 O fornecedor de bens ou prestador de serviços deve entregar ao consumidor uma cópia do 
contrato assinado ou a confirmação do contrato em papel ou, se o consumidor concordar, 
noutro suporte duradouro.

4.	 Direito de livre resolução nos contratos celebrados à distância ou celebrados fora do 
estabelecimento
O consumidor tem o direito de resolver o contrato sem incorrer em quaisquer custos, para 
além dos estabelecidos no n.º 3 do artigo 12.º e no artigo 13.º quando for caso disso, e sem 
necessidade de indicar o motivo, no prazo de 14 dias a contar:
•	 Do dia da celebração do contrato, no caso dos contratos de prestação de serviços;
•	 Do dia em que o consumidor ou um terceiro, com exceção do transportador, indicado pelo 

consumidor adquira a posse física dos bens, no caso dos contratos de compra e venda, ou:
>	 Do dia em que o consumidor ou um terceiro, com exceção do transportador, indicado 

pelo consumidor adquira a posse física do último bem, no caso de vários bens 
encomendados pelo consumidor numa única encomenda e entregues separadamente,

>	 Do dia em que o consumidor ou um terceiro, com exceção do transportador, indicado 
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pelo consumidor adquira a posse física do último lote ou elemento, no caso da entrega 
de um bem que consista em diversos lotes ou elementos,

>	 Do dia em que o consumidor ou um terceiro por ele indicado, que não seja o 
transportador, adquira a posse física do primeiro bem, no caso dos contratos de 
entrega periódica de bens durante um determinado período;

•	 Do dia da celebração do contrato, no caso dos contratos de fornecimento de água, gás ou 
eletricidade, que não estejam à venda em volume ou quantidade limitados, de aquecimento 
urbano ou de conteúdos digitais que não sejam fornecidos num suporte material.

•	 Se o fornecedor de bens ou prestador de serviços não cumprir o dever de informação pré-
contratual, o prazo para o exercício do direito de livre resolução é de 12 meses a contar da 
data do fim do prazo inicial acima referido.

•	 Se, no decurso deste prazo de 12 meses, o fornecedor de bens ou prestador de serviços 
cumprir o dever de informação pré -contratual  o consumidor dispõe de 14 dias para 
resolver o contrato a partir da data de receção dessa informação.

•	 As partes podem acordar um prazo mais alargado para o exercício do direito de livre resolução.

Exercício e Efeitos do Direito de Resolução
•	 O consumidor pode exercer o seu direito de livre resolução através do envio do modelo de 

«Livre resolução» constante da parte B do anexo ao presente decreto -lei, ou através de 
qualquer outra declaração inequívoca de resolução do contrato.

•	 Para efeitos do presente decreto-lei considera-se inequívoca a declaração em que o 
consumidor comunica, por palavras suas, a decisão de resolver o contrato designadamente 
por carta, por contacto telefónico, pela devolução do bem ou por outro meio suscetível de 
prova, nos termos gerais.

•	 Considera-se exercido o direito de livre resolução pelo consumidor dentro do prazo quando 
a declaração de resolução é enviada antes do termo dos prazos referidos no artigo anterior.

•	 Quando no sítio na Internet do fornecedor de bens ou prestador de serviços seja 
possibilitada a livre resolução por via eletrónica e o consumidor utilizar essa via, o 
fornecedor de bens ou prestador de serviços, acusa, no prazo de 24 horas, ao consumidor 
a receção da declaração de resolução em suporte duradouro.

•	 Incumbe ao consumidor a prova de que exerceu o direito de livre resolução. 
•	 O exercício do direito de livre resolução extingue as obrigações de execução do contrato e 

toda a eficácia da proposta contratual, quando o consumidor tenha feito tal proposta.
•	 São nulas as cláusulas contratuais que imponham ao consumidor uma penalização pelo 

exercício do direito de livre resolução ou estabeleçam a renúncia ao mesmo.

Obrigações do fornecedor de bens ou prestador de serviços decorrentes da livre resolução
•	 No prazo de 14 dias a contar da data em que for informado da decisão de resolução do 

contrato, o fornecedor de bens ou prestador de serviços deve reembolsar o consumidor de 
todos os pagamentos recebidos, incluindo os custos de entrega do bem.

•	 O reembolso dos pagamentos deve ser feito através do mesmo meio de pagamento 
que tiver sido utilizado pelo consumidor na transação inicial, salvo acordo expresso em 
contrário e desde que o consumidor não incorra em quaisquer custos como consequência 
do reembolso.

•	 O fornecedor do bem não é obrigado a reembolsar os custos adicionais de entrega 
quando o consumidor solicitar, expressamente, uma modalidade de entrega diferente e 
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mais onerosa do que a modalidade geralmente aceite e menos onerosa proposta pelo 
fornecedor do bem.

•	 Excetuados os casos em que o fornecedor se ofereça para recolher ele próprio os bens, só 
é permitida a retenção do reembolso enquanto os bens não forem recebidos ou enquanto 
o consumidor não apresentar prova da devolução do bem.

•	 Quando o bem entregue no domicílio do consumidor no momento da celebração de um 
contrato celebrado fora do estabelecimento comercial, não puder, pela sua natureza ou 
dimensão, ser devolvido por correio, incumbe ao fornecedor recolher o bem e suportar o 
respetivo custo.

•	 O incumprimento da obrigação de reembolso dentro do prazo de 14 dias, obriga o 
fornecedor de bens ou prestador de serviços a devolver em dobro, no prazo de 15 dias 
úteis, os montantes pagos pelo consumidor, sem prejuízo do direito do consumidor a 
indemnização por danos patrimoniais e não patrimoniais.

Obrigações do consumidor decorrentes da livre resolução do contrato
•	 Caso o fornecedor de bens não se ofereça para recolher ele próprio o bem, o consumidor 

deve no prazo de 14 dias a contar da data em que tiver comunicado a sua decisão de 
resolução do contrato, devolver ou entregar o bem ao fornecedor de bens ou a uma pessoa 
autorizada para o efeito.

•	 Incumbe ao consumidor suportar o custo da devolução do bem, exceto nos seguintes 
casos:
>	 Quando o fornecedor acordar em suportar esse custo; ou
>	 Quando o consumidor não tiver sido previamente informado pelo fornecedor do bem 

que tem o dever de pagar os custos de devolução.
•	 O consumidor deve conservar os bens de modo a poder restituí -los nas devidas condições 

de utilização, ao fornecedor ou à pessoa para tal designada no contrato, podendo, contudo, 
inspecionar, com o devido cuidado, a natureza, as características e o funcionamento do 
bem.

•	 O consumidor pode ser responsabilizado pela depreciação do bem, se a manipulação 
efetuada para inspeccionar a natureza, as características e o funcionamento desse bem 
exceder a manipulação que habitualmente é admitida em estabelecimento comercial.

•	 Em caso algum, o consumidor é responsabilizado pela depreciação do bem quando o 
fornecedor não o tiver informado do seu direito de livre resolução.

•	 Sempre que o consumidor pretenda que a prestação do serviço se inicie durante o prazo 
de resolução, o prestador do serviço deve exigir que o consumidor apresente um pedido 
expresso através de suporte duradouro.

•	 Se o consumidor exercer o direito de livre resolução, após ter apresentado o pedido 
previsto, deve ser pago ao prestador do serviço um montante proporcional ao que foi 
efetivamente prestado até ao momento da comunicação da resolução, em relação ao 
conjunto das prestações previstas no contrato. Este montante proporcional é calculado 
com base no preço contratual total.

•	  O consumidor não suporta quaisquer custos:
>	 Relativos à execução dos serviços durante o prazo de livre resolução, se:

›	 O prestador do serviço não tiver cumprido o dever de informação pré -contratual,
 ou

›	 O consumidor não tiver solicitado expressamente o início do serviço durante o 
prazo de livre resolução;
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>	 Relativos ao fornecimento, na totalidade ou em parte, de conteúdos digitais que não 
sejam fornecidos num suporte material, se:
›	 O consumidor não tiver dado o seu consentimento prévio para que a execução 

tenha início antes do fim do prazo de 14 dias;
›	 O consumidor não tiver reconhecido que perde o seu direito de livre resolução ao 

dar o seu consentimento; ou
›	 O fornecedor de bens não tiver fornecido a confirmação do consentimento prévio e 

expresso do consumidor.

NOTA: Estas regras aplicam -se aos contratos de fornecimento de água, gás ou eletricidade, 
caso não sejam postos à venda em volume ou quantidade limitados.

Efeito do exercício do direito de livre resolução nos contratos acessórios
O exercício do direito de livre resolução nos termos deste regime jurídico implica a resolução 
automática dos contratos acessórios ao contrato celebrado à distância ou do contrato 
celebrado fora do estabelecimento comercial.

Exceções ao direito de livre resolução

Salvo acordo das partes em contrário, o consumidor não pode resolver livremente os contratos 
de:

>	 Prestação de serviços, quando:
›	 Os serviços tenham sido integralmente prestados após o prévio consentimento 

expresso do consumidor e
›	 O consumidor reconheça que perde o direito de livre resolução se o contrato tiver 

sido plenamente executado pelo profissional;
>	 Fornecimento de bens ou de prestação de serviços cujo preço dependa de flutuações 

de taxas do mercado financeiro que o fornecedor de bens ou prestador de serviços não 
possa controlar e que possam ocorrer durante o prazo de livre resolução;

>	 Fornecimento de bens confecionados de acordo com especificações do consumidor ou 
manifestamente personalizados;

>	 Fornecimento de bens que, por natureza, não possam ser reenviados ou sejam 
suscetíveis de se deteriorarem ou de ficarem rapidamente fora de prazo;

>	 Fornecimento de bens selados não suscetíveis de devolução, por motivos de proteção 
da saúde ou de higiene quando abertos após a entrega;

>	 Fornecimento de bens que, após a sua entrega e por natureza, fiquem inseparavelmente 
misturados com outros artigos;

>	 Fornecimento de bebidas alcoólicas cujo preço tenha sido acordado aquando da 
celebração do contrato de compra e venda, cuja entrega apenas possa ser feita após 
um período de 30 dias, e cujo valor real dependa de flutuações do mercado que não 
podem ser controladas pelo profissional;

>	 Fornecimento de gravações áudio ou vídeo seladas ou de programas informáticos 
selados, a que o consumidor tenha retirado o selo de garantia de inviolabilidade após 
a entrega;

>	 Fornecimento de um jornal, periódico ou revista, com exceção dos contratos de 
assinatura para o envio dessas publicações;
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>	 Celebrados em leilão;
>	 Fornecimento de alojamento, para fins não residenciais, transporte de bens, serviços 

de aluguer de automóveis, restauração ou serviços relacionados com atividades de 
lazer se o contrato previr uma data ou período de execução específicos;

>	 Fornecimento de conteúdos digitais não fornecidos em suporte material se:
›	 A sua execução tiver início com o consentimento prévio e expresso do consumidor; 

e
›	 O consumidor reconhecer que o seu consentimento implica a perda do direito de 

livre resolução;
›	 Prestação de serviços de reparação ou de manutenção a executar no domicílio do 

consumidor, a pedido deste. A estes contratos é, contudo, aplicável o direito de livre 
resolução relativamente a serviços prestados além dos especificamente solicitados 
pelo consumidor ou a fornecimento de bens diferentes das peças de substituição 
imprescindíveis para efetuar a manutenção ou reparação.

5.	 Execução do contrato celebrado à distância
>	 A não ser que haja acordo em contrário entre as partes, o fornecedor de bens ou 

prestador de serviços deve dar cumprimento à encomenda no prazo máximo de 30 
dias, a contar do dia seguinte à celebração do contrato.

>	 Em caso de incumprimento do contrato devido a indisponibilidade do bem ou serviço 
encomendado, o fornecedor de bens ou prestador de serviços deve informar o 
consumidor desse facto e reembolsá -lo dos montantes pagos, no prazo máximo de 30 
dias a contar da data do conhecimento daquela indisponibilidade.

>	 Decorrido este prazo sem que o consumidor tenha sido reembolsado dos montantes 
pagos, o fornecedor fica obrigado a devolver em dobro, no prazo de 15 dias úteis, os 
montantes pagos pelo consumidor, sem prejuízo do seu direito à indemnização por 
danos patrimoniais e não patrimoniais que possa ter lugar.

>	 O fornecedor pode, contudo, fornecer um bem ou prestar um serviço ao consumidor 
de qualidade e preço equivalentes, desde que essa possibilidade:
›	 tenha sido prevista antes da celebração do contrato ou no próprio contrato e
›	 o consumidor o tenha consentido expressamente, e
›	 o fornecedor informe por escrito o consumidor da responsabilidade pelas despesas 

de devolução. Nesta situação, caso o consumidor venha a optar pelo exercício do 
direito de livre resolução, as despesas de devolução ficam a cargo do fornecedor.

>	 As empresas que disponham de serviços de distribuição comercial ao domicílio 
devem elaborar e manter atualizada uma relação dos colaboradores que, em seu 
nome, apresentam as propostas, preparam ou concluam os contratos no domicílio do 
consumidor.

>	 A relação dos colaboradores e os contratos referidos no número anterior devem 
ser facultados, sempre que solicitados, a qualquer entidade oficial no exercício das 
suas competências, designadamente à Direção –Geral das Atividades Económicas, à 
Autoridade da Concorrência e à Autoridade de Segurança Alimentar e Económica (ASAE).

>	 Estas empresas devem igualmente habilitar os seus colaboradores com os documentos 
adequados à sua completa identificação, os quais devem ser sempre exibidos perante 
o consumidor.

>	 Quando o contrato celebrado fora do estabelecimento comercial seja acompanhado 
ou precedido da divulgação de catálogos, revistas ou qualquer outro meio gráfico ou 
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audiovisual, devem os mesmos conter os seguintes elementos:
›	 Elementos identificativos da empresa fornecedora;
›	 Indicação das características essenciais do bem ou serviço objeto do contrato;
›	 Preço total, forma e condições de pagamento;
›	 Forma, lugar e prazos de entrega dos bens ou da prestação do serviço;
›	 Regime de garantia e de assistência pós -venda quando a natureza do bem o 

justifique, com indicação do local onde se podem efetuar e para o qual o consumidor 
possa dirigir as suas reclamações;

›	 Informação sobre a existência do direito de livre resolução com indicação do prazo 
e modo do seu exercício.

NOTA: Estas regras não se aplicam às mensagens publicitárias genéricas que não envolvam 
uma proposta concreta para aquisição de um bem ou a prestação de um serviço.

OUTRAS MODALIDADES DE VENDA

1.	 VENDA AUTOMÁTICA
•	 A venda automática consiste na colocação de um bem ou serviço à disposição do 

consumidor para que este o adquira mediante a utilização de qualquer tipo de mecanismo, 
com o pagamento antecipado do seu preço.

•	 A atividade de venda automática deve obedecer à legislação aplicável à venda a 
retalho do bem ou à prestação de serviço em causa, nomeadamente em termos 
de indicação de preços, rotulagem, embalagem, características e condições 
higiossanitárias dos bens.

•	 Todo o equipamento destinado à venda automática de bens e serviços deve permitir a 
recuperação da importância introduzida em caso de não fornecimento do bem ou serviço 
solicitado.

•	 No equipamento destinado à venda automática devem estar afixadas, de forma clara e 
perfeitamente legível, as seguintes informações:
>	 Identificação da empresa comercial proprietária do equipamento, com o nome da 

firma, sede, número da matrícula na conservatória do registo comercial competente e 
número de identificação fiscal;

>	 Identidade da empresa responsável pelo fornecimento do bem ou prestação de 
serviço;

>	 Endereço, número de telefone e contactos expeditos que permitam solucionar, rápida 
e eficazmente, as eventuais reclamações apresentadas pelo consumidor;

>	 Identificação do bem ou serviço;
>	 Preço por unidade;
>	 Instruções de manuseamento e, ainda, sobre a forma de recuperação do pagamento 

no caso de não fornecimento do bem ou serviço solicitado.
•	 Nos casos em que os equipamentos destinados à venda automática se encontrem 

instalados num local pertencente a uma entidade pública ou privada, é solidária, entre o 
proprietário do equipamento e o titular do espaço onde se encontra instalado:
>	 A responsabilidade pela restituição ao consumidor da importância por este 

introduzida na máquina, no caso do não fornecimento do bem ou serviço solicitado 
ou de deficiência de funcionamento do mecanismo afeto a tal restituição, bem como 
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pela entrega da importância remanescente do preço, no caso de fornecimento do 
bem ou serviço;

>	 A responsabilidade pelo cumprimento da obrigação de informação a afixar no 
equipamento;

2.	 VENDAS ESPECIAIS ESPORÁDICAS
•	 Consideram-se vendas especiais esporádicas as realizadas de forma ocasional fora 

dos estabelecimentos comerciais, em instalações ou espaços privados especialmente 
contratados ou disponibilizados para esse efeito.

•	 A estas vendas referidas no número anterior aplicam-se, com as necessárias adaptações, o 
regime da livre resolução do contrato.

•	 As vendas especiais esporádicas ficam sujeitas a comunicação prévia à ASAE.
•	 A comunicação prevista no número anterior deve ser realizada até oito dias antes da data 

prevista para o início das vendas, através de uma mera comunicação prévia no balcão 
único eletrónico dos serviços, ou por correio eletrónico enviado para a ASAE, em caso de 
indisponibilidade do balcão, do qual constem:
>	 Identificação do promotor e da sua firma;
>	 Endereço do promotor;
>	 Número de inscrição do promotor no Registo Nacional de Pessoas Coletivas;
>	 Identificação dos bens e serviços a comercializar;
>	 Identificação completa do local onde vão ocorrer as vendas;
>	 Indicação da data prevista para o início e fim da ocorrência.

3.	 FORNECIMENTO DE BENS NÃO SOLICITADOS
•	 É proibida a cobrança de qualquer tipo de pagamento relativo a fornecimento não 

solicitado de bens, água, gás, eletricidade, aquecimento urbano ou conteúdos digitais 
ou a prestação de serviços não solicitada pelo consumidor, exceto no caso de bens ou 
serviços de substituição. Neste caso, a ausência de resposta do consumidor na sequência 
do fornecimento ou da prestação não solicitados não vale como consentimento.

Quando o direito livre de resolução tiver sido exercido pelo consumidor, nos termos 
anteriormente referidos, o consumidor tem direito ao reembolso por parte do fornecedor, 
no prazo máximo de 14 dias, dos montantes pagos sem quaisquer despesas para este, salvo 
despesas directamente decorrentes da devolução do bem quando não reclamadas pelo 
consumidor. 

QUESTÕES FREQUENTES

1.	 Quando o vendedor bate a porta pode-se pedir-lhe a identificação?
As empresas devem habilitar os vendedores com os documentos adequados à sua 
identificação e o consumidor deve pedir essa identificação e anotar a informação.

2.	 O contrato tem de ser escrito?
Os contratos de valor igual ou superior a 60 euros têm de ser escritos e assinados por 
vendedor e comprador.



- 40 - 

Para valores inferiores é suficiente a nota de encomenda assinada pelo consumidor.
No caso de ser obrigatório contrato escrito e este não existir o contrato é nulo.

3.	 Quando deve o consumidor pagar?
Antes da entrega do bem ou da prestação do serviço não pode ser pedido nenhum 
pagamento ao consumidor.
Qualquer quantia entregue será considerada prova do contrato e terá de ser devolvida se 
houver resolução.

4.	 Assinado o contrato o consumidor pode mudar de ideia?
Pode, comunicando ao profissional por carta registada com aviso de recepção a decisão e 
sem ter de indicar nenhum motivo. O prazo para exercer este direito é de 14 dias a contar 
da data da sua assinatura ou até 14 dias ulteriores à entrega dos bens se esta for posterior 
aquela data.

O consumidor deve ser informado por escrito pelo outro contratante deste seu direito de 
rescisão.

Se associado ao contrato existir um contrato de crédito este último é automaticamente 
rescindido. No entanto, aconselha-se a comunicar a rescisão á instituição de crédito 
enviando cópia da carta dirigida ao profissional.

Nas abordagens, feitas pelo vendedor no domicílio, na rua, por telefone, com ofertas 
de brindes ou excursões e outras, os métodos utilizados são, por vezes, agressivos e 
impedem o consumidor de pensar se precisa ou não do que está a comprar, se o preço 
é o melhor, etc.

Fique sempre atento em todas estas abordagens. Um bom contrato para ambas as partes 
é aquele que se realiza depois de reflectir e, eventualmente, pedir outras opiniões. Não 
assine de imediato.

Se assinou um contrato deste tipo e pretende anulá-lo deverá fazê-lo no prazo de 14 dias 
(contados seguidos) por carta registada com aviso de recepção, não sendo necessário 
indicar nenhum motivo.

Por vezes, os consumidores assinam também um contrato de crédito sem se aperceberem 
(por vezes no mesmo documento), se a venda for a prestações. 

O exercício do direito de livre resolução nos termos do Decreto-lei 24/2014, de 14 de 
Fevereiro implica a resolução automática dos contratos acessórios ao contrato celebrado 
à distância ou do contrato celebrado fora do estabelecimento comercial sem direito a 
indemnização ou pagamento de quaisquer encargos.

Guarde cópia de todos os documentos
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4.	 VENDAS COM REDUÇÃO DE PREÇO

Saldos, promoções e liquidações
O Decreto-Lei 70/2007, de 26 de Março, alterado pelo Decreto-lei n.º 10/2015, de 16 de Janeiro 
e pelo Decreto-lei n.º 109/2019, de 14 de Agosto, regula as práticas comerciais com redução 
de preços, visando essencialmente o aumento do volume de vendas e simultaneamente o 
escoamento das existências. Estas práticas poderão também ocorrer no caso do lançamento 
de um produto que, anteriormente, não era comercializado.

Na venda com redução de preço deve ser indicada de modo inequívoco, a modalidade de 
venda, o tipo de produtos, a respetiva percentagem de redução, bem como a data de início e 
o período de duração.

É proibido vender com redução de preço produtos adquiridos após a data de início da venda 
com redução, mesmo que o seu preço venha a ser igual ao praticado durante o período de 
redução.

As práticas comerciais com redução de preço integram, com exclusão de quaisquer 
outras, as modalidades de venda em saldos, as promoções e a liquidação de produtos, 
cada uma com características específicas, mas devendo respeitar igualmente os direitos 
dos consumidores.

Os saldos consistem na venda de produtos praticada a um preço inferior ao anteriormente 
praticado no mesmo estabelecimento comercial, com o objetivo de promover o escoamento 
acelerado das existências; A venda em saldos pode realizar-se em quaisquer períodos do ano 
desde que não ultrapassem, no seu conjunto, a duração de quatro meses por ano.

As promoções consistem na venda promovida a um preço inferior ou com condições mais 
vantajosas que as habituais, com vista a potenciar a venda de determinados produtos ou 
o lançamento de um produto não comercializado anteriormente pelo agente económico, 
bem como o desenvolvimento da actividade comercial, não realizadas em simultâneo com 
uma venda em saldos; As promoções podem ocorrer em qualquer momento considerado 
oportuno pelo comerciante, desde que não se realizem em simultâneo com uma venda 
em saldos.

A liquidação é a venda de produtos com um carácter excepcional que se destine ao escoamento 
acelerado com redução de preço da totalidade ou de parte das existências do estabelecimento, 
resultante da ocorrência de motivos que determinem a interrupção da venda ou da actividade 
no estabelecimento.  

A venda de produtos em liquidação ocorre num dos seguintes casos:
a)	 Venda efectuada em cumprimento de uma decisão judicial;
b)	 Cessação total ou parcial da actividade comercial;
c)	 Mudança de ramo;
d)	 Trespasse ou cessão de exploração do estabelecimento comercial;
e)	 Realização de obras que inviabilizem a prática comercial no estabelecimento durante o 

período de execução das mesmas;
f)	 Danos provocados, no todo ou em parte, nas existências por motivo de força maior.
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Informação obrigatória aos consumidores
Em qualquer destes três casos deve sempre ser indicada, de forma visível e inequívoca, a 
modalidade de venda a realizar, o tipo de produtos em venda, que devem estar separados 
dos restantes, e a percentagem de redução. Esta deverá ser real tendo como base o preço 
anteriormente praticado e deverá existir, de forma bem visível, um letreiro ou etiqueta onde 
conste o novo preço e o anterior ou, em alternativa, a percentagem de redução efectuada.

Importa que o consumidor tenha conhecimento de que o comerciante, durante estes períodos, 
é obrigado a aceitar todos os tipos de pagamento habitualmente disponíveis, sem que haja 
qualquer variação de preço.

Havendo acordo entre ambas as partes, pode proceder-se à substituição do produto adquirido 
desde que não se tenha verificado alteração no seu estado de conservação e seja apresentado 
o respectivo comprovativo da compra com indicação expressa dessa possibilidade. Esta 
substituição deverá ser feita, pelo menos, nos cinco dias úteis a contar da data da sua aquisição.

Se a venda em questão for de produtos com defeito, estes devem estar destacados dos 
restantes e devidamente identificados por rótulos ou etiquetas que assinalem de forma 
precisa o defeito. A não observância destes procedimentos implica a obrigatoriedade de troca 
do produto por outro igual ou semelhante, ou a devolução do respectivo valor mediante a 
apresentação do comprovativo de compra.

5.	 VENDAS EM CADEIA
Este método de vendas é proíbido por lei.

Consiste na venda de um bem ou serviço a preço reduzido se o consumidor:
>	 Conseguir um certo volume de vendas 
>	 Angariar novos clientes

Neste procedimento o consumidor seria transformado em vendedor.

6.	 VENDAS FORÇADAS

São propostas feitas aos consumidores em que o vendedor afirma que a falta de resposta 
implica uma aceitação do produto.

Mesmo que a oferta indique um prazo que, na ausência de reacção do consumidor, obrigue 
à aceitação do bem/serviço, o consumidor não fica obrigado a qualquer obrigação, nem à 
devolução do produto não encomendado.
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V.	 GARANTIAS
Decreto-Lei n.º 67/2003, de 8 de Abril alterado por
Decreto-Lei n.º 84/2008, de 21 de Maio

Comprei um bem e passados uns meses ele avariou. Que fazer?

•	 Garantias de bens de consumo e de serviços têm prazos para actuar

Verifique os prazos de garantia do bem ou do serviço bem como os prazos de denúncia e 
da caducidade deste direito.

A legislação das garantias aplica-se a todos os bens móveis (exemplos: frigorífico, máquina 
fotográfica, automóvel, conjunto de atoalhados, um livro...), aos bens imóveis (exemplo: um 
apartamento), novos ou usados, e com as necessárias adaptações, aos bens de consumo 
fornecidos no âmbito dos contratos de empreitadas ou de outra prestação de serviços, bem 
como à locação de bens de consumo, adquiridos por consumidores a profissionais.

Ou seja, não estão abrangidos os bens adquiridos para uso profissional (por ex.: o computador 
que é comprado para um escritório) e os que são adquiridos a não profissionais (particulares).

Garantias de bens móveis e imóveis

1.	 Presume-se que o bem está abrangido por estes direitos quando não está em 
conformidade, ou seja:
•	 Não coincide com a descrição que o vendedor fez, ou não tem as qualidades da amostra ou 

modelo que o vendedor apresentou (ex: o veículo não tem o airbag conforme foi descrito); 
•	 Não é adequado às utilizações habitualmente dadas aos bens do mesmo tipo (ex: o 

congelador refresca mas não congela); 
•	 Não é adequado ao uso especial que o consumidor lhe quer dar, tendo informado 

o vendedor desse destino e o mesmo o tenha aceite (ex: a máquina fotográfica 
subaquática não tira fotografias debaixo de água); 

•	 Não tem as qualidades e o desempenho habituais nos bens do mesmo tipo e que 
o consumidor pode razoavelmente esperar, atendendo à natureza do bem e às 
declarações públicas feitas pelo vendedor, pelo produtor ou pelo seu representante 
nomeadamente através da publicidade ou rotulagem (ex: o veículo consome muito 
mais combustível do que o que a publicidade anunciava).

NOTA: São abrangidas pela noção de falta de conformidade as situações habitualmente 
designadas como ‘defeitos’.

É também falta de conformidade a resultante de má instalação do bem de consumo quando 
a instalação fizer parte do contrato de compra e venda e for efectuada pelo vendedor ou 
sob sua responsabilidade, ou quando instalado pelo consumidor a má instalação se deva a 
incorrecções existentes nas instruções de montagem.
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2.	 Prazo de garantia?
O prazo de garantia conta-se a partir da entrega do bem e tem uma duração de:
•	 2 anos para os bens móveis
•	 5 anos para os bens imóveis

Para os bens móveis usados o prazo de dois anos pode ser reduzido a um ano, por acordo 
entre o vendedor e o consumidor. 

3.	 Que direitos tem o consumidor em caso de falta de conformidade do bem?
O consumidor tem direito a que a conformidade seja reposta sem encargos, optando o 
consumidor por uma das seguintes soluções: 
•	 reparação 
•	 substituição 
•	 redução adequada do preço 
•	 resolução do contrato

Tratando-se de bem imóvel, a reparação ou a substituição devem ser realizadas dentro de 
um prazo razoável, tendo em conta a natureza do defeito.

Tratando-se de bem móvel, a reparação ou a substituição devem ser realizadas no prazo 
máximo de 30 dias.

Em qualquer dos casos, a reparação ou a substituição devem ser efectuadas sem grave 
inconveniente para o consumidor.

Havendo substituição do bem, o bem substituto goza de uma garantia autónoma de dois 
ou de cinco anos a contar da data da entrega, conforme se trate, respectivamente de bem 
móvel ou imóvel.

A expressão «sem encargos» diz respeito às despesas necessárias para repor a conformidade 
do bem com o contrato, incluindo, designadamente, as despesas de transporte, mão-de-
obra e material.

Os direitos de resolução do contrato e de redução do preço podem ser exercidos mesmo 
que a coisa já não exista ou se tenha deteriorado por motivo não imputável ao consumidor.

O consumidor pode exercer qualquer dos direitos referidos, salvo se tal se revelar 
impossível ou constituir abuso de direito, nos termos gerais.

Os direitos atribuídos ao consumidor, transmitem-se a quem este vier a transmitir o bem.

4.	 Que prazos tem o consumidor para exercer os seus direitos?
O consumidor deve denunciar o defeito ou falta de conformidade junto do vendedor num 
prazo de:
•	 2 meses para os bens móveis 
•	 1 ano para os bens imóveis
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A contar da data em que o defeito tenha sido detectado.

A denúncia deve ser feita por carta registada com aviso de recepção, fax com registo de 
envio ou e-mail com recibo de leitura. 

Para que possa usufruir deste direito é essencial guardar todos os documentos relativos à 
entrega do bem para reparação e do seu levantamento após a mesma. Verifique se estes 
documentos estão devidamente datados.

CARTA MODELO 
Nome e morada/e-mail do consumidor
Ex.mo Sr. Gerente da
(nome da empresa)
(morada)
....... , .....de ........de 2008

Assunto: ................ defeituoso

No dia ..... de ..... de ....., adquiri, no v/estabelecimento sito na morada supra indicada, 
um(a) (identificar o bem), pelo preço de €.........., conforme cópia da factura anexa.
No passado dia ...., verifiquei que o mesmo não funciona devidamente, apresentando 
os seguintes problemas (indicar os problemas):
.......
.......
.......
Tendo-me dirigido às v/instalações e contactado com o(a) Sr(a) ........., para no âmbito 
da garantia proceder à reparação/substituição (eliminar o que não interessa), foi a 
mesma recusada.
Assim sendo, venho por este meio, exigir que, no prazo máximo de ...... dias, procedam 
à reparação/substituição do(a)........., sob pena de recorrer a todos os meios de defesa 
do consumidor ao meu dispor.

Aguardando v/noticias,
(Nome)
(assinatura)

Caso o consumidor tenha feito a denúncia da desconformidade, os direitos do consumidor 
caducam, decorridos:
•	 2 anos para os bens móveis 
•	 3 anos para os bens imóveis

A contar da data da denúncia. 

Contudo, o prazo suspende-se durante o período que o consumidor estiver privado do uso 
dos bens com o objectivo de realização das operações de reparação ou de substituição – 
Ex.: Desde a data de entrega ao vendedor até à data de entrega do bem reparado. 
Exija sempre a guia de entrega do bem à reparação, assim como a guia de levantamento e 
guarde.
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O prazo suspende-se ainda, durante o período em que durar a tentativa de resolução 
extrajudicial do conflito de consumo (Centros de Informação e Apoio aos Consumidores, 
Associações de consumidores e Julgados de Paz), que opõe o consumidor ao vendedor ou 
ao produtor, com excepção da Arbitragem.

5.	 Quem responde pela falta de conformidade do bem? 
O consumidor pode optar por exigir do vendedor, do produtor ou ao seu representante, 
a reparação ou substituição do bem defeituoso, salvo se tal se revelar impossível 
ou desproporcionado tendo em conta o valor que o bem teria se não existisse falta 
de conformidade, a importância desta e a possibilidade de a solução alternativa ser 
concretizada sem grave inconveniente para o consumidor.

6.	 O que são as garantias voluntárias/contratuais? 
O fabricante ou o seu representante podem oferecer garantia suplementar à estipulada 
pela lei (2 ou 5 anos), com carácter gratuito ou oneroso (mediante pagamento) ficando 
vinculado às condições que estabelece e à correspondente publicidade.

A garantia voluntária/contratual deve ser entregue ao consumidor, redigida em língua 
portuguesa e declarar que os direitos da garantia legal não são afectados.

7.	 Garantias dos serviços
Às prestações de serviços, como é o caso da empreitada ou da locação de bens de consumo, 
é aplicável, com as necessárias adaptações, o regime das garantias atrás exposto.

A denúncia deve ser feita por carta registada com aviso de recepção, fax com registo de 
envio ou e-mail com recibo de leitura. 

Nota: esta legislação é nacional. No caso do bem/serviço ter sido adquirido em outro 
Estado-membro os direitos quanto a garantias são diferentes.

8.	 Tenho os mesmos direitos caso contacte o vendedor ou o produtor do bem?
Caso se dirija ao vendedor do bem poderá optar pela reparação, substituição, redução 
adequada do preço ou a resolução do contrato. Caso se dirija ao produtor ou ao seu 
representante (ex.º concessionário da marca), apenas poderá exigir a reparação ou a 
substituição do bem.

9.	 O que se entende quando se diz que a conformidade tem de ser reposta “sem encargos” 
para o consumidor?
Quer dizer que todas as despesas necessárias ao bom funcionamento do bem não podem 
ser cobradas ao consumidor, nomeadamente, transporte, mão-de-obra e material. 

10.	Quando é substituído o bem, qual a garantia do novo bem entregue ao consumidor?
O bem substituto goza de novo prazo de garantia (2 anos bem móvel e 5 anos bem imóvel) 
completamente autónomo da garantia do bem substituído. Em caso de substituição do 
bem, assegure-se que lhe é disponibilizado documento datado relativo à entrega do bem 
substituto. Só assim poderá provar o prazo de garantia caso o bem venha, também ele, 
manifestar qualquer desconformidade.
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11.	Mandei para reparação um bem dentro da garantia, qual o prazo de garantia das peças 
que foram colocadas em virtude da reparação?
As peças colocadas gozam de um prazo de garantia de 2 anos, independentemente do 
prazo da garantia do bem reparado. Todavia, assegure-se que, quando levantar o bem 
após a reparação, lhe é fornecido documento contendo a descrição das peças que foram 
colocadas. Este documento é essencial para garantir os seus direitos em situação de 
reaparecimento da avaria.

12.	O recibo é suficiente para accionar a garantia em caso de avaria?
Quando a avaria ocorre no período de garantia imposto legalmente (2 anos para bens 
móveis e 5 anos para bens imóveis), não é necessário solicitar ao vendedor qualquer outro 
documento complementar comprovativo da garantia.

13.	Quando é que deverá ser exigido documento complementar ao recibo?
Deverá ser exigido documento complementar , quando na negociação/venda o vendedor 
oferecer um prazo de garantia superior ao legalmente estabelecido (ex: um veículo 
automóvel tem uma garantia legal de 2 anos, o vendedor vende o automóvel com garantia 
de 5 anos).
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VI.	 SERVIÇOS PÚBLICOS ESSENCIAIS
Lei n.º 23/96, de 26 de Julho com as seguintes alterações:
–	 Lei n.º 12/2008, de 26 de Fevereiro
–	 Lei n.º 24/2008, de 2 de Junho
–	 Lei n.º 6/2011, de 10 de Março
–	 Lei n.º 44/2011, de 22 de Junho
Lei n.º 10/2013, de 28 de Janeiro
Lei n.º 51/2019, de 29 de Julho

Tarifas Sociais:
Portaria n.º 178-B/2016, de 1 de Julho – estabelece  os  procedimentos,  o  modelo  e  as  
demais  condições  necessárias  à  aplicação  da tarifa social de fornecimento de electricidade

Portaria n.º 178-C/2016, de 1 de Julho – estabelece  os  procedimentos,  o  modelo  e  as  
demais  condições  necessárias  à  aplicação  
da tarifa social de fornecimento de gás natural

Lei n.º 7-A/2016, de 30 de Março – alteração ao regime jurídico da tarifa social de electricidade 
e gaz natural

Decreto-Lei n.º 172/2014, de 14 de Novembro – alteração ao regime da tarifa social de 
eletctricidade

Decreto-Lei n.º 101/2011 de 30 de Setembro – cria  a tarifa social de fornecimento de gaz natural

Portaria n.º 1334/2010, de 31 de Dezembro - estabelece os procedimentos e as demais 
condições necessárias à atribuição, aplicação e manutenção da tarifa social

Decreto-Lei n.º 138-A/2010, de 28 de Dezembro – cria a tarifa social de fornecimento de 
energia eléctrica

Portaria n.º 240/2018, de 29 de Agosto – Aprovou o projeto-piloto de aplicação da tarifa 
solidária de gás de petróleo liquefeito (GPL)

Decreto-Lei n.º 147/2017, de 5 de Dezembro – define regras para uma tarifa social da água em 
todo o país.

Lei das comunicações eletrónicas – Lei nº 5/2004, de 10 de Fevereiro retificada pela Declaração de 
Retificação n.º 32-A/2004, de 10 de Abril, alterada pelo Decreto-Lei n.º 176/2007, de 8 de Maio 
(artigos 104.º, 113.º, 114.º e 116.º); pela Lei n.º 35/2008, de 28 de Julho (aditamento do artigo 121.º-
A); pelo Decreto-Lei n.º 123/2009, de 21 de Maio (revogação do n.º 5 a 7 do artigo 19.º e do n.º 5 a 
7 do artigo 26.º); pelo Decreto-Lei n.º 258/2009, de 25 de Setembro (artigos 13.º e 116.º); pela Lei 
n.º 46/2011, de 24 de Junho (artigos 13.º e 116.º); pela Lei n.º 51/2011, de 13 de Setembro (com 
republicação); pela Lei n.º 10/2013, de 28 de Janeiro (artigos 39.º, 52.º, 94.º e 113.º e aditamento 
do artigo 52.º-A); pela Lei n.º 42/2013, de 3 de Julho (artigos 45.º e 113.º); pelo Decreto-Lei n.º 
35/2014, de 7 de Março (revogação do artigo 124.º); pela Lei n.º 82-B/2014, de 31 de Dezembro 
(artigo 106.º); pela Lei n.º 127/2015, de 3 de Setembro (artigo 106.º) – versão consolidada
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Regulamento da Portabilidade – Regulamento nº 114/2012, de 13 de Março

Limites à cobrança de quantias pela prestação do serviço de desbloqueamento de 
equipamentos destinados ao acesso a serviços de comunicações eletrónicas bem como pela 
rescisão do contrato durante o período de fidelização, garantindo os direitos dos utentes nas 
comunicações eletrónicas e promovendo uma maior concorrência neste sector – Decreto-Lei 
nº 56/2010, de 1 de Junho.

Prestação de serviços postais – Lei nº 17/2012, de 26 de Abril – Estabelece o regime jurídico 
aplicável à prestação de serviços postais, em plena concorrência, no território nacional, bem 
como de serviços internacionais com origem ou destino no território nacional e transpõe para 
a ordem jurídica interna a Diretiva nº 2008/6/CE, do Parlamento Europeu e do Conselho, de 
20 de Fevereiro de 2008, parcialmente alterada pela Lei nº 16/2014, de 4 de Abril – Procede à 
segunda alteração à Lei nº 17/2012, de 26 de Abril, que estabelece o regime jurídico aplicável 
à prestação de serviços postais, em plena concorrência, no território nacional, bem como de 
serviços internacionais com origem ou destino no território nacional.

Lei nº 42/2013, de 3 de Julho – altera as regras do barramento seletivo de comunicações relativo 
a serviços de valor acrescentado baseados no envio de mensagem e serviço de audiotexto.

São Serviços Públicos Essenciais os serviços fornecidos por serviços públicos ou concessionados 
a terceiros que devem ser prestados em condições de continuidade, regularidade, qualidade 
e preço acessível.

São Serviços Públicos Essenciais:
•	 Serviço de fornecimento de Água;
•	 Serviço de fornecimento de Energia eléctrica;
•	 Serviço de Fornecimento de Gás natural e gases de petróleo liquefeitos canalizados;
•	 Serviço de Comunicações electrónicas (telefone fixo, móvel, internet e televisão por cabo);
•	 Serviços postais;
•	 Serviços de recolha e tratamento de águas residuais;
•	 Serviços de gestão de resíduos urbanos;
•	 Serviços de transporte de passageiros (incluído no elenco de serviços públicos 

essenciais pela Lei n.º 51/2019, de 29 de Julho).

Estes serviços têm legislação própria que protege o consumidor 

A lei de defesa do consumidor (Lei nº 24/96, de 31 de Julho), na sua actual redação, consagra 
os seguintes direitos dos consumidores:

•	 Qualidade de serviço;
•	 Proteção da saúde e segurança física;
•	 Informação;
•	 Proteção dos interesses económicos;
•	 Prevenção e reparação de danos;
•	 Proteção jurídica.
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DEVERES DO CONSUMIDOR
São deveres dos consumidores, além do cumprimento das obrigações resultantes do contrato, 
promover a utilização racional e eficiente dos serviços públicos essenciais. Ser-se consumidor 
implica, também, questionar e agir em defesa dos seus interesses legítimos e demonstrar ter 
consciência social e ambiental.

REGRAS DA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS PÚBLICOS ESSENCIAIS

Suspensão do fornecimento do serviço
•	 O fornecimento do serviço não pode ser suspenso sem aviso prévio, salvo caso fortuito 

ou de força maior;
•	 Nos casos em que se justifique a suspensão do fornecimento do serviço, esta só pode 

ocorrer após o consumidor ter sido advertido, por escrito, com a antecedência mínima 
de 20 dias relativamente à data em que a mesma venha a ter lugar;

•	 O aviso prévio deve conter o motivo da suspensão e indicar os meios de defesa que o 
consumidor dispõe para a evitar ou retomar o serviço;

•	 O fornecimento do serviço não pode ser suspenso em virtude de falta de pagamento 
de outro serviço, salvo se forem funcionalmente indissociáveis.

Consumos mínimos e contadores
•	 É proibida a cobrança de consumos mínimos;
•	 É proibida a cobrança de qualquer importância ou taxa a título de preço, aluguer, 

amortização ou inspeção periódica de contadores ou outros instrumentos de medição 
dos serviços prestados;

•	 É proibida a cobrança de qualquer taxa que não tenha correspondência direta com um 
encargo em que o prestador do serviço efectivamente incorra, exceto a contribuição 
para o audiovisual.

Faturação e pagamentos
•	 A fatura deve ter uma periodicidade mensal e discriminar os serviços prestados, as 

tarifas aplicadas e os respetivos valores cobrados;
•	 Tratando-se de energia elétrica, a fatura deve, ainda, discriminar, individualmente, o 

montante referente aos bens fornecidos ou serviços prestados, bem como, cada custo 
referente a medidas de política energética, de sustentabilidade ou de interesse geral e 
outras taxas e contribuições previstas na lei;

•	 A exigência de pagamento pelo fornecimento do serviço deve ser comunicada por 
escrito ao consumidor, com uma antecedência mínima de 10 dias relativamente à data 
limite fixada para efetuar o pagamento;

•	 O prestador não pode recusar o pagamento de um serviço, ainda que faturado 
conjuntamente com outros, tendo o consumidor o direito a quitação parcial, salvo 
quando se trate de serviços funcionalmente indissociáveis;

•	 Se for cobrado um valor superior ao consumo, o valor em excesso deverá ser abatido 
na fatura em que tenha sido feito o acerto, sem prejuízo do consumidor poder solicitar 
o reembolso. 
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Prescrição e caducidade
•	 O direito a cobrar o serviço prescreve no prazo de seis meses após o seu fornecimento;
•	 O prazo de propositura de ação pelo prestador é de seis meses, contados após o 

fornecimento do serviço ou do pagamento inicial, consoante os casos.

COMO E A QUEM RECLAMAR
Em caso de conflito o consumidor deve começar por exigir o livro de reclamações para 
apresentar a queixa, devendo o prestador de serviços entregar ao consumidor o duplicado da 
reclamação e remeter o original para as entidades reguladoras dos serviços públicos essenciais. 

O consumidor também pode reclamar junto do prestador do serviço público essencial, através 
de carta ou via electrónica. Na reclamação deve observar os seguintes procedimentos:

•	 Incluir o número de identificação de cliente;
•	 Dar o seu contacto mais fácil;
•	 Fazer a discrição dos factos que motivam a reclamação;
•	 Ser claro, concreto e objetivo na forma como apresenta a reclamação.

Se não obtiver resposta à reclamação num prazo razoável (15 dias úteis) ou se a resposta dada 
não lhe for favorável, poderá reenviar todo o processo para:

•	 Entidade Reguladora dos Serviços Energéticos – ERSE – no caso dos setores do gás e da 
eletricidade (www.erse.pt);

•	 Autoridade Nacional de Comunicações – ICP – ANACOM – no caso das comunicações 
(www.anacom.pt);

•	 Entidade Reguladora dos Serviços de água e Resíduos – ERSAR – no caso do 
abastecimento público de água, de saneamento de águas residuais urbanas e de 
gestão de resíduos urbanos (www.ersar.pt).

Pode, ainda, reclamar junto da Direção Geral dos Consumidores ou para a sua associação de 
consumidores.
Antes de recorrer à via judicial, relembra-se que os litígios de consumo relativos ao fornecimento 
de serviços públicos essenciais estão sujeitos a arbitragem necessária quando, por opção do 
consumidor, sejam submetidos à apreciação de tribunal arbitral legalmente autorizado.

Ónus da prova 
•	 Cabe ao prestador do serviço provar todos os factos relativos ao cumprimento das suas 

obrigações e ao desenvolvimento de diligências decorrentes da prestação dos serviços.
•	 Cabe ao prestador do serviço provar a realização das comunicações e do momento em 

que foram efectuadas.

MUDANÇA DE COMERCIALIZADOR

1.	 O que tenho de fazer para mudar de comercializador?
Conheça as condições e as propostas dos comercializadores de energia de modo a escolher a 
mais vantajosa para o seu caso. 
Sugere-se a utilização do simulador de preços, disponível na página da ERSE na internet em 
www.erse.pt. 



- 52 - 

Em seguida, deve contactar o comercializador escolhido para celebrar o contrato de fornecimento. 
Uma vez assinado o contrato, o novo comercializador tratará de todos os procedimentos 
necessários com a entidade responsável pela mudança de comercializador.

2.	 Que fatores devo tomar em consideração para a minha decisão de escolha de 
comercializador?
Entre outros, a ERSE recomenda a verificação dos seguintes aspectos:
›	 Comparação de preços
›	 Periodicidade de faturação
›	 Condições e modos de pagamento
›	 Serviços adicionais relacionados com o fornecimento
›	 Condições gerais e particulares dos contratos
›	 Duração mínima e condições de denúncia dos contratos, incluindo eventuais penalizações.

3.	 Quem é a entidade responsável pela gestão dos processos de mudança de comercializador?
A entidade responsável pela gestão dos processos de mudança de comercializador, quer 
no setor elétrico, quer no setor do gás natural, é o Operador Logístico de Mudança de 
Comercializador (OLMC),  atividade atribuída à Adene.

4.	 Quantas vezes e com que frequência posso mudar de comercializador?
Não há limites ao número de vezes de mudança de comercializador. Todavia, é necessário 
ter presente eventuais prazos de permanência do contrato de fornecimento.

5.	 A operação de mudança de comercializador tem encargos para os consumidores?
Não. Pela mudança de comercializador não podem ser cobrados encargos.

6.	 Os consumidores são obrigados a mudar de comercializador?
Os consumidores de eletricidade e de gás natural dispõem de um período transitório 
durante o qual devem mudar para um comercializador que atue em regime de mercado, 
terminando esse período em 31 de dezembro de 2025. Até ao fim dos períodos 
transitórios, os clientes que não transitarem para o mercado, continuarão a ser abastecidos 
por um comercializador de último recurso (ex.: EDP Serviço Universal; Lisboagás; Setgás, 
Duriensegas, etc.) e são aplicáveis as tarifas transitórias aprovadas pela ERSE.
Os consumidores que beneficiem de tarifa social não estão abrangidos pela obrigatoriedade 
de transitarem para o mercado. Se o quiserem, podem manter-se no comercializador de 
último recurso.

7.	 Podem ser levantadas objeções a um pedido de mudança de comercializador?
O pedido de mudança de comercializador é aceite no caso de não se verificar nenhuma 
situação impeditiva do mesmo.
As situações impeditivas foram regulamentadas pela ERSE e podem ser de diferente natureza, 
nomeadamente a identificação insuficiente ou inválida da instalação, a sobreposição de pedidos 
de mudança, potência indicada não normalizada ou superior à potência requisitada ou licenciada, 
dados do cliente não coincidentes com os registados e existência de processos de fraude.
Os clientes podem igualmente ver-se impedidos de contratar o fornecimento com um 
comercializador em regime de mercado se existirem valores em dívida ao comercializador 
de último recurso, que não tenham sido contestados junto de tribunais ou de entidades 
com competência para a resolução extrajudicial de conflitos.
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8.	 Qual a duração típica de um processo de mudança de comercializador?
Os procedimentos e prazos de mudança de comercializador dependem da necessidade ou 
não de atuação no local de consumo. No caso de ser necessária uma atuação no local de 
consumo (ex.: alteração no equipamento de medida ou realização de leitura extraordinária) 
os prazos de mudança de comercializador dependem do agendamento e execução, pelo 
operador da rede de distribuição, das intervenções solicitadas, cujos prazos e regras foram 
regulamentados pela ERSE.

Quando não seja necessária a atuação no local de consumo a mudança de comercializador 
deverá ser concluída num prazo máximo de 3 semanas.

A mudança de comercializador é gratuita e não implica a troca de contador ou a interrupção 
de fornecimento.

9.	 Preciso obrigatoriamente de assinar um contrato para mudar de comercializador?
Sim. O fornecimento de eletricidade e de gás natural pressupõe a celebração de um 
contrato entre o cliente e um comercializador.

10.	Os contratos com os comercializadores em regime de mercado podem implicar um prazo 
mínimo de permanência?
Os contratos de fornecimento celebrados com os comercializadores em regime de mercado 
têm a duração que resultar do acordo das partes. Os contratos podem prever uma duração 
mínima ou condições especiais de rescisão (incluindo penalizações) caso essa duração 
mínima não seja observada.

11.	Posso voltar a ser abastecido pelo comercializador de último recurso?
Desde janeiro de 2018, os consumidores de eletricidade em BTN – Baixa Tensão Normal 
(domésticos e pequenos negócios) já podem optar pelo regime equiparado ao das tarifas 
transitórias e regressar ao mercado regulado, caso o atual comercializador não ofereça as 
“condições de preço regulado”. 

Todos os clientes que beneficiem da tarifa social podem regressar ao CUR.

12.	Preciso de mudar algum aparelho elétrico ou gasodoméstico em casa?
Não, já que as características técnicas do fornecimento de eletricidade e de gás natural não 
se alteram, sendo reguladas, respetivamente, através dos Regulamentos da Qualidade de 
Serviço, que se encontram disponíveis na página da ERSE na Internet.

13.	A mudança de comercializador implica qualquer alteração na potência contratada ou no 
escalão de consumo?
Não. As características técnicas da instalação não se alteram com a mudança de 
comercializador.

14.	Posso ficar sem fornecimento de eletricidade ou de gás natural ao mudar de comercializador?
Não. Se forem observados os procedimentos aprovados para mudança de comercializador 
não há risco de interrupção de fornecimento. Após a denúncia do contrato, só haverá 
interrupção no caso de não ser celebrado novo contrato de fornecimento de electricidade 
ou de gás natural.
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15.	Preciso de mudar de contador?
Não. O contador é propriedade do operador da rede de distribuição e não do 
comercializador, pelo que o mesmo se mantém. Só haverá substituição do contador no 
caso de haver alteração do perfil de consumo que determine tecnicamente a necessidade 
de o substituir (ex.: opção por contagem bi-horária ou outras modalidades que careçam de 
um dispositivo de contagem com características diferentes).

TARIFAS SOCIAIS

ENERGIA ELÉCTRICA

1.	 Em que consiste a Tarifa Social de energia elétrica?
A tarifa social é um apoio social que consiste num desconto na tarifa de acesso às redes de 
eletricidade em baixa tensão, que compõe o valor final faturado ao cliente de eletricidade. 

2.	 Quem pode beneficiar da Tarifa Social?
Todos os consumidores que:
a) Tenham um contrato de fornecimento de eletricidade em seu nome, destinado 

exclusivamente a uso doméstico e em habitação permanente, com potência igual ou 
inferior a 6,9 kVA (a potência contratada pode ser verificada na fatura da eletricidade); 
e

b)	 Se encontrem a receber da Segurança Social um dos seguintes apoios:
›	 Complemento solidário para idosos;
›	 Rendimento social de inserção;
›	 Subsídio social de desemprego;
›	 Abono de família;
›	 Pensão social de invalidez;
›	 Pensão social de velhice.

Mesmo que não recebam qualquer prestação social podem beneficiar desta tarifa social se 
o rendimento total anual do seu agregado familiar for igual ou inferior a € 5 808, acrescido 
de 50% por cada elemento do agregado familiar que não tenha qualquer rendimento, até 
ao máximo de 10.

3.	 Como é atribuído o direito à tarifa social?
O acesso ao benefício é realizado através de um mecanismo de reconhecimento 
automático da tarifa social, realizado por sistema informático da Direção-Geral de 
Energia e Geologia (DGEG) que efetua o cruzamento de dados, nos termos de protocolos 
celebrados que regulam o acesso e transmissão de informação entre os diversos 
agentes do sector da energia e os organismos da Administração Pública detentores dos 
dados informáticos a tratar. O processo de aplicação do novo regime da tarifa social 
de energia elétrica, promove a fixação do número de clientes finais que beneficiam 
da tarifa social. Identificados os potenciais beneficiários, é automaticamente aplicada 
a tarifa social pelos comercializadores na fatura da eletricidade, sem necessidade de 
pedido por parte do cliente, dispondo este de 30 dias para se opor a essa atribuição. Em 
alternativa, os potenciais beneficiários também podem requerer junto da Segurança 
Social e da Autoridade Tributária e Aduaneira um comprovativo da sua condição de 
beneficiário e apresentá-lo junto do comercializador de energia elétrica.
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4.	 Quem aplica o desconto associado à tarifa social?
A aplicação do desconto associado à tarifa social aos clientes economicamente vulneráveis 
é da responsabilidade dos respetivos comercializadores.

5.	 Onde é que o cliente pode verificar o desconto da tarifa social?
O desconto referente à tarifa social pode ser verificado nas faturas da eletricidade, 
recebidas pelos clientes, onde se encontra identificado de forma clara e visível.

6.	 Quem constitui o agregado familiar para efeitos da tarifa social?
Considera-se agregado familiar, em cada ano, o conjunto de pessoas constituído pelo 
cliente final e os dependentes a seu cargo nos termos definidos no Código do IRS.

7.	 Qual é a entidade que afere a condição de vulnerabilidade económica (rendimento)?
A entidade competente para proceder ao cálculo do rendimento, de modo a aferir a 
condição de vulnerabilidade económica, é a Autoridade Tributária e Aduaneira (AT), a 
qual comunica à Direção-Geral de Energia e Geologia apenas o sinal de Sim ou Não da 
verificação da condição de vulnerabilidade económica

Na posse do Comprovativo da AT ou da SS que lhe afere a condição de vulnerabilidade 
deverá dirigir-se ao seu comercializador de energia elétrica para que este verifique se a 
morada constante no comprovativo coincide com a morada do seu ponto de entrega (CPE). 
Após a verificação da morada, o comercializador comunica esta informação aos agentes 
do sector (nº 3 e 4 do artigo 5º da Portaria nº 178-B/2016, de 1 de Julho) que verificam as 
condições de elegibilidade em termos de energia elétrica (ver resposta constante da alínea 
a) da pergunta nº 2) para aplicação do desconto da tarifa social

8.	 O acesso à tarifa social mantém-se durante quanto tempo?
A manutenção da tarifa social depende da confirmação, por parte da Direção-Geral de Energia 
e Geologia, em setembro de cada ano, da condição do cliente final como economicamente 
vulnerável, trimestralmente nas situações elencadas no nº 3 do artigo 7º da Portaria nº 178-
B/2016, de 1 de Julho, e da manutenção das condições do contrato de energia.

9.	 Posso beneficiar simultaneamente de tarifa social de eletricidade e de tarifa social de gás 
natural?
Sim. Os benefícios são cumulativos desde que seja cliente economicamente vulnerável.

GÁS NATURAL

1.	 Em que consiste a Tarifa Social de gás natural?
A tarifa social é um apoio social que consiste num desconto na tarifa de acesso às redes de 
gás natural em baixa pressão, que compõe o preço final faturado ao cliente de gás natural.

2.	 Quem pode beneficiar da Tarifa Social?
Todos os consumidores que, cumulativamente, reúnam as seguintes condições:
a) Tenham um contrato de fornecimento de gás natural em seu nome, destinado 

exclusivamente a uso doméstico em habitação permanente, com consumo anual 
inferior ou igual a 500 m3, e,
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b)	 Se encontrem a receber da Segurança Social um dos seguintes apoios:
›	 Complemento solidário para idosos;
›	 Rendimento social de inserção;
›	 Subsídio social de desemprego;
›	 Abono de família (primeiro escalão);
›	 Pensão social de invalidez.

3.	 Como é atribuído o direito à tarifa social?
O acesso ao benefício é realizado através de um mecanismo de reconhecimento automático 
da tarifa social, realizado por sistema informático da Direção-Geral de Energia e Geologia 
(DGEG) que efetua o cruzamento de dados, nos termos de protocolos celebrados que 
regulam o acesso e transmissão de informação entre os diversos agentes do sector da 
energia e os organismos da Administração Pública detentores dos dados informáticos a 
tratar. O processo de aplicação do novo regime da tarifa social de gás natural, promove a 
fixação do número de clientes finais que beneficiam da tarifa social.

Identificados os potenciais beneficiários, é automaticamente aplicada a tarifa social pelos 
comercializadores na fatura de gás natural, sem necessidade de pedido por parte do 
cliente, dispondo este de 30 dias para se opor a essa atribuição.
Em alternativa, os potenciais beneficiários também podem requerer junto da Segurança 
Social, um comprovativo da sua condição de beneficiário e apresentá-lo junto do 
comercializador de gás natural.

4.	 Quem aplica o desconto associado à tarifa social?
A aplicação do desconto associado à tarifa social aos clientes economicamente vulneráveis 
é da responsabilidade dos respetivos comercializadores.

5.	 Onde é que o cliente pode verificar o desconto da tarifa social?
O desconto referente à tarifa social pode ser verificado nas faturas de gás natural, recebidas 
pelos clientes, onde se encontra identificado de forma clara e visível.

6.	 Qual é a entidade que verifica a condição de elegibilidade referente às prestações sociais 
previstas na legislação da tarifa social (mencionadas na pergunta nº 2)?
A entidade competente para verificar se o titular de um contrato de fornecimento de gás 
natural encontra-se com uma prestação social elegível para atribuição da tarifa social é a 
Segurança Social.

7.	 O acesso à tarifa social mantém-se durante quanto tempo?
A manutenção da tarifa social depende da confirmação, por parte da Direção-Geral 
de Energia e Geologia, em setembro de cada ano, da condição do cliente final como 
economicamente vulnerável, trimestralmente nas situações elencadas no nº 3 do artigo 
7º da Portaria nº 178-C/2016, de 1 de Julho, e da manutenção das condições do contrato 
de energia.

8.	 Posso beneficiar simultaneamente de tarifa social de gás natural e de tarifa social de 
eletricidade?
Sim. Os benefícios são cumulativos desde que seja cliente economicamente vulnerável.
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GÁS DE PETRÓLEO LIQUEFEITO (GPL)
Portaria n.º 240/2018, de 29 de Agosto. Aprovou o projeto-piloto de aplicação da tarifa solidária 
de gás de petróleo liquefeito (GPL) a aplicar a clientes finais economicamente vulneráveis.

•	 O projeto-piloto tem por objetivo testar a aplicação da tarifa solidária num número limitado 
de municípios do Continente.

•	 O projeto-piloto tem a duração de um ano, contado da data da celebração do primeiro 
Protocolo.

Consumidores finais elegíveis
•	 As pessoas singulares que se encontrem em situação de carência socioeconómica, 

nomeadamente:
i.	 complemento solidário para idosos, 
ii.	 rendimento social de inserção, 
iii.	 subsídio social de desemprego, 
iv.	 abono de família, 
v.	 pensão social de invalidez, 
vi.	 pensão social de velhice ou 
vii.	 cujo agregado familiar tenha um rendimento anual igual ou inferior a (euro) 5808, 

acrescido de 50 % por cada elemento do agregado familiar que não aufira qualquer 
rendimento, até ao máximo de 10.

viii.	os beneficiários de tarifa social de fornecimento de energia elétrica, devendo, para esse 
efeito, a Direção-Geral da Energia e Geologia (DGEG) fornecer aos municípios requerentes 
a identificação dos beneficiários elegíveis, com este fundamento, na respetiva 
circunscrição territorial, com respeito das regras relativas à proteção de dados pessoais.

•	 A comprovação de verificação da qualidade de beneficiário de complemento solidário para 
idosos, rendimento social de inserção, subsídio social de desemprego, abono de família, 
pensão social de invalidez ou pensão social de velhice faz-se mediante a apresentação de 
documento comprovativo emitido por entidade oficial competente.

•	 A comprovação do rendimento anual faz-se pela apresentação da declaração anual de 
rendimentos do último ano, para efeitos do IRS, legalmente exigida.

•	 O requerimento e o fornecimento da informação são efetuados exclusivamente por via 
eletrónica, em termos a definir pela DGEG.

•	 Cada beneficiário da tarifa solidária de GPL engarrafado terá direito, no máximo, a duas 
garrafas por mês, a preço solidário.

•	 Nos agregados familiares constituídos por mais de 4 membros, o limite referido no número 
anterior aumenta para 3 garrafas por mês.

•	 O Governo convida até um máximo de 10 municípios para participar no projeto-piloto, tendo 
em conta a sua distribuição territorial e a relevância social da aplicação da tarifa solidária.

ÁGUA
O Decreto-Lei n.º 147/2017, de 5 de Dezembro define regras para uma tarifa social da água 
em todo o país.
•	 A tarifa social da água permite, às famílias com menos rendimentos, pagar menos pelos 

serviços de água e saneamento prestados pelos municípios.
•	 São definidos os princípios para a criação de uma tarifa social da água, em todo o país, para 

famílias com menos rendimentos.
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•	 Esta tarifa social será aplicada pelos municípios que aderirem a esta iniciativa.
•	 Podem beneficiar da tarifa social da água as pessoas que tenham em seu nome um contrato 

de fornecimento de água e estejam numa situação de carência económica.

Consideram-se que estão numa situação de carência económica as pessoas que recebem:
•	 complemento solidário para idosos
•	 rendimento social de inserção
•	 subsídio social de desemprego
•	 abono de família
•	 pensão social de invalidez
•	 pensão social de velhice.
•	 Considera-se também que estão numa situação de carência económica as pessoas 

cujo agregado familiar tenha um rendimento anual até 5.808 €. Esse limite pode ir até 
mais 2.904 € por cada pessoa do agregado familiar que não tenha rendimentos, mas o 
rendimento anual não pode ultrapassar os 34.848 €.

Fazem parte do agregado familiar as pessoas que vivem na mesma casa e partilham a mesma 
mesa, desde que tenham entre si os seguintes laços de família:

>	 marido, mulher ou pessoas que vivam em união de facto há mais de 2 anos
>	 pais e sogros, padrasto ou madrasta, filhos e enteados, genros e noras, avós e netos, 

irmãos e cunhados, tios e sobrinhos, bisavós e bisnetos
>	 menores que pertençam à mesma família, seja qual for a relação de parentesco, ou 

que tenham sido confiados legalmente a algum elemento do agregado familiar
>	 adotados
>	 adotantes, tutores e pessoas a quem algum membro do agregado familiar tenha sido 

confiado legalmente.
•	 Os municípios podem definir critérios mais abrangentes, que permitam aplicar a tarifa 

social da água a mais famílias. Esses critérios devem ser publicados no site da câmara 
municipal e em locais públicos, como o edifício da câmara municipal e das juntas de 
freguesia.

•	 A tarifa social da água não pode ser aplicada a empresas mas apenas a pessoas e para uso 
doméstico.

•	 Os municípios escolhem se querem aderir à tarifa social
•	 A câmara municipal faz uma proposta para aprovação pela assembleia municipal.
•	 Os municípios financiam a tarifa social, mesmo que os serviços de água sejam prestados 

por empresas públicas ou empresas em parceria com o município.
•	 A tarifa social vai ser automaticamente aplicada às famílias que tenham direito a ela. As 

pessoas que reúnam as condições para isso não precisam de fazer um pedido, mas podem 
fazê-lo se a tarifa não lhes for aplicada automaticamente.

•	 Todos os anos, a 30 de setembro, a câmara municipal verifica se as pessoas mantêm as 
condições para continuar a beneficiar da tarifa social da água.

•	 O valor da tarifa social é definido pelos municípios
•	 A tarifa social é um desconto sobre o preço da água, que pode ir até 100 %. São os 

municípios que definem:
	 i.	 a taxa de desconto;
	 ii.	 os limites máximos de consumo de água nestas condições.

•	 Os municípios que aderirem à tarifa social da água podem começar a aplicá-la 90 dias a 
seguir à publicação deste decreto-lei.
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VII.	 	COMUNICAÇÕES ELECTRÓNICAS
Lei n.º 5/2004, de 10 de Fevereiro – Lei das comunicações electrónicas, alterada por:
Lei n.º 51/2011, de 13 de Setembro
Lei n.º 15/2016, de 17 de Junho – Reforça a proteção dos consumidores nos contratos de 
prestação de serviços de comunicações eletrónicas com período de fidelização 

As  regras a seguir enunciadas só se aplicam a contratos celebrados com consumidores – ou 
seja, pessoas singulares que utilizam o serviço para fins não profissionais. Se for uma empresa 
ou um profissional, procure acautelar eventuais dúvidas no futuro solicitando ao operador 
informação escrita sobre as condições que lhe são propostas antes da celebração do contrato.

CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS

•	 Como posso saber qual o melhor tarifário para mim?
Os operadores disponibilizam inúmeras ofertas no mercado, o que pode dificultar a sua 
escolha. Cada tarifário tem vantagens e condições particulares, que são mais ou menos 
apelativas consoante o seu perfil de consumo.
Por exemplo, se costuma fazer mais chamadas para números móveis do que para números 
fixos, será, em princípio, mais vantajoso para si escolher um serviço telefónico móvel, já 
que os preços entre serviço telefónicos do mesmo tipo são, regra geral, mais acessíveis. Há 
também tarifários que incluem um determinado número de minutos em chamadas para a 
mesma rede, que serão mais vantajosos se faz mais chamadas para números dessa rede, e 
tarifários que incluem um plafond de minutos para todas as redes, que poderá escolher se 
a maioria das chamadas que faz se destina a outras redes que não a sua.
Já se costuma fazer mais chamadas para números fixos, nacionais ou estrangeiros, 
informe-se sobre as ofertas do serviço telefónico fixo existentes – muitas delas já incluem 
no preço mensal chamadas para números fixos nacionais e há ainda tarifários que incluem 
chamadas para determinados países estrangeiros em determinados horários.
Já na Internet, se apenas a utiliza para consultar o seu e-mail ou visitar páginas de notícias 
ou afins, talvez não precise de um tarifário com tráfego ilimitado, considerando que 
estes são geralmente mais caros e farão mais sentido para os utilizadores que fazem uma 
utilização intensiva da Internet – carregam e descarregam conteúdos (fotos, vídeos, etc.), 
vêem vídeos em streaming, etc..
Na televisão, liste os canais que vê com mais regularidade ou que não dispensa e confirme 
se não estarão disponíveis nas ofertas com menos canais. Nesse caso, não será necessário 
optar por um tarifário com centenas de canais, que será mais caro e não lhe trará vantagens 
de maior.
Para saber quais as ofertas disponíveis no mercado, contacte os vários operadores. 
Pode também utilizar o COM.escolha, o comparador de tarifários da ANACOM. Através 
desta ferramenta, pode consultar tarifários e simular consumos de Internet, telefone 
móvel, telefone fixo e televisão, de forma a identificar a que melhor se adequa às suas 
necessidades.

•	 Os pacotes de serviços são mais vantajosos?
Os pacotes de serviços podem ter vantagens, como a possibilidade de ter mais serviços a 
preços competitivos, o facto de receber uma só fatura, etc.
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No entanto, deve sempre confirmar se são mesmo a escolha mais adequada para si. Se, 
por exemplo, costuma ver os seus programas favoritos através da Internet e nunca usa o 
telefone fixo, talvez seja mais vantajoso contratar um serviço de Internet fixa autónomo, 
com velocidades e limites de tráfego elevados ou mesmo sem limite de tráfego, em vez de 
um pacote com mais serviços mas com menos velocidade e tráfego de Internet.
Por outro lado, se costuma fazer muitas chamadas para números fixos estrangeiros, talvez 
lhe seja vantajoso contratar um pacote com serviço fixo de telefone cuja mensalidade inclua 
já um determinado número de minutos de chamadas para o estrangeiro, confirmando se o 
tarifário que escolhe inclui ou não o(s) país(es) para onde mais comunica.
Consulte as ofertas dos vários operadores e compare as condições de cada uma, 
designadamente os preços e as condições de utilização dos serviços (comunicações 
incluídas no preço, limites de tráfego ou de consumo, etc.). Para o efeito, pode utilizar o 
COM.escolha, o comparador de tarifários da ANACOM.

•	 O preço anunciado mantém-se durante todo o contrato?
Os operadores lançam periodicamente campanhas promocionais que incluem a oferta de 
uma ou mais mensalidades, um desconto no valor das mensalidades ou a oferta do valor de 
equipamentos ou serviços/funcionalidades adicionais (videoclube, canais premium, etc.).
É importante que se informe sobre a duração das promoções associadas ao tarifário a que 
pretenda aderir. Algumas destas promoções são temporárias, o que significa que depois 
de acabar a promoção passará a pagar um valor mensal mais elevado, que corresponde ao 
valor do tarifário sem descontos.
Além disso, estes tarifários promocionais têm, em regra, um período de fidelização 
associado, o que significa que se quiser cancelar o contrato antes de o cumprir pode ter 
de pagar encargos.
Antes de contratar uma destas ofertas, o operador deve prestar-lhe toda a informação 
relevante para a sua decisão. Peça sempre as condições da oferta por escrito e não contrate 
sem as ler.
Saiba também que o operador pode alterar as condições do contrato durante o período de 
fidelização, mas nesse caso terá direito a cancelar sem qualquer encargo se não concordar 
com a alteração proposta.

•	 Como posso saber se o serviço que quero contratar tem cobertura na minha morada?
Se quer contratar um determinado serviço mas não sabe se ele está disponível na sua 
morada, contacte o call center do operador ou consulte a respetiva página na Internet. Os 
operadores têm ferramentas online através das quais, fornecendo dados como o código 
postal, pode saber se o serviço que quer contratar está disponível na sua morada.
Em alternativa, pode também dirigir-se a uma loja e pedir informação ao funcionário.

•	 O que posso fazer se na zona onde moro não existe cobertura do serviço que contratei?
O seu contrato deve prever se o serviço que contratou está disponível na área onde pretende 
utilizá-lo ou se o operador tem de fazer testes para confirmar essa disponibilidade.
Se o serviço não puder ser prestado por falta de cobertura, tem direito a pedir o reembolso 
do que já pagou e a cancelar o contrato.
Para saber quais os serviços que estão disponíveis na sua área de residência, contacte os 
operadores ou consulte as respetivas páginas na Internet. Os operadores têm ferramentas 
online através das quais, fornecendo dados como o código postal, pode saber se o serviço 
está disponível na sua morada.
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•	 O que posso fazer se quiser subscrever um tarifário mas o operador disser que este não 
está disponível na minha morada?
O mercado dos serviços de comunicações eletrónicas funciona em concorrência, o que 
significa que são os operadores que determinam as zonas onde pretendem disponibilizar 
os seus serviços e quais as condições em que o fazem.
A informação sobre a disponibilidade dos serviços e respetivas condições de prestação 
deve ser divulgada pelos operadores nas suas páginas na Internet e em todas as lojas.
Sem prejuízo, o operador do serviço universal de telefone fixo – a NOS Comunicações 
– deve sempre assegurar a disponibilização deste serviço a todos os utilizadores que o 
solicitem, independentemente da sua localização.

•	 Os preços dos serviços podem ser diferentes em função da zona?
Funcionando o mercado dos serviços de comunicações eletrónicas em concorrência, são 
os operadores que determinam as características das ofertas que lançam no mercado, 
designadamente no que respeita aos preços aplicáveis, bem como as zonas onde estas são 
disponibilizadas.
Por razões que dependem das regras de funcionamento do mercado, o preço dos serviços 
costuma ser mais baixo nas zonas do país onde existem mais operadores e, por isso, mais 
concorrência (de uma maneira geral, nas grandes cidades do litoral e em zonas com mais 
população).
A informação sobre a disponibilidade dos serviços e respetivas condições de prestação 
deve ser divulgada pelos operadores nas suas páginas na Internet e em todas as lojas.

•	 Como posso saber quais os operadores que há no mercado?
A ANACOM disponibiliza na sua página institucional uma lista dos operadores habilitados a 
prestar serviços de comunicações eletrónicas, bem como dos operadores atualmente em 
atividade.

•	 Os tarifários “ilimitados” não têm mesmo limites de utilização?
As expressões “tráfego ilimitado” ou “chamadas/SMS ilimitadas” só podem ser usadas 
pelos operadores quando os tarifários a que se refere não tenham efetivamente limites ou 
restrições ao longo de todo o período de duração do contrato.
Nas ofertas ilimitadas, a aplicação de medidas restritivas ou condicionamentos de 
tráfego de Internet só se admite em situações excecionais, para evitar que seja esgotada 
a capacidade num segmento da rede do operador – por exemplo, se num determinado 
momento há muitos utilizadores a aceder à Internet através do mesmo servidor, o 
operador pode reduzir temporariamente a velocidade de acesso a todos eles, de forma 
a garantir que todos usufruem do serviço com condições mínimas de qualidade. Nestes 
casos, as medidas têm uma duração limitada e a normalidade deve ser reposta logo que 
deixem de se verificar as circunstâncias excecionais que as justificaram.

•	 Os contratos têm de ser feitos por escrito?
Regra geral, os contratos para a prestação de serviços de comunicações eletrónicas não têm 
de ser feitos por escrito e assinados para que sejam válidos. No entanto, é sempre preciso que 
haja um acordo entre o operador e o cliente. Sem esse acordo, o serviço não pode ser cobrado.

•	 Que informação me deve ser prestada quando contrato um serviço de comunicações?
Quando contrata um serviço de comunicações eletrónicas, deve ser informado de forma 
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clara sobre todos os aspetos relevantes para a sua decisão. Os operadores não podem 
adotar comportamentos que induzam os potenciais clientes em erro, levando-os a fazer 
contratos que de outra forma não teriam feito, nem omitir informação fundamental para 
uma decisão contratual esclarecida por parte dos potenciais clientes.

Em particular, deve ser informado sobre:
>	 a identidade e o endereço do operador;
>	  os preços e encargos de manutenção aplicáveis;
>	 as formas de pagamento e eventuais custos de cada uma delas;
>	 os serviços contratados e os respetivos níveis de qualidade mínima, bem como os 

sistemas de indemnização ou de reembolso aplicáveis em caso de incumprimento 
desses níveis de qualidade;

>	 os tipos de serviços de apoio e manutenção oferecidos, bem como as formas de os 
contactar;

>	 a duração do contrato e as condições de renovação, de suspensão e de cessação dos 
serviços;

>	 nos contratos celebrados à distância ou fora do estabelecimento comercial do 
operador com consumidores (pessoas singulares que utilizam o serviço para fins não 
profissionais), a existência do direito de livre resolução do contrato, o respetivo prazo 
e o procedimento para o exercer;

>	 as condições em que são disponibilizadas as faturas detalhadas (por exemplo, se têm 
algum custo);

>	 restrições impostas à utilização de equipamentos ou ao acesso e utilização dos 
serviços, incluindo as medidas de condicionamento do tráfego de Internet destinadas 
a evitar que ultrapasse o limite contratado e o modo como estas se poderão refletir na 
qualidade do serviço;

>	 indicação expressa da sua vontade no que respeita à inclusão ou não dos seus dados 
pessoais nas listas telefónicas e sua divulgação através dos serviços informativos (número 
118);

>	 possibilidade de inscrição dos seus dados numa lista de devedores caso tenha faturas 
em dívida de valor superior a 20% do salário mínimo nacional;

>	 informação sobre a disponibilização, ou falta de disponibilização, do acesso aos serviços 
de emergência e à informação de localização da pessoa que efetua a chamada, bem 
como sobre a existência de quaisquer limitações à oferta dos serviços de emergência;

>	 medidas que o operador poderá adotar na sequência de incidentes relativos à segurança 
ou à integridade da rede ou para reagir a ameaças ou situações de vulnerabilidade;

>	 medidas de proteção contra riscos para a segurança pessoal, para a privacidade e para 
os dados pessoais.

A informação sobre a duração do contrato e as condições da sua renovação e cancelamento 
deve ser disponibilizada por escrito ou num outro suporte que possa guardar (por exemplo, 
em papel, pen USB, CD, etc.) e incluir as seguintes indicações:
>	 a existência e duração do período de fidelização, se houver, e a indicação das vantagens 

que o justificam (por exemplo, a subsidiação de equipamentos, a oferta do valor do 
custo da instalação e ativação do serviço ou outras condições promocionais);

>	 eventuais custos com a portabilidade de números;
>	 os encargos a pagar em caso de cancelamento do contrato durante o período de 

fidelização.
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Os contratos celebrados à distância (por telefone, através da Internet, etc.) ou fora do 
estabelecimento comercial do operador têm regras especiais.

•	 Onde posso consultar as condições gerais de prestação dos serviços?
Os operadores são obrigados a publicar e a disponibilizar ao público, bem como a quem 
manifeste intenção de celebrar um contrato, informações claras sobre as condições de 
oferta e utilização dos serviços, designadamente sobre:
>	 o nome, forma de contacto e endereço da sede do operador;
>	 serviços que oferecem, funcionalidades associadas, a zona em que estão disponíveis e 

os níveis de qualidade de serviço oferecidos;
>	 preços aplicáveis a cada um dos serviços prestados (custos de ativação do serviço e 

acesso, utilização e manutenção, custos relativos a equipamentos, descontos normais 
aplicados, eventuais encargos a pagar em caso de cancelamento antecipado de 
contratos que tenham período de fidelização, etc.);

>	 sistemas de indemnizações ou reembolsos;
>	 tipos de serviços de manutenção oferecidos;
>	 períodos de fidelização e condições de cancelamento do contrato;
>	 mecanismos de resolução de conflitos.

Estas informações devem ser disponibilizadas gratuitamente, designadamente a quem 
manifeste intenção de celebrar um contrato:
>	 em suporte escrito, em todas as lojas dos operadores;
>	 nas páginas dos operadores na Internet, quando existam, através de uma categoria 

designada “Condições de oferta dos serviços” disponível na página principal ou na 
primeira página de cada um dos tarifários.

Nas lojas dos seus agentes ou representantes, os operadores devem assegurar que existe 
uma indicação visível dos meios de contacto que podem ser utilizados para obter esta 
informação.

CONTRATOS À DISTÂNCIA E PORTA-A-PORTA

•	 Posso ficar obrigado a cumprir um contrato apenas com um telefonema?
Nos contratos celebrados por telefone, os operadores estão obrigados a disponibilizar-lhe toda 
a informação sobre as condições acordadas, incluindo as relativas ao período de fidelização.
Nestes casos, o operador deve enviar-lhe as condições contratuais acordadas num suporte 
que possa guardar (por exemplo, em papel, pen USB, CD, etc.) no prazo de 5 dias seguidos 
ou, o mais tardar, antes do início da prestação do serviço.
Só fica obrigado a cumprir o contrato depois de assinar a oferta ou enviar o seu 
consentimento escrito ao operador, exceto nos casos em que o primeiro contacto telefónico 
tenha sido da sua iniciativa.
Se não der consentimento escrito, o operador não lhe pode exigir o cumprimento de 
quaisquer obrigações, por exemplo de pagamento de faturas ou de pagamento de encargos 
pelo incumprimento do período de fidelização.
Estas regras só se aplicam a contratos celebrados com consumidores – ou seja, pessoas 
singulares que utilizam o serviço para fins não profissionais. Se for uma empresa ou 
um profissional, procure acautelar eventuais dúvidas no futuro solicitando ao operador 
informação escrita sobre as condições que lhe são propostas antes da celebração do contrato.



- 64 - 

•	 Que informação me deve ser prestada quando faço um contrato por telefone ou com um 
vendedor porta-a-porta?
Quando faz um contrato à distância (por telefone, através da Internet, etc.) ou fora do 
estabelecimento comercial do operador (por exemplo, através de um vendedor porta-a-
porta), o operador deve informá-lo sobre todos os aspetos relevantes para a sua decisão.
No caso dos contratos celebrados por telefone, esta informação deve ser-lhe posteriormente 
enviada pelo operador num suporte que possa guardar (por exemplo, em papel, pen USB, CD, 
etc.).
Nos contratos celebrados no domicílio com um vendedor porta-a-porta, este deve entregar-
lhe esta informação por escrito ou, se concordar, num outro suporte que possa guardar.
Confirme sempre se a informação escrita corresponde às condições que lhe foram 
propostas.
Em particular, deve ser informado sobre:
>	 a identificação e contactos do operador;
>	 as características essenciais do serviço;
>	 as formas de pagamento e eventuais custos de cada uma delas;
>	 as condições em que são disponibilizadas as faturas detalhadas (por exemplo, se têm 

algum custo);
>	 os níveis de qualidade mínima do serviço, bem como os sistemas de indemnização ou 

de reembolso aplicáveis em caso de incumprimento desses níveis de qualidade;
>	 restrições impostas à utilização de equipamentos ou ao acesso e utilização dos 

serviços, incluindo as medidas de condicionamento do tráfego de Internet destinadas 
a evitar que ultrapasse o limite contratado e o modo como estas se poderão refletir na 
qualidade do serviço;
›	 o preço do serviço, incluindo impostos, os encargos de manutenção aplicáveis e 

todos os custos adicionais que possa ter de suportar, se for o caso;
›	 os tipos de serviços de apoio e manutenção oferecidos, bem como as formas de os 

contactar;
›	 a existência do direito de livre resolução do contrato, o respetivo prazo e o 

procedimento para o exercício do direito, bem como disponibilizar-lhe um 
formulário de cancelamento que pode usar para esse efeito;

›	 a obrigação de pagar ao operador um determinado montante, proporcional ao 
serviço já prestado, sempre que exerça o direito de livre resolução depois de ter 
pedido a instalação do serviço;

›	 a duração do contrato e as condições de renovação, de suspensão e de cancelamento 
dos serviços, bem como, se o contrato tiver período de fidelização, a indicação 
das vantagens que o justificam e os encargos a pagar em caso de cancelamento 
antecipado;

›	 indicação expressa da sua vontade no que respeita à inclusão ou não dos seus dados 
pessoais nas listas telefónicas e sua divulgação através dos serviços informativos 
(número 118);

›	 possibilidade de inscrição dos seus dados numa lista de devedores caso tenha 
faturas em dívida de valor superior a 20% do salário mínimo nacional;

›	 informação sobre a disponibilização, ou falta de disponibilização, do acesso 
aos serviços de emergência e à informação de localização da pessoa que efetua 
a chamada, bem como sobre a existência de quaisquer limitações à oferta dos 
serviços de emergência;

›	 medidas que o operador poderá adotar na sequência de incidentes relativos 
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à segurança ou à integridade da rede ou para reagir a ameaças ou situações de 
vulnerabilidade;

›	 medidas de proteção contra riscos para a segurança pessoal, para a privacidade e 
para os dados pessoais.

•	 Que regras têm de cumprir os vendedores porta-a-porta?
Os contratos celebrados fora do estabelecimento comercial do operador – por exemplo, 
através de vendedores porta-a-porta – devem incluir informação clara e completa sobre as 
condições de prestação do serviço contratado e têm de ser feitos por escrito. Se assim não 
for, o operador não lhe pode exigir o cumprimento de quaisquer obrigações, por exemplo 
de pagamento de faturas ou de pagamento de encargos pelo incumprimento do período 
de fidelização.
O operador deve entregar-lhe uma cópia do contrato assinado ou a confirmação do 
contrato em papel ou, se concordar, num outro suporte que possa guardar (por exemplo, 
numa pen USB ou em CD).
Estas regras só se aplicam a contratos celebrados com consumidores – ou seja, pessoas 
singulares que utilizam o serviço para fins não profissionais. Se for uma empresa ou 
um profissional, procure acautelar eventuais dúvidas no futuro solicitando ao operador 
informação escrita sobre as condições que lhe são propostas antes da celebração do 
contrato.

•	 Quanto tempo tenho para cancelar um contrato feito por telefone ou porta-a-porta se 
me arrepender?
Os consumidores – pessoas singulares que utilizam o serviço para fins não profissionais – 
têm um prazo de 14 dias seguidos, contado a partir da data da celebração de um contrato 
feito à distância (por telefone, através da Internet, etc.) ou fora do estabelecimento 
comercial do operador (por exemplo, através de um vendedor porta-a-porta), durante o 
qual podem livremente cancelá-lo sem custos, sem terem de alegar um motivo.
Sem prejuízo, se o operador não o tiver informado antes da celebração do contrato sobre a 
existência do direito de livre resolução e as condições do seu exercício, o prazo para exercer 
o direito de livre resolução passa para 12 meses. Se, durante esses 12 meses, o operador 
o informar sobre a existência desse direito, o prazo para o seu exercício será de 14 dias 
seguidos a contar do dia em que recebeu essa informação.
Para exercer o direito de livre resolução, utilize o formulário que lhe deverá ter sido 
entregue pelo operador quando fez o contrato ou informe o operador, de forma clara, da 
sua intenção de resolver o contrato.
Cabe ao consumidor provar que enviou o pedido de resolução dentro do prazo, pelo que 
recomendamos que envie o pedido por escrito e que guarde o respetivo comprovativo.

•	 Se contratar um serviço à distância ou porta-a-porta, depois de este ser instalado, ainda 
posso cancelar o contrato sem custos?
Se quiser que o serviço seja instalado antes de terminado o prazo de 14 dias durante o qual 
pode resolver livremente o contrato, o operador deve exigir-lhe que apresente um pedido 
expresso nesse sentido, através de um suporte duradouro (por exemplo, em papel, pen USB, 
CD, etc.).
Se exercer o direito de livre resolução depois de ter feito esse pedido, fica obrigado a pagar 
ao operador um valor proporcional ao que foi efetivamente prestado até ao momento da 
comunicação da resolução, em relação ao conjunto das prestações previstas no contrato.
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Só não estará obrigado a pagar ao operador esse valor se:
>	 não tiver sido informado sobre as condições de exercício do direito de livre resolução 

do contrato; ou
>	 não tiver pedido a instalação do serviço durante o prazo de livre resolução.

•	 O que posso fazer se tiver sido mal informado pelo vendedor que me contactou?
Os contratos celebrados fora do estabelecimento comercial do operador – por exemplo, 
através de vendedores porta-a-porta – têm de ser feitos por escrito e devem incluir 
informação clara e completa sobre as condições de prestação do serviço contratado, sob 
pena de nulidade.
Nos contratos celebrados à distância – por telefone, através da Internet, etc. –, o operador 
deve enviar-lhe a confirmação das condições acordadas num suporte que possa guardar 
(por exemplo, em papel, pen USB, CD, etc.) e só fica vinculado depois de assinar a oferta 
ou enviar o seu consentimento escrito ao operador, exceto nos casos em que o primeiro 
contacto telefónico tenha sido da sua iniciativa. Se não der consentimento escrito, o 
operador não lhe pode exigir o cumprimento de quaisquer obrigações, por exemplo de 
pagamento de faturas ou de pagamento de encargos pelo incumprimento do período de 
fidelização.
É muito importante que confirme sempre se a informação escrita que lhe é disponibilizada 
pelo operador corresponde às condições que lhe foram propostas.
Em qualquer caso, após a celebração do contrato tem 14 dias para cancelar, sem quaisquer 
custos.
Estas regras só se aplicam a contratos celebrados com consumidores – ou seja, pessoas 
singulares que utilizam o serviço para fins não profissionais. Se for uma empresa ou 
um profissional, procure acautelar eventuais dúvidas no futuro solicitando ao operador 
informação escrita sobre as condições que lhe são propostas antes da celebração do 
contrato.

•	 O que tenho de fazer para ouvir a gravação da chamada através da qual fiz o meu contrato?
Os operadores estão obrigados a conservar a gravação das chamadas telefónicas 
relacionadas com a celebração, alteração ou cancelamento de contratos durante todo o 
período de fidelização, acrescido do correspondente prazo de prescrição e caducidade.
Para aceder à gravação da sua chamada, peça-o ao operador, preferencialmente por escrito 
e indicando a data e a hora aproximada da chamada.

PERÍODOS DE FIDELIZAÇÃO

•	 O que é o período de fidelização?
É o período durante o qual o consumidor se compromete a não cancelar o contrato que 
celebrou com o operador nem alterar as condições acordadas, sob pena de poder ter de 
suportar encargos.
Em troca, o operador oferece-lhe condições mais vantajosas, como descontos na 
mensalidade, equipamentos mais baratos, oferta do valor da instalação do serviço ou do 
aluguer de equipamentos, oferta de canais extra ou de pacotes de chamadas gratuitas, etc.
A informação sobre o período de fidelização deve ser sempre prestada aos consumidores 
por escrito ou noutro suporte que estes possam guardar quando contratam um serviço.
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•	 Como posso saber se o meu contrato tem período de fidelização?
Consulte o seu contrato ou contacte o seu operador, que tem de o informar sobre o tempo 
que falta até ao final da fidelização, bem como sobre o valor que terá de pagar caso decida 
cancelar antecipadamente.
Nos contratos celebrados ou alterados após 16 de agosto de 2016, os operadores passam 
a ter de disponibilizar aos consumidores – pessoas singulares que utilizam o serviço para 
fins não profissionais –, de forma clara e em suporte duradouro (por exemplo, em papel, 
pen USB, CD, etc.), as seguintes informações:
>	 a duração do período de fidelização, bem como a identificação e quantificação das 

vantagens que o justificam;
>	 eventuais custos com a portabilidade de números;
>	 eventuais encargos a suportar em caso de cancelamento do contrato durante o período 

de fidelização, por iniciativa do cliente.

A partir da mesma data, os operadores passaram também a ter de disponibilizar qualquer 
suporte, incluindo gravações telefónicas, relacionado com a celebração, alteração ou 
cancelamento de contratos, a pedido dos clientes. Estes suportes devem ser conservados 
pelo operador durante todo o período de fidelização, acrescido do correspondente prazo 
de prescrição e caducidade.

•	 Em que situações é que o operador me pode refidelizar?
Desde 17 de Julho de 2016 que o operador apenas lhe pode impor um novo período de 
fidelização se lhe disponibilizar novos equipamentos a preços subsidiados ou lhe oferecer 
condições promocionais devidamente identificadas e quantificadas, sempre com o seu 
consentimento expresso. As condições que justificam a refidelização não podem abranger 
vantagens cujos custos já tenham sido recuperados em período de fidelização anterior.
Estas regras apenas se aplicam a consumidores – pessoas singulares que utilizam os 
serviços para fins não profissionais.

•	 Qual é a duração máxima do período de fidelização?
A duração máxima é de 24 meses.

Excecionalmente, os operadores podem estabelecer períodos adicionais de fidelização até 
ao limite de 24 meses, com o seu consentimento expresso, nos casos em que as alterações 
contratuais impliquem a atualização de equipamentos ou da infraestrutura tecnológica. 
Esta regra entrou em vigor em 17 de Julho de 2016 e aplica-se apenas a consumidores – 
pessoas singulares que utilizam o serviço para fins não profissionais.

•	 Posso contratar um serviço de comunicações sem período de fidelização?
Desde 16 de Agosto de 2016 que os operadores passaram a ter de oferecer a todos os 
utilizadores a possibilidade de celebrarem contratos sem período de fidelização, bem 
como contratos com 6 e 12 meses de fidelização.
As ofertas sem fidelização devem ser publicitadas nos mesmos suportes das ofertas com 
fidelização e de forma claramente legível.

•	 O operador pode cobrar valores mais elevados nos contratos com fidelização mais 
reduzida ou sem fidelização?
O período de fidelização é estabelecido pelo operador como contrapartida pela oferta de 
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condições mais vantajosas (descontos na mensalidade, equipamentos mais baratos, oferta 
do valor da instalação do serviço ou do aluguer de equipamentos, oferta de canais extra 
ou de pacotes de chamadas gratuitas, etc.). Essas vantagens têm de estar identificadas e 
quantificadas no contrato.
Deste modo, os tarifários sem período de fidelização ou com período de fidelização mais 
reduzido terão, à partida, menos vantagens ou benefícios contratuais. Cabe ao consumidor 
optar pela oferta que considera mais adequada: a que tem um custo superior mas não o 
obriga a ficar fidelizado tanto tempo, ou a que tem um custo mais reduzido mas obriga a 
um período de permanência maior.
Em qualquer caso, os operadores não devem estabelecer condições contratuais 
desproporcionadas ou procedimentos de resolução dos contratos excessivamente 
onerosos e desincentivadores da mudança de operador por parte do cliente.

•	 Se cancelar um contrato antes de cumprir o período de fidelização, posso ter de pagar?
Se o seu contrato tem um período de fidelização e decidir cancelá-lo antes de cumprir esse 
período até ao fim, pode ter de suportar encargos. O valor desses encargos deve estar 
definido no contrato.
Nos contratos celebrados ou alterados a partir de 16 de Agosto de 2016, os encargos 
para os consumidores decorrentes do cancelamento do contrato por sua iniciativa devem 
ser proporcionais à vantagem que lhes foi conferida – que se encontra identificada e 
quantificada no contrato celebrado – que ainda esteja por recuperar pelo operador na data 
do cancelamento, tendo em conta a duração total do contrato, e não podem ultrapassar 
os custos que o operador teve com a instalação da operação, sendo proibida a cobrança de 
qualquer contrapartida a título indemnizatório ou compensatório.
Assim, os encargos a suportar em caso de cancelamento antecipado não podem 
corresponder automaticamente à soma do valor das mensalidades devidas até ao final do 
período acordado.
Se o período de fidelização tiver sido estabelecido como contrapartida da subsidiação 
de equipamentos que tenham sido vendidos bloqueados, o valor a pagar em caso de 
cancelamento antecipado não pode ser superior ao valor devido pelo desbloqueamento 
desses equipamentos.
Note, contudo, que o operador só lhe pode cobrar encargos pelo cancelamento do 
contrato antes do fim do período de fidelização se o tiver informado sobre esse período e 
tiver concordado com ele.
É o operador que tem de provar que concordou com o período de fidelização. Se o 
operador não tiver prova do seu consentimento, não lhe pode cobrar quaisquer encargos 
pelo incumprimento deste período.

Alterações ao contrato

•	 Se o operador alterar as condições do contrato, posso cancelá-lo?
O seu operador pode alterar as condições contratuais, nomeadamente os preços, os 
serviços fornecidos, as condições de pagamento, etc. Caso as alterações não sejam 
vantajosas para si, o operador deve informá-lo, por escrito e no mínimo com 30 dias de 
antecedência, da proposta de alteração. Se as alterações não forem vantajosas para si, o 
operador deve, em simultâneo, informá-lo que tem o direito de cancelar o contrato no 
prazo contratualmente fixado, sem qualquer encargo, caso não aceite as novas condições.
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•	 Como faço para alterar as condições do meu contrato?
Se quiser alterar as condições do seu contrato, por exemplo porque acha que o seu tarifário 
já não é o mais ajustado ao seu perfil de consumo ou porque considera que existem outras 
ofertas mais vantajosas, contacte o seu operador para conhecer as suas opções.
Pode também utilizar o COM.escolha, o comparador de tarifários da ANACOM.
Note, em todo o caso, que a adesão a campanhas promocionais ou a aquisição de novos 
equipamentos subsidiados podem implicar um novo período de fidelização. Nesses casos, 
o operador deve prestar-lhe informação num suporte que possam guardar (por exemplo, 
em papel, pen USB, CD, etc.) sobre a identificação e quantificação das vantagens associadas 
ao período de fidelização e obter o seu consentimento escrito.

•	 O que posso fazer no caso de mudar de morada?
Se mudar de morada e tiver um período de fidelização, verifique junto do seu operador se 
e em que condições poderá transferir o serviço para a sua nova casa.
O operador pode, por exemplo, pedir-lhe para suportar os encargos relativos à nova 
instalação ou propor-lhe um novo tarifário. Se lhe disponibilizar novos equipamentos a 
preços subsidiados ou oferecer outras condições promocionais, devidamente identificadas 
e quantificadas, o operador pode estabelecer um novo período de fidelização, desde que 
com o seu consentimento expresso.
Se optar antes por cancelar o serviço ou se tiver de o fazer (designadamente, por não poder 
transferir o serviço para a nova morada), pode ter de suportar encargos pelo cancelamento 
antecipado. Para saber quanto terá de pagar, contacte o operador ou consulte o seu 
contrato.
Dependendo do caso concreto, a mudança de morada pode ser considerada uma alteração 
anormal das circunstâncias nas quais se baseou a sua decisão de contratar e justificar o 
cancelamento do contrato sem penalização, nos termos do Código Civil (art.º 437.º, n.º1).

Faturação de serviços

•	 Que informação deve estar no meu contrato sobre a faturação do serviço?
Quando contrata um serviço de comunicações eletrónicas, o contrato deve incluir 
informação sobre as condições em que o serviço será faturado, em particular:
>	 o preço do serviço;
>	 a indicação de que a fatura deve ser mensal;
>	 o formato da fatura (em papel ou eletrónico);
>	 os tipos de fatura disponíveis (normais ou detalhadas) e os respetivos custos;
>	 o nível de pormenor das faturas detalhadas;
>	 as consequências do atraso ou da falta de pagamento de faturas.

•	 Foi surpreendido com a cobrança de conteúdos da Internet?
Em causa estão situações em que os utilizadores, ao navegarem na Internet, acedem a páginas 
WAP (Wireless Application Protocol) nas quais, de forma alegadamente inadvertida, adquirem 
conteúdos de entretenimento e só mais tarde tomam conhecimento da situação na fatura do 
serviço de acesso à Internet ou com o desconto do saldo do cartão. Na realidade, apesar de 
não prestarem serviços de conteúdos, são atualmente os operadores móveis que faturam e 
cobram estes serviços, enquanto prestadores do serviço de suporte (serviço móvel).
Não existe, até ao momento, um regime jurídico específico para estes serviços, que 
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permita à ANACOM sancionar os operadores, e estando em causa a proteção de interesses 
dos consumidores, o regulador decidiu recomendar aos operadores que apenas exijam aos 
seus clientes o pagamento dos referidos conteúdos nos casos em que os mesmos o tenham 
prévia e expressamente autorizado, através de uma declaração em suporte duradouro.
Dada a ausência de disposições na legislação sectorial em vigor que protejam os consumidores 
nesta matéria, a ANACOM decidiu dar conhecimento destas situações à Direção Geral do 
Consumidor, à ASAE e ao Banco Portugal, e avançar com as duas medidas já referidas, por 
considerar que serão as que darão melhor resposta aos problemas com que os consumidores 
se estão a deparar.

Conselhos úteis aos utilizadores da Internet:
>	 Esteja atento à sua fatura ou ao saldo do seu telemóvel/pen de acesso à Internet. 

É importante que reaja o mais cedo possível à cobrança de valores que consideram 
indevidos. Se não solicitou conteúdos da Internet não tem de os pagar.

>	 Reclamem por escrito e logo que possível ao operador pedindo o reembolso dos 
valores que tenham sido cobrados. Se ainda não tiver pago, poderão pagar ao operador 
o valor da fatura deduzido do montante relativo a estes serviços. O operador não pode 
suspender o serviço de Internet móvel nessa situação.

>	 Informem por escrito o operador de que não pretende que lhe sejam cobrados serviços 
de outras empresas na fatura do seu serviço ou através do seu saldo.

>	 Recorram a um Centro de Arbitragem de Conflitos de Consumo caso não sejam 
reembolsados desses valores. 

•	 Como são faturados os serviços de comunicações eletrónicas?
Os serviços de comunicações eletrónicas devem ser cobrados todos os meses através de 
uma fatura que discrimine os serviços prestados e os respetivos preços. Esta fatura pode 
ser enviada por carta ou disponibilizada eletronicamente, dependendo do que tenha 
acordado com o seu operador.
Caso não receba a sua fatura mensal, é importante que contacte o seu operador e 
confirme se os seus dados de contacto para envio de faturas estão corretos. Note que o 
não pagamento do serviço pode levar à sua suspensão.

•	 É obrigatório que as chamadas sejam faturadas ao segundo?
Não. Os operadores são livres de determinar as características dos tarifários que 
comercializam, designadamente as condições em que são faturadas as chamadas e outras 
comunicações neles incluídas.
Os operadores devem informar adequadamente os potenciais clientes sobre estas condições 
antes da celebração do contrato, para que estes possam escolher, de forma esclarecida, o 
operador e o serviço que considerem mais adequado ao seu perfil de consumo.
As condições gerais de prestação dos serviços, incluindo os termos em que os serviços são 
prestados e faturados, devem ser divulgadas nas páginas dos operadores na Internet e 
disponibilizadas gratuitamente em todas as lojas.

•	 O operador pode exigir-me o pagamento das faturas antes do final do mês?
A lei apenas obriga a que a fatura seja mensal. A definição dos ciclos de faturação, 
designadamente a data de emissão das faturas e a respetiva data limite de pagamento, 
cabe aos operadores. O seu operador pode, por exemplo, definir que as faturas devem ser 
pagas até ao dia 15 de cada mês.
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Os ciclos de faturação e as datas limite de pagamento podem ser alterados pelos operadores.
Independentemente do ciclo de faturação do seu operador, a fatura mensal deve ser-lhe 
enviada com a antecedência mínima de 10 dias em relação à data limite de pagamento.

•	 O operador pode cobrar-me uma fatura com mais de 6 meses?
O operador tem 6 meses para lhe cobrar os serviços prestados ou recorrer aos tribunais 
(prazo de prescrição). Esta regra entrou em vigor em maio de 2008 e aplica-se a dívidas 
posteriores a esta data.
Se lhe foi cobrado um valor que já prescreveu de acordo com esta regra, pode recusar 
o pagamento invocando a prescrição do direito do operador a receber o preço 
correspondente. Para maior segurança, faça-o por escrito e guarde o comprovativo.

•	 Tenho direito a receber uma fatura detalhada?
Sim, mas a emissão das faturas detalhadas não é automática. Para passar a receber faturas 
detalhadas, deve pedi-las ao seu operador.
A forma como o pedido de fatura detalhada deve ser apresentado (por escrito, através do 
call center ou outro) é definida pelo operador e deve constar do contrato.
Nos pacotes de serviços, o preço é geralmente definido por referência à totalidade do pacote. 
Por esse motivo, a fatura detalhada pode não discriminar o valor dos vários serviços que os 
compõem.

•	 Que informação aparece na fatura detalhada?
O nível de detalhe das faturas é definido pelo operador e deve constar do contrato.
Por razões relacionadas com a proteção da privacidade e dos dados pessoais, as chamadas 
gratuitas não aparecem nas faturas detalhadas.
Nos pacotes de serviços, o preço é geralmente definido por referência à totalidade do pacote. 
Por esse motivo, a fatura detalhada pode não discriminar o valor dos vários serviços que os 
compõem.

•	 O operador pode cobrar pela emissão de faturas detalhadas?
A emissão de faturas detalhadas pode ter um custo. Nesse caso, essa informação deve 
constar do contrato.
Sem prejuízo, no serviço universal de telefone fixo existe um nível mínimo de detalhe que 
deve ser assegurado gratuitamente aos utilizadores.

•	 Posso pedir faturas detalhadas de meses passados?
Por razões relacionadas com a proteção da privacidade e dos dados pessoais, o seu operador 
apenas pode conservar os dados relativos às suas comunicações durante 6 meses (prazo em 
que a fatura pode ser legalmente contestada ou o pagamento reclamado). Por esse motivo, o 
seu operador não poderá disponibilizar-lhe faturas detalhadas com mais de 6 meses.

•	 Como posso evitar custos excessivos de Internet no telemóvel?
Com a generalização do uso de smartphones, é frequente que os tarifários associados 
aos equipamentos incluam já o serviço de Internet móvel. Assim, quando compra um 
telemóvel, verifique se este acede automaticamente à Internet e quais os preços de 
utilização desse serviço.
Para evitar ligações não pretendidas – por exemplo, quando usa determinadas 
funcionalidades ou aplicações – pode optar por barrar esse acesso, pontualmente ou de 
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modo permanente. Para saber como bloquear o acesso à Internet, consulte as instruções 
do seu telemóvel ou contacte o seu operador.
Saiba ainda que os operadores devem divulgar os meios que disponibilizam aos seus 
clientes para controlo de consumos, quando existam.
Alguns operadores disponibilizam, por exemplo, nas áreas de clientes (acessíveis a partir 
das suas páginas na Internet ou através de aplicações móveis), a possibilidade de os 
clientes consultarem os consumos já efetuados.
Em alguns tarifários os operadores disponibilizam também um serviço de controlo de 
tráfego que consiste no envio de um SMS a alertar que o consumo já ultrapassou um 
determinado volume ou se encontra próximo do limite de tráfego contratado.
Para se informar sobre estas funcionalidades, contacte o seu operador.

•	 O que posso fazer se o valor da minha fatura não estiver correto?
Se não concordar com os valores cobrados na sua fatura, é importante que reclame por 
escrito ao seu operador.
Pode utilizar a minuta preparada pela ANACOM, que o ajuda a assegurar-se de que envia 
todas as informações necessárias à análise da situação.
Para enviar a sua reclamação, utilize os contactos divulgados pelo operador no contrato, 
nas faturas ou na página na Internet ou utilize o livro de reclamações do operador, que 
deve estar disponível nas lojas ou na Internet, através da plataforma digital. Em alternativa, 
pode aceder à nossa página de contactos úteis, onde encontra uma lista com os contactos 
dos operadores.
Não deixe simplesmente de pagar, uma vez que a falta de pagamento de faturas pode levar 
à suspensão do serviço e, no limite, ao cancelamento do contrato.
Se apresentar uma reclamação por escrito, antes da suspensão do serviço, indicando que a 
dívida não existe ou que não lhe é exigível, o operador não pode suspender o seu serviço.
Se for o caso, pode pagar apenas a parte que considera correta. Em caso de suspensão 
do serviço por falta de pagamento, a suspensão deve limitar-se aos serviços não pagos, 
sempre que tecnicamente possível. Só não será assim nas situações de fraude ou de 
pagamento sistematicamente atrasado ou em falta.

•	 O que posso fazer se não conseguir pagar as faturas mensais do serviço?
A falta de pagamento de faturas mensais pode levar à suspensão do serviço e, no 
limite, ao cancelamento do contrato, com eventuais implicações, como o pagamento 
dos encargos devidos por cancelamento antecipado se estiver em curso o período de 
fidelização.
Assim, se estiver com dificuldade em pagar as suas faturas, recomendamos que contacte o 
operador e proponha o pagamento do valor em prestações e/ou procure renegociar o seu 
contrato para um valor mensal mais acessível. Note, contudo, que a alteração do contrato 
pode implicar um novo período de fidelização, sempre que o operador lhe conceda 
benefícios ou vantagens contratuais que o justifiquem.

•	 O operador pode cobrar pelos carregamentos ou pagamentos de faturas feitos nas lojas?
O seu operador é livre de cobrar ou não pelos meios de pagamento que disponibilize. 
É frequente os operadores cobrarem pela utilização de meios de pagamento assistidos, 
como os realizados nas lojas.
Quando haja custos associados à utilização de determinados meios de pagamento, essa 
informação deve constar dos contratos.
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•	 O operador pode cobrar-me uma chamada que não é atendida e vai ter ao voice mail?
Quando uma chamada é atendida pelo voice mail, os primeiros cinco segundos são 
grátis. Assim, o utilizador tem tempo para decidir se quer ou não usar o serviço, deixando 
mensagem. Após os cinco segundos iniciais, a chamada é cobrada de acordo com as 
condições do seu tarifário.

•	 Se tiver pagamentos em atraso, o meu nome pode ser incluído numa lista de devedores?
Se tiver faturas em dívida de valor superior a 20% do salário mínimo nacional (ou seja, 
a 116€ desde 1 de Janeiro de 2018), os seus dados podem ser incluídos numa lista de 
devedores. Esta lista é partilhada entre os operadores de comunicações aderentes.
A possibilidade de colocar os seus dados na lista de devedores deve vir indicada no contrato. 
De qualquer forma, antes de incluir os seus dados na lista, o operador deve notificá-lo para, 
num prazo máximo de 5 dias, pagar o valor em dívida, provar que a dívida não existe ou 
que não lhe é exigível (por exemplo, porque já prescreveu).

Os seus dados não podem ser inscritos na lista de devedores:
>	 durante o cumprimento de acordo para o pagamento da dívida, se o tiver celebrado;
>	 se justificar a falta de pagamento das faturas com o não cumprimento do contrato pelo 

próprio operador; ou
>	 se tiver reclamado do valor faturado ou provar que não deve o montante que lhe é 

cobrado.

Após a inclusão dos seus dados na lista de devedores, o operador deve informá-lo desse 
facto no prazo de 5 dias.
Assim que for pago o valor em dívida, os dados devem ser imediatamente eliminados da 
lista.
À exceção do operador do serviço universal de telefone fixo – a NOS Comunicações –, que 
é obrigado a prestar este serviço a todos os utilizadores que o solicitem, qualquer operador 
pode recusar-se a contratar um serviço de comunicações com um utilizador que tenha 
quantias em dívida, mesmo que a outro operador, salvo se a faturação em causa tiver sido 
reclamada.

•	 O que posso fazer se receber uma notificação para pagar um valor que não devo?
Se receber uma notificação exigindo o pagamento de uma dívida, de um tribunal ou do 
Balcão Nacional de Injunções, por exemplo, e considerar que não deve o valor que lhe é 
cobrado, é importante que conteste esse valor por escrito, no prazo e perante a entidade 
indicada na notificação que receber. Se não o fizer, o operador poderá pedir a penhora dos 
seus bens ou de parte do seu salário.
Se recebeu uma notificação de penhora, recomendamos que procure aconselhamento 
jurídico junto de um advogado. Se não tiver condições para pagar as despesas associadas 
à consulta de um advogado, informe-se junto da Segurança Social sobre como fazer para 
obter apoio neste contexto.
É frequente os contratos preverem que contactos deverão ser utilizados pelas partes 
para o envio de comunicações. Se mudar de residência e houver valores por pagar ou 
reclamações por resolver junto do seu operador, assegure-se de que lhe comunica a sua 
nova morada. Se não o fizer e o operador lhe enviar notificações para a sua morada antiga, 
pode perder prazos importantes.
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•	 O que posso fazer se o operador me cobrar comunicações de roaming feitas em Portugal, 
junto à fronteira com Espanha?
Nas zonas junto à fronteira entre Portugal e Espanha pode pontualmente entrar em roaming 
involuntário ao utilizar o seu telemóvel (ou outro tipo de equipamento móvel) para efetuar 
ou receber chamadas de voz, para enviar mensagens ou ainda para aceder à Internet. Esta 
situação pode dever-se a vários fatores, designadamente problemas de cobertura pontuais 
do prestador (atendendo à orografia do terreno) ou falha momentânea ou temporária da 
rede do prestador.
A ativação do roaming pode ser detetada através da receção de mensagens informativas 
sobre os preços dos serviços em roaming do seu operador ou da identificação da rede do 
prestador estrangeiro no seu equipamento móvel.
 Para evitar o roaming indesejado numa zona fronteiriça, deve contactar o seu operador 
no sentido de saber se o seu tarifário tem o serviço de roaming ativo e o que deve fazer 
para o desativar. Se quiser manter o serviço de roaming ativo, informe-se sobre como 
pode desativá-lo temporariamente no seu equipamento. A possibilidade de desativar 
temporariamente o serviço de roaming depende das características de cada equipamento.
É impossível impedir a ocorrência pontual do roaming involuntário, mas estas situações são 
relativamente raras. A ANACOM, em conjunto com o regulador espanhol e os operadores 
nacionais, desencadeou algumas ações ao nível da gestão do espectro que permitiram 
reduzir substancialmente o problema.

Suspensão de serviços

•	 O que acontece se não pagar as faturas mensais do meu serviço?
Se tiver pagamentos em atraso, o operador pode suspender o seu serviço. Antes de o fazer, 
deve enviar-lhe um pré-aviso escrito de suspensão concedendo-lhe um prazo adicional de 
30 dias para pagamento e informando-o dos meios ao seu dispor para evitar a suspensão.
Para evitar que o serviço seja suspenso, no prazo adicional de 30 dias pode:
>	 pagar o valor em dívida;
>	 acordar, por escrito, com o operador uma forma de pagamento (por exemplo, em 

prestações); ou
>	 reclamar, por escrito, os valores constantes da fatura, se acha que não são devidos.

Se não optar por alguma destas soluções, depois do prazo adicional de 30 dias para 
pagamento o operador deve suspender o seu serviço. O serviço mantém-se suspenso 
durante 30 dias.
Estas regras só se aplicam à suspensão de serviços a consumidores, isto é, pessoas 
singulares que utilizam o serviço para fins não profissionais. 

•	 Não estou a receber faturas. O meu serviço pode ser suspenso?
Se não está a receber as suas faturas mensais, é importante que contacte o seu operador e 
confirme se os seus dados de contacto para o envio de faturas estão corretos. Note que o 
não pagamento do serviço pode levar à sua suspensão.

•	 Se o meu serviço for suspenso por falta de pagamento de faturas, o que devo fazer para 
o reativar?
A suspensão de serviços por falta de pagamento de faturas dura no máximo 30 dias. 
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Durante esse período, deve:
>	 pagar a(s) fatura(s) em atraso; ou
>	 celebrar com o operador um acordo escrito para o pagamento (por exemplo, 

comprometendo-se a pagar em prestações).

Se não o fizer, o seu contrato será automaticamente cancelado após o período da 
suspensão. Nesse caso, se estiver em curso o período de fidelização, o operador pode 
cobrar-lhe os encargos devidos pelo cancelamento antecipado.
Se o contrato for cancelado, mesmo que pague o valor em dívida o operador não retomará 
a prestação do serviço contratado. Nesse caso, se quiser voltar a aceder a serviços de 
comunicações terá de celebrar um novo contrato, com o mesmo ou com outro operador.
Estas regras só se aplicam à suspensão de serviços a consumidores, isto é, pessoas 
singulares que utilizam o serviço para fins não profissionais.

•	 Depois de pagar o valor em dívida, qual o prazo máximo para o restabelecimento do serviço?
Depois de pagar o valor em dívida ou celebrar com o operador um acordo escrito para o 
pagamento, o serviço deve ser imediatamente restabelecido. Se o restabelecimento imediato 
não for tecnicamente possível, o serviço deve ser restabelecido no prazo máximo de 5 dias 
úteis.
Esta regra só se aplica à suspensão de serviços a consumidores, isto é, pessoas singulares 
que utilizam o serviço para fins não profissionais.

•	 O operador pode cobrar pelo restabelecimento do serviço?
A lei não proíbe o operador de cobrar pelo restabelecimento do serviço após a suspensão por 
falta de pagamento de faturas. Para saber se e quanto terá de pagar pelo restabelecimento, 
consulte o seu contrato.
Em qualquer caso, o operador não pode condicionar o restabelecimento do serviço ao 
pagamento desse valor, devendo reativá-lo logo que for paga a faturação em atraso.

•	 O que acontece se tiver feito um acordo de pagamento com o operador e não o cumprir?
Se tiver celebrado com o operador, por escrito, um acordo de pagamento da dívida e não 
pagar uma das prestações acordadas, o contrato será obrigatoriamente cancelado pelo 
operador. Antes de o fazer, porém, o operador deve enviar-lhe um pré-aviso escrito com a 
antecedência de 8 dias.
Isto significa que, mesmo que pague o valor em dívida, o operador não retomará a 
prestação do serviço contratado.
Estas regras só se aplicam à suspensão de serviços a consumidores, isto é, pessoas 
singulares que utilizam o serviço para fins não profissionais.

•	 Se eu reclamar da minha fatura, o operador pode suspender o serviço?
Se não concorda com o valor cobrado na sua fatura, saiba que o operador apenas ficará 
impedido de suspender o serviço se apresentar uma reclamação por escrito. Nesses casos, 
até à resolução da reclamação o serviço deve manter-se ativo.
As reclamações apresentadas oralmente através dos call centers ou nas lojas não impedem 
a suspensão do serviço.
Estas regras só se aplicam à suspensão de serviços a consumidores, isto é, pessoas 
singulares que utilizam o serviço para fins não profissionais.
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•	 Se eu pagar parte da fatura, o operador pode suspender o serviço?
O operador deve permitir a todos os clientes, incluindo os empresariais, pagar apenas 
parte do valor da fatura. Nessas situações, desde que seja tecnicamente possível, apenas 
podem ser suspensos os serviços que não foram pagos, exceto em situações de fraude ou 
de pagamento sistematicamente atrasado ou em falta.

•	 O que acontece se o meu contrato for cancelado por falta de pagamento de faturas?
Se o seu contrato for cancelado por falta de pagamento de faturas, o serviço não será 
retomado pelo seu operador, mesmo que pague o valor em dívida. Se quiser voltar a 
aceder a serviços de comunicações terá de celebrar um novo contrato, com o mesmo ou 
com outro operador.
Se o seu contrato tiver um período de fidelização, podem ser-lhe cobrados os encargos 
devidos pelo cancelamento antecipado. Além disso, será devido o pagamento das faturas 
relativas aos serviços prestados até ao momento da interrupção.
Se deixar por pagar ao operador valores superiores a 20% do salário mínimo nacional (ou 
seja, a 111,40€ desde 1 de Janeiro de 2017), os seus dados podem ser incluídos numa 
lista de devedores. À exceção do operador do serviço universal de telefone fixo, que não 
pode, em princípio, recusar-se a prestar aquele serviço, qualquer operador pode recusar-
se a contratar com um cliente que tenha quantias em dívida relativas a serviços prestados, 
mesmo que por outro operador, salvo se a faturação em causa tiver sido contestada.

•	 Se tiver o serviço de telefone suspenso, posso fazer chamadas de emergência?
Enquanto o serviço de telefone estiver suspenso, o operador é obrigado a garantir-lhe 
o acesso a números grátis, como o 112. Porém, se o contrato acabar por ser cancelado 
deixará de poder utilizar o serviço por completo.

•	 O operador pode suspender o meu serviço se eu não tiver pagamentos em atraso?
Pode haver lugar à suspensão do serviço por outros motivos além da falta de pagamento 
das faturas, por exemplo quando exceda um determinado volume de utilização, desde 
que tal esteja previsto no contrato. Nestes casos, o operador deve enviar um pré-aviso 
adequado, salvo casos fortuitos ou de força maior.
Fora dos casos contratualmente previstos, os clientes têm direito a aceder aos serviços 
contratados de forma contínua, sem interrupções ou suspensões indevidas.

•	 O que acontece se o operador não cumprir as regras aplicáveis à suspensão do serviço 
por falta de pagamento?
Se tem uma fatura em dívida e o seu operador não lhe enviou um pré-aviso, não suspendeu 
o serviço após o prazo adicional para pagamento ou continuou a emitir faturas após o 
momento em que o serviço devia ter sido suspenso, não lhe pode exigir o pagamento 
dessas faturas.
Em qualquer caso, o operador pode cobrar-lhe faturas correspondentes a serviços 
prestados até à data em que o serviço devia ter sido suspenso.
Quando não cumprir as regras aplicáveis, o operador será ainda responsável pelas custas 
processuais devidas pela cobrança do crédito, quando recorra aos tribunais para o fazer.

•	 Em que condições podem ser suspensos os serviços pré-pagos?
Nos serviços pré-pagos, o operador deve disponibilizar uma forma de o cliente ter 
conhecimento, com uma antecedência adequada, de que o seu saldo está próximo do fim 
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e que o serviço será interrompido em breve, se este não for aumentado.
Há também alguns tarifários que preveem, por exemplo, débitos periódicos ou a 
necessidade de efetuar carregamentos periódicos para evitar a interrupção do serviço. Se 
não o fizer, o serviço pode ser interrompido.

•	 O que acontece se não pagar as faturas mensais do serviço da minha empresa?
O operador pode suspender o serviço. Antes de o fazer, deve enviar-lhe um pré-aviso 
escrito concedendo-lhe um prazo adicional de 20 dias para pagamento e informando-o 
dos meios ao seu dispor para evitar a suspensão.
Para evitar que o serviço seja suspenso, no prazo adicional concedido pelo operador deve 
assegurar-se de que procede em conformidade com as indicações do pré-aviso de suspensão.

•	 Depois de pagar o valor em dívida da minha empresa, qual o prazo máximo para o 
restabelecimento do serviço?
A lei não prevê um prazo máximo para o restabelecimento do serviço após a suspensão 
por falta de pagamento de faturas de contratos empresariais. Para saber em que condições 
será o seu serviço reativado após a o pagamento do valor em atraso, recomendamos que 
contacte o operador ou consulte o seu contrato.

•	 Em que condições é que o operador pode cancelar contratos empresariais por falta de 
pagamento de faturas?
Os contratos empresariais apenas podem ser cancelados por falta de faturas quando a 
dívida seja exigível. Nestes casos, o operador está obrigado a enviar-lhe um pré-aviso 
adequado, com uma antecedência mínima de oito dias.

•	 Se tiver pagamentos em atraso, o meu nome pode ser incluído numa lista de devedores?
Se tiver faturas em dívida de valor superior a 20% do salário mínimo nacional (ou seja, 
a 116€ desde 1 de Janeiro de 2018), os seus dados podem ser incluídos numa lista de 
devedores. Esta lista é partilhada entre os operadores de comunicações aderentes.
A possibilidade de colocar os seus dados na lista de devedores deve vir indicada no contrato. 
De qualquer forma, antes de incluir os seus dados na lista, o operador deve notificá-lo para, 
num prazo máximo de 5 dias, pagar o valor em dívida, provar que a dívida não existe ou 
que não lhe é exigível (por exemplo, porque já prescreveu).

Os seus dados não podem ser inscritos na lista de devedores:
>	 durante o cumprimento de acordo para o pagamento da dívida, se o tiver celebrado;
>	 se justificar a falta de pagamento das faturas com o não cumprimento do contrato pelo 

próprio operador; ou
>	 se tiver reclamado do valor faturado ou provar que não deve o montante que lhe é 

cobrado.

Após a inclusão dos seus dados na lista de devedores, o operador deve informá-lo desse 
facto no prazo de 5 dias.
Assim que for pago o valor em dívida, os dados devem ser imediatamente eliminados da lista.
À exceção do operador do serviço universal de telefone fixo – a NOS Comunicações –, que é 
obrigado a prestar este serviço a todos os utilizadores que o solicitem, qualquer operador pode 
recusar-se a contratar um serviço de comunicações com um utilizador que tenha quantias em 
dívida, mesmo que a outro operador, salvo se a faturação em causa tiver sido reclamada.
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•	 Se não pagar as chamadas para serviços de audiotexto, o meu operador pode suspender 
o serviço de telefone?
Não, o serviço de telefone não pode ser suspenso por falta de pagamento de chamadas 
para serviços de audiotexto, ainda que estas estejam incluídas na mesma fatura.
No entanto, deve assegurar-se de que paga o valor correspondente ao serviço telefónico. 
O operador deve permitir-lhe pagar e obter quitação de apenas parte do valor da fatura.
Isto não impede, porém, o seu operador do serviço de telefone de recorrer aos tribunais 
para exigir o pagamento das chamadas para serviços de audiotexto, caso considere que o 
valor é devido.

•	 Se não pagar as mensagens de valor acrescentado, o meu operador pode suspender o 
serviço de telefone?
Não, o serviço de telefone não pode ser suspenso por falta de pagamento de mensagens 
de valor acrescentado, ainda que estas estejam incluídas na mesma fatura.
No entanto, deve assegurar-se de que paga o valor correspondente ao serviço 
telefónico. O operador deve permitir-lhe pagar e obter quitação de apenas parte do 
valor da fatura.
Isto não impede, porém, o seu operador do serviço de telefone de recorrer aos tribunais 
para exigir o pagamento das mensagens de valor acrescentado, caso considere que o valor 
é devido.

Cancelamento de serviços

•	 O que devo saber antes de cancelar o meu contrato?
Antes de cancelar o seu contrato, é importante que se informe junto do operador sobre:
>	 com que antecedência tem de apresentar o pedido de cancelamento;
>	 a data em que o contrato será efetivamente cancelado (até à qual o serviço ainda terá 

de ser pago);
>	 a informação que o pedido de cancelamento deve ter (a sua identificação, a indicação 

do número de cliente e/ou do serviço a cancelar, etc.);
>	 os documentos a juntar ao pedido de cancelamento, quando necessários;
>	 os meios e os contactos disponíveis para apresentar o pedido de cancelamento.

É importante que procure também informar-se sobre outros aspetos do seu contrato, 
designadamente se tem uma fidelização em curso e quanto terá de pagar se cancelar o 
contrato antecipadamente, se tem de devolver algum equipamento e qual o valor a pagar 
em caso de não devolução, etc.
Quando manifesta a sua intenção de cancelar o contrato, o seu operador é obrigado a 
disponibilizar-lhe estas informações.
O operador deve ainda informá-lo sobre os seus direitos na sequência do cancelamento – 
por exemplo, o direito à religação do seu televisor à antena do edifício para poder aceder 
aos 5 canais gratuitos de televisão, quando tal estiver previsto no contrato, etc.
Não peça o cancelamento do seu contrato sem estar devidamente informado sobre 
os seus direitos e obrigações. Apenas o operador que lhe presta o serviço a cancelar, e 
nenhum outro, saberá dar-lhe informação correta sobre o que esperar na sequência do 
cancelamento.
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•	 Como faço para cancelar o meu contrato?
Se quiser cancelar o seu contrato, a primeira coisa a fazer é contactar o operador para se 
informar sobre os seus direitos e deveres, designadamente sobre se terá de pagar algum 
encargo no caso de o seu contrato ter um período de fidelização e decidir cancelá-lo antes 
do seu fim.
Depois de esclarecido sobre o que esperar na sequência do cancelamento do seu contrato, 
deve dirigir um pedido de cancelamento ao seu operador. O pedido de cancelamento deve 
incluir as seguintes informações:
>	 a identificação do cliente;
>	 a manifestação expressa de que quer cancelar o contrato;
>	 a indicação do(s) serviço(s) a cancelar.

Se quiser, pode utilizar o formulário de cancelamento que o seu operador deve disponibilizar 
nas lojas e na sua página na Internet.
Certifique-se de que junta ao seu pedido os documentos exigidos pelo operador, se for o 
caso.

O pedido de cancelamento pode ser apresentado ao operador:
>	 por escrito, através de qualquer um dos contactos indicados no seu contrato ou 

divulgados ao público pelo operador (morada, fax, endereço de e-mail, etc.);
>	 pessoalmente, em qualquer loja;
>	 por telefone, se a linha de atendimento tiver um sistema que permita a confirmação da 

identidade do cliente – esta exigência tem como propósito evitar que o serviço possa 
ser cancelado indevidamente por terceiro que não o titular do contrato; ou

>	 através da área de cliente da página do operador na Internet, se esta possibilidade 
estiver disponível.

Para acautelar os seus direitos e evitar problemas no futuro, recomendamos que apresente 
o pedido de cancelamento por escrito e guarde comprovativo dessa apresentação.

•	 O operador pode exigir que apresente um documento de identificação quando cancelo o 
contrato?
O operador pode pedir-lhe a apresentação de documentos que permitam comprovar a sua 
identificação, se não dispuser já dessa documentação. Em qualquer caso, o operador só 
pode guardar cópia do seu documento de identificação com o seu consentimento.
Se o pedido de cancelamento não for apresentado pelo próprio cliente, o operador pode 
também pedir que sejam apresentados os documentos necessários para a confirmação da 
identificação e dos poderes de quem por ele apresenta o pedido.
O operador não pode fazer depender o cancelamento de contratos da apresentação de 
outros elementos.

•	 Posso cancelar o meu contrato através do call center do operador?
Se o call center do seu operador tiver um menu eletrónico, este deve ter uma opção 
relativa ao cancelamento do serviço. Através desta opção pode obter informação sobre o 
que tem de fazer para cancelar o seu contrato.
Nos casos em que o call center tenha um sistema de validação de utilizador – isto é, um 
sistema que permita a confirmação da identidade do cliente –, deve ser-lhe possível 
cancelar o serviço através desse meio. Se pedir o cancelamento do serviço através do call 
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center, o operador deve enviar-lhe a confirmação do cancelamento através de um suporte 
durável e no prazo máximo de três dias úteis.

•	 O operador é obrigado a entregar-me um comprovativo do cancelamento?
O operador tem um prazo para confirmar a receção do seu pedido de cancelamento. 
Esse prazo é diferente consoante o pedido de cancelamento tenha sido corretamente 
apresentado ou não.
Se o seu pedido de cancelamento foi corretamente apresentado, o operador deve 
comunicar-lhe, por escrito e no prazo máximo de 5 dias úteis, que recebeu o pedido. Nesta 
comunicação, o operador deve indicar a data em que o contrato vai ser efetivamente 
cancelado e informá-lo dos seus direitos e obrigações na sequência do cancelamento, 
incluindo a obrigação de pagamento de eventuais encargos, por exemplo por 
incumprimento do período de fidelização.
Se o seu pedido não foi corretamente apresentado – por exemplo, se não se identificou 
corretamente, não identificou o serviço a cancelar ou se não juntou documentos que 
sejam, eventualmente, necessários –, o operador deve comunicar-lhe, por escrito e no 
prazo máximo de 3 dias úteis, os elementos em falta e informá-lo de que se não apresentar 
esses elementos dentro de 30 dias úteis, o pedido de cancelamento caduca e terá de 
repetir todo o processo.
O pedido de cancelamento considera-se sempre corretamente apresentado quando tenha 
a informação e os documentos necessários, devendo o prazo de desativação do serviço 
contar a partir desse momento.

•	 Sou obrigado a pagar mais uma fatura depois do cancelamento do contrato?
A data de cancelamento do contrato não coincide, regra geral, com a data em que apresenta 
o pedido. Normalmente, os contratos prevêem a obrigação de o cliente respeitar uma 
determinada antecedência quando cancela o contrato – por exemplo, de 15 ou de 30 dias. 
Durante este período e até à data efetiva do cancelamento, o serviço pode ser cobrado 
pelo operador.
Quando confirma a receção do seu pedido de cancelamento, o operador deve informá-lo 
sobre a data em que o serviço vai ser efetivamente desligado.
Assim, se recebeu uma fatura de um serviço que já cancelou, essa fatura pode dizer respeito ao 
período entre a data da apresentação do pedido e a data do efetivo cancelamento do contrato.
Caso receba mais do que uma fatura, pode tratar-se de um erro. Nesse caso, recomendamos 
que contacte o seu operador.

•	 Quando mudo de operador, quem é responsável por cancelar o meu contrato anterior?
Muitas vezes, o operador para o qual muda compromete-se a apresentar, por si, o pedido de 
cancelamento do seu contrato anterior. No entanto, é importante que tenha presente que 
a responsabilidade pelo cancelamento do contrato e pelo cumprimento das obrigações que 
lhe estão associadas não deixa de ser sua e que, ao aceitar que o seu novo operador trate do 
cancelamento do seu contrato anterior, não está a transferir essa responsabilidade.

 Assim, se o seu novo operador não apresentar o pedido de cancelamento do seu contrato 
anterior ou se o apresentar mais tarde que o combinado, poderá ter de pagar ao seu 
operador anterior as faturas emitidas até ao efetivo cancelamento do contrato.
Recomendamos que confirme sempre que o pedido de cancelamento foi efetivamente 
apresentado.
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•	 Posso cancelar apenas um dos serviços do meu pacote?
Pode cancelar um ou mais serviços dentro do seu pacote. No entanto, as condições de 
prestação dos serviços que quiser manter podem sofrer alterações. Assim, antes de o fazer, 
recomendamos que se informe junto do seu operador sobre quanto é que vai ficar a pagar.
Note que se estiver vinculado a um período de fidelização, o operador pode cobrar-lhe 
encargos pelo cancelamento antecipado do(s) serviço(s).
Se o cancelamento do(s) serviço(s) implicar a adesão a um tarifário diferente, o operador 
pode impor-lhe um novo período de fidelização, com o seu consentimento expresso, 
quando ao novo tarifário estejam associadas condições promocionais devidamente 
identificadas e quantificadas ou a disponibilização subsidiada de novos equipamentos.

•	 O que posso fazer no caso de mudar de morada?
Se mudar de morada e tiver um período de fidelização, verifique junto do seu operador se 
e em que condições poderá transferir o serviço para a sua nova casa.
O operador pode, por exemplo, pedir-lhe para suportar os encargos relativos à nova 
instalação ou propor-lhe um novo tarifário. Se lhe disponibilizar novos equipamentos a 
preços subsidiados ou oferecer outras condições promocionais, devidamente identificadas 
e quantificadas, o operador pode estabelecer um novo período de fidelização, desde que 
com o seu consentimento expresso.
Se optar antes por cancelar o serviço ou se tiver de o fazer (designadamente, por não poder 
transferir o serviço para a nova morada), pode ter de suportar encargos pelo cancelamento 
antecipado. Para saber quanto terá de pagar, contacte o operador ou consulte o seu 
contrato.
Dependendo do caso concreto, a mudança de morada pode ser considerada uma alteração 
anormal das circunstâncias nas quais se baseou a sua decisão de contratar e justificar o 
cancelamento do contrato sem penalização, nos termos do Código Civil (art.º 437.º, n.º1).
A ANACOM não tem, por lei, competência para resolver conflitos que surjam nestas 
situações (conflitos de consumo). 

•	 Ao cancelar o serviço de televisão continuo a ter acesso aos canais nacionais gratuitos?
O seu operador apenas terá de repor as condições que existiam antes de o serviço ter sido 
instalado, designadamente religando a sua televisão à antena do prédio de forma a garantir-
lhe o acesso aos 5 canais nacionais gratuitos, se a isso se tiver obrigado no contrato.
Se não for esse o caso, a ligação da televisão à antena fica a seu cargo, podendo, se 
necessário, recorrer à ajuda de um técnico especializado.

•	 Os contratos têm um período de experiência ou de arrependimento?
A lei apenas prevê que os consumidores possam cancelar livremente o contrato no prazo 
de 14 dias (direito de livre resolução) nos contratos celebrados à distância (por telefone, 
Internet, etc.) ou fora do estabelecimento comercial do operador (por exemplo, através de 
um vendedor porta-a-porta).
Nos restantes casos – ou seja, quando o contrato não tiver sido celebrado à distância ou 
fora do estabelecimento comercial do operador –, a previsão nos contratos de um período 
experimental durante o qual os clientes podem cancelá-los sem suportar os encargos 
previstos no contrato para o cancelamento antecipado não é legalmente obrigatória.

•	 O que acontece se o titular do contrato falecer?
No caso de óbito do cliente, o que ocorre é uma caducidade do contrato que produz efeitos 
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no momento em que o óbito seja conhecido do operador (artigos 1154.º e 1175.º do 
Código Civil, o último aplicável por força do artigo 1156.º), não fazendo sentido a aplicação 
de uma penalização por cessação antecipada do contrato.
Assim, para fazer cessar o contrato, o falecimento do cliente deve ser comunicado ao 
operador, com a apresentação da respetiva certidão de óbito.

•	 Sou obrigado a devolver os equipamentos (modem, telefone, etc.) no final do contrato?
Se os equipamentos que utiliza para aceder ao serviço forem propriedade do seu operador 
– casos em que o respetivo aluguer tem um valor mensal, ainda que este lhe seja oferecido 
pelo operador –, terá de devolvê-los no final do contrato.
Quando manifesta a sua intenção de cancelar o contrato, o operador deve informá-lo sobre 
se tem de devolver algum equipamento, como pode fazê-lo e qual o valor a pagar em caso 
de não devolução. Esta informação deve também constar da comunicação de confirmação 
de cancelamento, depois de apresentar o respetivo pedido.
Se, pelo contrário, os equipamentos que utilizava foram comprados por si, serão 
propriedade sua e não terá de os devolver ao operador.

•	 O operador pode cancelar o meu serviço pré-pago se tiver saldo no cartão?
Alguns tarifários preveem que, após um determinado período sem que o serviço do cliente 
registe qualquer utilização, o contrato seja cancelado automaticamente pelo operador. 
Nesses casos, se tiver saldo no seu cartão, deixará de o poder utilizar.
Para conhecer as condições de utilização do seu serviço, consulte o seu contrato ou 
contacte o seu operador.

•	 Se cancelar um contrato antes de cumprir o período de fidelização, posso ter de pagar?
Se o seu contrato tem um período de fidelização e decidir cancelá-lo antes de cumprir esse 
período até ao fim, pode ter de suportar encargos. O valor desses encargos deve estar 
definido no contrato.
Nos contratos celebrados ou alterados a partir de 16 de Agosto de 2016, os encargos 
para os consumidores decorrentes do cancelamento do contrato por sua iniciativa devem 
ser proporcionais à vantagem que lhes foi conferida – que se encontra identificada e 
quantificada no contrato celebrado – que ainda esteja por recuperar pelo operador na data 
do cancelamento, tendo em conta a duração total do contrato, e não podem ultrapassar 
os custos que o operador teve com a instalação da operação, sendo proibida a cobrança de 
qualquer contrapartida a título indemnizatório ou compensatório.
Assim, os encargos a suportar em caso de cancelamento antecipado não podem 
corresponder automaticamente à soma do valor das mensalidades devidas até ao final do 
período acordado.
Se o período de fidelização tiver sido estabelecido como contrapartida da subsidiação 
de equipamentos que tenham sido vendidos bloqueados, o valor a pagar em caso de 
cancelamento antecipado não pode ser superior ao valor devido pelo desbloqueamento 
desses equipamentos.
Note, contudo, que o operador só lhe pode cobrar encargos pelo cancelamento do 
contrato antes do fim do período de fidelização se o tiver informado sobre esse período e 
tiver concordado com ele.
É o operador que tem de provar que concordou com o período de fidelização. Se o 
operador não tiver prova do seu consentimento, não lhe pode cobrar quaisquer encargos 
pelo incumprimento deste período.
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Estas regras apenas se aplicam a consumidores – pessoas singulares que utilizam os 
serviços para fins não profissionais.

•	 Se o operador não cumprir com as condições acordadas, posso cancelar sem penalização?
Em caso de incumprimento contratual por parte do operador, ou seja, se este não 
assegurar a totalidade ou parte do serviço que contratou, pode pedir o cancelamento sem 
penalização, mesmo que tenha um período de fidelização.
Pode ainda ter direito a uma indemnização por incumprimento contratual, caso esta 
esteja prevista no contrato ou venham a ser provados danos em consequência desse 
incumprimento.
Quando esteja em causa um pacote de serviços, o cancelamento de todo o contrato 
com fundamento no seu incumprimento parcial (relativo a apenas parte dos serviços 
contratados) depende de invocar e demonstrar que, sem a prestação do(s) serviço(s) em 
causa, não teria contratado aquele pacote.

Portabilidade de números

•	 O que é a portabilidade?
A portabilidade é o processo que lhe permite manter o número de telefone quando 
muda de operador. Este processo tem regras específicas, por exemplo sobre prazos e 
compensações, que se aplicam apenas à portabilidade de números entre operadores.

•	 Todos os números podem ser portados?
Atualmente podem ser portados para outro operador:
>	 números de telefone fixo (começados por 2);
>	 números de telemóvel (começados por 91, 92, 93 e 96);
>	 números VoIP (serviços de voz suportados na Internet, começados por 30);
>	 alguns números não geográficos, começados por 7 ou por 8 (como os números 

começados por 800, 808, 707,  etc.).

Por outro lado, não podem ser portados, por exemplo, os números que estejam inativos há 
mais de 3 meses ou os relativos a acessos temporários.
Também não é possível mudar de um serviço telefónico fixo para um serviço telefónico 
móvel (ou vice-versa), mantendo o mesmo número. Também não é possível mudar de um 
serviço VoIP nómada para um serviço telefónico fixo ou móvel (ou vice versa) mantendo o 
mesmo número.

•	 Que cuidados devo ter antes de pedir a portabilidade do meu número?
Ao portar o seu número para um novo operador está a celebrar um contrato com este, 
cancelando, ao mesmo tempo, o contrato que tinha com o seu operador anterior.
Por isso, antes de pedir a portabilidade, é importante que verifique :
>	 se o seu contrato tem um período de fidelização associado, uma vez que pode ter de 

pagar determinados encargos se cancelar o serviço antes de acabar esse período;
>	 se o seu telemóvel está bloqueado e quanto terá de pagar para o desbloquear.

Note que o pedido de portabilidade apenas implica o cancelamento do serviço associado 
ao número a portar. Se pretender cancelar a totalidade dos serviços pertencentes a um 
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“pacote de serviços” deverá pedi-lo junto do operador com o qual os mesmos estão 
contratados.

•	 O que tenho de fazer para pedir a portabilidade do meu número?
Se quiser portar o seu número de telefone, contacte o operador para o qual quer mudar. 
Este fica responsável por todo o processo, incluindo o envio do pedido de portabilidade 
para o seu operador atual.
O pedido de portabilidade deve ser apresentado por escrito e acompanhado dos 
documentos que lhe forem pedidos pelo novo operador, que habitualmente incluem:
>	 um documento de identificação (por exemplo, bilhete de identidade, cartão do 

cidadão), quer se trate de um serviço pós-pago ou pré-pago;
>	 o número do cartão SIM (e o respetivo cartão para que o novo operador possa verificar 

essa informação), quando o número a portar respeite a um serviço telefónico móvel 
pré-pago anónimo.

A partir de 11 de Maio de 2019 entrarão em vigor novas regras do Regulamento, passando 
a ser obrigatório o assinante indicar o CVP (código de validação da portabilidade) no 
pedido de portabilidade.
O novo operador disponibilizará:
>	 um formulário para cancelar/denunciar o contrato com o seu antigo operador, o qual 

pode simultaneamente incluir o pedido de portabilidade (usado para transferir o seu 
número para o novo operador).

Note que o cancelamento/denúncia do contrato com o atual operador só se refere 
aos serviços cuja prestação está associada ao número a portar. Se pretender cancelar 
a totalidade dos serviços pertencentes a um “pacote de serviços” deverá pedi-lo 
especificamente ao operador.

•	 Na portabilidade, é o novo operador que trata do cancelamento do contrato com o 
operador anterior?
O operador para o qual quer mudar é responsável pelo processo de portabilidade do 
seu número. No entanto, a portabilidade apenas cancela o serviço telefónico que está 
associado ao número a portar.
Assim, se tem um pacote de serviços e pretende cancelá-lo na totalidade, deve pedir 
o cancelamento ao operador que lhe presta esses serviços. Enquanto não o fizer, estes 
continuarão a ser faturados. Nesses casos, o valor faturado pode até ser superior, 
considerando que o preço dos serviços em pacote pode ser mais baixo do que o que resulta 
da contratação de cada um dos serviços que o compõem separadamente.

•	 Posso pedir a portabilidade em nome de outra pessoa?
Só o titular do número pode pedir a portabilidade. Porém, pode fazê-lo a favor de um 
terceiro, desde que:
>	 identifique devidamente a pessoa para quem vai transferir o número; e
>	 autorize expressamente essa pessoa a celebrar o contrato com o novo operador.

•	 Tenho de pagar pela portabilidade?
O novo operador é livre de cobrar ou não pela portabilidade.
Se o novo operador não cobrar pela portabilidade, tenha em atenção que esta vantagem 
pode implicar um período de fidelização.
Já o operador de onde sai não lhe pode cobrar pelo processo. No entanto, como a 
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portabilidade implica o cancelamento do contrato, se tiver um período de fidelização 
este pode cobrar-lhe os encargos nele previstos pelo cancelamento antecipado, o que de 
qualquer forma não pode prejudicar o seu direito à portabilidade.

•	 Quanto tempo demora a portabilidade?
Depois de apresentar o pedido de portabilidade ao seu novo operador, devidamente 
acompanhado dos documentos necessários, o prazo para a transferência efetiva do 
número é de 1 dia útil. Este prazo tem algumas exceções, como por exemplo:
>	 quando tenha pedido ou acordado um prazo superior;
>	 quando a portabilidade for pedida no contexto de um contrato celebrado à distância 

ou de uma venda “porta-a-porta”, caso em que deve ter lugar no prazo máximo de 3 
dias úteis; e

>	 quando a portabilidade implique uma intervenção física na rede que suporta o serviço 
ou não exista disponibilidade de acesso a essa rede.

A contagem dos referidos prazos, no caso de pedidos apresentados ou de intervenções 
físicas concluídas após as 17 horas de um dia útil, tem início no dia útil seguinte.
Se o prazo não for cumprido, o novo operador fica obrigado a pagar-lhe 2,5€ por cada 
dia útil completo de atraso, salvo no caso de clientes empresariais ou profissionais cujos 
contratos estabeleçam outras compensações. Este valor deve ser creditado na fatura 
seguinte a emitir.
Após a concretização da portabilidade, o serviço deve ficar operacional. Se, na sequência de 
um pedido de portabilidade, houver interrupção do serviço (exceto se for por um período 
máximo de 3 horas, designado por janela de portabilidade, durante o qual pode acontecer 
interrupção de serviço), o operador para o qual mudou o número fica obrigado a pagar-lhe 
uma compensação no valor de 20 euros, por número, por cada dia de interrupção, até ao 
máximo de 5000 euros por pedido de portabilidade, salvo no caso de assinantes que não 
sejam consumidores cujos contratos estabeleçam outras compensações.
No caso 3 a portabilidade deverá ser concluída no mais curto prazo possível. A partir de 9 
de Fevereiro de 2019, o prazo máximo para conclusão da portabilidade, nessas situações, 
passará a ser de 1 dia útil após a finalização da intervenção física ou de disponibilização de 
acesso a essa mesma rede.
Para reclamar ao seu operador sobre a demora na portabilidade, bem como da 
indemnização a que tenha direito, pode utilizar a minuta preparada pela ANACOM, que o 
ajuda a assegurar-se de que envia todas as informações necessárias à análise da situação.

•	 Se pedir a portabilidade do meu número, o serviço pode ser interrompido?
Quando pede a portabilidade do seu número, o serviço pode ser interrompido durante um 
período máximo de 3 horas (janela da portabilidade). Cabe ao novo operador informá-lo, 
com pelo menos 24 horas de antecedência, sobre o período em que a interrupção pode 
acontecer. Depois da portabilidade, o serviço deve ficar a funcionar.
No caso da portabilidade de números móveis, para poder utilizar o serviço após a 
portabilidade deve certificar-se que o seu telemóvel está não está bloqueado à rede do 
operador anterior e que tem inserido o cartão SIM do novo operador.
Se, na sequência da portabilidade, houver interrupção do serviço para além das 3 horas 
da janela da portabilidade por responsabilidade do operador, este fica obrigado a pagar-
lhe 20€ por cada número e dia de interrupção, até ao máximo de 5000€, salvo no caso de 
clientes empresariais ou profissionais cujos contratos estabeleçam outras compensações. 
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Este valor deve ser creditado na fatura seguinte a emitir.

•	 A portabilidade pode ser recusada?
A portabilidade só pode ser recusada pelo seu operador anterior quando:   
>	 os dados do cliente que constam dos seus registos sejam diferentes dos dados que 

constam do pedido de portabilidade;
>	 o cartão SIM identificado não exista, não corresponda ao número móvel , se tenha 

perdido ou extraviado.
Por outro lado, a portabilidade não pode ser recusada com base no incumprimento de 
obrigações contratuais, como o período de fidelização ou o pagamento de faturas. Porém, 
nesses casos continua a ser devido o pagamento ao operador anterior dos encargos devidos 
pelo cancelamento antecipado do contrato, se for o caso, ou das faturas que estejam em dívida.

•	 Posso desistir do pedido de portabilidade?
Como o prazo para a portabilidade é reduzido, o cliente tem um período muito curto 
para desistir da portabilidade. Para o fazer, deve contactar de imediato o novo operador e 
verificar se a desistência ainda é possível.
Nos casos em que já não pode desistir, para voltar ao seu antigo operador tem de fazer um 
novo pedido de portabilidade.

•	 Depois da portabilidade de um número de telemóvel, o que acontece ao saldo do cartão?
Com a portabilidade do seu número móvel para um novo operador, perderá o saldo que 
eventualmente ainda tenha no cartão do seu operador anterior. Esta informação deve ser-
lhe transmitida pelo novo operador, quando o contacta para pedir a portabilidade.
Antes de pedir a portabilidade do seu número, certifique-se de que utilizou todo o saldo 
disponível no seu cartão.

•	 Como sei se estou a fazer uma chamada para um número portado?
Só pelo número (ou pelos primeiros dígitos do mesmo) não é possível saber se ele foi 
portado, uma vez que, após a portabilidade, o número mantém-se inalterado, apesar da 
rede do operador já não ser a mesma.
Desta forma, se não tiver um tarifario com preços de chamadas móvel-móvel iguais 
para todas as redes, ao ligar para um número portado a chamada pode ser mais cara 
porque a rede mudou, pelo que poderá ser útil saber previamente para que rede está 
a ligar.
A partir de 13 de Setembro de 2018, devido à entrada em vigor de novas regras, se, ao ligar 
do seu telemóvel para um número móvel portado, quiser ouvir uma mensagem gratuita a 
informar sobre o operador da nova rede a que pertence o número de destino, terá de fazer 
um pedido expresso ao seu operador. A ativação do anúncio é gratuita e pode ser feita a 
qualquer momento (1).
A gravação que é disponibilizada (mediante pedido) é a seguinte: “Aviso: está a ligar para 
um assinante que agora pertence à [nome do atual operador]. Aguarde.”.
Se quiser deixar novamente de ouvir esta gravação quando liga para números portados, 
terá também de contactar o seu operador. A desativação do anúncio é igualmente 
gratuita.
De acordo com as novas regras do Regulamento da Portabilidade, os operadores do 
serviço telefónico móvel deveriam obrigatoriamente informar os seus utilizadores 
finais, com a antecedência adequada, de que tivessem interesse em manter, a partir 



- 87 - 

de 13 de Setembro, a audição do referido aviso, teriam de apresentar pedido expresso 
para esse efeito.
Para mais informações contacte o seu operador.

•	 Qual o preço das chamadas para números portados?
Dependendo do seu tarifário, ligar para um número portado pode ser mais caro, se este 
tiver passado a pertencer a um operador que não seja o seu.
Por outro lado, se de acordo com o seu tarifário o preço das chamadas for igual para todas 
as redes, não há qualquer alteração de preço.
Sempre que tenham tarifários que impliquem um preço superior nas chamadas para 
números portados, os operadores devem disponibilizar um serviço telefónico que 
informe os clientes sobre os preços das comunicações para estes números. Este serviço 
deve ter a capacidade de identificar a rede de destino da chamada sobre a qual o 
interessado pretenda informação, se essa identificação for necessária à prestação da 
informação.
A partir de 13 de Setembro de 2018, decorrendo de uma alteração do Regulamento da 
Portabilidade, sem prejuízo de outras formas de informação sobre preços, este serviço 
informativo sobre preços de chamadas e de SMS/MMS para números portados passa a ser 
acedido através de um número gratuito, para chamadas originadas na própria rede.

•	 Depois da portabilidade, é normal receber faturas dos dois operadores?
Depois da portabilidade, o seu operador anterior não pode continuar a faturá-lo pela 
prestação do serviço telefónico associado ao número portado.
Isto não o impede, porém, de lhe cobrar faturas correspondentes a serviços prestados 
antes da portabilidade ou de lhe exigir o pagamento de outras obrigações contratuais, 
como os encargos devidos pelo cancelamento antecipado, se tiver portado o número antes 
de acabar o período de fidelização.
Note ainda que a portabilidade do número para o novo operador apenas cancela o serviço 
telefónico que lhe está associado. Se tem um pacote de serviços e não o cancelar na 
totalidade, o operador anterior continuará a emitir faturas dos restantes serviços.  Nesses 
casos, o valor faturado pode até ser superior, considerando que o preço dos serviços em 
pacote pode ser mais baixo do que o que resulta da contratação de cada um dos serviços 
que o compõem separadamente.

•	 O que devo fazer se o meu número for portado sem a minha autorização?
Se o seu número for portado para outro operador sem que o tenha pedido, deve 
fazer uma reclamação junto do seu operador (aquele com quem tem contrato). 
Nesses casos, tem direito a uma compensação de 20€ por cada número e por dia 
em que o número se mantenha indevidamente portado, até um máximo de 5000€. 
A compensação deve ser paga pelo operador que portou indevidamente o número, 
no prazo máximo de 30 dias, por qualquer meio direto, designadamente por cheque 
ou transferência bancária.
O operador que portou indevidamente o número não lhe pode exigir o pagamento de 
quaisquer comunicações, mensalidades ou penalizações.

•	 Depois do cancelamento do contrato, posso reutilizar o meu antigo número?
Depois do cancelamento do contrato, tem 3 meses para reutilizar o seu antigo número. Pode 
fazê-lo quer para voltar a ser cliente do mesmo operador, quer para mudar para outro.
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•	 Como posso reclamar sobre portabilidade?
Caso pretenda reclamar pode fazê-lo através de:
>	 Livro de Reclamações, em formato físico, disponível nas lojas dos operadores; ou
>	 Livro de Reclamações Eletrónico, através da opção “Fazer reclamação”.

Em qualquer dos casos é importante que inclua, na sua descrição, os dados necessários à 
análise da mesma, em particular o número de telefone portado ou a portar. Quer faça uma 
reclamação através do Livro de Reclamações físico, disponível na loja, quer através do Livro 
de Reclamações Eletrónico, o operador deve enviar-lhe uma resposta no prazo de 15 dias 
úteis. O operador envia também uma cópia da resposta, para conhecimento, à ANACOM.
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VIII.	 VIAGENS ORGANIZADAS
Decreto-Lei n.º 17/2018, de 8 de Março (estabelece o regime de acesso e de exercício da 
actividade das agências de viagens e turismo)
Decreto-Lei n.º 61/2011, de 6 de Maio (criou o Fundo de Garantia de Viagens e Turismo - FGVT)

As novas regras aplicam-se quer aos contratos celebrados através da Internet, quer aos 
contratos celebrados presencialmente com agências de viagens e turismo.

VIAJANTE – definido como qualquer pessoa que conclua um contrato de viagens organizada ou 
de serviços de viagem conexos, seja: 

>	 Consumidor; ou 
>	 Pessoas singulares em viagem de negócios, profissionais liberais, trabalhadores 

independentes, ou outras pessoas singulares, desde que não estejam abrangidos por 
um acordo geral para a organização de viagens de negócios. 

VIAGENS ORGANIZADAS – São viagens de duração superior a 24 horas ou, sendo inferiores, 
que incluam dormida, em que se combinam, pelo menos, dois tipos diferentes de serviços de 
viagem (transporte, alojamento, aluguer de veículos a motor ou outros serviços turísticos*) 
acordados com uma única agência de viagens, para efeitos da mesma viagem ou férias. 
*(ex. atividades de animação turística, bilhetes para concertos, excursões) 

São, ainda, viagens organizadas, independentemente de serem celebrados contratos distintos 
com diferentes prestadores de serviços de viagem, se esses serviços forem: 

1.	 Adquiridos num ponto de venda único e tiverem sido escolhidos antes de o viajante 
aceitar o pagamento; 

2.	 Adquiridos num ponto de venda único e tiverem sido escolhidos antes de o viajante 
aceitar o pagamento;

3.	 Propostos para venda, vendidos ou faturados por um preço global;
4.	 Publicitados ou vendidos sob a denominação «viagem organizada» ou qualquer outra 

expressão análoga;
5.	 Combinados após a celebração de um contrato através do qual o operador dá ao viajante 

a possibilidade de escolher entre uma seleção de diferentes tipos de serviços de viagem;
ou

6.	 Adquiridos a diferentes operadores turísticos mediante processos interligados de 
reserva em linha, pelos quais os dados do viajante (nome, pagamento e endereço 
eletrónico), são transmitidos pelo operador com quem celebra o primeiro contrato a 
outro operador, desde que o viajante celebre com este último um contrato no prazo de 
24 horas após a confirmação da reserva com o primeiro operador. 

As informações pré-contratuais são prestadas através de fichas informativas normalizadas que 
incluem, nomeadamente informação sobre o tipo de oferta, direitos dos viajantes e proteção 
em caso de insolvência.

As agências de viagens devem, também, prestar um conjunto de informações, das quais se destacam: 
>	 As características principais da viagem; 
>	 O preço total da viagem e as modalidades de pagamento; 
>	 O número mínimo de pessoas exigido para a realização da viagem e o termo do prazo 



- 90 - 

para a eventual rescisão do contrato se aquele número não for atingido; 
>	 Informações gerais sobre documentos de identificação civil, passaportes e vistos 

necessários para a realização da viagem; 
>	 A possibilidade de rescisão do contrato em qualquer momento antes do início da 

viagem mediante o pagamento de uma taxa de rescisão; 
>	 A subscrição facultativa ou obrigatória de um seguro que cubra o custo de rescisão ou 

custos de assistência.

Além das informações pré-contratuais que são parte integrante do contrato, este deve incluir 
um conjunto de elementos dos quais se destacam: 

•	 As exigências apresentadas pelo viajante que a agência tenha aceitado; 
•	 A indicação de que a agência de viagens é responsável pela correta execução do contrato; 
•	 O nome da entidade responsável pela proteção em caso de insolvência e os seus 

contactos; 
•	 O nome e contactos da agência ou de um ponto de contacto através do qual o viajante 

possa pedir assistência em caso de dificuldade ou apresentar reclamações em caso de 
incumprimento dos serviços contratados; 

•	 A obrigação de o viajante comunicar qualquer falta de conformidade que se verifique 
durante a execução da viagem; 

•	 Informação sobre o tratamento das reclamações, sobre os mecanismos de resolução 
alternativa de litígios e sobre a plataforma de resolução de litígios em linha.

ALTERAÇÃO DO PREÇO APÓS A CELEBRAÇÃO DO CONTRATO
Apenas pode haver aumento do preço até 20 dias seguidos antes da data prevista para a 
partida se, cumulativamente: 

•	 O contrato o prever expressamente e indicar também a possibilidade de redução do 
preço em caso de diminuição dos custos que justificariam o respetivo aumento; e, 

•	 A alteração resultar diretamente de variações:
i.	 no custo do transporte resultante do preço do combustível ou de outras fontes de 

energia; 
ii.	 nos impostos ou nas taxas que incidem sobre os serviços de viagem, aplicados por 

terceiros não diretamente envolvidos na execução da viagem organizada, incluindo 
as taxas de estadia, de aterragem, de embarque ou de desembarque nos portos e 
aeroportos;

iii.	nas taxas de câmbio.

RESCISÃO PELO VIAJANTE DO CONTRATO DE VIAGEM ORGANIZADA
Os viajantes podem rescindir o contrato de viagem organizada a todo o tempo, antes do início 
da viagem. 

ATENÇÃO: 
Os viajantes podem ser obrigados a pagar à agência de viagens e turismo uma taxa de rescisão 
estabelecida no contrato ou, caso o contrato não a estabeleça, num montante correspondente 
ao preço da viagem deduzido das economias de custos e das receitas resultantes da reafetação 
dos serviços de viagem.
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Em que situações é que o viajante pode rescindir o contrato sem ter de pagar qualquer taxa 
de rescisão? 
No caso de o aumento do preço exceder 8 % do preço total da viagem ou se se verificarem 
circunstâncias inevitáveis e excecionais (ex. conflitos armados ou catástrofes naturais) no local 
de destino ou na sua proximidade imediata que afetem consideravelmente a realização da 
viagem ou o transporte dos passageiros para o destino. 

Direito de retratação
No caso dos contratos celebrados fora do estabelecimento comercial, o viajante goza do direito 
de retratação do contrato de viagem organizada durante o prazo de 14 dias sem ter de invocar 
qualquer fundamento.

RESCISÃO PELAS AGÊNCIAS DE VIAGENS DO CONTRATO DE VIAGEM ORGANIZADA
As agências de viagens podem rescindir o contrato se:
•	 o número de pessoas inscritas na viagem for inferior ao número mínimo indicado no 

contrato – neste caso a agência de viagens e turismo deve notificar o viajante da rescisão 
do contrato dentro do prazo fixado no mesmo e o mais tardar:
a)	 20 dias antes do início da viagem organizada, no caso de viagens com duração superior 

a seis dias;
b)	 7 dias antes do início da viagem organizada, no caso de viagens com duração de dois a 

seis dias;
c)	 48 horas antes do início da viagem organizada, no caso de viagens com duração inferior 

a dois dias.
•	 se verificarem circunstâncias inevitáveis e excecionais que impeçam a agência de executar 

o contrato – neste caso a agência de viagens e turismo deve notificar o viajante da rescisão 
do contrato, sem demora injustificada, antes do início da viagem organizada.

A rescisão do contrato de viagem nos termos descritos, e cumpridas as obrigações previstas, 
confere ao viajante o direito ao reembolso integral dos pagamentos efetuados, mas não o 
direito a uma indemnização adicional.

A agência de viagens e turismo deve efetuar estes reembolsos no prazo máximo de 14 dias 
após a rescisão do contrato de viagem.

COMO ATUAR NO CASO DE FALTA DE CONFORMIDADE NA EXECUÇÃO DE SERVIÇOS DE 
VIAGEM INCLUÍDOS NO CONTRATO DE VIAGEM ORGANIZADA?
O viajante deve comunicar o incumprimento à agência, por escrito ou outra forma adequada, 
sem demora injustificada. A agência deve assegurar o suprimento da falta, salvo quando seja 
impossível ou isso comporte custos desproporcionados.

Quais são os direitos dos viajantes nos casos em que a prestação dos serviços de viagem não 
é efetuada conforme o contrato?
O viajante tem direito à restituição da diferença entre o preço das prestações previstas e das 
efetivamente fornecidas. 
•	 No caso de não poderem ser prestados uma parte significativa dos serviços acordados, a 
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agência de viagens deve propor alternativas adequadas, sem custos suplementares. Se os 
serviços forem de qualidade inferior, o viajante tem direito a uma redução adequada do 
preço da viagem. 

•	 Se a falta de conformidade afetar consideravelmente a execução da viagem organizada 
e a agência de viagens não a suprir dentro de um prazo razoável, o viajante tem direito a 
rescindir o contrato sem pagar uma taxa de rescisão e pode solicitar uma redução do preço 
e/ou a indemnização por danos (materiais e não materiais), exceto se a agência de viagens 
e turismo provar que a deficiente prestação dos serviços de viagem não lhe é imputável.

Que tipos de assistência devem as agências de viagens e turismo prestar aos viajantes?
Em caso de dificuldade do viajante, as agências de viagens são obrigadas a prestar informações sobre 
serviços de saúde, assistência consular e ajuda para encontrar soluções alternativas de viagem. 

No caso de se verificarem circunstâncias inevitáveis e excecionais e o viajante não puder 
regressar, é-lhe assegurado o alojamento por um período máximo de três noites.

O que são serviços de viagem conexos? 
São serviços que se traduzem na aquisição de pelo menos dois tipos diferentes de serviços de 
viagem adquiridos para efeitos da mesma viagem ou férias, que não constituam uma viagem 
organizada e que resultem na celebração de contratos distintos com diferentes prestadores de 
serviços de viagem, caso um operador facilite:
 
•	 Por ocasião de uma mesma visita ou contacto com o respetivo ponto de venda, a escolha 

separada e o pagamento separado de cada serviço de viagem; 
ou

•	 De forma direcionada, a aquisição de pelo menos um serviço de viagem adicional a outro 
operador, caso o contrato com esse outro operador seja celebrado o mais tardar 24 horas 
depois da confirmação da reserva do primeiro serviço de viagem. 

De que forma e quais as informações pré-contratuais a prestar aos viajantes sobre serviços 
conexos?
As agências de viagens que facilitem os serviços de viagens conexos devem prestar aos 
viajantes informação pré-contratual através de fichas informativas normalizadas. 

Devem, também, indicar:
>	 que o viajante não beneficia dos direitos que se aplicam exclusivamente a viagens 

organizadas, 
>	 que cada prestador de serviços será o único responsável pela correta execução 

contratual do seu serviço e 
>	 que beneficia da proteção em caso de insolvência.

Quais são as garantias dos viajantes?
As agências de viagens devem garantir o reembolso de todos os pagamentos recebidos dos 
viajantes, nos casos em que o serviço de viagem não é executado em consequência da sua 
insolvência. 

Devem ainda garantir o repatriamento do viajante se a agência de viagens for a parte 
responsável pelo transporte dos passageiros. 
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ATENÇÃO: 
No caso de viagens organizadas as agências de viagens e turismo organizadoras respondem 
solidariamente com as agências retalhistas.

Os viajantes estão protegidos em caso de insolvência das agências de viagens e turismo?
Sim, através do Fundo de Garantia de Viagens e Turismo que assegura: 

•	 O reembolso dos pagamentos efetuados pelos viajantes ou por conta destes na 
medida em que os serviços contratados não sejam prestados por força da insolvência 
da agência de viagens e turismo;

•	 O reembolso dos montantes entregues pelos viajantes referentes ao incumprimento ou 
cumprimento defeituoso de contratos celebrados com agências de viagens e turismo;

•	 O reembolso das despesas suplementares suportadas pelos clientes em consequência 
da não prestação dos serviços ou da sua prestação defeituosa.

NOTA: Ficam excluídos do âmbito do FGVT o pagamento dos créditos dos consumidores 
relativos à compra isolada de bilhetes de avião, quando a não concretização da viagem não 
seja imputável às agências de viagens e turismo envolvidas, tais como danos patrimoniais e 
não patrimoniais ou despesas com assistência médica e medicamentosa.

Como podem os viajantes acionar o Fundo de Garantia de Viagens e Turismo?
Podem acionar através de requerimento escrito dirigido ao Turismo de Portugal, I. P., 
apresentando, em alternativa: 

•	 Sentença judicial ou decisão arbitral transitada em julgado, da qual conste o montante 
da dívida exigível, certa e líquida; 

•	 Decisão do Provedor do Cliente da Associação Portuguesa das Agências de Viagens e 
Turismo (APAVT), da qual conste o montante da dívida exigível, certa e líquida; 

•	 Requerimento solicitando a intervenção da comissão arbitral (entidade de Resolução 
Alternativa de Litígios).

As agências de viagens e turismo são obrigadas a possuir um seguro de responsabilidade civil?
Sim, o seguro de responsabilidade civil deve cobrir os riscos decorrentes da sua atividade 
garantindo o ressarcimento dos danos patrimoniais e não patrimoniais causados a clientes ou 
a terceiros por ações ou omissões da agência ou dos seus representantes.

O seguro de responsabilidade civil deve ainda cobrir como risco acessório:
a)	 O repatriamento dos clientes e a sua assistência;
b)	 A assistência médica e medicamentos necessários em caso de acidente ou doença 

ocorridos durante a viagem, incluindo aqueles que se revelem necessários após a 
conclusão da viagem.

Entidade fiscalizadora competente
Sem prejuízo das competências atribuídas a outras entidades, compete à ASAE fiscalizar 
o cumprimento do disposto no presente decreto-lei, bem como proceder à instrução dos 
respetivos processos de contraordenação.
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Apresente reclamação no livro de reclamações
Dirija reclamação, sob qualquer forma escrita à agência de viagens e ao Turismo de Portugal, 
I.P., à ASAE, à Direcção Geral do Consumidor, aos Centros de Informação Autárquica ao 
Consumidor, aos Centros de Arbitragem, ao Provedor do cliente das agências de viagens e 
turismo ou a qualquer entidade com atribuições nesta matéria.

As reclamações apresentadas no Livro de Reclamações das Agências não dão acesso ao 
accionamento do FGVT. Só o preenchimento do formulário existente no portal do Turismo de 
Portugal, I.P., ou disponibilizado na sede desse Instituto dá acesso ao FGVT.

O Livro de Reclamações
Em todos os estabelecimentos de agências de viagens e turismo deve existir um livro de 
reclamações, que deverá ser imediatamente facultado ao consumidor que o solicite.

A utilização do livro de reclamações em formato eletrónico é obrigatória, devendo as agências 
de viagens e turismo informar o consumidor/viajante da existência do formato eletrónico do 
livro de reclamações e divulgar nos respetivos sítios da internet, em local visível e de forma 
destacada, o acesso à Plataforma Digital: www.livroreclamacoes.pt.

Procedimento de tratamento das reclamações:
•	 Recebida uma reclamação através da plataforma, as agência de viagens devem responder 

ao consumidor /viajante no prazo máximo de 15 dias úteis para o correio eletrónico indicado 
no formulário, informando-o das diligências efetuadas na sequência da reclamação.

•	 As reclamações apresentadas contra as agências de viagens e turismo são recebidas no 
Turismo de Portugal I.P., acompanhadas da resposta da agência ao viajante/consumidor 
e de outros elementos que a agência entenda enviar para esclarecimento da situação, 
tomando o Turismo de Portugal I.P. as medidas tidas por convenientes, nomeadamente 
o encaminhamento das reclamações à ASAE para procedimento em conformidade se os 
factos resultantes da reclamação indiciarem a pratica de contraordenações e informando 
o reclamante sobre o procedimento adotado.

•	 A existência e disponibilização do livro de reclamações eletrónico não afasta a 
obrigatoriedade de disponibilização, em simultâneo, nos estabelecimentos das agências 
de viagens do livro de reclamações físico.
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IX.			 TIMESHARE E CARTÕES DE FÉRIAS
Decreto-Lei n.º 37/2011, de 10 de Março

REGIME JURÍDICO DA HABITAÇÃO PERIÓDICA
	 –	 DL n.º 245/2015, de 20 de Outubro
	 –	 DL n.º 37/2011, de 10 de Março
	 –	 DL n.º 116/2008, de 04 de Julho
	 –	 DL n.º 76-A/2006, de 29 de Março
	 –	 DL n.º 22/2002, de 31 de Janeiro
	 –	 DL n.º 180/99, de 22 de Maio

O que é o Timeshare?
O Timeshare, vocábulo de origem inglesa, que traduzido literalmente significa “partilha de 
tempo”, é o direito de um titular, após aquisição, usufruir de um alojamento devidamente 
equipado, num empreendimento turístico, durante um certo período de tempo em cada ano.
Utilizado hoje em dia universalmente para designar um “Direito Real de Habitação Periódica”, o 
“timeshare”, se não tiver indicação em contrário é perpétuo. Caso se pretenda fixar um prazo, 
este nunca poderá ser inferior a 1 ano. O tempo de ocupação do alojamento é limitado a um 
período de tempo determinado em cada ano (geralmente varia entre 7 a 30 dias) e deverá ser 
igual para todos os titulares.

O DRHP (Direito Real de Habitação Periódica) é constituído por escritura pública ou 
por documento particular autenticado. Uma vez que incide apenas sobre três tipos 
de empreendimento turísticos, isto é, hotéis - apartamentos, aldeamentos turísticos e 
apartamentos turísticos, é titulado pelo Turismo de Portugal, I.P., a quem compete autorizar a 
sua exploração.

Na publicidade ou promoção dos direitos reais de habitação periódica, bem como nos 
contratos e documentos a estes respeitantes, não podem usar-se, em relação aos titulares 
desses direitos, a palavra «proprietário» ou quaisquer outras expressões suscetíveis de criar 
nos adquirentes desses direitos a ideia de que serão comproprietários do empreendimento.

Encargos anuais
Para além do valor pago na compra inicial do direito real de habitação periódica, deve contar 
com outras despesas anuais como seja a prestação periódica destinada a cobrir encargos legais 
obrigatórios, despesas com gás, eletricidade e água, gestão e manutenção anuais do imóvel.
O valor da prestação periódica, cobrada independentemente do gozo ou não da semana de 
férias, pode sofrer alterações e variar consoante a época do ano a que se reporta o DRHP, mas 
deve ser proporcional à fruição do empreendimento pelo titular do direito.

A percentagem da prestação periódica destinada a remunerar a gestão não pode ultrapassar 
20 % do valor total.

Para mais tarde não ter uma surpresa, verifique sempre o que está estipulado no contrato 
sobre estes encargos e suas alterações.
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Lembre-se:
Não vale a pena adquirir o direito a uma semana fantástica de férias no México se não tiver 
dinheiro para voar para lá ou para pagar a prestação anual.

E o que é o Direito de Habitação Turística?
Constituem direito de habitação turística os contratos pelos quais, direta ou indiretamente, 
mediante um pagamento antecipado completado ou não por prestações periódicas, se 
prometa ou se transmitam direitos de habitação turística. Estão neste caso, por exemplo, 
contratos com duração superior a 1 ano, adquiridos pelo consumidor a título oneroso e que 
se distinguem como:

•	 Contratos de utilização periódica de bens - direito de utilizar um ou mais alojamentos 
em empreendimentos turísticos já em funcionamento, incluindo os situados em espaço 
rural, por mais do que um período de ocupação e que não configurem um direito real 
de habitação periódica;

•	 Contratos de aquisição de produtos de férias de longa duração - direito a beneficiar de 
descontos ou outras vantagens a nível de alojamento, por si só ou em combinação com 
serviços de viagens ou outros, nomeadamente contratos referentes a cartões e clubes 
de férias, cartões turísticos ou outros de natureza semelhante.

A duração do direito de habitação turística pode ser perpétua e se for limitada não pode ser 
inferior a 1 ano.

Normas sobre comercialização, venda e revenda de produtos, publicidade e informações 
obrigatórias ao consumidor, previstas para o direito de habitação turística aplicam-se 
também aos contratos de duração superior a 1 ano que concedem direitos em alojamentos 
de pernoita inseridos em bens móveis (embarcações de recreio, caravanas ou navios de 
cruzeiro).

Encargos anuais
O contrato de aquisição de direito de habitação turística pode estabelecer uma prestação 
periódica a pagar pelo titular ao proprietário ou ao concessionário da exploração do 
empreendimento, atualizável nos termos do respetivo contrato.

Tenha em atenção que não é permitido convencionar-se o pagamento antecipado das 
prestações periódicas respeitantes a anos subsequentes.

Alerta:
Lembre-se sempre que os operadores não poderão exigir o pagamento à cabeça da soma 
total para filiação nos clubes. Em vez disso terá a possibilidade de pagar em prestações 
anuais e antes de cada um destes pagamentos poderá rever a sua posição.

Direito de Resolução do Contrato
O prazo para o exercício do direito de resolução é de 14 dias seguidos a contar:

•	 Da data da celebração do contrato de transmissão do direito real de habitação 
periódica;
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•	 Da data em que for entregue o contrato de transmissão do direito real de habitação 
periódica, ou da data da entrega do formulário de resolução, consoante a que for 
posterior, e caso esta data seja também posterior à data da celebração do contrato de 
transmissão do direito real de habitação periódica.

A declaração de resolução deve ser comunicada ao vendedor em papel ou noutro suporte 
duradouro, enviada até ao termo do prazo previsto no número anterior.

A informação de que o adquirente pode resolver o contrato, sem indicar o motivo e sem 
quaisquer encargos, no prazo de 14 dias seguidos a contar da data da celebração desse 
contrato, deve constar do contrato – promessa de transmissão de direitos reais de habitação 
periódica ou de direitos de habitação turística e estar situada imediatamente antes do campo 
destinado às assinaturas.

E o que são os Cartões de Férias, Clubes de Férias, Cartões Turísticos...?
Existe uma imensa variedade de produtos turísticos, com denominações diversas que surgiram 
no mercado a partir do “Timeshare”. Assemelham-se ao “Timeshare”, nomeadamente nos 
métodos agressivos de venda e nos fins a que se destinam, mas são diferentes na sua natureza 
jurídica e, em muitos casos, na sua duração (inferior a três anos).

A legislação portuguesa protege de igual forma os consumidores de “Timeshare” e Cartões de 
Férias, ou produtos semelhantes.

Estes produtos são vendidos por vezes de forma agressiva, por isso aconselha-se:
•	 Recuse abordagens insistentes de vendedores, feitas na via pública, na praia ou em 

sua casa, nomeadamente, via telefone. Não se deixe seduzir por promessas ilusórias 
de prémios;

•	 Antes de assinar qualquer contrato verifique se o produto ou serviço em causa corresponde 
a uma necessidade efectiva, e se pode comportar financeiramente todos os encargos 
anuais a ele associados;

•	 Não assine qualquer contrato sob pressão. Leve o contrato para pensar com calma.
•	 Exija um documento informativo com um conjunto pormenorizado de informações sobre 

quem vende, o que vende, e em que condições se propõe vender;
•	 Exija todos os esclarecimentos necessários e, em caso de dúvida, procure um 

aconselhamento, nomeadamente na DGC, Associações de Consumidores.
•	 Para os contratos de “Timeshare” existe, em todos os países da União Europeia, um 

período de reflexão de pelo menos 10 dias úteis a contar da data em que lhe for entregue 
o contrato. Durante este período pode desistir do contrato sem indicar o motivo e sem 
quaisquer encargos.

•	 A comunicação da desistência do contrato deve ser feita dentro do prazo legal (14 dia 
seguidos), através de carta registada com aviso de recepção, não esquecendo que este 
prazo começa a contar a partir da data da entrega efectiva do contrato.

•	 Não pode nem deve efectuar qualquer tipo de pagamento antes dos 14 dias seguidos de 
reflexão. Não recorra a cheques pré-datados e evite as letras e as livranças;

•	 Lembre-se que no contrato de “Timeshare”, até possuir o certificado predial, que lhe dá 
direito a assinar um contrato definitivo, apenas possui um contrato-promessa que pode 
não lhe dar o direito à ocupação do imóvel.

•	 O certificado predial e o documento complementar, bem como o contrato-promessa devem 
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estar redigidos em português de forma clara e precisa, devendo o vendedor entregar uma 
tradução devidamente certificada nos termos legais na língua da escolha do consumidor/a, 
quando o adquirente não for português.

A Directiva 2008/122/CE do Parlamento Europeu e do Conselho, de 14 de Janeiro de 2009, já 
transposta para todos os Estados-Membros da União Europeia, protege exclusivamente os 
utilizadores de “Timeshare”.
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X.	TRANSPORTES

1.	 TRANSPORTE AÉREOS
Regulamento (CE) n.º 261/2004, de 11 de Fevereiro
Regulamento (CE) n.º 1107/2006, de 5 de Julho - direitos das pessoas com deficiência e dos 
passageiros com mobilidade reduzida no transporte aéreo

Direitos dos Passageiros
Atribuições da ANAC

Nos termos do artigo 24º - Defesa dos Utentes, do Decreto-Lei nº145/2007, de 27 de Abril, 
incumbe à ANAC:

a)	 Proceder à informação pública acerca de todos as aspetos que interessem aos utentes 
e impor a mesma obrigação de informação aos operadores do setor;

b)	  Determinar a criação de mecanismos de apreciação das reclamações e queixas dos 
utentes por parte dos operadores e fiscalizar o seu funcionamento; 

c)	 Promover a arbitragem voluntária para a resolução de conflitos de natureza contratual 
entre as organizações sujeitas à sua ação e os consumidores*;

d)	 Garantir o cumprimento da regulamentação e legislação em matéria de proteção dos 
direitos dos passageiros do transporte aéreo, nas matérias de exclusiva competência 
repartida em estreita colaboração com as entidades governamentais  nacionais de 
defesa do consumidor.

Como apresentar uma queixa
Direitos dos Passageiros na União Europeia

A Autoridade Nacional da Aviação Civil é o organismo responsável pela aplicação dos direitos 
dos passageiros no que se refere aos voos à partida dos aeroportos nacionais e aos voos 
provenientes de países terceiros com destino a esses aeroportos, desde que efetuados por 
transportadoras aéreas comunitárias.

No estrito cumprimento de orientações produzidas no domínio do direito da União Europeia, 
a ANAC (*) apenas poderá averiguar do eventual incumprimento denunciado, na queixa em 
causa, nas seguintes situações:

a)	 Após ter sido remetida a reclamação pelo passageiro à transportadora aérea;
b)	 A transportadora aérea não ter respondido no prazo de seis semanas a contar da data 

da receção da reclamação, ou
c)	 A resposta da transportadora aérea não ter sido satisfatória para o passageiro.

(*) As reclamações devem ser dirigidas ao respectivo Organismo Nacional Responsável do 
Estado Membro onde a ocorrência teve lugar. (Reg. (CE) n.º 261/2004; Reg. (CE) n.º 1107/2006)

As queixas poderão ser apresentadas através dos seguintes meios:
•	 Livros de Reclamações das transportadoras aéreas ou dos seus representantes nos 

aeroportos, os quais se encontram disponíveis nos balcões de vendas ou atendimento 
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localizados nos aeroportos nacionais ou nas lojas de venda,  
	 OU
•	 Preenchimento do FORMULÁRIO DE RECLAMAÇÃO incluindo cópia da correspondência 

dirigida e recebida da transportadora aérea;
	 OU
•	 Email: passageiros@anac.pt

AVISO IMPORTANTE
A queixa apresentada pelos passageiros apenas dará lugar à eventual instauração de um 
processo de contraordenação por parte desta Autoridade à transportadora aérea em causa. 
Este processo não terá como efeito direto e imediato a resolução do litígio entre as partes. 

A intervenção da ANAC não obsta ao direito de os passageiros obterem reparação legal junto 
dos tribunais nos termos previstos no direito nacional. 

As queixas que não se enquadrem no âmbito dos direitos dos passageiros da União Europeia 
ou cujo conteúdo não seja suscetível de configurar uma situação de ilícito serão imediatamente 
encerradas/arquivadas pela ANAC.

Diversos
As queixas relacionadas com a transparência de preços e práticas desleais envolvendo agentes 
do setor do transporte aéreo poderão ser dirigidas à ANAC através do seguinte endereço 
eletrónico: dre.pdc@anac.pt

AVISO IMPORTANTE: 
Caso haja indícios de incumprimento das regras da concorrência, as queixas em referência 
serão objeto de investigação por parte das autoridades competentes, nos termos da legislação 
aplicável.

As queixas cujo conteúdo não seja suscetível de configurar uma situação de ilícito serão 
imediatamente encerradas/arquivadas pela ANAC.

Como obter informação sobre o estado da sua Reclamação
O Decreto-Lei nº. 156/2005, de 15 de Setembro, alterado pelo Decreto-Lei nº. 371/2007, de 
6 de Novembro, estabelece a obrigatoriedade de disponibilização do livro de reclamações a 
todos os fornecedores de bens ou prestadores de serviços.

Nos termos do artigo 6º. do supra mencionado diploma legal, compete à ANAC enquanto 
entidade reguladora do setor da aviação civil: 

a)	 Receber as folhas de reclamações e, se for caso, as respetivas alegações;
b)	 Instaurar o procedimento adequado se os factos resultantes da reclamação indiciarem 

a prática de contra-ordenação prevista em norma específica aplicável.

AVISO IMPORTANTE:
A Rede Telemática de Informação Comum – RTIC, constitui uma plataforma de trabalho 
tecnológica destinada a ser utilizada pela Direção Geral do Consumidor e pela rede de 
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“Entidades reguladoras e de controlo de mercado”, na qual se inclui a ANAC. A informação 
sobre o estado das reclamações apresentadas através do Livro de Reclamações dos operadores 
de transporte aéreo poderá ser consultada através do link: https://rtic.consumidor.pt/publico.

As queixas que não se enquadrem no âmbito dos direitos dos passageiros da União Europeia 
ou cujo conteúdo não seja suscetível de configurar uma situação de ilícito serão imediatamente 
encerradas/arquivadas pela ANAC.

Informação Útil para Viajar
O transporte aéreo está subordinado a um contrato realizado entre uma companhia aérea e 
um passageiro.

O referido contrato, vulgarmente designado por bilhete de avião, tem por objectivo procurar 
o equilíbrio correcto entre os interesses dos passageiros e das transportadoras aéreas. Este 
contrato tem duas componentes: uma de preço/tarifa e outra de condições de aplicação da tarifa.

A – Informação geral
1.	 Ao programar uma viagem de avião e na altura da compra do bilhete de avião (contrato 

celebrado com a companhia aérea) obtenha toda a informação relevante, isto é, preço 
e condições de aplicação da tarifa (por ex. penalizações por alteração ou cancelamento 
da viagem, etc.), aeroporto do início da viagem (há cidades com vários aeroportos), 
procedimentos a cumprir numa eventual escala intermédia. É conveniente deixar um 
contacto telefónico para qualquer informação relativa a alterações da sua viagem.

2.	 Informe-se sobre a necessidade de documentos especiais para a viagem que vai 
efectuar (passaporte, vistos, autorização para menores de 18 anos, etc.).

3.	 Informe a companhia aérea, com antecedência, da necessidade de assistência e/ou 
refeições especiais, mobilidade reduzida, crianças não acompanhadas, etc.

4.	 Se o voo incluir duas transportadoras aéreas, perante o passageiro a última assume, 
geralmente, todas as responsabilidades.

5.	 Reconfirme a sua reserva e os horários do voo antes de iniciar a sua viagem.
6.	 Para facilitar a passagem no “rx”, viaje com roupas e sapatos sem aplicações metálicas 

e tenha atenção aos objectos que possa ter nos bolsos (chaves, telemóveis, etc.).

B – Conselhos importantes
1.	 Por motivos de segurança é proibido o transporte de determinados objectos na 

bagagem de mão (por exemplo tesouras, canivetes, corta-unhas, limas, brinquedos 
que imitem armas, etc.).

2.	 Foram aprovadas novas medidas de segurança impondo restrições quanto ao 
transporte de líquidos na bagagem de mão. Informe-se no site da ANAC.

3.	 Evite colocar na bagagem despachada artigos valiosos, tais como jóias, material 
informático, máquinas ou material fotográfico, telemóveis, etc.

C – Cuidados essenciais
1.	 Apresente-se para embarque, no balcão de check-in, com um bilhete válido e de 

acordo com a antecedência estipulada pela companhia aérea, operador turístico ou 
agente de viagens autorizado.
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2.	 Não se apresente para check-in à última hora. Pode conseguir chegar a tempo ao avião, 
mas as bagagens não…

3.	 Cumpra as indicações prestadas no balcão de check-in no que se refere à hora e ao 
número da porta de embarque para iniciar a sua viagem de avião.

4.	 Se detectar alguma irregularidade na sua bagagem, reporte-a à companhia aérea antes 
de sair da sala de desembarque.

D – Dicas para evitar problemas com a sua bagagem
Coloque uma Etiqueta de Bagagem no exterior e interior de cada volume de bagagem que vai 
despachar no balcão de check-in com o nome e morada do seu proprietário.

1.	 Retire todas as etiquetas referentes a viagens anteriores.
2.	 Certifique-se que recebe uma etiqueta de registo para cada uma das suas bagagens e 

verifique se o destino nela inscrito é o desejado.
3.	 Em viagens efectuadas em grupo não despache a sua bagagem em conjunto com a do 

passageiro que faz o check-in em 1º lugar. Certifique-se que recebe a etiqueta da sua 
própria bagagem.

4.	 Cumpra as regras relativamente ao transporte de bagagem na cabine do avião 
(dimensões e peso).

5.	  Se, à chegada ao destino final, a sua bagagem não aparecer, reporte este facto à 
companhia aérea e preencha a respectiva reclamação. 

6.	 Se puder, procure escolher voos que minimizem os problemas com as bagagens, isto é, 
por ordem crescente:
›	 voos directos, sem escala;
›	 voos directos, com escala, mas sem mudar de avião;
›	 voos «online», isto é, com mudança de avião mas com a mesma companhia aérea;
›	 voos «interline», isto é, com mudança de avião e de companhia aérea.

Se é prudente e puder, inclua na sua bagagem de mão artigos de higiene e uma muda de roupa 
para prevenir qualquer eventualidade.

PERGUNTAS FREQUENTES (FAQ)

Como actuar em caso de atraso na entrega ou extravio ou perda de bagagem?
Nos casos de atraso na entrega da bagagem ou de extravio de bagagem, o passageiro deve 
apresentar uma reclamação escrita à companhia aérea, no prazo máximo de 21 dias a contar 
da data em que a bagagem é colocada ao seu dispor. Nas Secções de Bagagem Perdida/Lost and 
Found dos aeroportos existem documentos próprios (relatório de irregularidade de bagagem/
property irregulatory report/PIR) para estas situações.

Em caso de extravio ou perda de bagagem há lugar a indemnização? 
As transportadoras aéreas podem ser responsáveis pela bagagem registada de cada passageiro, 
até ao limite máximo de 1.000 DSE (cerca de 1.200€). Não obstante a companhia aérea não 
será responsável se puder provar que foram adoptadas todas as medidas razoáveis para evitar 
o dano ou que era impossível adoptar tais medidas. 
No prazo de 21 dias a contar da data em que a bagagem deveria ter chegado, o passageiro 



- 103 - 

pode fazer valer os direitos decorrentes do contrato de transporte contra a companhia aérea.

Qualquer acção judicial respeitante a indemnização por danos deve ser interposta no prazo 
de 2 anos a contar da data de chegada do avião ou a contar da data em que o avião deveria 
ter chegado. 

Fotocópia dos comprovativos de todas as despesas directamente relacionadas com o extravio 
ou atraso na entrega da bagagem devem acompanhar a reclamação.

Como actuar em caso de danos na bagagem?
No caso de entrega da bagagem danificada, o passageiro, antes de sair do átrio de recolha 
da bagagem do aeroporto, deve apresentar uma reclamação escrita à companhia aérea. 
Poderá, também, apresentar uma reclamação escrita à companhia aérea, no prazo de 7 
dias a contar da data em que a bagagem é colocada ao seu dispor. Nas Secções de Bagagem 
Perdida/Lost and Found dos aeroportos existem documentos próprios para estas situações 
(relatório de irregularidade de bagagem/property irregulatory report/PIR). A companhia 
aérea irá posteriormente proceder à confirmação e avaliação dos danos reclamados, podendo 
providenciar pela reparação da mala em questão ou proceder à substituição da mesma por 
uma idêntica.

Como actuar em caso de violação da bagagem?
No caso de violação da bagagem despachada, aplica-se o mesmo procedimento relativo aos 
danos da bagagem. Refere-se ainda que, recai sobre o passageiro, o ónus da prova de todos os 
danos e respectivo valor decorrentes da violação da bagagem.

Aconselham-se os passageiros a não colocar, na bagagem despachada, artigos valiosos e/ou 
frágeis, tais como jóias, material informático, máquinas ou material fotográfico, telemóveis, etc.

As transportadoras aéreas não se responsabilizam pelo transporte de artigos valiosos e/ou frágeis.

DIREITOS DOS PASSAGEIROS PORTADORES DE DEFICIÊNCIA E PASSAGEIROS DE MOBILIDADE 
REDUZIDA (PMR)

REGULAMENTO (CE) N.º 1107/2006, DE 5 DE JULHO

Âmbito de Aplicação
Esta regulamentação aplicar-se-á a todos os voos (programados e não programados):

•	 que partam, ou em trânsito, de um aeroporto situado no território de um Estado-
membro, da Noruega, da Islândia ou da Suíça; e

•	 que partam de um aeroporto situado num país terceiro para um aeroporto situado 
no território de um Estado-membro (incluindo Noruega, Islândia ou Suíça), se a 
transportadora aérea do voo em questão for uma transportadora Comunitária (ou da 
Noruega, da Islândia ou da Suíça).

Deveres do Passageiro
Terá de efetuar-se uma noti¬ficação à transportadora aérea, ao seu agente ou ao operador 
turístico com pelo menos 48h de antecedência face à partida do voo. 
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É recomendável que os pedidos de assistência sejam efetuados no ato da reserva do voo.

Direitos do Passageiro
A recusa de reserva ou de embarque num voo pode somente ocorrer por razões de segurança 
ou se a dimensão da aeronave ou das suas portas torne fisicamente impossível o embarque ou 
o transporte do PMR.

A transportadora aérea informará de imediato o PMR acerca das razões para tal e, a pedido, 
comunicará tais razões por escrito num prazo de 5 dias úteis, a partir da data do pedido, e 
proporá um reencaminhamento noutro voo ou um reembolso.

A transportadora aérea poderá requerer que o PMR seja acompanhado por outra pessoa capaz 
de providenciar a assistência necessária.

Deveres da Transportadora Aérea
A transportadora aérea que recebe o pedido de assistência reservará a assistência solicitada 
com pelo menos 36h de antecedência face à hora programada de partida do voo, transmitindo 
a informação às entidades gestoras dos aeroportos de partida, de chegada e de trânsito. 

Garantirá sem qualquer encargo:
>	 o transporte de cães-guia reconhecidos, na cabina da aeronave, sujeitos às 

regulamentações nacionais;
>	 para além do equipamento médico, o transporte de até duas peças de equipamento 

de mobilidade para pessoas portadoras de deficiência ou de mobilidade reduzida, 
incluindo cadeiras eléctricas (sujeito a aviso prévio de 48h e a possíveis limitações de 
espaço a bordo da aeronave), e sujeito à aplicação da legislação relevante no âmbito 
de artigos perigosos;

>	 a comunicação, em formatos acessíveis, da informação essencial respeitante a um 
determinado voo;

>	 que realizará todos os esforços razoáveis para providenciar um lugar que preencha 
as necessidades solicitadas pelo PMR e sujeito aos requisitos de segurança e à 
disponibilidade de lugares;

>	 a assistência na deslocação até às instalações sanitárias, se solicitado; e
>	 quando assistido por um acompanhante, a transportadora aérea fará todos os esforços 

razoáveis para atribuir a tal pessoa um lugar próximo do PMR.

Deveres da Entidade de Gestão Aeroportuária
A entidade de gestão aeroportuária disponibilizará, sem qualquer encargo, a assistência 
necessária aos PMR para:

>	 comunicar a sua chegada a um aeroporto e o respetivo pedido de assistência nos 
pontos designados no interior e no exterior dos edifícios do terminal;

>	 deslocação desde um ponto designado até aos balcões de check-in;
>	 efetuar check-in e registar bagagem;
>	 prosseguir desde os balcões de check-in até à aeronave, com conclusão dos 

procedimentos de emigração, aduaneiros e de segurança;
>	 embarcar e desembarcar da aeronave, com o auxílio de elevadores, cadeiras de rodas 

ou outra assistência necessária, conforme conveniente;
>	 prosseguir desde a porta da aeronave até aos lugares respetivos e vice-versa;
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>	 prosseguir desde a aeronave até à sala de bagagens e recolher bagagem, com conclusão 
dos procedimentos de imigração e aduaneiros;

>	 prosseguir desde a sala de recolha de bagagem até a um ponto designado;
>	 tomar voos de ligação quando em trânsito, com assistência nos lados ar e terra e 

dentro e entre terminais, conforme necessário;
>	 deslocação até às instalações sanitárias, se requerido;
>	 ser assistido por um acompanhante no embarque e desembarque;
>	 receber, quando objeto de aviso prévio de 48h, assistência em terra de todo o 

equipamento de mobilidade considerado necessário;
>	 receber auxílio com cães-guia reconhecidos de assistência em terra, quando adequado; 

e
>	 ter acesso, em formatos acessíveis, à informação necessária para tomar um voo.

2.	 TRANSPORTE FERROVIÁRIO
Decreto-Lei N.º 58/2008, de 26 de Março – Estabelece o regime jurídico aplicável ao contrato 
de transporte ferroviário de passageiros e bagagens, volumes portáteis, animais de companhia, 
velocípedes e outros bens.
Regulamento (CE) n.º 1371/2007, de 23 de Outubro

Com a entrada em vigor do Regulamento (CE) n.º 1371/2007, de 23 de Outubro relativo aos 
direitos e obrigações dos passageiros dos serviços ferroviários, os utilizadores destes serviços 
passaram a beneficiar de uma proteção mais eficaz.

Regulamento estabelece um quadro harmonizado de regras mínimas, aplicáveis a todas as 
viagens e serviços ferroviários na Comunidade, que garante aos passageiros dos serviços 
ferroviários os seguintes direitos:

•	 Direito à Não Discriminação no Acesso ao Transporte
Todos os passageiros têm igual acesso ao transporte e estão, nomeadamente, 
protegidos contra discriminações baseadas na nacionalidade, no local de residência 
ou na deficiência.

•	 Direito à Mobilidade: Acessibilidade e Assistência Sem Custos Adicionais para os 
Passageiros com Deficiência e para os Passageiros com Mobilidade Reduzida (PMR)
Os PMR têm direito a assistência sem custos adicionais, para poderem usufruir das 
mesmas possibilidades de viajar que os outros cidadãos.

•	 Direito à Informação antes da Compra e nas Várias Fases da Viagem, Nomeadamente 
em Caso de Perturbações
Os passageiros têm o direito de ser corretamente informados do preço do bilhete, 
dos seus direitos e das circunstâncias da sua viagem em tempo útil e de uma maneira 
pertinente, antes, durante e após a viagem, em caso de perturbação.

•	 Direito a Renunciar à Viagem (Reembolso) em Caso de Perturbações
Em caso de atraso considerável ou de anulação da viagem, os passageiros têm direito 
ao reembolso da totalidade do preço do bilhete.
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•	 Direito ao Cumprimento do Contrato de Transporte (Reencaminhamento ou Nova 
Reserva) em Caso de Perturbações
Em caso de atraso considerável ou de anulação da viagem, os passageiros têm direito 
a um serviço de transporte alternativo, tão depressa quanto possível, ou a uma nova 
reserva para a data que mais lhes convenha. 

•	 Direito a Obter Assistência em Caso de Atraso Considerável à Partida ou em Pontos 
de Escala
Os passageiros têm direito a uma assistência mínima imediata nos terminais/estações 
e/ou a bordo enquanto esperam pelo começo ou pela continuação da viagem atrasada 
ou pelo reencaminhamento.

•	 Direito a Indemnização
Em certas condições, no caso de atraso considerável ou de viagem anulada, 
os passageiros têm direito a uma indemnização financeira normalizada pelos 
inconvenientes sofridos. Essa indemnização varia em função do tempo perdido devido 
às perturbações, da distância da viagem e/ou do preço do bilhete.

•	 Direito a que a Transportadora Assuma a Responsabilidade pelos Passageiros e a 
Respetiva Bagagem
Em caso de morte, lesões e de problemas com a bagagem e em alguns casos de atraso, 
os passageiros podem ter direito a uma indemnização, que será determinada em 
função dos danos sofridos.

•	 Direito a um Sistema Rápido e Acessível de Tratamento de Reclamações
Os passageiros têm direito a apresentar uma reclamação junto da transportadora. 
Caso não obtenham resposta ao fim de um determinado prazo, ou caso considerem 
a resposta da transportadora insatisfatória, têm direito a apresentar uma reclamação 
junto do organismo nacional de execução competente.  

•	 Direito à Plena Aplicação e ao Cumprimento Efetivo dos Direitos dos Passageiros 
Os passageiros têm o direito de contar com a aplicação correta das regras relativas aos 
seus direitos pelas transportadoras e com a execução efetiva dessas mesmas regras 
por parte dos organismos nacionais de execução.

O que deve fazer se considerar que os seus direitos enquanto passageiro não foram 
respeitados?

•	 Deve contactar primeiro a empresa ferroviária ou o gestor de estação;
•	 Se não estiver satisfeito com a resposta da empresa ferroviária e/ou do gestor de 

estação, pode efetuar uma reclamação junto do Organismo Nacional de Execução.

Aplicação gratuita para Smartphones
Está disponível uma aplicação gratuita para telemóveis que fornece informações claras e 
concisas sobre os direitos dos passageiros no interior da União Europeia. 

Apresentada em formato de perguntas e respostas, permite aos utilizadores identificar 
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facilmente o problema pelo qual estão a passar e receber uma explicação dos seus direitos e 
das opções disponíveis.

A Comissão Europeia lançou esta app para os transportes ferroviários e aéreos e em 2013 
será alargada aos transportes em autocarro e por via navegável. Pode descarregá-la no link da 
imagem acima, para as plataformas Android, Apple, Blackberry e Windows Phone 7.
 
 
Isenções previstas no Regulamento (CE) n.º 1371/2007, de 23 de Outubro
De modo a permitir que as empresas ferroviárias se adaptem às exigências decorrentes da 
aplicação do Regulamento, os Estados-Membros podem isentar temporariamente os serviços 
ferroviários exclusivamente nacionais do cumprimento de algumas das suas disposições. Esta 
dispensa tem a duração de cinco anos e é renovável duas vezes, por um período máximo de 
cinco anos de cada vez (perfazendo um máximo de 15 anos). 

3.	 TRANSPORTE EM AUTOCARRO
Regulamento (UE) n.º 181/2011, de 16 de Fevereiro
Decreto-Lei n.º 9/2015, de 15 de Janeiro, que estabelece as condições que devem ser 
observadas no contrato de transporte rodoviário de passageiros e bagagens.

O Regulamento (UE) n.º 181/2011, do Parlamento Europeu e do Conselho, de 16 de Fevereiro 
de 2011, foi publicado em 28 de Fevereiro de 2011 e as suas disposições são aplicáveis a partir 
de 1 de Março de 2013.

O Regulamento é aplicável, na íntegra, aos serviços de longo curso (ou seja, mais de 250 km), 
sendo que algumas das suas disposições são aplicáveis a todos os serviços, incluindo os de 
menor distância.

Os direitos aplicáveis aos serviços de longo curso (ou seja, mais de 250 km) abrangem, 
nomeadamente:

•	 Assistência adequada (refeições ligeiras, refeições e bebidas, bem como, se necessário, 
até duas noites de alojamento em hotel, num valor máximo de 80 euros por noite, 
exceto em caso de condições meteorológica extremas ou de grande catástrofe natural) 
em situações de cancelamento ou de atraso superior a 90 minutos de viagens de mais 
de três horas;

•	 Garantia de reembolso ou reencaminhamento em caso de sobrelotação ou de 
cancelamento ou ainda de atraso superior a 120 minutos em relação à hora prevista de 
partida;

•	 Indemnização correspondente a 50% do preço do bilhete em caso de atraso superior a 
120 minutos em relação à hora prevista de partida, de cancelamento da viagem ou se 
a transportadora não oferecer ao passageiro a possibilidade de reencaminhamento ou 
reembolso;

•	 Informação em caso de cancelamento ou de atraso na partida;
•	 Proteção dos passageiros em caso de morte, lesões, perdas ou danos provocados por 

acidente rodoviário, em especial no que respeita às necessidades práticas imediatas 
(nomeadamente duas noites de alojamento em hotel, num valor máximo de 80 euros 
por noite);
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•	 Assistência específica, a título gratuito, a passageiros com deficiência e com 
mobilidade reduzida nos terminais e a bordo dos veículos e, se necessário, transporte 
gratuito dos acompanhantes.

Os seguintes direitos são aplicáveis a todos os serviços (independentemente de serem ou não 
de longo curso):

•	 Não discriminação dos passageiros, no que respeita às tarifas e às condições 
contratuais, com base – direta ou indiretamente – na nacionalidade;

•	 Tratamento não discriminatório das pessoas com deficiência e com mobilidade 
reduzida, bem como indemnização pela perda ou deterioração do equipamento de 
mobilidade, em caso de acidente;

•	 Regras mínimas relativas à informação a prestar aos passageiros antes da viagem 
e durante esta, bem como à informação geral sobre os direitos dos passageiros nos 
terminais e em linha; sempre que possível, as informações devem ser prestadas, 
mediante pedido, em formatos acessíveis, no interesse das pessoas com mobilidade 
reduzida;

•	 Disponibilização aos passageiros de mecanismos de tratamento de reclamações pelas 
transportadoras;

•	 Existência em todos os Estados-Membros de organismos nacionais independentes 
responsáveis pelo controlo da aplicação (ou execução) do regulamento e, se for caso 
disso, pela aplicação de sanções.

No uso da faculdade prevista no n.º 4 do artigo 2.º do Regulamento, Portugal renovou 
as isenções anteriormente em vigor para os serviços regulares domésticos de transporte 
rodoviário de passageiros com um percurso previsto igual ou superior a 250 km (artigo 8.º, 
artigo 11.º, n.º 2 do artigo 13.º, n.º 3 do artigo 17.º e artigo 21.º), por um período adicional de 
4 anos, com efeitos a 1-2017. 

Ainda sobre os direitos dos passageiros, foi publicado o Decreto-Lei n.º 9/2015, de 15 de 
Janeiro, que estabelece as condições que devem ser observadas no contrato de transporte 
rodoviário de passageiros e bagagens. Este diploma aplica-se ao transporte rodoviário 
nacional, bem como ao transporte rodoviário internacional, na parte que se refere à operação 
em território nacional.

4.	 TRANSPORTE MARÍTIMO E POR VIAS NAVEGÁVEIS INTERIORES  

Legislação 
•	 Regulamento (UE) n.º 1177/2010, de 24 de Novembro, relativo aos direitos dos 

passageiros do transporte marítimo e por vias navegáveis interiores 
•	 Decreto-Lei n.º 7/2014, de 15 de Janeiro
•	 Decreto-Lei n.º 156/2005, de 15 de Setembro, alterado pelos Decretos-Leis n.ºs 

371/2007, de 6 de Novembro, 118/2009, de 19 de Maio, e 317/2009, de 30 de Outubro.

Organismo Nacional de Execução do Regulamento (NEB)
Cada Estado-Membro deve designar o organismo encarregue da aplicação do Regulamento, no 
que respeita aos serviços de passageiros e aos cruzeiros provenientes de portos situados no seu 
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território e aos serviços de passageiros provenientes de países terceiros com destino a esses 
portos. No caso de Portugal, o organismo nacional ao qual incumbe coordenar, implementar, 
fiscalizar e supervisionar a aplicação do Regulamento é o Instituto da Mobilidade e dos 
Transportes, I.P. (IMT, I.P.).

Direitos dos passageiros que viajam por via navegável
O Regulamento (UE) n.º 1177/2010, relativo aos direitos dos passageiros do transporte 
marítimo e por vias navegáveis interiores, publicado em 17 de dezembro de 2010, e aplicável 
a partir de 18 de Dezembro de 2012:

•	 Pretende assegurar um elevado nível de proteção e de assistência aos passageiros 
dos serviços de transporte marítimo e por vias navegáveis interiores em todos 
os Estados-Membros da União Europeia comparável ao de outros modos de 
transporte;

•	 Estabelece um conjunto de direitos para os passageiros do transporte marítimo e 
por vias navegáveis em percursos nacionais e internacionais, que inclui regras de não 
discriminação e de assistência específica em viagem às pessoas com deficiência e às 
pessoas com mobilidade reduzida;

•	 Consagra regras em matéria de informações mínimas a prestar aos passageiros, 
antes e durante a viagem, de assistência e indemnização em caso de interrupção, 
cancelamento ou atraso da viagem, de tratamento das reclamações, bem como regras 
relativas ao controlo do cumprimento do Regulamento.

O Regulamento é aplicável aos passageiros que viajam:
•	 Utilizando serviços de transporte de passageiros, sempre que o porto de embarque 

esteja situado no território de um Estado-Membro;
•	 Utilizando serviços de transporte de passageiros, sempre que o porto de embarque 

esteja situado fora do território de um Estado-Membro e o porto de desembarque 
esteja situado no território de um Estado-Membro, desde que o serviço seja 
explorado por um transportador da União, entendendo-se como tal um transportador 
estabelecido no território de um Estado-Membro ou que ofereça serviços de transporte 
de passageiros explorados com destino ao território de um Estado-Membro ou a partir 
desse território;

•	 Em cruzeiros, sempre que o porto de embarque esteja situado no território de um 
Estado-Membro. Todavia, o n.º  2 do artigo 16.º, os artigos 18.º e 19.º e os n.ºs  1 e 4 
do artigo 20.º todos do Regulamento, não são aplicáveis a esses passageiros.

O Regulamento não é aplicável aos passageiros transportados:
•	 Em navios certificados para transportar, no máximo, 12 passageiros;
•	 Em navios com uma tripulação responsável pela operação do navio não superior a três 

pessoas, ou quando a distância total percorrida pelo serviço de passageiros for inferior 
a 500 metros por trajeto; 

•	 Em excursões e visitas turísticas que não sejam cruzeiros; ou
•	 Em navios sem propulsão mecânica, bem como em navios de passageiros 

históricos originais, e réplicas dos mesmos, projetados antes de 1965, construídos 
predominantemente com materiais originais e certificados para transportar, no 
máximo, 36 passageiros.
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Direitos dos passageiros (exemplificativo):
•	 Em situações de cancelamento ou de atraso na partida superior a 90 minutos:

>	 Garantia de reembolso ou reencaminhamento;
>	 Assistência adequada (refeições ligeiras, refeições, bebidas e, se necessário, alojamento 

até três noites, com uma cobertura financeira até 80 euros por noite). 

•	 Em situações de atraso na chegada ou de cancelamento de viagens: 
>	 Compensação, num montante compreendido entre 25% e 50% do preço do bilhete.

•	 Proteção das pessoas com deficiência ou com mobilidade reduzida:
>	 Tratamento não discriminatório e assistência específica gratuita aos passageiros com 

deficiência ou com mobilidade reduzida, tanto nos terminais portuários como a bordo 
dos navios, bem como indemnização pela perda ou deterioração do equipamento de 
mobilidade.

•	 Direito à informação:
>	 Regras mínimas relativas à informação a prestar aos passageiros antes da viagem e 

durante esta, bem como à informação geral sobre os direitos dos passageiros a prestar 
nos terminais portuários e a bordo dos navios.

Reclamações
•	 Os transportadores e os operadores de terminais devem dispor de um mecanismo de 

tratamento de reclamações à disposição dos passageiros;
•	 Os passageiros abrangidos pelo Regulamento que pretendam apresentar uma 

reclamação junto do transportador ou do operador de terminal, deve fazê-lo no prazo 
de dois meses a contar da data da prestação do serviço ou da data em que o serviço 
devia ter sido prestado. 

•	 Os transportadores ou os operadores de terminal devem informar os passageiros 
sobre o estado da reclamação.

•	 Os transportadores ou os operadores de terminal devem decidir a reclamação no prazo 
máximo de dois meses a contar da data de receção da reclamação. 

•	 Sem prejuízo do disposto nos números anteriores, os transportadores, agentes de 
viagens e operadores turísticos devem dispor de Livro de Reclamações, nos termos e 
nas condições estabelecidas no Decreto-Lei n.º 156/2005, de 15 de Setembro, alterado 
pelos Decretos-Leis n.ºs 371/2007, de 6 de Novembro, 118/2009, de 19 de Maio, e 
317/2009, de 30 de Outubro.

Contraordenações
•	 Constituem contraordenações puníveis com coimas de 300,00 EUR a 3.740,00 EUR ou de 

500,00 EUR a 15.000,00 EUR, consoante o infrator seja pessoa singular ou pessoa coletiva, 
os seguintes comportamentos:
a)	 A recusa de embarque, de reserva, emissão ou fornecimento de outro modo de bilhete, 

a pessoas com deficiência ou a pessoas com mobilidade reduzida, sem que estejam 
preenchidas as exceções e as condições especiais previstas no artigo 8.º do Regulamento;

b)	 A imposição, em casos de reserva ou de emissão de bilhetes, de custos agravados às 
pessoas com deficiência ou às pessoas com mobilidade reduzida por comparação com 
as condições aplicáveis a todos os outros passageiros, em violação do disposto no n.º 2 
do artigo 7.º do Regulamento;
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c)	 A ausência de diligências razoáveis, em caso de recusa de reserva ou emissão de outro 
modo de um bilhete pelos motivos referidos no n.º 1 do artigo 8.º do Regulamento, 
para propor às pessoas com deficiência ou às pessoas com mobilidade reduzida um 
transporte alternativo aceitável num serviço de transporte de passageiros ou cruzeiros; 

d)	 Não garantir o direito de escolha, em caso de recusa de embarque com base no 
Regulamento a pessoas com deficiência ou pessoas com mobilidade reduzida que 
tenham reserva ou um bilhete, e que tenham cumprido os requisitos referidos no n.º 
2 do artigo 11.º do Regulamento, entre o direito ao reembolso do seu bilhete e ao 
reencaminhamento previsto no anexo I do referido Regulamento;

e)	 A violação de todas as prescrições de segurança sempre que seja exercido o direito de 
optar por uma viagem de regresso ou pelo reencaminhamento nos termos do disposto 
no n.º 3 do artigo 8.º do Regulamento;

f)	 A exigência, no que se refere aos serviços de passageiros em transporte comercial 
por via marítima por vias navegáveis interiores, explorado de acordo com um horário 
publicado, do pagamento do transporte acompanhante da pessoa com deficiência ou 
com mobilidade reduzida quando a sua presença tenha sido exigida nos termos do 
disposto no n.º 4 do artigo 8.º do Regulamento;

g)	 A violação do dever de informação previsto no n.º 5 do artigo 8.º do Regulamento 
sobre os motivos que levaram o transportador, agente de viagem e operador turístico 
a recusar aceitar uma reserva, emitir ou fornecer de outro modo um bilhete ou a 
embarcar uma pessoa com deficiência ou com mobilidade reduzida para cumprir 
as prescrições de segurança aplicáveis estabelecidas pelo direito internacional, 
comunitário ou interno, bem como as estabelecidas pelas autoridades competentes;

h)	 A violação do dever de informação sobre os motivos que levaram o transportador, 
agente de viagem e operador turístico a exigir que uma pessoa com deficiência ou com 
mobilidade reduzida seja acompanhada por outra pessoa apta a prestar assistência 
requerida pela pessoa com deficiência ou pela pessoa com mobilidade reduzida, 
conforme o disposto no n.º 5 do artigo 8.º do Regulamento; 

i)	 A violação do dever dos transportadores e dos operadores de terminais portuários, em 
cooperação com as organizações representativas das pessoas com deficiência e das 
pessoas com mobilidade reduzida, estabelecerem ou aplicarem condições de acesso 
não discriminatórias para o transporte de pessoas com deficiência ou de pessoas com 
mobilidade reduzida e dos seus acompanhantes, conforme determina o no n.º 1 do 
artigo 9.º do Regulamento; 

j)	 A violação do dever de publicitação das condições de acesso não discriminatórias para 
o transporte de pessoas com deficiência ou de pessoas com mobilidade reduzida e dos 
seus acompanhantes, previstas nos n.ºs 2 e 3 do artigo 9.º do Regulamento, em suporte 
físico ou na Internet, e em formatos acessíveis sempre que pedido, designadamente em 
braille, e em todas as línguas em que as informações são geralmente disponibilizadas a 
todos os passageiros, pelos transportadores e operadores de terminais; 

k)	 A violação do dever dos operadores turísticos disponibilizarem as condições de acesso 
não discriminatórias para o transporte de pessoas com deficiência ou de pessoas com 
mobilidade reduzida e dos seus acompanhantes, previstas nos n.ºs 2 e 3 do artigo 9.º 
do Regulamento, relativas aos trajetos incluídos nas viagens organizadas, nas férias 
organizadas e nos circuitos que organizem, vendam ou ponham à venda; 

l)	 A violação do dever de disponibilização dos transportadores, agentes de viagens e 
operadores turísticos, em formatos adequados e acessíveis às pessoas com deficiência 
ou de pessoas com mobilidade reduzida, de todas as informações relevantes relativas 
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às condições de transporte, aos trajetos e às condições de acesso, incluindo reservas e 
informações, nos termos do disposto no n.º 4 do artigo 9.º do Regulamento;

m)	 A violação do dever dos transportadores e dos operadores de terminais portuários 
prestarem assistência gratuita, nos portos e a bordo dos navios, às pessoas com 
deficiência ou às pessoas com mobilidade reduzida, nas áreas da sua competência, 
e sempre que possível adaptável às suas necessidades específicas, nos termos do 
disposto nos anexos II e III do Regulamento e conforme previsto nos artigos 10.º e 11.º 
do mesmo;

n)	 A violação do dever de confirmação, por qualquer meio disponível, inclusive por via 
eletrónica ou por SMS, às pessoas com deficiência ou com mobilidade reduzida da 
assistência requerida, nos termos do disposto no n.º 4 do artigo 9.º do Regulamento;

o)	 A violação de dever de confirmação de que a necessidade de assistência requerida 
pelas pessoas com deficiência ou pessoas com mobilidade reduzida foi notificada, de 
acordo com o requerido, nos termos da alínea a) do n.º 1 e do n.º 2 do artigo 11.º do 
Regulamento;

p)	 A violação do dever de alojamento das pessoas com deficiência ou pessoas com 
mobilidade reduzida com os seus cães-guias credenciados, desde que o transportador, 
o agente de viagens ou operador turístico sejam notificados nos termos do n.º 2 do 
artigo 11.º do Regulamento;

q)	 O incumprimento das obrigações previstas no n.º 3 do artigo 12.º do Regulamento, 
pelos transportadores, operadores de terminais portuários, agentes de viagens e 
operadores turísticos, as quais visam assegurar uma comunicação integrada entre 
transportadores, operadores de terminais, agentes de viagens e operadores turísticos 
em ordem a garantir a necessária assistência a pessoas com mobilidade reduzida;

r)	 A falta da indicação, devidamente assinalada, no interior ou no exterior dos terminais 
portuários, do ponto onde as pessoas com deficiência e as pessoas com mobilidade 
reduzida possam anunciar a sua chegada e requerer assistência necessária, conforme 
previsto no n.º 3 do artigo 12.ºdo Regulamento;

s)	 A violação do dever de estabelecer normas de qualidade em matéria de assistência às 
pessoas com deficiência e às pessoas com mobilidade reduzida, nos termos previstos 
no artigo 13.º do Regulamento, as quais devem ter em conta as políticas e os códigos 
de conduta internacionalmente reconhecidos no domínio da facilitação do transporte 
de pessoas com deficiência e de pessoas com mobilidade reduzida;

t)	 A violação do dever de publicação das normas de qualidade em matéria de assistência 
às pessoas com deficiência e às pessoas com mobilidade reduzida, em suporte físico ou 
na Internet, em formatos acessíveis, designadamente em braille, nas mesmas línguas 
em que as informações são geralmente disponibilizadas a todos os passageiros, tal 
como prevista no n.º 3 do artigo 13.º do Regulamento;

u)	 A violação do dever dos transportadores e dos operadores dos terminais portuários 
estabelecerem procedimentos de formação em matéria de assistência a pessoas com 
deficiência, incluindo instruções, nos termos e nas condições previstas no artigo 14.º 
do Regulamento;

v)	 O incumprimento do dever dos transportadores e dos operadores de terminais 
portuários procederem à indemnização relativa aos prejuízos resultantes da perda ou 
dano do equipamento de mobilidade ou de outro equipamento específico utilizado 
por pessoas com deficiência e as pessoas com mobilidade reduzida, caso o incidente 
tenha ocorrido por sua culpa ou negligência, nos termos do disposto no artigo 15.º do 
Regulamento, presumindo -se a existência de culpa ou negligência do transportador 



- 113 - 

em caso de prejuízos ocasionados por um incidente de navegação; 
w)	 A violação do dever do transportador ou do operador de terminal portuário prestar 

informações relativas a partidas canceladas ou atrasadas, nos termos previstos no 
artigo 16.º do Regulamento;

x)	 A violação do dever de assistência do transportador em caso de partidas canceladas ou 
atrasadas, nos termos previstos no artigo 17.º do Regulamento;

y)	 O incumprimento do dever do transportador reencaminhar ou reembolsar o passageiro 
em caso de partidas canceladas ou atrasadas, nos termos e nas condições previstos no 
artigo 18.º do Regulamento; 

z)	 O incumprimento do dever do transportador indemnizar o passageiro do preço do 
bilhete em caso de atrasos à chegada, nos termos e nas condições previstos no artigo 
19.º do Regulamento; 

aa)	A violação do dever dos transportadores e dos operadores de terminais portuários 
prestarem, nas áreas da sua competência, as informações adequadas sobre a viagem, 
durante toda a viagem, e em formatos acessíveis a todos e nas mesmas línguas em que 
as informações são geralmente disponibilizadas a todos os passageiros, e tendo em 
conta das pessoas com mobilidade reduzida, conforme o disposto no artigo 22.º do 
Regulamento;

bb)	A violação do dever dos transportadores, dos operadores de terminais portuários e 
das autoridades portuárias prestarem informações sobre os direitos dos passageiros 
previstos no Regulamento, a bordo dos navios, nos portos e nos terminais portuários, 
em formatos acessíveis e nas mesmas línguas em que as informações são geralmente 
disponibilizadas a todos os passageiros, e tendo em conta as necessidades das pessoas 
com deficiência e das pessoas com mobilidade reduzida, em observância do disposto 
no artigo 23.º do Regulamento;

cc)	 A falta de um mecanismo acessível para tratamento das reclamações relativas aos 
direitos e obrigações estabelecidos pelo Regulamento, nos termos do disposto no 
artigo 24.º do Regulamento;

dd)	O incumprimento dos prazos para informar do estado da reclamação e da decisão final 
previstos no n.º 2 do artigo 24.º do Regulamento.

•	 A negligência é punível, sendo os limites mínimos e máximos das coimas reduzidos para metade.
•	 A tentativa é punível com a coima aplicável à contraordenação consumada, especialmente 

atenuada. 

Instrução dos processos e aplicação das coimas e das sanções acessórias 
•	 Compete ao IMT, I.P., nos termos do Decreto-Lei n.º 236/2012, de 31 de Outubro, instaurar 

e instruir os processos de contraordenação relativos às infrações previstas no presente 
Decreto-Lei n.º 7/2014, de 15 de Janeiro, bem como proceder à aplicação das respetivas 
coimas a que haja lugar.

•	 A aplicação das coimas e das sanções acessórias é comunicada à Autoridade de Segurança 
Alimentar e Económica, no prazo de 10 dias após a respetiva aplicação, para efeitos de 
averbamento ao registo.

Publicidade
•	 A punição por contraordenação é publicitada na página eletrónica do IMT, I.P., com 

a indicação da infração, da norma violada, bem como da identificação do infrator e da 
sanção aplicada.
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Dever de colaboração
•	 Os transportadores marítimos e por via navegáveis interiores devem fornecer ao IMT, I.P., 

todos os elementos necessários ao exercício da sua competência de fiscalização nos prazos 
que aquele instituto determinar. 

5.	 TRANSPORTE EM TÁXI
Decreto-Lei n.º 41/2003, de 11 de Março – Republica integralmente o Decreto-Lei n.º 
251/1998, de 11 de Agosto, com a redacção dada pelas Leis n.ºs 156/1999, de 14 de Setembro, 
e 106/2001, de 31 de Agosto, e com as alterações do presente diploma.

Portaria n.º 134/2010, de 2 de Março, alterada pela Portaria n.º 1318/2001, de 29 de 
Novembro, que regulamenta o Decreto-Lei n.º 251/1998, de 11 de Agosto, alterado e 
republicado integralmente pelo Decreto-Lei n.º 41/2003, de 11 de Março, no que se refere às 
normas de identificação, ao tipo de veículo, às condições de afixação de publicidade e a outras 
características a que devem obedecer os táxis.

Decreto-Lei n.º 251/1998, de 11 de Agosto, alterado e republicado integralmente pelo 
Decreto-Lei n.º 41/2003, de 11 de Março, aplica-se aos transportes públicos de aluguer em 
veículos automóveis ligeiros de passageiros, adiante designados por transportes em táxi. Este 
decreto-lei foi alterado pela Lei nº 156/99, de 14 de Setembro, pela Lei nº 106/2001, de 31 
de Agosto, pelo Decreto-Lei nº 41/2003, de 11 de Março, pelo Decreto-Lei nº 4/2004, de 6 de 
Janeiro, pela Lei nº 5/2013,de 26 de Janeiro, e pela Lei nº35/2016,de 21 de Novembro.

PRESTAÇÃO OBRIGATÓRIA DE SERVIÇOS
•	 Os táxis devem estar à disposição do público, de acordo com o regime de estacionamento 

que lhes for fixado, não podendo ser recusados os serviços solicitados em conformidade 
com a tipologia prevista no presente diploma, salvo o disposto no número seguinte.

•	 Podem ser recusados os seguintes serviços:
a)	 Os que impliquem a circulação em vias manifestamente intransitáveis pelo difícil 

acesso ou em locais que ofereçam notório perigo para a segurança do veículo, dos 
passageiros ou do motorista;

b)	 Os que sejam solicitados por pessoas com comportamento suspeito de perigosidade.

TRANSPORTE DE BAGAGENS E DE ANIMAIS
•	 O transporte de bagagens só pode ser recusado nos casos em que as suas características 

prejudiquem a conservação do veículo.
•	 É obrigatório o transporte de cães-guias de passageiros invisuais e de cadeiras de rodas ou 

outros meios de marcha de pessoas com mobilidade reduzida, bem como de carrinhos e 
acessórios para o transporte de crianças.

•	 Não pode ser recusado o transporte de animais de companhia, desde que devidamente 
acompanhados e acondicionados, salvo motivo atendível, designadamente a perigosidade, 
o estado de saúde ou de higiene.

 TÁXIS PARA PESSOAS COM MOBILIDADE REDUZIDA
•	 Podem ser licenciados táxis para o transporte de pessoas com mobilidade reduzida, desde 

que devidamente adaptados, de acordo com regras a definir pelo Instituto da Mobilidade 
e dos Transportes Terrestres, Instituto Público (IMTT, I. P.).
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•	 As licenças a que se refere o número anterior podem ser atribuídas pelas câmaras 
municipais fora do contingente a que se refere o artigo 13.º do Decreto-Lei n.º 251/1998, 
de 11 de Agosto, alterado e republicado integralmente pelo Decreto-Lei n.º 41/2003, de 
11 de Março, de acordo com critérios a fixar por regulamento municipal, sempre que a 
necessidade deste tipo de veículos não possa ser assegurada pela adaptação dos táxis 
existentes no concelho.

São competentes para a fiscalização das normas constantes do Decreto-Lei n.º 251/1998, 
de 11 de Agosto, alterado e republicado integralmente pelo Decreto-Lei n.º 41/2003, de 11 
de Março, o Instituto da Mobilidade e dos Transportes Terrestres, Instituto Público (IMTT, I. 
P.), a Inspecção-Geral das Obras Públicas, Transportes e Comunicações (IGOPTC), as Câmaras 
Municipais, a Guarda Nacional Republicana e a Polícia de Segurança Pública.

DEVERES DO TAXISTA (Art.º 5º  Decreto-Lei n.º 298/2003, de 21 de Novembro)
1.	 Prestar os serviços solicitados, dentro da regulamentação;
2.	 Quando livre, obedecer ao sinal de paragem de qualquer potencial utente;
3.	 Usar de correção e urbanidade, com passageiros e terceiros;
4.	 Auxiliar passageiros que careçam de cuidados especiais, na entrada e saída;
5.	 Acionar o taxímetro, e manter o mostrador sempre visível;
6.	 Colocar no lado direito do tablier, visível, o CAP;
7.	 Cumprir o regime de preços (cobrar valores superiores ao estabelecido – CRIME DE	

ESPECULAÇÃO – Art.º 35, DL 28/84 ref. Ofício IGAE 4736/99);
8.	 Cumprir as orientações do passageiro quanto ao itinerário, à velocidade (dentro dos 

limites), e na falta de orientação adotar o trajeto mais curto;
9.	 Cumprir as condições do serviço contratado;
10.	Transportar bagagens pessoais, e proceder à carga e descarga, incluindo cadeiras de 

deficientes;
11.	Transportar cães-guia, e cães de companhia acompanhados e acondicionados (salvo 

por perigosidade, saúde ou higiene);
12.	Emitir e assinar recibo, com nome da empresa, endereço, contribuinte, matrícula, e 

quando pedido, hora, origem, destino e suplementos pagos;
13.	Ter trocos no montante mínimo de €20;
14.	Proceder diligentemente à entrega à autoridade policial ou ao próprio utente, de 

objetos deixados no táxi;
15.	Cuidar da apresentação pessoal
16.	Diligenciar pelo asseio no interior e exterior do táxi;
17.	Não se fazer acompanhar por pessoas estranhas ao serviço;
18.	Não fumar quando transportar passageiros.

LIVRO DE FATURAS (Decreto-Lei n.º 298/2003 de 21 de Novembro)
1.	 Tem de estar a bordo;
2.	 Tem de conter: nome da empresa, endereço, contribuinte, matrícula, e quando pedido, 

hora, origem, destino e suplementos pagos (deve ser usado um modelo que descrimine 
as várias parcelas).

CAP – CERTIFICADO DE APTIDÃO PROFISSIONAL (Decreto-Lei n.º 298/2003, de 21 de 
Novembro) Emitido pela IMTT

1.	  O motorista do táxi tem de ter o CAP (nº 1, Art.º 2);
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2.	  O formando de motorista de táxi tem de ter uma autorização especial (nº 2, Art.º 2);
3.	  O CAP (ou a autorização especial) tem de estar colocado do lado direito do tablier e 

visível para os passageiros (em caso de incumprimento, verificar se o condutor é titular 
da licença do veículo ou sócio da sociedade titular);

4.	 A emissão de CAP depende de idoneidade, idade entre 18 e 65 anos, escolaridade 
obrigatória, domínio da língua portuguesa, e carta de condução B;

5.	 O CAP é válido por 5 anos, tendo que ser renovado;
6.	 A autorização especial é válida por 1 ano, podendo ser renovada até duas vezes (3 anos);
7.	 O veículo usado por formando de motorista de táxi, tem de ter um dístico colocado no 

interior dos vidros, à frente e atrás, de modo visível para o exterior, com letras em preto 
e fundo branco, dizendo “Formação” (Despacho IMTT nº 20056/00, de 7 de Outubro).

PRESTAÇÃO OBRIGATÓRIA DE SERVIÇO 
Os táxis devem estar à disposição do público conforme o regime de estacionamento fixado, 
não podendo recusar serviços, exceto:

a)	 Se implicar a circulação em vias manifestamente intransitáveis; ou,
b)	 Solicitados por pessoas com comportamento suspeito de perigosidade.

No transporte de passageiros com excesso de lotação, após fiscalizado pelas autoridades, o 
condutor deve retomar a marcha mesmo ainda em infração, somente até ao destino (Despacho 
IMTT de 12MAR83).

SISTEMA TARIFÁRIO DO TÁXI (Convenção de 2011)
•	 Urbana (diurna ou nocturna – “1”);

>	 Aplica-se nos concelhos autorizados; Com bandeirada + fracções de distância e tempos 
de espera; quando saírem da área urbana, tem de se efetuar mudança da tarifa para o 
quilómetro; Ter em atenção que há uma Tabela de Conversão para esta tarifa, em que 
o valor exibido no taxímetro é multiplicado por 1,048;

•	 Quilómetro com retorno em vazio (diurna ou nocturna – “3”);
•	 Quilómetro com retorno ocupado (diurna ou nocturna – “5”);

>	 Aplicam-se onde não esteja autorizada a tarifa urbana; Com bandeirada + fracções de 
distância e tempos de espera;

•	 Serviço à hora (“6”);
>	 Aplica-se em função do tempo do serviço, só com acordo do cliente;
>	 Aplica-se em função de acordo, reduzido a escrito, com prazo não inferior a 30 dias, 

com identificação das partes e preço acordado;
•	 Percurso (“P”);

>	 Aplica-se em função de preços estabelecidos para determinados itinerários;
NOTA:  Periodo Diurno – das 6 às 21 horas em dias úteis; Periodo Noturno – das 21 às 
6 horas, e sábados, domingos e feriados;

•	 Transporte de Bagagem: suplemento de €1,60, em volumes com peso e dimensão que 
obriguem ao uso da mala ou tejadilho; excetua-se deste suplemento, volumes inferiores 
às dimensões 55x35x20cm, cadeiras de rodas ou outro meio de marcha de pessoas com 
mobilidade reduzida, carrinhos e acessórios para transporte de crianças;

•	 Transporte de Animais: suplemento de €1,60, para animais de companhia; excetua-se 
deste suplemento, cães-guia;

•	 Contratação do Táxi por telefone:
>	 nos táxis com estacionamento fixo, pode ser acionado o taxímetro desde o local de 
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estacionamento;
>	 nos táxis com estacionamento livre ou condicionado, é cobrado suplemento de €0,80, 

sendo acionado o taxímetro no local da chamada, exceto se for fora da área adstrita, 
caso em que é acionado no limite da área;

•	 Quando haja mudança de tarifa, o condutor tem de avisar o utente no momento da 
mudança (nº 4, Cláusula 4, Convenção 2011 FPT);

•	 Quando haja portagens, o utente suporta o pagamento (nº 5, Cláusula 4, Convenção 2011 FPT);
•	 A mensagem “SOS” no dispositivo luminoso, implica a intervenção das forças de segurança 

para prestação de auxílio e captura dos agressores.

DISPOSITIVOS DE SEGURANÇA (Art.º 2, Lei 6/98, de 31 de Janeiro)
Para o licenciamento é obrigatório os táxis terem pelo menos um dos seguintes sistemas de segurança:
•	 Aparelho rádio ligado a uma central com acesso às forças de segurança (Decreto 

Regulamentar 17/89, de 3 Julho - entre as 22 e as 6 horas, os taxistas podem, antes de 
iniciar um serviço, pedir identificação do utente, mediante apresentação dum documento 
identificativo idóneo, e o local de destino, para comunicar à central; a recusa ou 
impossibilidade de fornecer os referidos dados, é motivo para recusar o serviço);

•	 Separadores entre os habitáculos (DL 184/06, de 12 de Setembro - os separadores devem ter 
marca de homologação, que é válida por 10 anos; a instalação carece de prévia inspeção num 
IPO; se tiver separador instalado, podem ser recusados passageiros no banco da frente);

•	 Sistema avisador exterior com as siglas SOS;
•	 Ou, sistema GPS e SOS rádio (Art.º 1);

É ainda possível a instalação de videovigilância nos táxis (Lei 33/07, de 13 de Agosto):
•	 As pessoas visadas, têm direito ao acesso e eliminação das gravações;
•	 As gravações só podem ser acionadas em caso de risco ou perigo potencial;

As imagens são apagadas de imediato caso não se verifique a situação que levou à gravação;

Os táxis devem ter um aviso, visível, referindo a gravação de imagens devido a razões de 
segurança, e identificando o responsável pelo tratamento de dados e o seu contato;

Os dados pessoais obtidos podem ser conservados pelo prazo indispensável para entrega às 
forças de segurança, nunca superior a 5 dias.

DISPOSITIVO LUMINOSO 
•	 Deve ser colocado na parte dianteira do tejadilho, em posição centrada, visível da frente e 

da rectaguarda;
•	 Os elementos “Táxi” e “Concelho” devem estar sempre iluminados, e a luz verde lateral 

acesa quando se encontra livre e apagada quando ocupado;
•	 O número/letra da tarifa deve estar iluminado quando ocupado e apagada quando livre;
•	 A caixa do dispositivo deve ser de cor bege-marfim ou branca, os elementos identificadores devem 

ter fundo preto e ser iluminados a cor branca ou amarela para a frente e vermelha para trás;
•	 São permitidas grades no tejadilho para transporte (Despacho IMTT de 12MAR83), desde 

que não prejudique a visibilidade do dispositivo luminoso, de “Táxi” e da tarifa, e colocadas 
de forma inamovível;
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•	 Quando o táxi estiver no respectivo lugar de estacionamento, pode ter o dispositivo 
luminoso apagado;

•	 Se o táxi circular com o dispositivo luminoso apagado, é porque não se encontra ao serviço 
ou foi requisitado via telefone;

•	 Só podem ser instalados dispositivos certificados pelo SPQ – Sistema Português da Qualidade;
•	 O identificador da tarifa deve assinalar o número da tarifa praticada, a letra C (contrato) ou 

P (percurso), ou ainda SOS.

FIXAÇÃO DA TABELA DE PREÇOS (Portaria 397/97, de 18 de Junho) (competência da ASAE)
•	 É obrigatória a afixação de preços no regime ao quilómetro e à hora, através de um 

autocolante afixado no vidro traseiro lateral esquerdo, virado para o interior, com 
informação das tarifas, suplementos e condições de aplicação;

•	 O tarifário tem de estar conforme o acordo da Convenção 2011, autenticado com selo 
branco da Associação (FPT - Fed. Port. Táxis; ANTRAL) ou da Direcção-Geral da Empresa 
(Art.º 10, DL 138/90, ASAE);

•	 Os táxis homologados para mais de 4 lugares de passageiros, têm de ter afixada uma 
“Informação ao Utente”, no pára-brisas do lado direito e no vidro lateral traseiro direito, de 
forma visível, quer do interior ou exterior, referindo que a sua utilização implica uma tarifa 
mais elevada do que os demais táxis com menos lotação (nº 3, Cláusula 10, Convenção 
2011 FPT); não se aplica aos táxis sem distintivo (n.º 5);

•	 Transporte em veículos TVDE - Lei 45/2018, de 10 de Agosto - Regime jurídico da atividade 
de transporte individual e remunerado de passageiros em veículos descaracterizados a 
partir de plataforma eletrónica.
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XI.	COMPRAS ATRAVÉS DA INTERNET
Decreto-Lei nº 7/2004, de 7 de Janeiro (alterado pelo Decreto-Lei nº 62/2009, de 10 de Março 
e pela Lei nº 46/2012, de 29 de Agosto) – Comércio electrónico

Trata-se de uma forma específica de venda à distância, em que o contrato é realizado por via 
electrónica.

Direito de arrependimento / cancelamento
Ao comprar na Internet a um vendedor profissional / comerciante, tem direito a cancelar a sua 
compra, ou seja, a devolver os bens comprados e a receber de volta o seu dinheiro, sem ter 
necessidade de qualquer justificação. O direito de cancelamento ou arrependimento aplica-se 
a bens e serviços.

O consumidor tem um direito de cancelamento, seja qual for o país da União Europeia em que 
a loja eletrónica se situe, incluindo a Islândia e a Noruega. No entanto, tenha em atenção que 
este direito só se aplica se estiver a comprar a um profissional. Se comprar a um particular, não 
se aplica o direito de cancelamento.

A nova diretiva veio uniformizar as regras para o exercício de livre resolução: 
•	 Caso tenham mudado de ideia, os consumidores contam agora com um prazo uniforme em 

toda a UE, de 14 dias (seguidos), para rescindirem o contrato de compra, sem encargos e 
sem necessidade de justificação; 

•	 Se esta informação não tiver sido dada ao consumidor previamente à celebração do 
contrato, o prazo para exercer a livre resolução do contrato passará a ser de um ano;

•	 O direito de livre resolução harmonizado aplica-se também às vendas realizadas fora do 
estabelecimento comercial, seja qual for a modalidade utilizada para estas vendas; 

•	 O prazo para exercer a livre resolução do contrato abrange também as compras efetuadas 
em leilões em linha, ressalvando, contudo, a sua utilização apenas para quando o vendedor 
é um profissional;

•	 O prazo de 14 dias seguidos só começa a contar a partir da receção do bem pelo consumidor 
e não a partir da data da celebração do contrato;

•	 Todas estas regras para o exercício do direito de livre resolução aplicam-se às compras 
realizadas através da Internet, por telefone, correio e fora do estabelecimento comercial, 
seja qual for a modalidade (vendas à porta do consumidor, na rua, em reuniões ou em 
excursões organizadas pelo vendedor).

O comércio electrónico oferece-lhe uma escolha mundial de bens e serviços. 
Contudo, apesar das extraordinárias oportunidades oferecidas, deve estar atento, porque 
este comércio coloca algumas dificuldades no que respeita à protecção do consumidor e da 
segurança das transacções.

Guarde toda a informação relativa à transacção, incluindo descrição do produto, condições de 
venda, preço, promoções, custos de transporte, seguros e os emails trocados.
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PRECAUÇÕES NA COMPRA ON-LINE
Nas suas compras na Internet, o consumidor deve estar atento porque este comércio coloca 
dificuldades no que respeita à protecção do consumidor e à segurança das transacções.

Antes de comprar:
•	 Verifique se a loja realmente existe? (Google, Google Earth, Paginas Amarelas, etc…) 
•	 Verifique se tem nº de telefone no site. Alguém atende? 
•	 Verifique se tem morada no site? 
•	 Pesquise o nome da loja, veja se alguém já teve problemas com a loja (blogs, motor de busca). 
•	 Ligue para a loja antes de comprar.
•	 Não quer fornecer a sua morada e não tem ninguém em casa para receber a encomenda. 

Peça envio para a posta-restante dos CTT. Basta indicar o seu nome e a encomenda será 
guardada na estação dos CTT pretendida, para levantamento

•	 Comprar pelo sistema de envio à cobrança, se o seu produto não chegar não o paga. E evita 
fornecer o nº do cartão de crédito. 

•	 Se conhece a loja, e tem a certeza que não é enganado, e se desejar pagar com cartão de 
crédito verifique se tem ligação segura (HTTPS indicado no browser por um cadeado). 

•	 Se pretende pagar online utilize as ferramentas disponíveis que tornam o pagamento 
seguro. 

•	 A entrega do produto via posta-restante, combinado com o envio à cobrança oferece as 
melhores condições para compras online.

Vantagens – Não é necessário revelar a sua morada, nº de cartão de crédito e se a encomenda 
não chegar não a paga.
Desvantagens – Tem de indicar o seu nome.

Pagamento
Nunca envie por email informações financeiras como, por ex, o número do cartão de crédito, 
número de conta ou identificação fiscal.

Verifique se o site do vendedor apresenta um cadeado ou um endereço “https”. Mesmo assim 
alguns sites falsificam estes ícones de segurança.

Nunca envie dinheiro. Aconselhe-se com o seu banco sobre o sistema mais seguro e informe-
se das condições de cancelamento de pagamentos.

Se pagar por transferência bancária peça ao vendedor o IBAN (número de conta bancária 
internacional) e o BIC (código de identificação bancária) para diminuir as taxas bancárias a seu cargo.

Tenha em atenção que a indicação do seu número de cartão de crédito e a data de validade 
numa compra on-line constitui uma autorização de débito na sua conta.

Verifique se existem taxas de expedição. Se comprar num país fora da UE poderá ter encargos 
alfandegários.

Esteja atento ao extracto bancário e verifique o débito.
Pode pagar pelo sistema MBNet – pedindo ao seu banco um cartão virtual de pagamento 
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que só servirá para aquela transacção e estará limitado ao valor indicado pelo consumidor. 
Com este sistema não precisa de fornecer ao vendedor nenhuma informação relativa ao seu 
cartão bancário habitual e os eventuais danos serão mínimos.

Produto defeituoso, não entregue ou embalagem danificada
Se não consegue resolver com o fornecedor o problema do cumprimento da garantia (2 anos 
nas compras na UE), se não obtém resposta relativamente à entrega, se não consegue a troca 
de embalagem danificada ( não a receba, devolva-a de imediato) resta-lhe contactar o Centro 
Europeu do Consumidor para exercer os seus direitos.

Risco de deixar pegadas na Internet
A utilização intensiva da Internet por um número cada vez maior de pessoas, tornou o 
espaço público virtual uma nova realidade, abrindo muitas oportunidades de acesso à 
informação, convívio, acesso e usufruto imediato a mercados antes inacessíveis. Mas 
nem tudo são rosas: há também ameaças de intervenções maliciosas na net, incluindo 
riscos de espionagem, intromissão e corrupção de ficheiros não protegidos, ingerência 
na intimidade pessoal do utilizador, para lá de uma variedade de fraudes e outros actos 
punidos por Lei. O consumidor deve informar-se e tomar algumas precauções básicas 
para prevenir situações indesejáveis, protegendo-se pessoalmente e ao seu equipamento 
informático.

Uma preocupação inicial básica pode passar por instalar um anti-vírus que elimine os “cookies”, 
programas espiões (spyware) que vigiam e transmitem informações sobre a utilização que 
fazemos da Internet - os sites que consultamos habitualmente podem dar dados importantes 
sobre os nossos comportamentos, gostos, interesses, consumos, ou disponibilidades 
financeiras - e há fortes interesses comerciais que podem estar interessados na obtenção 
desse tipo de informação, fundamental para a criação de bases de dados fora do controlo dos 
sistemas legais estabelecidos.

Phishing
Por vezes, o utilizador recebe (geralmente em inglês), mensagens que parecem credíveis e provir 
de fontes idóneas (normalmente apresentam como imagem um site que transmite confiança), 
em que é solicitada a descarga de um ficheiro executável, em anexo, ou se solicita, “por razões 
técnicas” a reconfiguração de alguns parâmetros do computador. Geralmente, é uma tentativa 
maldosa visando a instalação de um “cavalo de Tróia” para controlo do computador - que pode 
alterar, destruir, ou reenviar para o exterior informação vital nele contido. A rede de contactos do 
seu correio electrónico constituirá desde logo um bom recurso dos piratas para espalhar esses 
vermes (worms). Nunca aceite essas “reconfigurações”, nem instale esses ficheiros, e apague-
os imediatamente: o efeito mínimo será uma crescente e exasperante lentidão no desempenho 
do seu equipamento nas tarefas mais correntes e nas comunicações para o exterior. As piores 
consequências, económicas ou outras, poderão ser muito mais graves.

Spyware
Os programas espiões podem instalar-se sem que o consumidor disso se aperceba no simples 
acesso a sites sedutores, mas perigosos, que “oferecem” por exemplo, programas informáticos 
que noutras circunstâncias seriam caros ou de difícil acesso. Nesta situação há um clic de parte 
do consumidor que acede a um ficheiro mesmo que seja para dizer não. Estas janelas com 
mensagens de proveniência duvidosa deverão ser fechadas de imediato.
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Spam
O envio de mensagens, por correio electrónico, com muitos destinatários visíveis, também 
pode ser uma forma de obtenção de endereços pessoais - é recomendável, por isso, que se 
opte quando possível pelo envio em que os destinatários fiquem ocultos (em Bcc). 

O conhecimento por terceiros do nosso endereço electrónico pode ter como consequência 
mínima o incómodo de recebermos grandes volumes de mensagens publicitárias não 
solicitadas, que podem chegar a bloquear o nosso correio electrónico. Através desses envios 
não solicitados (SPAM) faz-se muita publicidade enganosa e ilegal e o consumidor pode ser 
encaminhado para sites perigosos, muitas vezes de difícil detecção e controlo por parte das 
autoridades. Alguns fornecedores de correio electrónico oferecem aos seus clientes protecção 
Anti-SPAM.

Smartphones
Os telemóveis de última geração (smartphones), que funcionam na Internet, implicam riscos 
semelhantes aos dos computadores convencionais, podendo ser visados por formas de 
comunicação por sms, ou mms, ou por bluetooth (especialmente se não estiver protegido 
de intrusões no espaço público). Hoje em dia existem no mercado produtos anti-virus para o 
smartphone.

A falta de protecção contra intrusões pode ter outros perigos graves, como o de permitir 
que, a partir das nossas mensagens pela Internet possa ser utilizada, fraudulentamente, 
informação pessoal confidencial que deveria estar protegida, como, por exemplo, passwords 
pessoais, ou números de cartões de crédito que possam ser utilizados por terceiros, com 
graves implicações pessoais, nomeadamente financeiras.
 
Na União Europeia, existe legislação de protecção de dados nas comunicações electrónicas 
e a legislação nacional proíbe o tratamento automatizado de dados sobre convicções 
filosóficas ou políticas, filiações políticas, religiosas ou sindicais, bem como sobre a 
origem étnica ou vida privada, sendo expressamente proibida a conexão de ficheiros. A 
Lei prevê também que qualquer outro tratamento de informação de dados pessoais, para 
além de não poder ser discriminatório, nem implicar riscos de intromissão na vida privada, 
tem que ser autorizado pela Comissão Nacional de Protecção de Dados (www.cnpd.pt), 
necessitando de acordo do próprio titular dos dados, bem como do destino e utilização 
dessa informação.

PERGUNTAS FREQUENTES

Comércio eletrónico

1.	 Ao fazer compras na Internet, devo escolher um sítio eletrónico em função do preço?
Apesar de ser tentador, nem sempre é uma boa ideia escolher o preço mais baixo. O preço é 
um dos argumentos que os sítios eletrónicos mais destacam quando o objetivo é extorquir 
dinheiro aos consumidores. Mesmo que não se trate de uma fraude, e que consiga realmente 
receber os bens que comprou, os preços baixos podem significar que o comerciante 
não terá capacidade para oferecer meios de resposta às reclamações dos consumidores 
relativamente, por exemplo, a defeito do produto ou cancelamento da compra.
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2.	 É seguro fazer compras num site que não indica os seus contactos?
O vendedor é obrigado a fornecer o seu contacto físico no sítio eletrónico. Deste modo, se 
não encontrar essa informação, isso pode indicar que o vendedor não quer ser contactado 
após a venda e fica sem saber qual o nível de proteção que poderá esperar se alguma coisa 
correr mal.

3.	 Como posso verificar se uma loja eletrónica é de confiança?
No sítio eletrónico do Centro Europeu do Consumidor (http://cec.consumidor.pt/) foi 
colocado um assistente de compras interativo,  chamado HOWARD. O HOWARD ajuda-o 
a fazer uma verificação rápida da informação acerca do vendedor, antes de fazer uma 
compra na Internet.

O HOWARD for criado pela Rede de Centros Europeus do Consumidor (ECC-Net) para o 
ajudar a:
>	 Evitar sítios eletrónicos fraudulentos;
>	 Encontrar lojas eletrónicas fidedignas;
>	 Melhor fazer compras na Internet;
>	 Conhecer os seus direitos ao comprar na Internet.

O HOWARD é simples de utilizar. Basta escrever o nome do sítio eletrónico que quer 
verificar e já está.

Se também escrever o país de localização do vendedor e o número de registo comercial 
da empresa (ambos devem constar no sítio eletrónico) pode obter mais informação sobre 
o vendedor.

4.	 Se comprar um artigo na Internet e não ficar satisfeito, posso cancelar a minha compra?
Ao comprar na Internet a um vendedor profissional, tem direito a cancelar a sua compra, 
ou seja, a devolver os bens comprados e a receber de volta o seu dinheiro, sem ter 
necessidade de qualquer justificação. O direito de cancelamento ou arrependimento 
aplica-se a bens e serviços.

O consumidor tem um direito de cancelamento, seja qual for o país da União Europeia, 
em que a loja eletrónica se situe, incluindo a Islândia e a Noruega. Com a nova diretiva, os 
consumidores contam agora com um prazo uniforme em toda a UE, de 14 dias (seguidos), 
para rescindirem o contrato de compra, sem encargos e sem necessidade de justificação. 
Para mais informações, ver a página do site relativa ao direito de arrependimento/
cancelamento.

5.	 Quanto tempo dura o período de cancelamento?
O consumidor tem um direito de cancelamento, seja qual for o país da União Europeia 
em que a loja eletrónica se situe, incluindo a Islândia e a Noruega. No entanto, tenha em 
atenção que este direito só se aplica se estiver a comprar a um profissional. Se comprar a 
um particular, não se aplica o direito de cancelamento.
A nova diretiva veio uniformizar as regras para o exercício de livre resolução:
>	 Caso tenham mudado de ideia, os consumidores contam agora com um prazo uniforme 

em toda a UE, de 14 dias (seguidos), para rescindirem o contrato de compra, sem 
encargos e sem necessidade de justificação;
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>	 Se esta informação não tiver sido dada ao consumidor previamente à celebração do 
contrato, o prazo para exercer a livre resolução do contrato passará a ser de um ano;

>	 O direito de livre resolução harmonizado aplica-se também às vendas realizadas fora 
do estabelecimento comercial, seja qual for a modalidade utilizada para estas vendas;

>	 O prazo para exercer a livre resolução do contrato abrange também as compras 
efetuadas em leilões em linha, ressalvando, contudo, a sua utilização apenas para 
quando o vendedor é um profissional;

>	 O prazo de 14 dias seguidos só começa a contar a partir da receção do bem pelo 
consumidor e não a partir da data da celebração do contrato;

>	 Todas estas regras para o exercício do direito de livre resolução aplicam-se às compras 
realizadas através da Internet, por telefone, correio e fora do estabelecimento 
comercial, seja qual for a modalidade (vendas à porta do consumidor, na rua, em 
reuniões ou em excursões organizadas pelo vendedor).

6.	 O direito de cancelamento aplica-se a todas as compras e a todo o tipo de bens ou 
serviços?
O direito de cancelamento não se aplica a todas as compras nem a todo o tipo de bens 
ou serviços. As regras para o exercício do direito de livre resolução aplicam-se às compras 
realizadas através da Internet, por telefone, correio e fora do estabelecimento comercial, 
seja qual for a modalidade (vendas à porta do consumidor, na rua, em reuniões ou em 
excursões organizadas pelo vendedor).

Se comprou um serviço ou um bem especialmente feito para si, não terá direito a exercer a 
livre resolução, a menos que o vendedor tenha acordado consigo de outro modo.
Alguns bens e serviços não beneficiam de período de cancelamento. É o caso, por exemplo, 
das reservas para estadia em hotel ou outra acomodação, dos bilhetes de transporte, 
dos bilhetes para eventos (concertos, teatro ou espetáculos desportivos) ou de produtos 
alimentícios e bebidas.
Relativamente à música, filmes e software, o seu direito de cancelamento expira se quebrar 
o selo que mantém a inviolabilidade da embalagem.
O direito de cancelamento também não se aplica ao  fornecimento de jornais e revistas. 
Lembre-se ainda que só mantém o direito de cancelamento se puder devolver os bens 
essencialmente nas mesmas condições e quantidade em que se apresentavam no 
momento da entrega.

7.	 O que acontece se comprar produtos contrafeitos na Internet?
É necessário ter cuidado com a origem dos produtos que pretender comprar na Internet. 
Existem em circulação muitos produtos contrafeitos, e pode deparar-se com ofertas 
para venda que não são o que parecem. Se tiver a mínima dúvida, deverá perguntar 
antecipadamente se os produtos são originais e pedir uma prova.
Mesmo as cópias são vendidas a preços altos, pelo que nem sempre o consumidor pode 
assumir que é um original, baseando-se apenas no preço. Além disso, corre o risco de que 
a imagem apresentada na Internet mostre um artigo original e venha a ser enviada uma 
cópia. Nestes casos estamos a falar de verdadeira fraude e pode ser difícil preveni-la. O 
cuidado deve ser acrescido, especialmente em leilões da Internet.

8.	 O que acontece se o produto for enviado de um país fora da Europa?
É boa ideia reparar de onde são enviados os produtos. Se forem enviados de um país fora 
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da Europa, arrisca-se a ter de pagar direitos alfandegários. Também se arrisca a ver os seus 
bens apreendidos pelas autoridades aduaneiras, no caso de serem produtos contrafeitos.
Normalmente assume-se que os bens são enviados do país do vendedor, salvo indicação 
em contrário. Assim, por exemplo, se está a comprar a um vendedor britânico, os bens 
serão enviados do Reino Unido, salvo indicação em contrário. Se depois acontecer que os 
bens sejam enviados da China, ocasionando-lhe despesas suplementares, poderá reclamar 
junto do vendedor para receber as despesas suplementares.

9.	 Que fazer para efetuar pagamentos com segurança na Internet?
Se seguir algumas regras básicas, não terá de se preocupar com os pagamentos na Internet.
a)	 Verifique o vendedor

Nas situações mais fraudulentas que ocorrem na Internet, é habitual ser difícil 
identificar o vendedor, isto é, quem está por trás do sítio eletrónico.
Assim, antes de comprar – e, em especial, antes de pagar – procure no sítio eletrónico 
informação concreta sobre a identificação do vendedor e do sistema de pagamento 
que ele disponibiliza.

b)	 Verifique a segurança do pagamento
A transmissão e a subsequente retenção de informação de pagamento (como número 
de cartão) deve ser sempre protegida do risco de pessoas não autorizadas acederem 
a essa informação. O vendedor deverá informar no sítio eletrónico quais os métodos 
usados para proteger os seus dados.
Pode verificar se a informação de pagamento provém de um sítio eletrónico seguro, 
procurando um cadeado que deve aparecer no fundo da página onde escreve os 
seus dados para pagamento ou se o endereço eletrónico da página onde procede ao 
pagamento apresenta um “s”: https://...

c) 	 Escolha o meio de pagamento acertado
Além do pagamento contra entrega do produto, porventura a forma mais segura, os 
cartões de crédito ou os sistemas que alguns bancos disponibilizam para utilização 
específica na Internet, são meios de pagamento que oferecem também condições 
de segurança.
Se utilizar um destes modos de pagamento pode, em determinadas situações, obter 
o reembolso, mesmo sem o consentimento do vendedor. Se, pelo contrário pagar 
por transferência bancária ou por outra forma de transferência de dinheiro para o 
vendedor, esta opção não é válida.
Ao optar pelo cartão de crédito, poderá usufruir de maior proteção se, por exemplo, não 
receber os bens. Verifique previamente as condições de cancelamento de pagamentos 
oferecidas pelo seu cartão de débito/crédito.
Tenha em atenção que o fornecimento do seu número de cartão de crédito e data 
de validade durante uma compra na Internet constitui uma autorização de débito na 
sua conta.

d)	 Verifique a sua conta
Seja qual for o modo de pagamento, deve sempre verificar o seu extrato bancário. 
Não é completamente impossível que se produza um erro ou que algum criminoso 
consiga retirar dinheiro da sua conta. Se algum montante tiver sido retirado sem o 
seu conhecimento ou o seu consentimento, deve avisar imediatamente o seu banco, 
que deve provar que o dinheiro foi retirado com a sua permissão. Se o banco não o 
conseguir provar, tem direito a ter o dinheiro reposto na sua conta.
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10.	O que acontece se o vendedor não cumprir o dever de informação prévia?
Quando compra bens ou serviços na Internet, o vendedor tem um dever de informação 
prévia sobre determinados aspectos, indispensáveis à transparência das transacções.
Para a maior parte das compras, o vendedor tem a obrigação de lhe fornecer a seguinte 
informação, na data da compra:
•	 O nome, actividade e endereço físico para onde reclamar
•	 Natureza e características do bem ou serviço
•	 O preço total
•	 A forma de pagamento e entrega
•	 O sistema de tratamento das reclamações 
•	 O prazo para exercer o direito de cancelamento e respectivas condições
•	 As condições de assistência pós-venda e das garantias comerciais
•	 A obrigação de o consumidor pagar ao prestador de serviços um determinado 

montante, proporcional ao serviço já prestado, sempre que o consumidor exerça o 
direito de livre resolução.

A informação deve-lhe ser dada por escrito, em papel ou por e-mail.
Se recebeu a informação correcta, o direito de cancelamento inicia-se no dia em que 
receber o bem ou tiver adquirido o serviço.
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XII.	 LIVRO DE RECLAMAÇÕES
Decreto-Lei n.º 135/99, de 22 de Abril
Decreto-Lei n.º 156/2005, de 15 de Setembro
Decreto-Lei n.º 371/2007, de 6 de Novembro
Decreto-Lei n.º 118/2009 de 19 de Maio
Decreto-Lei n.º 317/2009, de 30 de Outubro
Decreto-Lei n.º 242/2012, de 7 de Novembro
Decreto-Lei n.º 74/2017, de 21 de Julho

1.	 Quem deve disponibilizar Livro de Reclamações
Regra geral, todos os fornecedores de bens e prestadores de serviços que prestem 
atendimento ao público são obrigados a apresentar um Livro de Reclamações.

O Decreto-Lei n.º 156/2005, de 15 de Setembro, alterado pelo Decreto-Lei n.º 371/2007, 
de 6 de Novembro, pelo Decreto-Lei n.º 118/2009, de 19 de Maio, pelo Decreto-lei n.º 
317/2009, de 30 de Outubro, pelo Decreto-lei n.º 242/2012, de 7 de Novembro e pelo 
Decreto-lei n.º 74/2017, de 21 de Junho, tem como principal objectivo tornar obrigatória 
a existência e disponibilização do livro de reclamações, nos formatos físico e electrónico, a 
todos os fornecedores de bens e prestadores de serviços que:
a)	 Se encontrem instalados com carácter fixo ou permanente, e neles seja exercida, 

exclusiva ou principalmente, de modo habitual e profissional, a atividade; 
	 e 
b)	 Tenham contacto com o público, designadamente através de serviços de atendimento 

ao público destinado à oferta de produtos e serviços ou de manutenção das relações 
de clientela. 

EXCEPÇÃO: serviços e organismos da Administração Pública, que continuam a reger-se 
pelo disposto no Decreto-Lei n.º 135/99, de 22 de Abril, alterado pelos Decretos-Leis n.os 
29/2000, de 13 de Março, 72-A/2010, de 18 de Junho, 73/2014, de 15 de Maio, e 58/2016, 
de 29 de Agosto.

Quando na prestação de um serviço ou na compra de um produto, o consumidor não se 
sentir totalmente satisfeito, pode solicitar o respectivo Livro e, através deste meio, expor o 
motivo do seu descontentamento.
A lista que se segue inclui as entidades que o devem disponibilizar e os respectivos 
organismos reguladores da actividade que analisam as queixas:
•	 ASAE – Autoridade de Segurança Alimentar e Económica

>	 Estabelecimentos de venda ao público e de prestação de serviços de:
a)	 Comércio a retalho e conjuntos comerciais, bem como estabelecimentos de 

comércio por grosso com revenda ao consumidor final;
b)	 Comércio, manutenção e reparação de velocípedes, ciclomotores, motociclos e 

veículos automóveis novos e usados;
c)	 Restauração ou bebidas;
d)	 Lavandaria, limpeza a seco e engomadoria;
e)	 Cabeleireiro, beleza ou outros de natureza similar;
f)	 Tatuagens e colocação de piercings;
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g)	 Manutenção física, independentemente da designação adotada;
h)	 Reparação de bens pessoais e domésticos;
i)	 Estudos e de explicações;
j)	 Funerários;
k)	 Prestamistas.

>	 Estabelecimentos de prestação de serviços na área do turismo:
a)	 Empreendimentos turísticos;
b)	 Alojamento local;
c)	 Agências de viagens e turismo;
d)	 Empresas de animação turística;
e)	 Recintos com diversões aquáticas;
f)	 Campos de férias.

>	 Parques de estacionamento subterrâneo ou de superfície.

•	 INFARMED – Instituto Nacional da Farmácia e do Medicamento
>	 Farmácias.

•	 IDP – Instituto do Desporto de Portugal
>	 Estabelecimentos de manutenção física, independentemente da designação 

adoptada. 

•	 IGAC – Inspecção-Geral das Actividades Culturais 
>	 Aluguer de videogramas;
>	 Recintos de espetáculos de natureza artística.

•	 Instituto de Registos e Notariado
>	 Notários privados.

•	 Autoridade da Mobilidade dos Transportes
>	 Aluguer de velocípedes, de motociclos e de veículos automóveis;
>	 Centros de inspeção automóvel, escolas de condução e centros de exames de 

condução.
>	 Estabelecimento de prestadores de serviços de transporte:

	 a)	 Rodoviário;
	 b)	 Ferroviário;
	 c)	 Marítimo;
	 d)	 Fluvial.

•	 Instituto dos Mercados Públicos, do Imobiliário e da Construção, I.P.
Estabelecimento de empresas na área da construção e do imobiliário:

a)	 Construção civil;
b)	 Promoção imobiliária;
c)	 Administração de condomínios;
d)	 Avaliação imobiliária;
e)	 Arrendamento, compra e venda de bens imobiliários;
f)	 Administração de imóveis por conta de outrem;
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g)	 Mediação imobiliária;
h)	 Consultadoria e mediação de obras;
i)	 Gestão, planeamento e fiscalização de obras.

•	 Capitanias
>	 Marinas.

•	 Serviço de Regulação e Inspecção de Jogos do Turismo de Portugal, I.P.
>	 Casinos, salas de máquinas de jogos, salas de jogo do bingo.

•	 Ordem dos Médicos Veterinários
>	 Centros de Atendimento Médico-Veterinários.

•	 ERSE – Entidade Reguladora dos Serviços Energéticos
>	 Postos de abastecimento de combustíveis.
>	 Fornecimento de energia elétrica;
>	 Fornecimento de gás natural e gases de petróleo liquefeitos canalizados.

•	 ANACOM - Autoridade Nacional de Comunicações
>	 Comunicações eletrónicas;
>	 Postais, encomendas postais e cartas.

•	 ERSAR - Entidade Reguladora dos Serviços de Águas e Resíduos
>	 Fornecimento de água;
>	 Recolha e tratamento de águas residuais;
>	 Gestão de resíduos sólidos urbanos.

•	 Autoridade Nacional da Aviação Civil
>	 Aéreo, designadamente, entidades gestoras dos aeroportos e aeródromos nacionais, 

entidades coordenadoras do processo de atribuição e de facilitação de faixas horárias 
nos aeroportos nacionais, prestadores de serviços de navegação aérea com exceção 
dos prestadores de serviços de meteorologia aeronáutica, operadores de transporte 
aéreo e operadores de trabalho aéreo, entidades prestadoras de serviços de apoio ao 
transporte aéreo e prestadores de serviços de assistência em escala.

•	 Instituto da Segurança Social, I.P. 
>	 Estabelecimentos das Instituições Particulares de Segurança Social ou equiparadas, 

bem como estabelecimentos das Instituições em relação às quais existam acordos 
de cooperação ou protocolos celebrados com os Centros Distritais de Segurança 
Social, I.P.:
a)	 No âmbito do apoio às crianças e jovens: creches, creches familiares, 

estabelecimentos de educação pré-escolar, centros de atividades de tempos 
livres, centros de apoio familiar e aconselhamento parental, lares de infância 
e juventude e apartamentos de autonomização, casas de acolhimento 
temporário;

b)	 No âmbito do apoio a pessoas idosas: centros de convívio, centros de dia, 
centros de noite, estruturas residenciais para pessoas idosas e acolhimento 
familiar para pessoas idosas;
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c)	 No âmbito do apoio a pessoas com deficiência: centros de atividades 
ocupacionais, lares residenciais, residências autónomas, centros de 
atendimento, acompanhamento e animação de pessoas com deficiência;

d)	 No âmbito do apoio a pessoas com doenças do foro mental ou psiquiátrico: 
fóruns socio-ocupacionais, unidades de vida protegida, autónoma e apoiada;

e)	 No âmbito do apoio a outros grupos: apartamentos de reinserção social, 
residências para pessoas com VIH/sida, centros de alojamento temporário e 
comunidades de inserção;

f)	 No âmbito do apoio à família e comunidade: serviços de atendimento e 
acompanhamento social, centros comunitários, cantinas sociais, casas de 
abrigo, centros de apoio à vida e serviços de apoio domiciliário;

g)	 No âmbito do apoio social: estabelecimentos em que sejam desenvolvidas 
atividades similares às referidas nas alíneas anteriores ainda que sob designação 
diferente.

•	 Banco de Portugal
>	 Instituições de crédito, sociedades financeiras, instituições de pagamento, 

instituições de moeda eletrónica e prestadores de serviços postais no que se refere 
à prestação de serviços de pagamento.

•	 Autoridade de Supervisão de Seguros e Fundos de Pensões
>	 Estabelecimentos das empresas de seguros, bem como os estabelecimentos de 

mediadores de seguros e de sociedades gestoras de fundos de pensões.

•	 Comissão do Mercado de valores Mobiliários
>	 Prestadores de serviços de Intermediação financeira em relação a instrumentos 

financeiros ou equiparados sob supervisão da Comissão do Mercado de Valores 
Mobiliários.

•	 Inspecção Geral da Educação e Ciência
>	 Estabelecimentos particulares e cooperativos de educação pré-escolar e dos 

ensinos básico e secundário.
>	 Estabelecimentos do ensino superior particular e cooperativo.

•	 Entidade Reguladora da Saúde
>	 Estabelecimentos termais;
>	 Estabelecimentos dos prestadores de cuidados na área da saúde:

a)	 Unidades privadas de saúde com internamento ou sala de recobro;
b)	 Unidades privadas de saúde com atividade específica, designadamente 

laboratórios; unidades com fins de diagnóstico, terapêutica e de prevenção 
de radiações ionizantes, ultrassons ou campos magnéticos; unidades privadas 
de diálise; clínicas e consultórios dentários e unidades de medicina física e de 
reabilitação;

c)	 Outros operadores sujeitos à atividade reguladora da Entidade Reguladora da 
Saúde;

d)	 Unidades privadas de prestação de cuidados de saúde na área da 
toxicodependência.
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2.	 Onde comprar o Livro de Reclamações?
O Livro de Reclamações é uma edição conjunta da Imprensa Nacional - Casa da Moeda e 
da Direcção-Geral do Consumidor, constituindo modelo exclusivo da Imprensa Nacional-
Casa da Moeda, S. A. e é vendido por estas duas entidades bem como pelas entidades 
reguladoras e entidades de controlo de mercado competentes, conforme Decreto-Lei 
n.º 156/2005, de 15 de Setembro, que manifestarem o interesse em vender livros de 
reclamações.

O Livro de Reclamações pode ainda ser vendido pelas associações representativas dos 
vários sectores de actividade que se encontrem autorizadas pela Direcção-Geral do 
Consumidor a vender livros de reclamações ao abrigo da Portaria n.º 1288/2005, de 15 
de Setembro, alterada pela Portaria n.º 70/2008, de 23 de Janeiro. A referida autorização 
é emitida no prazo de 30 dias a contar da data da entrada do requerimento da entidade 
interessada.

3.	 Quando facultar o Livro?
Os agentes económicos não podem, em ocasião nenhuma, negar-se a disponibilizar o Livro 
de Reclamações a quem o solicite.
Os reclamantes que virem este seu direito negado podem chamar uma autoridade policial, 
com o objectivo de tomar nota da ocorrência e fazer chegar o problema à entidade 
competente que fiscaliza o sector em questão.

4.	 Afixar o Letreiro
As empresas têm de afixar um letreiro com a informação:

“Este estabelecimento dispõe de Livro de Reclamações”

Para além desta frase, é ainda necessário indicar a identificação da entidade competente 
para onde o reclamante deve enviar a reclamação e a respectiva morada. O letreiro deve 
ser colocado num local visível e composto por caracteres facilmente legíveis.

5.	 Preencher o Livro de Reclamações
Todos os funcionários que fazem atendimento ao público devem saber como funciona o 
Livro de Reclamações e ser capazes de acompanhar devidamente os queixosos.

Modelo do Livro
O livro de reclamações tem formato A4 e é constituído por 25 impressos para reclamação, feitos 
em triplicado e redigidos nas línguas portuguesa e inglesa. É possível transformar o duplicado 
da queixa num envelope que (quando dobrado e colado) pode ser endereçado e franqueado.

Preenchimento da Reclamação
O formulário da queixa deve ser redigido a esferográfica, com letra maiúscula e legível, 
de forma concisa e objectiva, não excedendo o campo de texto destinado à descrição dos 
factos e preenchendo todos os campos.

Cabe à entidade que apresenta o Livro garantir que o reclamante insere todos os elementos 
relativos à sua identificação, bem como os que dizem respeito ao prestador de serviço. A 
identificação correcta de ambas as partes permite à entidade competente saber quem é 
que reclamou e quem é a entidade reclamada.
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Da mesma forma, deve-se sempre verificar se os factos que constituem o motivo da 
reclamação são descritos de forma completa.

6.	 Entregar do Duplicado e Envio da Queixa
Preenchida a folha de reclamação, o fornecedor de bens, o prestador do serviço ou o 
funcionário do estabelecimento deve destacar do Livro de Reclamações o original e o 
duplicado da folha de reclamação.

O duplicado deve ser imediatamente entregue ao utente e o original deve ser remetido, pelo 
fornecedor de bens, pelo prestador de serviços ou pelo funcionário do estabelecimento, 
no prazo de 15 dias úteis, à entidade reguladora do sector ou à entidade de controlo de 
mercado competente, ficando o triplicado no Livro.

Embora não seja sua obrigação, o reclamante, caso pretenda, pode remeter também 
o duplicado da folha de reclamação à entidade reguladora do sector. Para saber qual a 
entidade competente para receber a reclamação o utente deve consultar o letreiro que 
se encontra afixado no estabelecimento ou consultar a grelha de entidades que figura na 
folha de instruções.

Nota: Se o cliente decidir anular a reclamação deve sempre indicar os motivos que o 
levaram a alterar a decisão. O agente económico, por sua vez, tem de remeter também a 
anulação ao organismo fiscalizador.

7.	 Acompanhamento Online da Reclamação
O Decreto-Lei n.º 118/2009, de 19 de Maio, criou a Rede Telemática de Informação Comum 
(RTIC) que se destinada ao registo e tratamento das reclamações dos consumidores 
constantes no Livro de Reclamações.

Esta alteração ao Decreto-Lei n.º 156/2005, de 15 de Setembro, visa facilitar a comunicação 
de dados estatísticos em matéria de conflitualidade de consumo e a disponibilização 
de informação sobre o Livro de Reclamações, permitindo ao reclamante e aos agentes 
económicos um acesso mais rápido à informação sobre a sua reclamação. A RTIC assegura 
de forma progressiva informação sobre o tratamento das reclamações enviadas às 
entidades reguladoras e de controlo de mercado competentes de acordo com a legislação 
em vigor.

A RTIC é gerida pela Direcção-Geral do Consumidor, sendo o registo e o tratamento das 
reclamações aí alojadas da responsabilidade das entidades reguladoras e de controlo de 
mercado.

8.	 Arquivo do Livro de Reclamações
As empresas devem manter na sua posse os Livros de Reclamações encerrados pelo menos 
durante três anos. A organização do arquivo é estabelecida pelo Decreto-Lei n.º 156/2005, 
de 15 de Setembro.
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PERGUNTAS FREQUENTES SOBRE O LIVRO DE RECLAMAÇÕES VERMELHO (FÍSICO)

Sou um empresário/profissional. Que obrigações tenho para com os consumidores?
O fornecedor de bens ou prestador de serviços tem de ter o livro de reclamações e 
disponibilizá-lo sempre que este lhe seja pedido, devendo afixar no seu estabelecimento não 
só a informação que possui um livro de reclamações, bem como a entidade competente para 
apreciar a reclamação.

Quais são os requisitos que obrigam a ter o livro de reclamações?
Os requisitos mencionados nas alíneas a) e b) do n.º 1 do artigo 2º do Decreto-Lei n.º 
156/2005, de 15 de Setembro, com as alterações introduzidas pelo DL n.º 74/2017, de 21 de 
Junho, são cumulativos, devem assim possuir e disponibilizar o livro de reclamações todos os 
fornecedores de bens e prestadores de serviços que:

i.	 Tenham um estabelecimento com carácter fixo ou permanente onde exerçam de forma 
exclusiva ou principalmente, de modo habitual e profissional a sua atividade

	 e
ii.	 Tenham contacto com o público, designadamente através de serviços de atendimento 

ao público destinado à oferta de produtos ou de serviços ou de manutenção das 
relação de clientela.

Assim, se o prestador de serviços/fornecedor de bens reunir os dois requisitos mencionados 
acima, deverá dispor do livro de reclamações no respetivo estabelecimento. Caso contrário, 
(ou seja, faltando um dos requisitos) o regime legal acima mencionado não se aplica, não 
sendo obrigatória a disponibilização do livro de reclamações.

Somos uma empresa que irá temporariamente estar noutro espaço (exposição/feira/
concertos), temos de ter livro de reclamações também nesse espaço?
Não estão obrigados a ter livro de reclamações nesse espaço – que ocupam de forma 
temporária – visto faltar um dos requisitos que obriga a ter o referido livro, ou seja, o do 
“carácter fixo ou permanente do estabelecimento”. 

O letreiro do livro de reclamações continua a ser obrigatório? Em que modelo? Posso criar 
o meu letreiro?
O fornecedor de bens ou prestador de serviços que esteja obrigado a ter o livro de reclamações 
deve afixar no seu estabelecimento, em local bem visível, a informação que possui o livro, bem 
como a entidade competente para apreciar a reclamação.
Ao abrigo da legislação atual já não há a obrigatoriedade de um modelo único de dístico, 
podendo o operador económico, optar por afixar o modelo que é vendido juntamente com 
o livro de reclamações físico (alternativa preferencial), ou criar um dístico próprio. Neste 
segundo caso, o dístico deverá ter caracteres facilmente legíveis pelo consumidor ou utente, 
contendo obrigatoriamente a seguinte informação:

i.	 «Este estabelecimento dispõe de livro de reclamações»;
ii.	 «Entidade competente para apreciar a reclamação: [identificação e morada completas 

da entidade]».

Não há, porém, regras específicas quanto a dimensões deste dístico personalizado, podendo 
assim tomar-se como referência o dístico vermelho que acompanha o livro de reclamações.
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Tenho duas CAEs (Classificação de Atividade Económica), tenho de ter dois livros de 
reclamações no meu estabelecimento?
Nesta situação deverá escolher a CAE principal (atividade principal), para se determinar 
quem é a entidade competente e que deve constar do único livro de reclamações do seu 
estabelecimento. Ou seja, o estabelecimento onde é prestado o serviço ou fornecido o bem é 
que deve possuir Livro de Reclamações, e não existir um livro para cada CAE que possua.

Exerço uma atividade económica que não se encontra elencada no anexo ao DL n.º 156/2005, 
de 15 de Setembro, alterado pelo Decreto-Lei n.º74/2017, de 21 de Junho. Qual é a entidade 
que fiscaliza a minha atividade?
Nos termos do artigo 11.º do citado diploma, compete à ASAE a fiscalização, a instrução dos 
processos e a aplicação de coimas e sanções acessórias relativas às contraordenações previstas 
no n.º 1 do artigo 9.º quando praticadas em estabelecimentos de fornecimento de bens e de 
prestação de serviços não mencionados no anexo ao decreto-lei e quando não exista entidade 
de controlo de mercado competente e entidade reguladora do setor.

Quantas reclamações tem o Livro?
O livro de reclamação contém 25 reclamações. Cada uma delas contém três impressos: 

•	 O original (a vermelho) que deverá ser enviada pelo prestador de serviços/fornecedor 
de bens à entidade reguladora ou à entidade controlo de mercado;

•	 O duplicado (a azul) que deverá ser sempre entregue ao consumidor quando este 
preenche a folha 

	 e 
•	 O triplicado (a amarelo) que faz parte integrante do livro e portanto não pode dele ser 

retirado.

O meu livro de reclamações está totalmente preenchido, o que devo fazer?
Deve adquirir novo livro, guardando o livro preenchido durante 3 anos a contar da data 
da última reclamação lavrada nesse livro. Após esta data deverá proceder à sua adequada 
destruição de forma a proteger os dados pessoais nele contidos.

Deve também manter um arquivo dos livros de reclamação que tenham encerrado ou que 
tenham sido anulados durante três anos.

Quando o consumidor preencher a folha de reclamação tenho de enviar a reclamação para 
a entidade reguladora ou para a entidade de controlo de mercado? Quanto tempo tenho 
para a enviar?
 Sim, o prestador de serviços/fornecedor de bens tem 15 dias úteis para enviar o original da 
folha de reclamações à respetiva entidade fiscalizadora/reguladora.

Existe a obrigatoriedade de responder diretamente a um consumidor aquando da 
apresentação de uma queixa no livro de reclamações?
Relativamente ao livro de reclamações em formato físico a lei impõe apenas esta obrigatoriedade 
aos prestadores de Serviços Públicos Essenciais. Recomenda-se, no entanto, que qualquer 
operador económico o faça, como boa prática comercial.
No caso da reclamação lavrada no livro de reclamações no formado eletrónico todos os 
operadores económicos – de qualquer setor – estão obrigados a responder em 15 dias úteis 
ao reclamante.
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Quais os documentos que devo enviar juntamente com a reclamação?
Deve enviar os originais da folha de reclamação (folha de reclamação vermelha) e deve também 
enviar quaisquer documentos ou esclarecimentos relevantes e qualquer eventual resposta que 
tenha sido dada ao consumidor, quando aplicável.
No caso de a reclamação incidir sobre publicidade deve ainda anexar a respetiva mensagem 
publicitária em causa, seja em suporte físico ou digital.

No caso de o consumidor apresentar alguma incapacidade, devo ajudar o consumidor a 
efetuar a reclamação? De que modo?
 O prestador de serviços/fornecedor de bens deve, no caso de lhe ser pedido, preencher a 
reclamação sob a orientação do consumidor no caso de este estar impossibilitado de o fazer 
devido a uma incapacidade física ou analfabetismo.

Como é que eu sei que a entidade reguladora ou de controlo de mercado recebeu as folhas 
de reclamação?
De acordo com o legalmente estabelecido, a entidade deve acusar a receção das folhas de 
reclamação, caso as mesmas tenham sido remetidas digitalmente.

Pode o livro de reclamações sair do estabelecimento, caso o consumidor não queira deslocar-
se ao estabelecimento?
O livro de reclamações deve permanecer sempre no estabelecimento (fixo e permanente com 
abertura ao público). Desta forma, se o consumidor desejar fazer uma reclamação deverá 
deslocar-se a esse estabelecimento.

A Portaria n.º201-A/2017, de 30 de Junho faz alterações ao modelo do livro de reclamações 
físico, ainda tenho um livro de reclamações, devo adquirir novos livros?
A Portaria n.º201-A/2017, de 30 de Junho introduz algumas alterações ao modelo do livro 
de reclamações físico, mas os operadores económicos podem, até este estar totalmente 
preenchido, manter o modelo de livro que ainda dispõem, para uso nos respetivos 
estabelecimentos.

Tenho de informar a entidade reguladora da perda ou extravio do livro de reclamações? Sou 
obrigado a adquirir um novo livro?
Em caso de perda ou extravio do livro de reclamações o prestador de serviços/fornecedor 
de bens tem 5 dias úteis para informar a entidade competente, devendo dentro deste prazo 
adquirir um novo livro de reclamações.

Alterei a morada do estabelecimento/atividade/CAE, tenho de adquirir um novo livro de 
reclamações?
Não. O diploma estabelece a possibilidade do profissional efetuar averbamentos, até ao limite 
de oito, ao livro de reclamação quando ocorra a mudança de morada de estabelecimento, a 
alteração da atividade ou do respetivo CAE, ou a alteração da designação do estabelecimento 
do prestador de serviços/fornecedor de bens.

Esta faculdade está disponível desde Outubro de 2017. Os operadores económicos podem 
agora solicitar averbamentos ao termos de abertura do livro de reclamações. Para o fazer 
devem contactar a loja online da Imprensa Nacional Casa da Moeda que fará os averbamentos 
de acordo com o previsto na Portaria n.º201-A/2017, de 30 de Junho.
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O valor fixado dos averbamentos é de € 6,00. 

Onde é que posso adquirir o livro de reclamações?
O livro de reclamações pode ser adquirido junto da Imprensa Nacional - Casa da Moeda – nas 
suas lojas físicas ou online em https://www.incm.pt/portal/loja_detalhe.jsp?codigo=101367 
da Direção-Geral do Consumidor, de algumas entidades reguladoras e entidades de controlo 
de mercado competentes, bem como de algumas associações representativas dos profissionais 
dos setores de atividades abrangidos que se encontrem autorizadas pela Direção-Geral do 
Consumidor para esse efeito.

Quanto custa o livro de reclamações?
O livro de reclamações físico tem um custo de € 19,86, valor que é atualizado anualmente.

Agora que foi criado o livro de reclamações eletrónico continua a ser obrigatório ter o livro 
de reclamações físico?
O livro de reclamações físico continua a ser obrigatório para todos os estabelecimentos.

Quais são os valores das coimas aplicadas às contraordenações decorrentes do não 
cumprimento das normas enunciadas no Decreto-Lei?
Os valores das coimas variam entre os 150 euros e os 15000 euros consoante a infração em 
causa e consoante seja praticada por uma pessoa singular ou coletiva, sendo a negligência 
também punível.

Somos uma associação que vende livros de reclamações, estando devidamente autorizados 
pela Direção-Geral do Consumidor. A que preço podemos vender o livro?
O preço de venda ao público dos livros de reclamações em formato físico é de € 19,86 por 
unidade. Este valor é atualizado anualmente. 

LIVRO DE RECLAMAÇÕES EM FORMATO ELETRÓNICO

O livro de reclamações eletrónico destina-se a quem?
O livro de reclamações eletrónico dirige-se aos consumidores e utentes, portugueses e 
estrangeiros, havendo uma versão em inglês na plataforma www.livroreclamacoes.pt.

Se tiver o livro de reclamações físico, sou obrigado a receber as reclamações através do livro 
de reclamações Eletrónico?
Sim, os dois formatos do livro são obrigatórios. 

Sou obrigado a informar o consumidor que há a possibilidade de fazer a reclamação através 
da plataforma?
O prestador do serviços/fornecedor de bens está legalmente obrigado a informar o consumidor/
utente da existência do formato eletrónico do livro de reclamações, devendo divulgar no sítio da 
internet em local visível e de forma destacada o acesso à plataforma www.livroreclamacoes.pt.

Sou obrigado a ter um sítio da internet para fazer esta divulgação?
O novo regime jurídico do livro de reclamações não obriga os prestadores de serviços a 
disporem de sítios da internet, bastando para efeitos de receção das reclamações apresentadas 



- 137 - 

na plataforma a existência de um endereço de e-mail próprio.

Tenho um sítio na Internet. Posso também ter um formulário próprio de reclamação para 
além do acesso à plataforma?
O prestador de serviços/fornecedor de bens pode ter canais próprios de reclamação devendo 
estes ter um aspeto distinto, e não confundível com o livro de reclamações eletrónico.

O operador económico está obrigado a disponibilizar o livro de reclamações em formato 
eletrónico no seu estabelecimento?
O diploma não obriga o prestador de serviços a disponibilizar o acesso no seu estabelecimento 
ao livro de reclamações em formato eletrónico.

Como é que recebo a cópia da reclamação submetida através da plataforma?
No momento em que o consumidor submete uma reclamação através da plataforma livro 
de reclamações eletrónico, a referida reclamação é enviada automaticamente para o seu 
endereço de e-mail e para o endereço da entidade competente.

Quanto tempo tenho para responder ao consumidor que apresentou a reclamação na 
plataforma?
O prestador de serviços/fornecedor de bens devem responder à reclamação dos consumidores/
utentes no prazo de 15 dias úteis a contar da data da receção da mesma.

Onde é que posso adquirir o livro de reclamações eletrónico?
O livro de reclamações eletrónico pode ser adquirido junto da Imprensa Nacional Casa da 
Moeda, tendo quatro dimensões, 25, 250, 500 e 1500 folhas de reclamação redigidas em 
língua portuguesa e inglesa.

Quanto estará disponível o livro de reclamações eletrónico para a generalidade dos setores?
A partir de 1 de Julho de 2018, obrigatoriedade vai ser alargada a outros setores económicos:

>	 Operadores económicos que exerçam atividades fiscalizadas pela ASAE:
Face à diversidade de setores e à heterogeneidade de empresas envolvidas, e de forma 
a assegurar a correta ligação e adaptação dos operadores económicos ao livro de 
reclamações eletrónico, garantindo a segurança e eficácia deste projeto, o processo de 
adesão e credenciação na plataforma para os operadores económicos que são fiscalizados 
pela ASAE – Autoridade de Segurança Alimentar e Económica decorrerá por um período 
alargado, iniciando-se a 1 de Julho de 2018 e terminando a 1 de Julho de 2019. 

>	 Operadores económicos que exerçam atividades reguladas ou atividades fiscalizadas 
por outra entidade diferente da ASAE:

As atividades e respetivos operadores económicos serão integradas neste projeto, de 
acordo com uma calendarização acordada com a respetiva Entidade Reguladora/Entidade 
Fiscalizadora.
 Haverá, em alternativa, dois modelos de integração para os operadores económicos regulados:

>	 Um mecanismo automático baseado num modelo standard de webservices, dedicado 
aos operadores económicos que já possuam sistemas próprios de suporte ao 
tratamento das reclamações;

>	 Um workflow genérico de backoffice, passível de utilização pelos operadores 
económicos que não possuam sistemas de gestão de reclamações próprios  ou tenham 
capacidades computacionais mais limitadas ou que simplesmente prefiram esta opção.
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Os operadores económicos deverão contactar diretamente o respetivo regulador ou entidade 
fiscalizadora para mais informações.

Quais são os valores das coimas aplicadas às contraordenações decorrentes do não cumprimento 
das normas enunciadas no Decreto-Lei para o livro de reclamações em formato eletrónico?
Os valores das coimas variam entre os 150 euros e os 15000 euros consoante a infração em 
causa e consoante seja praticada por uma pessoa singular ou coletiva, sendo a negligência 
também punível.

Quando é que os operadores económicos são obrigados a disponibilizar o livro de reclamações 
eletrónico?

a)	 Operadores dos setores da grande distribuição, dos empreendimentos turísticos e 
agências de viagens e turismo – Os operadores económicos no âmbito das atividades 
de hotelaria, das agência de viagens e turismo e da grande distribuição já se encontram 
inseridos na Plataforma do Livro de Reclamações Eletrónico. Para efeitos de confirmação 
do registo, estes operadores devem proceder de acordo com as instruções que lhes 
forem remetidas para a sua caixa de correio eletrónico pela Plataforma. Em caso de 
dúvida, devem contactar a linha de atendimento do LRE n.º 217 810 875;

b)	 Operadores económicos que exerçam atividades fiscalizadas pela ASAE – Face à 
diversidade de setores e à heterogeneidade de empresas envolvidas, e de forma 
a assegurar a correta ligação e adaptação dos operadores económicos ao livro de 
reclamações eletrónico, garantindo a segurança e eficácia deste projeto, o processo de 
adesão e credenciação na Plataforma, pode ser efetuado de acordo com as instruções 
constantes no site da ASAE;

c)	 Operadores económicos que exerçam atividades sujeitas a regulação –  Os operadores 
económicos que exerçam atividades reguladas pelas Entidades Reguladoras/
fiscalizadoras ANAC, AMT, BbP, ASF, CMVM, IMPIC, ERS, INFARMED, IGAC, ERN, 
OMV, IGEC e ISS serão integrados na Plataforma do Livro de Reclamações Eletrónico, 
de acordo com uma calendarização a determinar entre a DGC/INCM e a respetiva 
Entidade Reguladora. Os operadores económicos destes setores serão contactados 
para participação no processo de integração. 

Os operadores económicos que disponibilizam o Livro de Reclamações Eletrónico devem obedecer 
às regras previstas no DL n.º74/2017, de 21 de Setembro, das quais se destaca a obrigação de 
resposta ao consumidor no prazo de 15 dias úteis a contar da data da receção da reclamação. 

O encerramento, perda ou extravio do Livro de Reclamações obriga o fornecedor de bens ou o 
prestador de serviços a adquirir um novo Livro.

Em caso de perda ou extravio, o prestador de serviços tem de avisar imediatamente a entidade 
reguladora junto da qual adquiriu o Livro.

De qualquer modo, durante o período em que não disponha de Livro, a empresa é obrigada a 
informar os clientes dessa situação, esclarecendo qual é a entidade a que devem recorrer para 
apresentar reclamações.
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XIII.	 PRÁTICAS COMERCIAIS DESLEAIS
Decreto-Lei n.º 57/2008, de 26 de Março
Decreto-Lei n.º 205/2015, de 23 de Setembro

Quem é que ainda não foi contactado através de um telefonema em que alguém lhe diz que 
ganhou um prémio? Ou que um estabelecimento por altura do seu aniversário está a realizar 
um passatempo e só tem de responder acertadamente a três perguntas para receber um vale 
de desconto. Normalmente as respostas às tais três perguntas estão correctas pois estas são 
tão óbvias que o difícil é não acertar.

Se ainda não lhe sucedeu, pelo menos conhece alguém a quem foi dito ao telefone, por uma 
voz simpática, que tinha sido um dos felizes contemplados e que o prémio estava à sua espera, 
em determinado local, bastando deslocar-se ao mesmo para o levantar.

Este tipo de abordagem é frequente e leva muitas vezes os destinatários aos locais indicados 
a fim de levantar o referido prémio. Nesse local tem lugar uma apresentação de produtos ou 
serviços que vão desde as utilidades para o lar até aos pacotes de férias.

E mesmo os mais prudentes acabam muitas vezes por sair do local indicado com um prémio 
que é uma desilusão ou até sem qualquer prémio e a aquisição de um produto que não 
necessitam, após serem alvo de técnicas de venda persuasivas e por vezes agressivas que 
desgastam psicologicamente os consumidores.

Sabia que as acções descritas podem constituir práticas comerciais desleais e levar à aplicação 
de coima até ao valor de 44 891,81 Euro, bem como várias outras sanções acessórias?

O Decreto-lei nº 57/2008, de 26 de Março, na redacção que lhe foi dada pelo Decreto-Lei n.º 
205/2015, de 23 de Setembro, que contém o Regime das Práticas Comerciais Desleais, no seu 
artigo 12º determina:

“São consideradas agressivas, em qualquer circunstância, as seguintes práticas comerciais:
a)	 Criar a impressão de que o consumidor não pode deixar o estabelecimento sem que 

antes tenha sido celebrado um contrato;
b)	 Contactar o consumidor através de visitas ao seu domicílio, ignorando o pedido 

daquele para que o profissional parta ou não volte, excepto em circunstâncias e na 
medida em que tal se justifique para o cumprimento de obrigação contratual;

c)	 Fazer solicitações persistentes e não solicitadas, por telefone, fax, e-mail ou qualquer 
outro meio de comunicação à distância, excepto em circunstâncias e na medida em 
que tal se justifique para o cumprimento de obrigação contratual;

d)	 Obrigar o consumidor, que pretenda solicitar indemnização ao abrigo de uma apólice 
de seguro, a apresentar documentos que, de acordo com os critérios de razoabilidade, 
não possam ser considerados relevantes para estabelecer a validade do pedido, ou 
deixar sistematicamente sem resposta a correspondência pertinente, com o objectivo 
de dissuadir o consumidor do exercício dos seus direitos contratuais;

e)	 Incluir em anúncio publicitário uma exortação directa às crianças no sentido de 
comprarem ou convencerem os pais ou outros adultos a comprar-lhes os bens ou 
serviços anunciados;
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f)	 Exigir o pagamento imediato ou diferido de bens e serviços ou a devolução ou a 
guarda de bens fornecidos pelo profissional que o consumidor não tenha solicitado, 
sem prejuízo do disposto no regime dos contratos celebrados à distância acerca da 
possibilidade de fornecer o bem ou o serviço de qualidade e preço equivalentes;

g)	 Informar explicitamente o consumidor de que a sua recusa em comprar o bem ou 
contratar a prestação do serviço põe em perigo o emprego ou a subsistência do 
profissional;

h)	 Transmitir a impressão falsa de que o consumidor já ganhou, vai ganhar ou, mediante 
a prática de um determinado acto, ganha um prémio ou outra vantagem quando não 
existe qualquer prémio ou vantagem ou quando a prática de actos para reclamar o 
prémio ou a vantagem implica, para o consumidor, pagar um montante em dinheiro ou 
incorrer num custo.

Os contratos celebrados sob a influência de alguma prática comercial desleal são anuláveis, 
a pedido do consumidor, nos termos do artigo 287º do Código Civil.
As práticas comerciais desleais que se encontram previstas no Decreto - Lei nº 57/08, de 26 
de Março, são qualquer tipo de conduta de um profissional que distorça a sua relação com 
o consumidor, alterem de maneira substancial a percepção do consumidor e afectem a sua 
liberdade de escolha quanto ao produto que quer adquirir. Este tipo de práticas distorce 
também os interesses legítimos dos concorrentes.

E é indiferente se tais práticas ocorram antes, durante e depois de qualquer relação contratual 
entre um profissional e um consumidor.

Ainda de destacar que não estão só em causa práticas directas mas também se engloba aqui a 
publicidade que esses profissionais exibem nos meios de comunicação.

É preciso ainda que o profissional pretenda com essa prática distorcer de uma maneira 
substancial a opção económica do consumidor (destinatário da prática) relativamente à 
aquisição de um certo bem ou serviço.

Também é prática desleal, a prática que seja susceptível de distorcer o comportamento 
económico de um grupo mais vulnerável, claramente identificável em razão da sua doença 
física ou mental, idade, ou credulidade e esse profissional pudesse ter previsto que a sua 
conduta iria criar uma distorção exagerada na escolha do consumidor pelo produto que 
pretende adquirir.

O carácter leal ou desleal de uma prática afere-se tendo em conta a percepção de um 
consumidor médio ou referindo-se essa prática a um determinado grupo de consumidores,  
ao consumidor padrão nesse grupo (por exemplo: cujo grupo alvo sejam as crianças, ou os 
idosos, ou os jovens). A noção de consumidor médio foi estabelecida pelo Tribunal Europeu 
de Justiça da União Europeia (Processo C-210/96) como alguém “normalmente informado e 
razoavelmente atento e advertido”, tendo em conta factores associados à sua cultura, língua e 
país em que habita. O tribunal admite ainda que os Estados Membros possam fazer sondagens 
ou estudos para averiguar se uma determinada prática induz em erro os consumidores em 
geral nesse Estado Membro.
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Podemos subdividir este tipo de práticas em dois subtipos:
•	 Práticas comerciais enganosas (que tanto podem ser acções ou omissões); 
•	 Práticas comerciais agressivas (por exemplo assédio, coacção, recurso à força física ou 

influência indevida).

Práticas Comerciais Enganosas
São acções enganosas as práticas que contêm informações falsas ou que, mesmo sendo 
correctas, por qualquer razão, nomeadamente a sua apresentação geral, induza ou seja 
susceptível de induzir em erro o consumidor em relação a um ou mais dos elementos a seguir 
enumerados e que, em ambos os casos, conduz ou é susceptível de conduzir o consumidor a 
tomar uma decisão de transacção que este não teria tomado de outro modo:

•	 A existência ou a natureza do bem ou serviço;
•	 As características principais do bem ou serviço, tais como a sua disponibilidade, as 

suas vantagens, os riscos que apresenta, a sua execução, a sua composição, os seus 
acessórios, a prestação de assistência pós-venda e o tratamento das reclamações, o 
modo e a data de fabrico ou de fornecimento, a entrega, a adequação ao fim a que se 
destina e as garantias de conformidade, as utilizações, a quantidade, as especificações, 
a origem geográfica ou comercial ou os resultados que podem ser esperados da sua 
utilização, ou os resultados e as características substanciais dos testes ou controlos 
efectuados ao bem ou serviço;

•	 O conteúdo e a extensão dos compromissos assumidos pelo profissional, a motivação 
da prática comercial e a natureza do processo de venda, bem como a utilização de 
qualquer afirmação ou símbolo indicativos de que o profissional, o bem ou o serviço 
beneficiam, directa ou indirectamente, de patrocínio ou de apoio;

•	 O preço, a forma de cálculo do preço ou a existência de uma vantagem específica 
relativamente ao preço;

•	 A necessidade de prestação de um serviço, de uma peça, da substituição ou da 
reparação do bem;

•	 A natureza, os atributos e os direitos do profissional ou do seu agente, como a sua 
identidade e o seu património, as suas qualificações, o preenchimento dos requisitos 
de acesso ao exercício da actividade, o seu estatuto, ou as suas relações, e os seus 
direitos de propriedade industrial, comercial ou intelectual, ou os prémios e distinções 
que tenha recebido;

•	 Os direitos do consumidor, em particular os direitos de substituição, de reparação, de 
redução do preço ou de resolução do contrato nos termos do disposto no regime aplicável 
à conformidade dos bens de consumo, e os riscos a que o consumidor pode estar sujeito.

Atendendo a todas as características e circunstâncias do caso concreto, é enganosa a prática 
comercial que envolva:

a)	 Qualquer actividade de promoção comercial relativa a um bem ou serviço, incluindo a 
publicidade comparativa, que crie confusão com quaisquer bens ou serviços, marcas, 
designações comerciais e outros sinais distintivos de um concorrente;

b)	 O incumprimento pelo profissional de compromisso efectivo decorrente do código de 
conduta a que está vinculado no caso de ter informado, na prática comercial, de que se 
encontrava vinculado àquele código.

Nas relações entre empresas é enganosa a prática comercial que contenha informação falsa 
ou que, mesmo sendo factualmente correta, por qualquer razão, nomeadamente a sua 
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apresentação geral, induza ou seja suscetível de induzir em erro em relação aos elementos 
identificados nas alíneas a) a d) e f).

Assim, atendendo a todas estas circunstâncias referidas acima e às circunstâncias concretas do 
caso é enganosa a prática que envolva:

a)	 Promoção comercial relativa a um bem ou serviço, incluindo publicidade comparativa, 
que crie confusão com quaisquer bens ou serviços, marcas, designações comerciais e 
outros sinais distintivos de outros concorrentes;

b)	 O incumprimento pelo profissional de compromisso efectivo decorrente de um 
código de conduta a que está vinculado (e que tenha informado na prática comercial 
essa vinculação).

São práticas enganosas, em qualquer circunstância, as práticas legalmente previstas no 
Decreto-lei nº57/2008, de 26 de Março (transposição da Directiva Comunitária nº 2005/29/
CE) sobre esta matéria: 

1.	 Afirmar ser signatário de um código de conduta, quando não o seja;
2.	 Exibir uma marca de certificação, uma marca de qualidade ou equivalente sem ter 

obtido a autorização necessária;
3.	 Afirmar que um código de conduta foi aprovado por um organismo público ou outra 

entidade quando tal não corresponda à verdade;
4.	 Afirmar que um profissional, incluindo as suas práticas comerciais, ou um bem ou 

serviço foram aprovados, reconhecidos ou autorizados por um organismo público ou 
privado quando tal não corresponde à verdade ou fazer tal afirmação sem respeitar os 
termos da aprovação, do reconhecimento ou da autorização;

5.	 Propor a aquisição de bens ou serviços a um determinado preço sem revelar a 
existência de quaisquer motivos razoáveis que o profissional possa ter para acreditar 
que não pode, ele próprio, fornecer ou indicar outro profissional que forneça os bens 
ou serviços em questão ou equivalentes, àquele preço durante um período e em 
quantidades razoáveis, tendo em conta o bem ou serviço, o volume da publicidade 
feita ao mesmo e os preços indicados;

6.	 Propor a aquisição de bens ou serviços a um determinado preço e, com a intenção 
de promover um bem ou serviço diferente, recusar posteriormente apresentar aos 
consumidores o bem ou o serviço publicitado;

7.	 Propor a aquisição de bens ou serviços a um determinado preço e, com a intenção de 
promover um bem ou serviço diferente, recusar as encomendas relativas a este bem 
ou serviço ou a sua entrega ou fornecimento num prazo razoável;

8.	 Propor a aquisição de bens ou serviços a um determinado preço e, com a intenção 
de promover um bem ou serviço diferente, apresentar uma amostra defeituosa do 
produto;

9.	 Declarar falsamente que o bem ou serviço está disponível apenas durante um período 
muito limitado ou que só está disponível em condições especiais por um período 
muito limitado a fim de obter uma decisão imediata e privar os consumidores da 
oportunidade ou do tempo suficientes para tomarem uma decisão esclarecida;

10.	Comprometer-se a fornecer o serviço de assistência pós-venda numa língua, usada 
para comunicar antes da decisão negocial, que não seja uma das línguas oficiais do 
Estado membro em que o profissional se encontra estabelecido e posteriormente 
assegurar este serviço apenas em língua diversa, quando o profissional não anunciou 
de forma clara esta alteração ao consumidor antes de este se ter vinculado;
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11.	Declarar que a compra ou venda de um bem ou a prestação de um serviço é lícita ou 
transmitir essa impressão quando tal não corresponda à verdade;

12.	Apresentar como característica distintiva da oferta do profissional direitos do 
consumidor previstos na lei;

13.	Utilizar um conteúdo editado nos meios de comunicação social para promover um 
bem ou serviço tendo sido o próprio profissional a financiar essa promoção quando 
tal não for indicado claramente no conteúdo ou resultar de imagens ou sons que o 
consumidor possa identificar com clareza;

14.	Fazer afirmações substancialmente inexactas relativas à natureza e à amplitude do 
risco para a segurança pessoal do consumidor ou da sua família se o consumidor não 
adquirir o bem ou assentir na prestação do serviço;

15.	Promover um bem ou serviço análogo ao produzido ou oferecido por um fabricante 
específico de maneira a levar deliberadamente o consumidor a pensar que, embora 
não seja esse o caso, o bem ou serviço provêm desse mesmo fabricante;

16.	Criar, explorar ou promover um sistema de promoção em pirâmide em que o 
consumidor dá a sua própria contribuição em troca da possibilidade de receber uma 
contrapartida que decorra essencialmente da entrada de outros consumidores no 
sistema e não da venda ou do consumo de produtos;

17.	Alegar que o profissional está prestes a cessar a sua actividade ou a mudar de 
instalações quando tal não corresponde à verdade;

18.	Alegar que o bem ou serviço pode aumentar as possibilidades de ganhar nos jogos de 
fortuna ou azar;

19.	Alegar falsamente que o bem ou serviço é capaz de curar doenças, disfunções e 
malformações;

20.	Transmitir informações inexactas sobre as condições de mercado ou sobre a 
possibilidade de encontrar o bem ou serviço com a intenção de induzir o consumidor 
a adquirir o bem ou a contratar a prestação do serviço em condições menos favoráveis 
do que as condições normais de mercado;

21.	Declarar que se organiza um concurso ou uma promoção com prémio sem entregar os 
prémios descritos ou um equivalente razoável;

22.	Descrever o bem ou serviço como «grátis», «gratuito», «sem encargos» ou equivalente 
se o consumidor tiver de pagar mais do que o custo indispensável para responder à 
prática comercial e para ir buscar o bem ou pagar pela sua entrega;

23.	Incluir no material de promoção comercial factura ou documento equiparado 
solicitando o pagamento, dando ao consumidor a impressão de já ter encomendado o 
bem ou serviço comercializado, quando tal não aconteceu;

24.	Alegar falsamente ou dar a impressão de que o profissional não está a agir para fins 
relacionados com a sua actividade comercial, industrial, artesanal ou profissional ou 
apresentar-se falsamente como consumidor;

25.	Dar a impressão falsa de que o serviço pós-venda relativo ao bem ou serviço está 
disponível em Estado membro distinto daquele em que o bem ou serviço é vendido.

Podem ainda ser consideradas práticas comerciais enganosas, as omissões quando forem 
susceptíveis de induzir o consumidor em erro, caso o profissional omita  informações 
substanciais, oculte ou apresente de modo pouco claro, dissimulando a informação acerca do 
produto ou serviço, ou não refira a sua intenção comercial e tal não se possa depreender do 
contexto, isto é, são todo o tipo de omissões que têm como intenção evitar que o consumidor 
possa tomar uma decisão esclarecida.
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Práticas Comerciais Agressivas
São práticas (que devido ao tipo de meios utilizados) limitam ou são susceptíveis de limitar 
significativamente a liberdade de escolha ou o comportamento do consumidor em relação à 
aquisição de um determinado bem ou serviço, e consequentemente, conduz ou é susceptível 
de conduzir a que o consumidor tome uma decisão de aquisição de um produto ou serviço que 
de outro modo não teria tomado. Essa prática tem ainda de se referir a estas circunstâncias:
•	 Momento, local, natureza, e persistência da prática comercial; 
•	 Recurso a linguagem ou comportamento ameaçadores ou injuriosos; 
•	 Aproveitamento consciente pelo profissional de qualquer infortúnio ou circunstância 

específica que pela sua gravidade prejudique a capacidade de decisão do consumidor, com 
o objectivo de influenciar a decisão deste em relação ao bem ou serviço;

•	 Qualquer entrave não contratual oneroso ou desproporcionado imposto pelo profissional, 
quando o consumidor pretenda exercer os seus direitos contratuais, incluindo a resolução 
do contrato, a troca do bem ou serviço ou a mudança de profissional;

•	 Qualquer ameaça de exercício de uma acção judicial que não seja legalmente possível.

São ainda práticas comercias desleais, as práticas existentes em códigos de conduta que tenha 
um objectivo semelhante ao que pretendem alcançar os profissionais que praticam qualquer 
tipo de prática comercial desleal acima referido.

Denúncia de uma prática comercial desleal
Em caso de conhecimento de algumas destas práticas deverá contactar a autoridade 
administrativa competente.

Esta, se entender que a queixa é admissível, instaura um processo contra o profissional e decidirá 
que medidas cautelares e sancionatórias serão aplicáveis ao caso concreto (nomeadamente 
estão previstas coimas de €250 a €3740,98 para pessoas singulares e de €3000 a €44891,81 
para pessoas colectivas).

De destacar que qualquer pessoa incluindo os concorrentes que tenham interesse legítimo podem 
opor-se a este tipo de práticas com o objectivo de prevenir, corrigir ou fazer cessar tais práticas.

De uma maneira geral, deverá recorrer-se para a ASAE (Autoridade de Segurança Alimentar 
e Económica) excepto quando exista uma autoridade administrativa competente em razão 
da matéria. 

Algumas autoridades administrativas competentes em razão da matéria:
Sectores – Entidade reguladora
>	 Bancário - Banco de Portugal;
>	 Seguros ISP - Instituto de Seguros de Portugal;
>	 Comunicação Social ERC - Entidade Reguladora para a Comunicação Social;
>	 Saúde ERS - Entidade Reguladora da Saúde;
>	 Comunicações electrónicas ANACOM - Autoridade Nacional de Comunicações;
>	 Electricidade e Gás Natural ERSE - Entidade Reguladora dos Serviços Energéticos;
>	 Águas e Resíduos IRAR/ ERSAR - Instituto Regulador de Águas e Resíduos / Entidade 

Reguladora dos Serviços de Água e Resíduos;
>	 Publicidade Direcção - Geral do Consumidor;
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>	 Valores Mobiliários CMVM - Comissão do Mercado de Valores Mobiliários Imobiliário e 
Construção INCI - Instituto da Construção e do Imobiliário.

No entanto, poderá ainda o consumidor recorrer ao tribunal, no caso de pretender anular o 
contrato celebrado com base nessa prática desleal (isto é, sem a existência daquela prática 
desleal nunca teria adquirido aquele produto ou serviço) ou exigir uma indemnização pelos 
danos que lhe foram causados por essa prática.
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XIV.	 CRÉDITO E SOBREENDIVIDAMENTO

CRÉDITO À HABITAÇÃO
Decreto-Lei n.º 74-A/2017, de 23 de Junho
Lei n.º 63/2014, de 26 de Agosto
Lei n.º 64/2014, de 26 de Agosto
Decreto-lei n.º 227/2012, de 25 de Outubro
Portaria n.º 2/2013, de 2 de Janeiro
Aviso do Banco de Portugal n.º 17/2012, de 4 de Dezembro

A contratação de um crédito à habitação é um dos compromissos financeiros mais importantes 
na vida das pessoas, pelo montante elevado que envolve e pela longa duração do contrato.

O crédito à habitação abrange os contratos de crédito destinados a:
•	 Aquisição ou construção de habitação própria permanente, secundária ou para 

arrendamento;
•	 Aquisição ou manutenção de direitos de propriedade sobre terrenos ou edifícios já 

existentes ou projetados;
•	 Pagamento do sinal no âmbito da futura aquisição de imóvel para habitação própria 

permanente, secundária ou para arrendamento.

Trata-se, tipicamente, de um crédito com um prazo longo, no qual, em geral, a hipoteca da casa 
é dada como garantia de reembolso. 

Existem outros créditos hipotecários, celebrados com consumidores, que estão sujeitos a 
regras do crédito à habitação:

•	 Os contratos de crédito que, não correspondendo a um crédito à habitação, estejam 
garantidos por hipoteca ou por outra garantia equivalente habitualmente utilizada 
sobre imóveis, como é o caso do crédito consolidado ou do crédito em que não esteja 
definido o fim a que se destina a quantia mutuada;

•	 A locação financeira de bens imóveis para habitação própria permanente, secundária 
ou para arrendamento.

Há alguns regimes de crédito à habitação sujeitos a regras especiais:
•	 Regime de crédito para pessoas com deficiência

As pessoas portadoras de deficiência com grau de incapacidade igual ou superior a 60% 
podem celebrar contratos de crédito à habitação abrangidos pelo regime de crédito 
bonificado à habitação para pessoas com deficiência (Lei n.º 64/2014, de 26 de Agosto).
As instituições não estão obrigadas a conceder crédito ao abrigo deste regime especial. No 
entanto, o cliente tem direito à conversão do seu empréstimo quando a aquisição do grau 
de incapacidade igual ou superior a 60% for posterior à celebração do contrato de crédito 
à habitação.

>	 Condições de acesso e permanência 
O acesso e a permanência neste regime de crédito dependem do cumprimento das 
seguintes condições pelos interessados:
›	 Serem maiores de 18 anos;
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›	 Deterem um grau de incapacidade igual ou superior a 60%, comprovada por 
atestado médico de incapacidade multiuso;

›	 O empréstimo não se destinar à aquisição de imóvel propriedade de ascendentes 
ou descendentes do interessado;

›	 Nenhum membro do agregado familiar possuir outro empréstimo em qualquer 
regime de crédito bonificado;

›	 A constituição de hipoteca sobre o imóvel financiado, não podendo o mesmo 
ser alienado durante um período mínimo de cinco anos (exceto em caso de 
desemprego, morte do titular, alteração da dimensão do agregado familiar ou 
mobilidade profissional).

>	 Finalidades dos empréstimos 
Os empréstimos concedidos ao abrigo deste regime podem destinar-se a:
›	 Aquisição, ampliação, construção ou realização de obras de conservação ordinária, 

extraordinária ou de beneficiação de habitação própria permanente (incluindo 
a aquisição de garagem individual ou de lugar de parqueamento em garagem 
coletiva);

›	 Aquisição de terreno e construção de imóvel destinado a habitação própria 
permanente (incluindo a construção de garagem individual);

›	 Realização de obras de conservação ordinária, extraordinária ou de beneficiação 
em partes comuns dos edifícios destinadas ao cumprimento das normas técnicas, 
exigidas por lei, para melhoria da acessibilidade aos edifícios habitacionais, por 
parte de proprietários de frações autónomas, que constituam a sua habitação 
própria permanente, e cuja responsabilidade seja dos condóminos.

>	 Condições dos empréstimos 
Os empréstimos abrangidos por este regime de crédito beneficiam de uma bonificação 
na taxa de juro igual à diferença entre (i) a taxa de referência para o cálculo de 
bonificações (TRCB), fixada pela Portaria n.º 502/2003, de 26 de Junho, ou a taxa de 
juro contratada quando for inferior à TRCB, e (ii) 65% da taxa de referência do Banco 
Central Europeu.

O montante máximo do empréstimo é de 190 mil euros (em 2015, atualizado 
anualmente com base no índice de preços no consumidor) e não pode ultrapassar 90% 
do valor de avaliação da habitação pela instituição de crédito, ou do custo das obras de 
conservação ordinária, extraordinária ou de beneficiação (loan-to-value).

Os empréstimos abrangidos por este regime têm um prazo máximo de 50 anos.

A contratação de seguro de vida não é obrigatória por lei mas, à semelhança do que 
sucede no regime geral de crédito à habitação, a instituição de crédito pode solicitar 
a subscrição deste tipo de seguro, no âmbito da liberdade contratual entre as partes.

>	 Acumulação de empréstimos 
Os clientes bancários podem ter mais do que um empréstimo ao abrigo deste regime 
nas seguintes situações:
›	 Necessidade, devidamente justificada, de ampliação ou beneficiação de habitação 

construída ou adquirida com o primeiro empréstimo;
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›	 Necessidade de aquisição ou construção de nova habitação em virtude de a 
habitação construída ou adquirida com o empréstimo anterior se ter tornado 
inadequada por motivo de alteração do agregado familiar ou transferência do local 
de trabalho.

Nestes casos, o conjunto dos empréstimos não pode exceder o montante máximo 
aplicável para os empréstimos abrangidos por este regime, nem ultrapassar 90% do 
valor de avaliação da habitação pela instituição de crédito, ou do custo das obras de 
conservação ordinária, extraordinária ou de beneficiação.

>	 Mudança para o regime de crédito para pessoas com deficiência 
Caso tenha adquirido um grau de incapacidade igual ou superior a 60% após a 
celebração de um contrato de crédito à habitação própria permanente, o cliente 
pode mudar o seu empréstimo para o regime de crédito bonificado para pessoas com 
deficiência.
Para realizar a migração para este regime, deve preencher as demais condições de 
acesso e apresentar um requerimento à instituição de crédito a solicitar essa mudança.
A mudança do regime geral para o regime de crédito bonificado a pessoa com 
deficiência só é admitida até ao montante máximo de 190 mil euros (em 2015, 
atualizado anualmente com base no índice de preços no consumidor) e desde que 
o rácio entre o capital em dívida e o valor do imóvel não seja superior a 90% (rácio 
financeiro de garantia ou loan-to-value).
Além disso, o prazo do empréstimo abrangido por este regime terá em conta o número 
de anos decorridos do empréstimo anterior, não podendo a soma dos prazos dos dois 
empréstimos exceder 50 anos.

•	 Regime de crédito para deficientes das forças armadas
Os deficientes das forças armadas portadores de um grau de incapacidade igual ou superior 
a 60% podem celebrar contratos para a aquisição ou construção de habitação própria nas 
mesmas condições estabelecidas para os trabalhadores de instituições de crédito (Lei n.º 
63/2014, de 26 de Agosto).

As referidas condições estão previstas na Secção V do Acordo Coletivo de Trabalho Vertical 
para o Setor Bancário (ACTV).

As instituições não estão obrigadas a conceder crédito ao abrigo deste regime especial. 

•	 Regimes de crédito bonificado
Os regimes de crédito bonificado e bonificado jovem ainda são aplicados a alguns contratos 
de crédito à habitação antigos. Desde setembro de 2002 deixou de ser possível contratar 
novos créditos à habitação segundo estes regimes.

Os titulares dos contratos celebrados antes da revogação destes regimes têm de declarar 
anualmente à instituição de crédito a composição do respetivo agregado familiar.



- 149 - 

Como contratar
O cliente bancário deve seguir um conjunto de procedimentos administrativos antes de 
apresentar o pedido de empréstimo à instituição de crédito (ver portal da Casa Pronta do 
Ministério da Justiça).

O cliente bancário tem direito a obter informação clara e completa sobre todas as caraterísticas, 
condições e custos do empréstimo antes, no momento e durante a vigência do contrato.

Informação pré-contratual
Antes de contratar um crédito à habitação ou outro crédito hipotecário, o cliente bancário 
tem direito a ser informado, de forma clara e completa, sobre todas as condições do crédito 
para que possa comparar adequadamente as diferentes ofertas e, deste modo, tomar uma 
decisão informada.

As instituições de crédito e, se for o caso, os intermediários de crédito vinculados devem 
prestar ao cliente bancário informações gerais sobre as principais caraterísticas dos créditos 
comercializados.

Essa informação deve ser disponibilizada:
>	 De forma permanente nos sites das instituições de crédito e, se for caso disso, dos 

intermediários de crédito vinculados;
>	 Em suporte papel ou noutro suporte duradouro, mediante solicitação do cliente 

bancário aos balcões das instituições de crédito e, se for caso disso, dos intermediários 
de crédito vinculados.

As instituições de crédito e, se for o caso, os intermediários de crédito, devem prestar ao 
cliente bancário informação pré-contratual personalizada, através da ficha de informação 
normalizada europeia (FINE).

A FINE deve ser disponibilizada ao cliente bancário pela instituição de crédito ou, se for caso 
disso, pelo intermediário de crédito, aquando da simulação de um empréstimo. A simulação 
pode ser realizada aos balcões das instituições de crédito ou dos intermediários de crédito, 
através dos seus sites ou por qualquer outro meio de comunicação à distância. Com a 
comunicação da aprovação do empréstimo, as instituições de crédito devem entregar aos 
clientes uma nova FINE com as condições do empréstimo aprovadas.

A FINE tem um formato único e normalizado e é constituída por duas partes – A e B: (Instrução 
n.º 19/2017):

>	 Parte A – Ficha de Informação Normalizada Europeia;
>	 Parte B – Informação adicional à FINE.

Caso o cliente pretenda contratar um empréstimo em moeda estrangeira, que acarreta riscos 
específicos para o cliente bancário, a instituição de crédito deve, na fase pré-contratual, propor-lhe:

>	 Se aplicável, a contratação de um empréstimo em euros para os mesmos fins do 
empréstimo em moeda estrangeira;

>	 A contratação autónoma de instrumentos financeiros disponíveis no mercado para 
limitação de risco cambial.
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Se não for contratado um instrumento financeiro para a limitação de risco cambial, a instituição 
de crédito ou o intermediário de crédito devem incluir na FINE um exemplo representativo 
de uma forte flutuação da moeda nacional nas prestações do empréstimo, bem como do 
impacto de uma forte flutuação da moeda nacional, aliada a um aumento da taxa de juro do 
empréstimo em moeda estrangeira, nas prestações do empréstimo.

Dever de assistência
Antes da celebração do contrato de crédito à habitação ou de outro crédito hipotecário, a 
instituição de crédito e, se for o caso disso, o intermediário de crédito devem esclarecer o 
cliente bancário para que este possa avaliar se o contrato de crédito proposto e os eventuais 
serviços acessórios se adaptam à sua situação financeira e às suas necessidades.

Assim, a instituição de crédito e, se for o caso, o intermediário de crédito devem, 
designadamente:

>	 Esclarecer o cliente bancário sobre o conteúdo da ficha de informação normalizada 
europeia (FINE), da minuta do contrato de crédito e dos documentos anexos à FINE;

>	 Explicitar as caraterísticas essenciais do contrato de crédito proposto e de quaisquer 
serviços acessórios;

>	 Descrever os seus efeitos específicos para o cliente bancário, incluindo as consequências 
da respetiva falta de pagamento;

>	 Responder às dúvidas colocadas pelo cliente bancário.

Sempre que a informação pré-contratual seja prestada através de meios de comunicação 
à distância, a instituição de crédito e, se for o caso, o intermediário de crédito devem 
disponibilizar ao cliente bancário linhas de atendimento dedicadas e conteúdos específicos, em 
suporte áudio, vídeo ou texto, adequados ao meio de comunicação utilizado para a prestação 
de informação pré-contratual.

Vendas associadas
A instituição de crédito não pode fazer depender a concessão ou renegociação de um crédito 
à habitação ou de outro crédito hipotecário da contratação de outros produtos ou serviços 
(ou seja, são proibidas em Portugal as vendas associadas obrigatórias). No entanto, existem 
algumas exceções a esta proibição. Assim, a instituição de crédito pode exigir ao cliente bancário:

>	 A abertura ou manutenção de uma conta de depósito à ordem;
>	 A constituição de um ou mais contratos de seguro adequados, relacionados com o 

contrato de crédito. Neste caso, a instituição de crédito deve aceitar o contrato de 
seguro de um qualquer prestador, se esse contrato assegurar um nível de garantia 
equivalente ao do contrato de seguro proposto pela instituição de crédito.

A instituição de crédito pode propor ao cliente bancário a aquisição facultativa de outros 
produtos ou serviços financeiros como contrapartida para reduzir os custos do contrato de 
crédito (ou seja, em Portugal, são permitidas as chamadas vendas associadas facultativas).

Em caso de aquisição facultativa de outros produtos ou serviços financeiros em conjunto com o 
crédito, a ficha de informação normalizada europeia (FINE) facultada ao cliente bancário deve:

>	 Identificar os produtos e serviços associados ao crédito;
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>	 Explicitar os efeitos financeiros produzidos sobre o empréstimo em resultado da 
aquisição desses produtos ou serviços;

>	 Descrever o impacto de alterações posteriores aos produtos e serviços associados ao 
crédito, designadamente no que se refere ao valor da prestação, ao impacto no spread 
e à atualização da taxa de juro aplicável.

Se o cliente deixar de subscrever ou de manter um ou vários dos produtos ou serviços 
financeiros que adquiriu para beneficiar, por exemplo, de uma redução do spread, a instituição 
pode aumentar o spread do crédito, nos termos previstos no contrato de crédito.

Porém, este aumento só pode ocorrer no prazo de um ano após a data em que o cliente 
bancário decide não contratar esses produtos ou serviços. Após um ano, a instituição de 
crédito não pode aumentar o spread com esse fundamento.

Celebração do contrato
Na aprovação do empréstimo, as instituições de crédito têm de disponibilizar ao cliente:

>	 Uma nova ficha de informação normalizada europeia (FINE), com as condições do 
empréstimo acordadas;

>	 A minuta do contrato de crédito.

O fiador tem também direito a receber uma cópia da FINE do empréstimo aprovado e da 
minuta do contrato de crédito.

A instituição de crédito permanece vinculada à proposta contratual apresentada ao cliente 
bancário através da FINE durante um prazo mínimo de 30 dias.

O cliente bancário e, se for o caso, o fiador têm um período mínimo de reflexão de sete dias, 
durante o qual não pode ser celebrado o contrato de crédito.

Com estes prazos, pretende-se garantir que o cliente e, se for o caso, o fiador têm tempo 
suficiente para ponderar as implicações do crédito e tomar uma decisão esclarecida.

Elementos do contrato de crédito

Vigência do contrato
Durante a vigência do contrato, as instituições de crédito devem disponibilizar periodicamente 
aos seus clientes um extrato detalhado com informação sobre a evolução do empréstimo.

A informação a disponibilizar nos extratos depende da modalidade de crédito.

O extrato deve ser enviado, em regra, mensalmente, exceto nalgumas situações em que, por 
exemplo, as prestações são cobradas com uma periodicidade distinta da mensal. Nesses casos, 
o extrato deve ser enviado com periodicidade equivalente à fixada para o pagamento das 
prestações, devendo, em qualquer circunstância, ser enviado, pelo menos, um extrato anual.
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A informação deve ser prestada em suporte de papel ou noutro suporte duradouro. O cliente 
tem sempre direito à informação em papel desde que o solicite expressamente.

As instituições de crédito estão também obrigadas a informar os seus clientes sobre:
•	 Alterações das condições contratuais com reflexo no valor da prestação ou do 

montante a pagar: informação prestada através do extrato periódico ou em documento 
autónomo, a disponibilizar com uma antecedência mínima de 30 dias relativamente à 
data de entrada em vigor das referidas alterações;

•	 Situações de incumprimento, de regularização de situações de incumprimento ou 
de reembolso antecipado do contrato de crédito: informação a prestar, através do 
extrato periódico ou, no caso de não ser prestada através do extrato, em documento 
autónomo disponibilizado no prazo de 15 dias após a verificação da situação.

 No caso específico de contratos de crédito à habitação e de outros contratos hipotecários (que 
não sejam facilidades de descoberto, cartões de crédito, linhas de crédito ou contas correntes 
bancárias garantidas por hipoteca ou por outro direito sobre um imóvel) as instituições de 
crédito devem ainda informar o cliente bancário sobre as alterações de taxa de juro (previstas 
contratualmente). Esta informação deve:

•	 Ser prestada através do extrato ou em documento autónomo, disponibilizado ao 
cliente bancário com uma antecedência mínima de 15 dias;

•	 Identificar, pelo menos, o número, a data de vencimento, o montante (capital e juros) 
e as componentes da taxa de juro nominal (TAN) da próxima prestação. 

Durante a vigência de um empréstimo em moeda estrangeira, as instituições de crédito devem 
alertar o cliente bancário de forma periódica, pelo menos quando a variação do montante total 
em dívida ou do montante das prestações exceda em mais de 20% a variação que resultaria da 
aplicação da taxa de câmbio entre a moeda do contrato e a moeda nacional no momento da 
celebração do contrato.

Através desta advertência, o cliente bancário deve ser informado do aumento do montante 
total em dívida e de qualquer outro mecanismo aplicável para limitar o risco cambial.

Taxas de juro no crédito à habitação
Os empréstimos à habitação podem ser contratados com taxa de juro variável, com taxa de 
juro fixa ou com taxa de juro mista.

Além da taxa de juro, o cliente tem de pagar comissões e outros encargos associados ao 
empréstimo.

Empréstimos com taxa de juro variável
Nos contratos de crédito à habitação com taxa de juro variável, a taxa de juro resulta da soma 
do indexante e do spread:

•	 Indexante (taxa de juro de referência) – corresponde geralmente à Euribor (European 
Interbank Offered Rate), que é a taxa de referência do mercado monetário interbancário e 
resulta da média das cotações fornecidas por um conjunto de bancos europeus. O cliente 
pode optar por diferentes prazos, sendo os mais usuais a Euribor a 3, 6 e 12 meses;
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•	 Spread  – é a componente da taxa de juro que acresce ao inexante. O spread é livremente 
definido pela instituição de crédito para cada contrato, tendo em conta, designadamente, 
o risco de crédito do cliente, o rácio entre o valor do empréstimo e o valor do imóvel 
(loan-to-value) e o seu custo de financiamento. Dependendo da estratégia comercial da 
instituição de crédito, o spread poderá ser reduzido como contrapartida pela aquisição, 
necessariamente facultativa, de outros produtos (vendas associadas).

As instituições de crédito não podem rever o valor do indexante com uma periodicidade 
diferente do prazo desse mesmo indexante. Por exemplo, nos contratos em que o indexante 
seja a Euribor a 3 meses, o valor dessa taxa só pode ser revisto de 3 em 3 meses.

As instituições de crédito devem ainda:
•	 Assegurar que o indexante utilizado para calcular a taxa de juro é claro, acessível, 

objetivo e verificável pelas partes do contrato de crédito (instituição de crédito e 
cliente bancário) e pelo Banco de Portugal;

•	 Assegurar que o indexante que corresponda a uma variável monetária de referência 
seja determinado por uma instituição independente e adequado às caraterísticas do 
contrato de crédito em causa;

•	 Manter os registos históricos do indexante utilizado para a taxa de juro, aos quais o 
cliente bancário deve poder aceder de forma simples e gratuita.

Empréstimos com taxa de juro fixa
Nos empréstimos contraídos a taxa de juro fixa, a taxa de juro é sempre a mesma e a prestação 
não se altera durante o prazo do contrato.

A taxa de juro fixa é livremente estabelecida pela instituição de crédito em cada contrato, tendo 
em conta, designadamente, o risco de crédito do cliente, o rácio entre o valor do empréstimo e 
o valor do imóvel (loan-to-value), o seu custo de financiamento e o risco de fixação da taxa de 
juro por um período relativamente longo.

Um contrato de crédito à habitação com taxa de juro fixa permite ao cliente não estar exposto 
ao risco de variação da taxa de juro. Por isso, no início do empréstimo, a taxa de juro fixa é 
normalmente superior à praticada num empréstimo idêntico mas com taxa de juro variável.

Empréstimos com taxa de juro mista
Nos empréstimos contraídos a taxa de juro mista, as partes acordam que o contrato de crédito 
tem um período em que a taxa é fixa, seguido de um período em que a taxa é variável.

Por exemplo, um empréstimo à habitação a 30 anos pode ter uma taxa fixa durante os primeiros 
5 anos e uma taxa variável, indexada à Euribor, nos restantes 25 anos.

No período em que se aplique a taxa variável, as instituições de crédito não podem rever o 
valor do indexante com uma periodicidade diferente do prazo desse mesmo indexante. Por 
exemplo, nos contratos em que o indexante seja a Euribor a 3 meses, o valor dessa taxa só 
pode ser revisto de 3 em 3 meses.
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Taxa de juro e outros encargos
A taxa de juro, livremente negociada entre a instituição de crédito e o cliente bancário, é 
apenas um dos encargos a pagar pela concessão do empréstimo.

O cliente tem de pagar comissões e outros encargos (por exemplo, com abertura do processo, 
avaliação do imóvel, processamento de prestações) que são cobrados pela instituição no início 
da operação (“à cabeça”) e durante a vigência do contrato.

Para que o cliente conheça o custo do empréstimo, as instituições de crédito têm de apresentar:
•	 Taxa de juro anual nominal (TAN);
•	 Taxa anual efetiva global (TAEG);
•	 Montante total imputado ao consumidor (MTIC).

No crédito à habitação, o imposto do selo incide sobre:
•	 O montante financiado: 

>	 0,04% para prazos inferiores a 1 ano;
>	 0,5% para prazos de 1 a 5 anos;
>	 0,6% para prazos superiores a 5 anos.

•	 Comissões cobradas – 4%.
     

Como reembolsar e transferir
Ao longo do período do contrato o cliente bancário vai amortizando o capital do empréstimo e 
vai pagando os juros sobre o montante em dívida.

As prestações são, por regra, pagas mensalmente através do débito em conta numa data 
previamente acordada com o banco.

Qualquer alteração da data ou da conta através da qual se processa o pagamento da prestação 
mensal do empréstimo implica, assim, o comum acordo entre o cliente e o banco.

Modalidades de reembolso
•	  Padrão;
•	  Carência de capital;
•	  Diferimento de capital.

Reembolso antecipado
O pagamento antes da data inicialmente prevista para a amortização do empréstimo 
(reembolso antecipado) pode corresponder a uma parte do capital em dívida (reembolso 
parcial) ou à totalidade do capital em dívida (reembolso total).

•	  Reembolso parcial 
•	  Reembolso total 
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Comissão máxima para o reembolso antecipado
Na amortização antecipada do empréstimo, o valor da comissão a pagar pelo cliente não pode 
ser superior a:

•	 Nos contratos com taxa de juro variável: o equivalente a 0,5% do capital que é 
reembolsado;

•	 Nos contratos com taxa de juro fixa: o equivalente a 2% do capital que é reembolsado.

As comissões de reembolso referem-se ao máximo que pode ser cobrado, pelo que não se 
aplicam se tiver sido acordada no contrato uma comissão inferior ou mesmo a sua isenção.

O cliente bancário está isento do pagamento desta comissão se o motivo pelo qual pretende 
antecipar esse reembolso for um dos seguintes: morte, desemprego ou deslocação profissional 
de um dos titulares do empréstimo.

Além da comissão de reembolso antecipado, a instituição de crédito só pode exigir o pagamento 
de despesas que, por conta do cliente, tenham sido pagas a conservatórias, cartórios notariais 
e à administração fiscal.

A instituição não pode exigir a devolução de quantias que tenha entendido suportar por conta 
do cliente aquando da celebração do contrato de crédito.

No caso de reembolso antecipado total, ao valor da comissão de reembolso antecipado, 
calculada com base no capital em dívida após a última prestação vencida e paga, acrescem os 
juros devidos até à data do reembolso antecipado.

A instituição não pode cobrar juros relativos ao futuro, nomeadamente, respeitantes ao 
período compreendido entre a data do reembolso e a data em que se venceria a prestação 
seguinte nos termos contratuais.

Transferência do empréstimo
Para transferir o empréstimo da instituição A para a instituição B, o cliente terá de proceder ao 
reembolso antecipado total do empréstimo.

A instituição A pode exigir o pagamento de:
•	 Comissão de reembolso antecipado, que não pode ser superior a 0,5% do capital que é 

reembolsado (no caso dos contratos com taxa de juro variável) ou a 2% do capital que 
é reembolsado (no caso dos contratos com taxa de juro fixa);

•	 Despesas que tenha pago a conservatórias, cartórios notariais ou à administração fiscal 
por conta do cliente;

•	 Juros devidos até à data do reembolso antecipado.

Após o pedido de transferência do empréstimo, a instituição A deve fornecer à instituição B, no 
prazo de 10 dias úteis, todas as informações e elementos necessários para que esta conceda 
o novo empréstimo, como o valor do capital em dívida e o período de tempo do contrato de 
empréstimo inicial já decorrido.
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Neste caso, não fica prejudicada a validade dos contratos de seguro respetivos sempre que as 
condições não afetem os riscos abrangidos pelos contratos de seguro celebrados para garantia 
da obrigação de pagamento no âmbito do contrato.

Como renegociar
Ao longo da vida do empréstimo, o cliente bancário pode pretender alterar uma ou mais 
condições do seu empréstimo, como, por exemplo: o spread, o prazo do indexante, o regime 
da taxa de juro (de variável para fixa ou vice-versa), o prazo para a amortização do empréstimo 
ou a própria modalidade de reembolso.

A renegociação dos termos do contrato só é possível havendo acordo entre o cliente bancário 
e a instituição de crédito.

As instituições de crédito não podem cobrar qualquer comissão se a renegociação tem em 
vista a:

•	 Alteração das condições do contrato de crédito;
•	 Alteração do regime da taxa de juro;
•	 Alteração de companhia seguradora.

As instituições de crédito não podem fazer depender a renegociação do crédito da aquisição 
de outros produtos ou serviços financeiros.

As instituições de crédito não podem agravar os encargos com contratos de crédito destinados 
à aquisição, realização de obras ou manutenção de direitos de propriedade sobre habitação 
própria permanente, nomeadamente aumentando os spreads estipulados, se a renegociação 
tiver sido determinada por:

•	 Alteração da titularidade do contrato, motivada por divórcio, separação judicial de 
pessoas e bens, dissolução da união de facto ou falecimento de um dos cônjuges, 
desde que a prestação mensal do empréstimo represente uma taxa de esforço para o 
agregado familiar do novo titular inferior a 55% ou, no caso de existirem dois ou mais 
dependentes, inferior a 60%: 

>	

	 , sendo que o rendimento anual bruto do agregado familiar corresponde ao rendimento 
auferido, durante o ano civil anterior, sem dedução de quaisquer encargos.

•	 Arrendamento do imóvel que garante o crédito, em resultado de desemprego de um 
dos membros do agregado familiar ou mudança para um local de trabalho a mais de 50 
quilómetros de distância do próprio ou de membro do seu agregado familiar (que não 
seja seu descendente) e que implique a mudança de habitação: 
>	 No contrato de arrendamento deve constar que o imóvel se encontra hipotecado 

em garantia de um contrato de crédito à habitação e que o arrendatário está 
obrigado a depositar o valor da renda na conta do cliente bancário associada ao 
empréstimo.
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Crédito à habitação. Novas regras garantem período de reflexão
Decreto-Lei nº. 74-A/2017, de 23 de Junho

Desde o início do ano de 2018 que o crédito à habitação tem novas regras para clientes e 
instituições bancárias.

Informação com alertas 
Antes de contratualizar um crédito à habitação, os bancos disponibilizam uma Ficha de 
Informação Normalizada Europeia (FINE) com toda a informação relativa ao contrato. 

Este documento vem substitui a anterior Ficha de Informação Normalizada (FIN) e integrar 
regras europeias. A FINE tem informação mais sintética e vários alertas para o consumidor, em 
paralelo com as características e os riscos que os produtos a contratualizar contêm. 

Nesta ficha estão todas as “indicações importantes sobre os custos do crédito”, por exemplo 
em termos TAEG, “que é uma nova medida do custo do crédito – já em vigor para o crédito aos 
consumidores, mas que agora vem substituir, no crédito à habitação, a velha TAE”, diz Lúcia 
Leitão. 

A TAEG, acrescenta, “é uma medida de custo que engloba todos os custos essenciais que estão 
integrados no contrato de crédito”. 

Uma outra medida de custo que consta do contrato é o MTIC (montante total imputado ao 
consumidor). 

A FINE, dá, portanto, a ideia do total do montante de encargos que o cliente terá de suportar 
para além do reembolso do montante do capital, com base nas condições contratadas 
inicialmente. 

A ficha de informação normalizada europeia alerta ainda para as alterações das condições no 
caso de o contrato ser a taxa variável. O cliente “tem de ver se, se essas condições se alterarem, 
a sua situação financeira estará capaz de suportar esses encargos”. 

Segundo a responsável do Banco de Portugal, “há um alerta que diz: tenha em atenção, porque 
poderá não poder pagar todas as prestações e, se assim acontecer, poderá perder a sua casa”.
 
Na FINE está ainda definido o direito do cliente a uma “proposta firme” por parte da instituição, 
através de uma simulação do contrato com todas as condições indicativas e todos os aspectos 
relativos ao dever de assistência ao consumidor. 

Período de reflexão 
O cliente não pode, durante sete dias, celebrar um contrato de crédito à habitação. São sete 
dias de reflexão obrigatória, que pode chegar aos 30 dias. 

Durante este período, os clientes podem tirar todas as dúvidas e comparar propostas, de modo 
a tomarem uma decisão informada e consciente. 
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Fiador mais protegido 
O fiador passou também a ter conhecimento da ficha de informação normalizada europeia 
(FINE) do contrato. Assim, o fiador tem de conhecer a proposta que a instituição faz ao futuro 
mutuário do crédito à habitação e a minuta do contrato. 

E a ele aplica-se também o período de reflexão. Isto, porque são muitas vezes os fiadores a 
responder pelas responsabilidades de terceiros. 

Financiamento pode ter regras especiais 
Em caso de negociação do crédito, o banco deve informar o cliente da possibilidade de regras 
especiais. Por exemplo, que só seja constituído seguro de vida do consumidor e de outros 
intervenientes no contrato e seguro sobre o imóvel em reforço da garantia de hipoteca. 

Bancos com “dever de assistência” 
As instituições estão obrigada a dar assistência aos clientes. Chama-se a isto o “dever de 
assistência”: as instituições ficaram obrigadas a explicar, ajudar o cliente a perceber as 
características do contrato, perceber os riscos que estão subjacentes ao mesmo e a analisar 
várias hipóteses de contrato.

“Os bancos vão ser fiscalizados pelo Banco de Portugal e vão ser obrigados a cumprir”, refere 
Lúcia Leitão.

Para tal, os funcionários dos bancos – nomeadamente aqueles que estejam a vender crédito 
à habitação – têm de ter competência técnica “para poderem exercer convenientemente este 
dever de apoio e assistência ao consumidor”.

Os funcionários dos bancos têm, assim, que dominar aspectos como, por exemplo, serviços 
acessórios, legislação, o processo de aquisição de imóveis, avaliação das garantias exigidas e 
mercado de crédito hipotecário em Portugal.

Todas estas informações devem ser igualmente prestadas, de modo adequado, ao fiador antes 
da celebração do contrato.

Contratos sem influência nos salários dos trabalhadores 
A política de remuneração dos trabalhadores dos bancos envolvidos na concessão de crédito 
não pode depender de qualquer aspecto relacionado com os pedidos de crédito aprovados ou 
contratos de crédito celebrados.

Avaliar bem o perfil de risco do cliente 
Outra obrigação das instituições bancárias é a avaliação do risco de solvabilidade do cliente. Os 
bancos vão ter de ter acesso a toda a “informação necessária, suficiente e proporcional sobre 
os rendimentos e as despesas do consumidor e outras circunstâncias financeiras e económicas 
que lhe digam respeito”, refere a nova legislação. 
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Avaliações independentes 
A avaliação do imóvel deve ser feita através de um perito avaliador independente registado 
na Comissão do Mercado de Valores Mobiliários (CMVM) e o consumidor pode requerer 
uma segunda avaliação. Se a segunda avaliação for iniciativa do banco, não pode ser cobrado 
qualquer encargo ao cliente. 

O portal do cliente bancário “tem uma área sobre informação financeira, através de 
descodificadores, para que os clientes percebam as características e se habituem a perceber o 
significado dos conceitos financeiros, que não se podem eliminar totalmente”. 
Além disso, passou a ser possível tirar mais dúvidas online, a que o Banco de Portugal depois 
responde.

PREVENÇÃO DO INCUMPRIMENTO

Sobrendividamento
Decreto-Lei n.º 227/2012, de 25 de Outubro

Antes de celebrar um contrato de crédito, o cliente bancário deve:
•	 Ponderar se os seus rendimentos são suficientes para assegurar o pagamento das 

dívidas que pretende contrair – as prestações do crédito constituem uma despesa 
mensal fixa do orçamento familiar, com impacto até à amortização total do empréstimo;

•	 Prestar à instituição de crédito informações claras e verdadeiras sobre a sua situação 
financeira, de forma que a instituição efetue uma cuidadosa avaliação da sua 
capacidade para reembolsar o empréstimo.

Ao longo da vigência do crédito, o cliente bancário deve:
•	 Manter uma atitude preventiva, antecipando eventuais dificuldades de cumprimento 

dos compromissos financeiros que assumiu;
•	 Alertar a instituição de crédito para a possibilidade de não conseguir pagar as 

prestações dos contratos de crédito.

As instituições de crédito devem também acompanhar a execução dos contratos de crédito dos 
seus clientes, prevenindo situações de incumprimento mediante a apresentação de propostas 
que visem a eventual reestruturação do crédito.

Plano de ação para o risco de incumprimento (PARI)
As instituições de crédito devem acompanhar de forma permanente e sistemática os contratos 
de crédito dos seus clientes para detetar eventuais indícios de risco de incumprimento. 
Para o efeito, as instituições devem definir e implementar um plano de ação para o risco de 
incumprimento (PARI).

O cliente bancário que alerte a instituição de crédito para o risco de vir a incumprir, devido, por 
exemplo, a uma situação de desemprego ou de doença, tem direito a receber da instituição um 
documento com informação sobre os seus direitos e deveres. Deve também ser informado dos 
contactos que a instituição de crédito tem ao seu dispor para receber as suas comunicações.
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A instituição de crédito deve avaliar a capacidade financeira do cliente bancário e, quando 
verifique que este dispõe de meios para evitar o incumprimento, deve propor-lhe soluções 
adequadas à sua situação financeira, objetivos e necessidades.
Para viabilizar a avaliação da sua capacidade financeira, o cliente deve prestar a informação e 
os documentos solicitados pela instituição de crédito no prazo de 10 dias.

O cliente bancário pode apresentar reclamação no livro de reclamações da instituição de 
crédito, ou diretamente ao Banco de Portugal, se considerar que a instituição de crédito não 
lhe prestou o devido apoio após ter sido alertada para a possibilidade de incumprimento.

Gestão do incumprimento
O não pagamento atempado de prestações de contratos de crédito tem graves consequências 
para o cliente bancário e para o seu agregado familiar:

•	 O cliente em incumprimento fica sujeito ao pagamento de juros de mora, comissões e 
outros encargos que acrescem à sua dívida;

•	 A situação de incumprimento é comunicada à Central de Responsabilidades de Crédito 
do Banco de Portugal, o que será tido em consideração na avaliação do risco do cliente;

•	 A instituição de crédito pode iniciar uma ação judicial para a recuperação do crédito, 
que poderá conduzir à penhora dos rendimentos e à venda dos bens do cliente.

Quando o cliente deixa de pagar prestações, a instituição de crédito deve contactá-lo para 
negociar soluções de pagamento, com vista à regularização extrajudicial de situações de 
incumprimento de contratos de crédito.

 
Procedimento extrajudicial de regularização de situações de incumprimento (PERSI)
No âmbito do procedimento extrajudicial de regularização de situações de incumprimento 
(PERSI), os clientes bancários beneficiam de um conjunto de direitos e de garantias que visam 
facilitar a obtenção de um acordo com as instituições de crédito para regularizar situações de 
incumprimento, evitando o recurso aos tribunais.

Este modelo de negociação aplica-se à generalidade dos contratos de crédito celebrados com 
consumidores, com exceção dos contratos de locação financeira.
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Integração do cliente bancário em incumprimento no PERSI
A instituição de crédito está obrigada a integrar o cliente bancário em incumprimento no PERSI 
nas seguintes situações:

•	 Imediatamente após o cliente solicitar a sua integração;
•	 Entre o 31.º e o 60.º dia após o incumprimento;
•	 Logo que o cliente bancário, que tenha alertado previamente para o risco de 

incumprimento, se atrase no pagamento das prestações. 

O cliente é informado pela instituição de crédito da sua integração no modelo de negociação 
subjacente ao PERSI no prazo máximo de cinco dias após esta ter ocorrido, através de 
comunicação em suporte duradouro.

Avaliação e apresentação de propostas no âmbito do PERSI 
Após a integração do cliente em incumprimento no PERSI, a instituição de crédito avalia a 
situação de incumprimento e a capacidade financeira do cliente. O cliente deve prestar, no prazo 
máximo de 10 dias, toda a informação e entregar os documentos que lhe sejam solicitados.

A instituição de crédito, nos 30 dias posteriores ao início deste procedimento, deve 
apresentar ao cliente uma ou mais propostas para regularização do incumprimento, caso 
verifique que o cliente dispõe de capacidade financeira para fazer face ao cumprimento das 
condições previstas nas referidas propostas. No prazo de 15 dias após a receção da proposta 
da instituição de crédito, o cliente pode igualmente propor outras soluções que considere 
mais apropriadas, sendo a instituição de crédito livre de aceitar ou recusar tais propostas.

Quando a instituição conclua, em face da avaliação da capacidade financeira do cliente 
bancário, que não é viável a apresentação de propostas, deve informar o cliente desse facto.
A instituição de crédito não pode cobrar comissões pela renegociação das condições do 
contrato de crédito no âmbito do PERSI, designadamente no que respeita à análise e à 
formalização dessa operação.

A instituição de crédito, no entanto, pode cobrar ao cliente bancário os encargos suportados 
perante terceiros tais como pagamentos a conservatórias, cartórios notariais ou encargos 
de natureza fiscal, mediante a apresentação da respetiva justificação documental. 

O cliente que chegue a acordo com a instituição de crédito fica vinculado às novas 
condições de pagamento, cessando, para todos os efeitos, a situação de incumprimento.

No decurso do PERSI a instituição de crédito está proibida de:
•	 Resolver o contrato de crédito com fundamento no incumprimento;
•	 Agir judicialmente contra o cliente bancário com vista à recuperação do crédito;
•	 Ceder o crédito ou transmitir a sua posição contratual a terceiros.

Extinção do PERSI 
A instituição de crédito pode, em qualquer momento, extinguir o PERSI caso:

•	 Seja realizada penhora ou decretado arresto sobre os bens do devedor;
•	 O cliente bancário entre em processo de insolvência;
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•	 O cliente bancário não disponha de capacidade financeira para regularizar a situação 
de incumprimento;

•	 O cliente bancário não colabore na procura de soluções para a regularização da 
situação de incumprimento, nomeadamente no que respeita à prestação de 
informações ou à resposta atempada às propostas que lhe sejam apresentadas;

•	 O cliente bancário pratique atos suscetíveis de pôr em causa os direitos ou as 
garantias da instituição de crédito como, por exemplo, a danificação do imóvel que 
garante o crédito;

•	 O cliente bancário recuse as propostas apresentadas pela instituição de crédito ou 
a instituição de crédito recuse as propostas apresentadas pelo cliente bancário.

O PERSI extingue-se ainda automaticamente:
•	 Com o pagamento integral dos montantes em dívida;
•	 Com a obtenção de um acordo para a regularização da situação de incumprimento;
•	 No 91.º dia após a integração do cliente bancário, exceto se as partes acordarem na 

prorrogação deste prazo;
•	 Com a declaração de insolvência do cliente bancário.

A instituição de crédito tem de informar o cliente bancário, através de comunicação em 
suporte duradouro, da extinção do PERSI, descrevendo o fundamento legal para essa extinção.

Em caso de extinção do PERSI, os clientes que tenham contratos de crédito à habitação em 
incumprimento e que sejam igualmente mutuários de contratos de crédito junto de outras 
instituições, podem solicitar a intervenção do Mediador do Crédito, mantendo as garantias 
previstas no PERSI por um período adicional de 30 dias.

Atraso no pagamento
O cliente bancário entra em mora quando não paga a prestação do empréstimo na data estipulada.

Neste caso, a instituição de crédito pode exigir ao cliente bancário o pagamento de juros 
moratórios e de outros encargos. Estes encargos estão limitados a uma comissão única pela 
recuperação dos valores em dívida e a despesas posteriores à entrada em incumprimento, 
desde que devidamente documentadas.

Juros remuneratórios e juros moratórios
Os empréstimos são, por norma, reembolsados pelo cliente bancário através do pagamento de 
prestações mensais constantes.

Estas prestações são compostas por uma parte de capital e por uma parte de juros. A 
componente de juros paga pelo cliente bancário corresponde aos juros remuneratórios que 
a instituição de crédito recebe por disponibilizar os fundos. A taxa de juros remuneratórios é, 
assim, a taxa de juro anual nominal (TAN) do empréstimo.

Numa situação de mora por parte do cliente bancário, as instituições de crédito podem cobrar 
juros moratórios. Estes juros moratórios resultam da aplicação de uma sobretaxa anual máxima 
de 3%, que acresce à taxa de juros remuneratórios.
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Taxa de juros moratórios = Taxa de juros remuneratórios (TAN) + 3%

Os juros moratórios são calculados dia-a-dia sobre o valor da prestação devida e não paga, pelo 
tempo que durar o incumprimento do cliente bancário.

Juros moratórios = Prestação em atraso x (taxa de juros moratórios/360) x n.º dias em mora

Isto significa que, numa situação de mora, as instituições de crédito podem capitalizar – ou 
seja, transformar em capital – os juros remuneratórios da prestação em falta, aplicando sobre 
estes novos juros.

Esta capitalização dos juros remuneratórios que integram as prestações vencidas e não pagas 
só pode ocorrer uma única vez relativamente a cada prestação.

A possibilidade de capitalização deve ser acordada por escrito entre a instituição de crédito e o 
cliente bancário. Existindo acordo escrito, a instituição de crédito pode efetuar a capitalização 
sem ter de notificar o cliente bancário.

A capitalização de juros moratórios não é permitida, exceto no âmbito da reestruturação ou da 
consolidação de créditos.

Outros encargos aplicáveis em caso de mora
As instituições de crédito estão, em geral, proibidas de cobrar comissões com fundamento na 
mora do cliente bancário.

No entanto, as instituições de crédito podem exigir o pagamento de uma comissão respeitante 
à recuperação de valores em dívida.

A comissão respeitante à recuperação de valores em dívida pode ser cobrada apenas uma vez, 
por cada prestação vencida e não paga, e não pode exceder 4% do valor da prestação, com um 
valor mínimo de 12 euros e um valor máximo de 150 euros.

Se a prestação vencida e não paga for superior a 50 000 euros, a comissão a cobrar não pode 
exceder 0,5% do valor dessa prestação.

As instituições de crédito podem ainda exigir ao cliente bancário o pagamento das despesas 
que tenham suportado perante terceiros, por conta do cliente, depois da entrada em 
incumprimento, mediante apresentação de prova documental.

Exemplo
O cliente bancário não pagou na data prevista a prestação mensal no valor de 350 euros, 
entrando em mora. Para além do valor da prestação em atraso, a instituição de crédito 
pode exigir juros moratórios à taxa anual nominal do empréstimo (4%) acrescida da 
sobretaxa de 3%.

Se o cliente bancário regularizar a situação ao fim de 20 dias deverá pagar o valor da prestação 
mensal em dívida acrescido de juros moratórios correspondentes a esse período de tempo. 
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Adicionalmente a instituição de crédito pode cobrar uma comissão correspondente a 4% do 
valor da prestação.

Total a pagar = prestação mensal + juros moratórios (20 dias) + comissão
Total a pagar = 350€ + (350€ x 0,07/360 x 20) + (350€ x 0,04)
= 350€ + 1,36€ + 14€ = 365,36€  

Rede de apoio ao consumidor endividado
Os clientes bancários com dificuldades no cumprimento de contratos de crédito podem 
recorrer à rede de apoio ao consumidor endividado (RACE).

Esta rede é composta por entidades que têm como missão informar, aconselhar e acompanhar 
clientes bancários que se encontrem em risco de incumprimento ou que já tenham prestações 
em atraso.
O acesso a estas entidades é gratuito.

Âmbito de atuação
As entidades que integram a rede extrajudicial de apoio a clientes bancários têm como missão:

•	 Informar o cliente bancário sobre os seus direitos e deveres em caso de risco de 
incumprimento de contratos de crédito e no âmbito do procedimento extrajudicial de 
regularização de situações de incumprimento (PERSI);

•	 Apoiar o cliente bancário na análise das propostas apresentadas pelas instituições de 
crédito no âmbito do plano de ação para o risco de incumprimento (PARI) e do PERSI, 
nomeadamente quanto à adequação de tais propostas à situação financeira, objetivos 
e necessidades do cliente bancário;

•	 Acompanhar o cliente bancário aquando da negociação entre este e as instituições de 
crédito das propostas apresentadas no âmbito do PARI e do PERSI;

•	 Prestar informações em matéria de endividamento e de sobre-endividamento;
•	 Apoiar o cliente bancário na avaliação da sua capacidade de endividamento.

Estas entidades não podem:
•	 Atuar junto das instituições de crédito em representação do cliente bancário ou por 

sua conta, nomeadamente aquando da negociação das propostas apresentadas no 
âmbito do PARI e do PERSI;

•	 Adotar mecanismos de conciliação, mediação ou arbitragem para obtenção de acordos 
entre o cliente bancário e a instituição de crédito.

A atuação das entidades que integram a rede de apoio ao consumidor endividado termina se 
for proposta ação judicial pela instituição de crédito relacionada com o contrato de crédito a 
que se refere o apoio prestado. O cliente bancário deve informar a entidade desse facto. 

Princípios de atuação
As entidades que integram a rede extrajudicial de apoio a clientes bancários devem respeitar 
princípios de independência, imparcialidade, legalidade e transparência.
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A prestação de apoio a clientes bancários deve ser célere e obedecer a critérios de elevado 
rigor técnico.

O aconselhamento e o acompanhamento de clientes bancários são confidenciais. Todos os 
funcionários e colaboradores das entidades que integram a rede extrajudicial de apoio a clientes 
bancários e que intervenham nestes procedimentos estão sujeitos a segredo profissional.

Entidades que integram a RACE
A rede de apoio ao consumidor endividado é constituída por pessoas coletivas de direito 
público ou privado reconhecidas pela Direção-Geral do Consumidor, após parecer do Banco 
de Portugal.

O pedido de reconhecimento é apresentado através de formulário próprio disponível no Portal 
do Consumidor (Portaria n.º 2/2013, de 2 de Janeiro) daquela Direção-Geral.

As entidades reconhecidas são divulgadas no Portal do Consumidor da Direção-Geral do 
Consumidor e no Portal do cliente bancario.

Sistemas de apoio ao sobre-endividamento
Nas situações em que a instituição de crédito já tenha dado início a um processo judicial 
para recuperar os montantes em dívida, os clientes bancários podem recorrer a entidades, 
reconhecidas pelo Ministério da Justiça, que os apoiam na elaboração de um plano de 
pagamentos, através de negociação, de conciliação ou de mediação.

A adesão a um plano de pagamentos tem como objetivo a recuperação do devedor.

Enquanto estiver a cumprir o plano de pagamentos, o cliente bancário deixa de constar da lista 
pública de execuções.

As entidades atualmente reconhecidas pelo Ministério da Justiça para prestar apoio a clientes 
bancários sobre-endividados são as seguintes:

Sistemas de apoio ao 
sobreendividamento Entidade Morada Contactos

GAS - Gabinete de Apoio ao 
Sobreendividamento

DECO - Associação 
Portuguesa para 
a Defesa do 
Consumidor

Sede: Rua Artilharia 1, n.º 
79-4.º 1269-160 Lisboa
Delegações regionais:
Minho, Norte, Coimbra, 
Santarém, Évora e Algarve.

Email: gas@deco.pt
Tel.: 21 371 02 38
http://gasdeco.net/
noticias/contactos/

GOEC - Gabinete de 
Orientação ao Endividamento 
do Consumidor

ISEG - Instituto 
Superior de 
Economia e Gestão

Sede: Rua do Quelhas, 
n.º 6
1200-781 Lisboa

Email: gac@iseg.utl.pt
Tel.: 21 392 59 42
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CRÉDITO AOS CONSUMIDORES 
Decreto-Lei n.º 133/2009, de 2 de Junho
Decreto-Lei nº. 74-A/2017, de 23 de Junho

O crédito aos consumidores destina-se à compra de outro tipo de bens e serviços, como 
automóveis, eletrodomésticos ou serviços de educação e saúde, por exemplo.

O crédito aos consumidores inclui o crédito pessoal (para diversos fins), o crédito automóvel 
(para compra de carro), o cartão de crédito, a facilidade de descoberto e a ultrapassagem de 
crédito, desde que o crédito não seja garantido por hipoteca ou por outra garantia equivalente 
sobre um bem imóvel.

Os empréstimos concedidos ao cliente pelas instituições de crédito ficam registados na Central 
de Responsabilidades de Crédito, uma base de dados gerida pelo Banco de Portugal.

Os clientes bancários podem aceder à informação da Central de Responsabilidades de Crédito sobre 
os empréstimos pelos quais são responsáveis. Para o efeito, podem consultar, na área de particulares 
do site do Banco de Portugal na internet, o respetivo mapa de responsabilidades de crédito.

O mapa de responsabilidades de crédito fornece informação sobre o tipo e a situação do 
crédito, os montantes em dívida e o prazo do empréstimo.

Taxas de juro no crédito aos consumidores     
A taxa de juro cobrada no crédito aos consumidores pode ser fixa ou variável:

•	 Empréstimos com taxa de juro fixa – a prestação mantém-se constante durante o período 
do contrato e o cliente conhece desde o início o montante total de juros a pagar;

•	 Empréstimos com taxa de juro variável – a taxa de juro aplicada ao capital em dívida é 
revista com periodicidade idêntica à do indexante (taxa de juro de referência).

No crédito aos consumidores, existem limites aos encargos que podem ser praticados (regime 
de taxas máximas).
 

Taxa de juro e outros encargos
Além da taxa de juro, o cliente tem de pagar comissões e outros encargos associados ao 
contrato de crédito aos consumidores.

Para que o cliente conheça o custo do empréstimo, as instituições de crédito têm de apresentar:
•	 Taxa de juro anual nominal (TAN);
•	 Taxa anual de encargos efetiva global (TAEG);
•	 Montante total imputado ao consumidor (MTIC).

No crédito aos consumidores, o imposto de selo incide sobre:
•	 O montante dos juros e comissões cobradas – 4%
•	 O montante do crédito utilizado: 

>	 0,192%, por mês, para prazos inferiores a 1 ano;
>	 2,4% para prazos superiores ou iguais a 1 ano e inferiores a 5 anos;
>	 2,4% para prazos superiores ou iguais a 5 anos;
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•	 O capital em dívida, em cada mês, para os créditos de duração indeterminada – 0,192%.

A TAEG e o MTIC, ao refletirem os custos totais do crédito, devem ser utilizados pelos clientes 
para comparar diferentes propostas de crédito.
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XV.	 	SEGUROS
Decreto-Lei n.º 72/2008, de 16 de Abril – Estabelece o regime jurídico do contrato de seguro.

Seguro automóvel
Decreto-Lei n.º 153/2008, de 6 de Agosto – Altera o Art.º 64.º do DL n.º 291/2007, de 21 de 
Agosto, que aprova o regime do seguro obrigatório de responsabilidade civil automóvel.
Decreto-Lei n.º 291/2007, de 21 de Agosto – Aprova o regime do seguro obrigatório de 
responsabilidade civil automóvel.

Seguro de habitação
Código Civil – Artigos 1414.º a 1438.º do Código Civil.
Decreto-Lei n.º 72/2008, de 16 de Abril – Estabelece o regime jurídico do contrato de seguro
(Art.ºs 149.º a 151.º).
Decreto-Lei n.º 268/94, de 25 de Outubro – Estabelece normas regulamentares do regime da 
propriedade horizontal.

Seguro de saúde
Decreto-Lei n.º 72/2008, de 16 de Abril – Estabelece o regime jurídico do contrato de seguro 
(Art.ºs 213.º a 217.º).
Lei n.º 46/2006, de 28 de Agosto – Proíbe e pune a discriminação em razão da deficiência e da 
existência de risco agravado de saúde.
Lei n.º 12/2005, de 26 de Janeiro – Informação genética pessoal e informação de saúde.

Seguro de acidentes de trabalho
Portaria nº 256/2011, de 5 de Julho / Ministério das Finanças e da Administração Pública, 
Ministério do Trabalho e da Solidariedade Social – Aprova a parte uniforme das condições 
gerais da apólice de seguro obrigatório de acidentes de trabalho para trabalhadores por conta 
de outrem, bem como as respetivas condições especiais uniformes.
Lei n.º 102/2009, de 4 de Setembro – Regulamenta o regime jurídico da promoção e prevenção 
da segurança e da saúde no trabalho.
Lei n.º 98/2009, de 4 de Setembro – Regulamenta o regime de reparação de acidentes de 
trabalho e de doenças profissionais, incluindo a reabilitação e reintegração profissionais, nos 
termos do artigo 284.º do Código do Trabalho, aprovado pela Lei n.º 7/2009, de 12 de Fevereiro.
Lei n.º 7/2009, de 12 de Fevereiro. D.R. n.º 30, Série I de 2009 - Aprova a revisão do Código do 
Trabalho.

Seguro de responsabilidade civil
Decreto-Lei n.º 72/2008, de 16 de Abril – Estabelece o regime jurídico do contrato de seguro
(Art.ºs 137.º a 148.º).

Seguros do Ramo “Vida”
Decreto-Lei n.º 72/2008, de 16 de Abril - Estabelece o regime jurídico do contrato de seguro
(Art.ºs 183.º a 209.º).
Decreto-Lei n.º 384/2007, de 19 de Novembro - Cria o dever de informação do segurador 
ao beneficiário dos contratos de seguros de vida, de acidentes pessoais e das operações de 
capitalização com beneficiário em caso de morte, bem como cria um registo central destes 
contratos de seguro e operações de capitalização.
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1.	 INFORMAÇÕES GERAIS

O contrato de seguro
O contrato de seguro é o acordo pelo qual uma das partes – o segurador, legalmente autorizado 
a exercer a actividade seguradora em Portugal, no âmbito do ramo em que actua (artigo 16.º 
do Decreto-Lei n.º 72/2008, de 16 de Abril) – assume a cobertura de determinados riscos, 
comprometendo-se a satisfazer indemnizações ou a pagar o capital seguro em caso de sinistro, 
nos termos acordados, e a outra parte – o tomador do seguro – tem a obrigação de pagar 
àquele o prémio correspondente. 
A prestação acordada pode ser efectuada junto da pessoa no interesse da qual o contrato de  
seguro foi celebrado (o segurado), terceiro designado pelo tomador do seguro (o beneficiário) 
ou a terceira pessoa que tenha sofrido prejuízos que o segurador tenha obrigação de 
indemnizar (conforme o artigo 1.º). 
Notar ainda que o contrato de seguro rege-se pela liberdade contratual e, ainda que pode ser 
celebrado pelo representante legal do tomador do seguro, nos termos do artigo 11.º e 17.º, 
respectivamente, daquele diploma.

As classificações dos seguros
Os seguros podem distinguir-se por diferentes classificações.

Podemos distinguir de acordo com o tipo de dano, existindo “seguros de danos” (artigos 123.º 
e seguintes) e “seguros de pessoas” (artigos 175.º e seguintes), conforme o seguro cubra riscos 
relativos a coisas, bens imateriais, créditos e outros direitos patrimoniais (seguro de incêndio, 
por exemplo) ou à vida, à saúde e à integridade física de uma pessoa ou grupo de pessoas, 
(seguro de vida e seguro de acidentes, por exemplo), respectivamente.

Podemos ainda distinguir os seguros quanto às pessoas cobertas pelo seguro, distinguindo-se 
entre “seguros individuais” e “seguros de grupo” – de acordo com o artigo 176.º, n.º 1). 
Os primeiros são aqueles que cobrem os riscos atinentes a uma pessoa, um agregado familiar 
ou um conjunto de pessoas que vivam em economia comum (artigo 176.º, n.º 2). 
Já os segundos, correspondem àqueles em que o segurador cobre riscos de um conjunto 
de pessoas ligadas ao tomador do seguro por uma relação que não a do próprio seguro 
(como sucede, por exemplo, nas empresas, em que a entidade empregadora tem todos os 
trabalhadores cobertos por um seguro de trabalho) – artigo 76.º. 

Os seguros de grupo podem ainda ser contributivos e não contributivos (artigo 77.º): os 
primeiros são aqueles em que os segurados suportam o pagamento de, pelo menos, parte 
do prémio; os segundos respeitam àqueles em que o prémio é totalmente suportado pelo 
tomador do seguro. Abrir aqui um parêntesis para clarificar o conceito de “prémio”, que nos 
acompanhará ao longo da exposição. 

O prémio de seguro é o preço do seguro e inclui os custos da cobertura do risco, de aquisição e 
gestão do contrato e de cobrança bem como os encargos adstritos à emissão da apólice (artigo 
51.º, n.º 1). Ao valor do prémio é ainda somado o valor dos impostos e taxas que sejam da 
responsabilidade do tomador do seguro (n.º 2 do artigo 51.º). O prémio é pago, pelo tomador 
do seguro (parte final do artigo 1.º), na data em que o contrato é celebrado ou, em alternativa, 
na data acordada, conforme o n.º 1 do artigo 53.º.
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Finalmente, podemos ainda ter seguros obrigatórios e seguros facultativos, distinguindo-se 
pela existência ou não de imposição legal de contratação de seguro. São seguros obrigatórios, 
por exemplo, o Seguro de Responsabilidade Civil Automóvel, Seguro de Trabalho de 
trabalhadores por conta de outrem ou o Seguro de Incêndio e elementos da natureza para 
edifícios em regime de propriedade horizontal. São facultativos os Seguros de Vida ou Seguros 
de Saúde, por exemplo.

A proposta de seguro
O segurador é informado do risco a cobrir pela proposta de seguro, que deve ser preenchida 
na totalidade e de forma exacta e rigorosa, uma vez que servirá de base ao contrato de seguro. 
É a partir daquelas declarações, sendo certo que poderá vir a pedir esclarecimentos adicionais, 
que o segurador avalia o risco e decide cobri-lo ou não e calcula o prémio a pagar. 
Além disso, sempre que ocorram alterações quanto ao risco, deve o tomador do seguro disso 
mesmo dar conta ao segurador. 
Assim, a proposta de seguro deve ser preenchida com a máxima exactidão e honestidade (artigo 
24.º, n.º 1). Se o tomador do seguro prestar falsas informações ou omitir factos importantes de 
modo deliberado, o contrato pode ser anulado, não tendo o segurador, nessa hipótese, a obrigação 
de cobrir o sinistro que ocorra antes da situação e até três meses depois desse conhecimento, 
conforme o preceituado no artigo 25.º. Caso o erro seja não intencional, o segurador pode propor 
uma alteração ao contrato (nos três meses que se seguem ao conhecimento da incorrecção) ou 
fazer cessar o contrato (caso prove que não celebra contratos para cobrir aquele tipo de risco não 
comunicados ou comunicados deficientemente) – tal como dita o artigo 26.º.

A celebração do contrato
Na sequência de um contacto para celebração de um contrato de seguro, tem o segurador a 
obrigação de conceder determinadas informações ao tomador do seguro. 
O segurador deve informar, nomeadamente, acerca: da sua denominação e estatuto legal; 
do risco que vai cobrir; do valor do prémio; dos eventuais agravamentos ou bónus em razão 
da existência ou não de sinistros; das formas de pagamento e das consequências do não 
pagamento; do valor mínimo de capital seguros (nos obrigatórios), da duração do contrato 
e das regras para o fazer cessar/renovar; do modo de efectuar reclamações e dos meios de 
protecção jurídica disponíveis – conforme o texto da norma do artigo 18.º. 
Caso o segurador não cumpra o seu dever de informação para com o tomador do seguro, 
incorre em responsabilidade civil, nos termos gerais (artigo 23.º).

As partes não têm que observar especiais formalidades na celebração do contrato de seguro 
nem na assinatura deste (artigo 32.º, n.º 1). 
No entanto, normalmente a proposta de seguro costuma ser realizada pelo preenchimento de 
um formulário pré-existente, pelo tomador do seguro. 
Após a aceitação da proposta, o segurador formaliza o contrato, por via de um documento 
escrito, datado e assinado (conforme a norma dos n.º 2 e 3 do artigo 32.º) – a chamada apólice 
de seguro – que incluirá as condições gerais, especiais e, eventualmente, particulares do 
contrato de seguro (artigo 37.º, n.º1). 
São condições gerais aquelas que são previamente elaboradas e apresentadas pelo segurador, 
nas quais se incluem os aspectos comuns para os riscos semelhantes. As condições especiais 
são as cláusulas que complementam ou especificam o contrato. Finalmente, são condições 
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particulares o conjunto de cláusulas que adapta aquele contrato à concreta situação de um 
específico tomador de seguro.

A apólice de seguro
O segurador formaliza o contrato por via da apólice. Devem constar na apólice de seguro as 
seguintes informações: a identificação dos documentos que a compõem; a identificação de 
todas as partes (segurador, tomador do seguro, segurado, beneficiário); a natureza e duração 
do seguro; os riscos cobertos; âmbito territorial; direitos e obrigações das partes; o valor 
máximo que o segurador cobre caso o seguro seja accionado ou como é determinado; o valor 
total do prémio; o conteúdo da prestação do segurador, caso se verifique o sinistro ou de que 
forma deverá ser determinada; a lei aplicável e as condições de arbitragem – artigo 37.º, n.º 2). 
Além disso, a apólice deve ter escrito em letras destacadas e de maior dimensão que as 
demais, as cláusulas que definam as situações em que contrato pode ser invalidado, renovado, 
suspenso ou cessado por iniciativa de qualquer das partes; as cláusulas que definam o que está 
e o que não está coberto pelo seguro e as cláusulas que definam os prazos para o tomador do 
seguro ou o beneficiário avisar o segurador – n.º 3 do artigo 37.º.

Posto isto, o contrato de seguro considera-se celebrado quando o segurador aceita a proposta 
de seguro, normalmente, pela emissão da apólice ou de certificado de seguro.

O sinistro
O contrato de seguro visa a cobertura de certos riscos, com origem em sinistros. O sinistro é 
um evento ou séries de eventos com origem em causa idónea a accionar as garantias de um ou 
mais contratos de seguro (artigo 99.º). 
Em caso de sinistro, o tomador do seguro, o segurado ou o beneficiário devem informar o 
segurador da verificação de um sinistro (participação), no prazo estipulado ou, na ausência 
de tal estipulação, no prazo supletivo de 8 dias a contar do conhecimento do sinistro (artigo 
100.º, n.º 1). 
Do conteúdo da participação fazem parte as informações importantes para a análise do sinistro 
e avaliação dos prejuízos, como as suas causas, a data e o local do acontecimento bem como 
os danos sofridos, tal como resulta dos n.os 2 e 3, do artigo 100.º. Em caso de sinistro, o 
segurador deve diligenciar no sentido de confirmar a ocorrência do sinistro; analisar as suas 
causas, circunstâncias e consequências; decidir se repara os danos ou se compensa os prejuízos 
resultantes; e, finalmente, estabelece o valor da compensação.

2.	 PERGUNTAS FREQUENTES

•	 O que é o contrato de Seguro? 
É o acordo em que uma parte – o segurador – assume a cobertura de determinados riscos, 
comprometendo-se a satisfazer indemnizações ou a  pagar o capital seguro em caso de 
sinistro, nos termos acordados, tendo como contrapartida a obrigação do tomador 
do seguro de pagar àquele o prémio correspondente. A prestação acordada pode ser 
efectuada junto do pessoa no interesse da qual o seguro foi celebrado (o segurado), 
terceiro designado pelo tomador do seguro (o beneficiários) ou a terceira pessoa que 
tenha sofrido prejuízos que o segurador tenha a obrigação de indemnizar.
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•	 O que distingue os seguros de danos dos seguros de pessoas? 
Os seguros de danos cobrem riscos relativos a bens patrimoniais e os segundos riscos 
relativos a bens pessoais.

•	 Qual a diferença entre os seguros individuais e os seguros de grupo? 
Os primeiros são aqueles que cobre os riscos atinentes a uma pessoa, um agregado familiar 
ou um conjunto de pessoas que vivam em economia comum. Já os segundos, são aqueles 
em que o segurador cobre os riscos de um conjunto de pessoas ligadas ao tomador do 
seguro por uma relação que não a do próprio seguro. Estes podem, ainda, ser contributivos 
ou não contributivos. São  contributivos quando os segurados suportam o pagamento de, 
pelo menos, parte do prémio; serão não contributivos quando o prémio é totalmente 
suportado pelo tomador do seguro.

•	 Consequências de se informar incorrecta ou incompletamente o segurador sobre os risco 
a cobrir? 
A proposta de seguro deve ser preenchida com máxima exactidão e honestidade, uma 
vez que é a partir dela que o segurador avalia o risco e decide aceitar ou não cobri-lo, 
servindo ainda para calcular valor do prémio, pelo que poderá pedir mais informações 
relevantes. Além disso, na vigência do contrato de seguro, o tomador do seguro deve 
informar o segurador quanto a todas as alterações do risco. Assim, se o tomador do seguro 
prestar informações erradas ou omitir informações importantes, de modo deliberado, o 
contrato pode ser anulado, não tendo o segurador a obrigação de cobrir o sinistro que 
ocorre antes do conhecimento da situação e até três meses depois desse conhecimento. 
Se o erro não for intencional, o segurador pode propor uma alteração ao contrato (nos três 
meses que se seguem ao conhecimento da incorrecção) ou fazer cessar o contrato (caso 
prove que não celebra contratos para cobrir os riscos não comunicados ou comunicados 
deficientemente).

•	 Quais são as principais informações que o segurador deve prestar? 
O segurador deve informar o tomador do seguro, nomeadamente, acerca: da sua 
denominação e estatuto legal; o risco que vai cobrir, o valor total do prémio; eventuais 
agravamentos ou bónus em razão da existência ou não de sinistros; formas de pagamento 
e consequências do não pagamento; valor mínimo de capital seguro (nos obrigatórios); 
duração do contrato e regras para o fazer cessar/renovar; modo de efectuar reclamações, 
meios de protecção jurídica disponíveis.

•	 Como se celebra um contrato de seguro? 
Ainda que o contrato de seguro não careça de quaisquer formalidades quanto à forma nem 
assinatura, normalmente a proposta de seguro costuma ser realizada pelo preenchimento 
pelo tomador do seguro de um formulário pré-existente. Após a aceitação da proposta, 
o segurador formaliza o contrato, por via de um documento escrito, datado e assinado, a 
chamada apólice de seguro, que incluirá as condições gerais, especiais e, eventualmente, 
particulares do contrato de seguro.

•	 O que são as condições gerais, especiais e particulares? 
São as condições gerais aquelas que são previamente elaboradas e apresentadas 
pelo segurador, nas quais se incluem os aspectos comuns para os riscos semelhantes. 
São condições especiais, as cláusulas que complementam ou especificam o contrato. 
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Finalmente, são condições particulares o conjunto de cláusulas que adapta aquele contrato 
à concreta situação de um específico tomador de seguro.

•	 O que deve constar da apólice? 
Da apólice de seguro deve constar, pelo menos, as seguintes informações: a identificação 
dos documentos que a compõem, a identificação de todas as partes (segurador, tomador 
do seguro, segurado, beneficiário); a natureza e duração do seguro; os riscos cobertos; 
âmbito territorial; direitos e obrigações das partes; valor máximo que o segurador cobre 
caso o seguro seja accionado ou como é determinado; valor total do prémio; o conteúdo 
da prestação do segurador, caso se verifique o sinistro ou como deverá ser determinada; a  
lei aplicável e as condições da arbitragem.

•	 Quando se considera celebrado o contrato de seguro? 
Quando o segurador aceita a proposta de seguro, normalmente, pela emissão da apólice 
ou de certificado de seguro.

•	 O que é o prémio? 
É o preço do seguro e inclui os custos da cobertura do risco, de aquisição e gestão do 
contrato e da cobrança e os encargos adstritos à emissão da apólice. Ao valor do prémio 
é ainda somado o valor dos impostos e taxas que sejam da responsabilidade do tomador 
do seguro.

•	 Quando se paga o prémio? 
Na data em que o contrato é celebrado ou, em alternativa, na data acordada.

•	 O que é o sinistro? 
É o evento ou séries de eventos com origem em causa idónea a accionar as garantias de 
um ou mais contratos de seguro.

•	 O que fazer em caso de sinistro?
O tomador do seguro, o segurado ou o  beneficiário devem informar o segurador da 
verificação de um sinistro (participação), no prazo estipulado no contrato ou, na ausência 
desta estipulação, no prazo supletivo de 8 dias a contar do conhecimento do sinistro.

•	 Em caso de sinistro, quais são as obrigações do segurador?
Deve diligenciar no sentido de confirmar que o sinistro ocorreu; analisar as suas causas, 
circunstâncias e consequências; decidir se repara os danos ou se compensa os prejuízos 
resultantes; e, finalmente, estabelecer o valor da compensação.
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XVI.	 RESOLUÇÃO ALTERNATIVA DE LITÍGIOS
Lei n.º 144/2015, de 8 de Setembro
Lei n.º 14/2019, de 12 de Fevereiro
Lei n.º 63/2019, de 16 de Agosto

Perguntas frequentes

•	 O que deve saber sobre a resolução alternativa de litígios (RAL)?
A Resolução Alternativa de Litígios de Consumo (vulgarmente designada RAL) abrange a 
mediação, a conciliação e a arbitragem.
Existe um conjunto de entidades independentes (constituído nomeadamente pelos centros 
de arbitragem de conflitos de consumo, como o CNIACC), com pessoal especializado e que, 
de modo imparcial, ajudam o consumidor e a empresa a chegar a uma solução amigável 
por via da mediação ou da conciliação. Caso esse acordo não seja alcançado pode ainda 
recorrer-se ao tribunal arbitral, através de um processo simples e rápido.

•	 Onde se encontra o enquadramento legal da RAL?
Encontra-se consagrado na Lei n.º 144/2015, de 8 de Setembro (lei RAL), que veio transpor 
a Diretiva 2013/11/UE, do Parlamento Europeu e do Conselho, de 21 de Maio de 2013, 
sobre a resolução alternativa de litígios de consumo e que estabelece o enquadramento 
jurídico dos mecanismos de resolução extrajudicial de litígios de consumo, criando em 
Portugal a Rede de Arbitragem de Consumo.

•	 Que procedimentos estão abrangidos pela Lei n.º 144/2015, de 8 de Setembro?
Os procedimentos de resolução extrajudicial de litígios promovidos por uma entidade de 
Resolução Alternativa de Litígios (RAL), quando:
>	 os mesmos sejam iniciados por um consumidor contra um fornecedor de bens ou 

prestador de serviços.
>	 respeitem a obrigações contratuais resultantes de contratos de compra e venda ou de 

prestação de serviços.
>	 sejam celebrados entre um fornecedor de bens ou prestador de serviços e consumidores 

estabelecidos e residentes, respetivamente, em Portugal e na União Europeia.

•	 Que serviços estão excluídos da lei RAL?
Estão excluídos:
>	 os Serviços de Interesse Geral sem contrapartida económica tais como os serviços 

sociais prestados pelo Estado ou em seu nome;
>	 os serviços de saúde e os serviços públicos de ensino complementar ou superior;
>	 os litígios de empresas contra consumidores e as reclamações e pedidos de 

consumidores junto de empresas e de entidades reguladoras: nestes casos os 
problemas devem ser resolvidos sem que as regras RAL sejam aplicaveis.

•	 O que são entidades de resolução alternativa de litígios de consumo (Entidades RAL)?
São as entidades autorizadas a efetuar a mediação, conciliação e arbitragem de litígios de 
consumo em Portugal que estejam inscritas na lista de entidades RAL prevista pela Lei n.º 
144/2015, de 8 de Setembro.



- 175 - 

•	 Quais são as principais obrigações das entidades RAL?
As principais obrigações são:
>	 Manter um sítio eletrónico na Internet atualizado que proporcione às partes um 

acesso fácil a informações relativas aos procedimentos RAL, e que permita que os 
consumidores apresentem em linha reclamações;

>	 Facultar às partes aquelas informações num suporte duradouro, caso as solicitem;
>	 Permitir que os consumidores apresentem reclamações pelos meios convencionais;
>	 Aceitar litígios nacionais e transfronteiriços;
>	 Aderir à plataforma eletrónica de resolução de litígios em linha;
>	 Disponibilizar no seu sítio eletrónico na Internet o plano anual de atividades, orçamento 

anual, relatório anual de atividades e resumo das decisões arbitrais proferidas.

•	 Quem é responsável pela gestão da lista de entidades RAL?
A Direção-Geral do Consumidor é a autoridade nacional competente para organizar a 
inscrição e a divulgação da lista de entidades RAL.

•	 Quais os deveres das empresas face à nova Lei RAL (Lei n.º 144/2015, de 8 de Setembro)?
Artigo 18.º – Deveres de informação dos fornecedores de bens ou prestadores de serviços
1.	 Sem prejuízo dos deveres a que se encontrem sectorialmente vinculados por força 

da legislação especial que se lhes aplique, os fornecedores de bens ou prestadores 
de serviços estabelecidos em território nacional devem informar os consumidores 
relativamente às entidades de RAL a que se encontram vinculados, por adesão ou por 
imposição legal decorrente de arbitragem necessária, e indicar o sítio eletrónico na 
Internet das mesmas.

2.	 As informações a que se refere o número anterior devem ser prestadas de forma clara, 
compreensível e facilmente acessível no sítio eletrónico na Internet dos fornecedores 
de bens ou prestadores de serviços, caso exista, bem como nos contratos de compra e 
venda ou de prestação de serviços entre o fornecedor de bens ou prestador de serviços 
e o consumidor, quando estes assumam a forma escrita ou constituam contratos de 
adesão, ou ainda noutro suporte duradouro.

•	 Como devem ser prestadas as informações?
Estas informações devem ser prestadas de forma clara, compreensível e adequada ao tipo 
de bem e serviço que é vendido ou prestado, e serem facilmente acessíveis (visíveis) ao 
consumidor:
>	 no sítio eletrónico dos fornecedores de bens ou prestadores de serviços, caso este exista;
>	 e nos contratos de compra e venda ou de prestação de serviços entre o fornecedor de 

bens ou prestador de serviços e o consumidor, quando estes assumam a forma escrita 
ou constituam contratos de adesão.

Não existindo contrato escrito a informação deve ser prestada noutro suporte duradouro, 
nomeadamente num letreiro afixado na parede ou aposto no balcão de venda ou, em 
alternativa, na fatura entregue ao consumidor.	

•	 A lei prevê algum modelo padronizado de informação a prestar aos consumidores?
Não. No entanto, as empresas poderão, designadamente, utilizar uma das formulações 
constantes do documento explicativo elaborado pela Direção-Geral do Consumidor 
(acessível em www.consumidor.pt) ou as propostas pelo CNIACC – Centro Nacional de 
Informação e Arbitragem de Conflitos de Consumo neste sítio eletrónico.
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•	 Qual o prazo de adaptação dos fornecedores de bens ou prestadores de serviços a este 
novo regime?
Seis meses, ou seja, a partir do dia 23 de março de 2016 todos os fornecedores e prestadores 
de serviços devem ter a informação disponível ao consumidor.
Nota: As obrigações que decorrem da Lei n.º 144/2015, de 8 de Setembro aplicam-se, 
com as devidas adaptações, a todos os setores económicos não excluídos pela referida lei, 
incluindo aqueles em que exista já legislação específica que preveja idêntica obrigação.

•	 Quem é responsável pela fiscalização do cumprimento da obrigação de informação dos 
consumidores?
Cabe à Autoridade de Segurança Alimentar e Económica e aos reguladores sectoriais 
nos respetivos domínios a fiscalização do cumprimento dos deveres de informação dos 
fornecedores de bens ou prestadores de serviços -, a instrução dos respetivos processos de 
contraordenação e a decisão desses processos, incluindo a aplicação das coimas e sanções 
acessórias se necessário.
ATENÇÃO: a informação dos consumidores sobre as entidades RAL disponíveis não dispensa 
os fornecedores de bens e prestadores de serviços de facultarem aos consumidores o Livro 
de Reclamações, obrigatório nos termos do Decreto-Lei n.º 156/2005, de 15 de Setembro.

•	 Em que consiste a mediação?
A mediação consiste num procedimento de resolução extrajudicial de litígios. A mediação 
é voluntária e baseia-se na intervenção de um terceiro imparcial com o objectivo de 
promover o acordo entre as partes. A mediação não é um meio adjudicatório, o que 
significa que não admite a imposição de uma solução a nenhuma das partes. As partes 
intervêm ativamente na obtenção de uma solução concertada, contando com o auxílio 
do mediador para facilitar a construção de uma base de entendimento que permita a 
resolução do conflito e que contribua para a manutenção da sua relação.

•	 Em que consiste a conciliação?
Caso o processo não se resolva na fase da mediação e prossiga, é feita uma tentativa, 
antes da audiência arbitral, para efeitos de conciliação. Na conciliação, procura-se de uma 
forma mais direta [Na conciliação, o conciliador pode avançar com formas de solução, ao 
contrário da mediação, em que as propostas devem ser criadas pelas partes] que as partes 
cheguem a um acordo, que se for obtido, é homologado pelo árbitro em sentença. 

•	 Em que consiste a arbitragem?
A arbitragem é um processo formal, em que a decisão é confiada a um terceiro imparcial 
– o árbitro – e tem força vinculativa. A sentença arbitral é equiparada à decisão de um 
tribunal judicial de 1.ª instância. O processo de arbitragem no CNIACC é gratuito.
A arbitragem é, em regra, voluntária, dependendo da vontade de ambas as partes em 
aceitar recorrer a este meio de resolução alternativa de litígios, seja no momento em que 
o litígio já se verifica seja de forma antecipada, através de adesão plena (ver separador 
“adesão plena”).
Contudo, a Lei n.º 63/2019, de 16 de Agosto vem estabelecer que:
>	 Os conflitos de consumo de reduzido valor económico estão sujeitos a arbitragem 

necessária ou mediação quando, por opção expressa dos consumidores, sejam 
submetidos à apreciação de tribunal arbitral adstrito aos centros de arbitragem de 
conflitos de consumo legalmente autorizados;
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>	 Consideram-se conflitos de consumo de reduzido valor económico aqueles cujo valor 
não exceda a alçada dos tribunais de 1.ª instância;

>	 Nestes conflitos de consumo deve o consumidor ser notificado, no início do processo, 
de que pode fazer-se representar por advogado ou solicitador, sendo que, caso não 
tenha meios económicos para tal, pode solicitar apoio judiciário, nos termos da lei que 
regula o acesso ao direito e aos tribunais;

>	 O consumidor fica dispensado do pagamento prévio de taxa de justiça, que será 
apurada no final.

•	 O que são centros de arbitragem de conflitos de consumo?
Na área territorial abrangida pelo CNIACC – Centro Nacional de Informação e Arbitragem 
de Conflitos de Consumo, este é o meio que poderá utilizar para a resolução dos seus 
conflitos de consumo.
Em termos legais, as reclamações de consumo colocadas perante o CNIACC resultam de 
conflitos surgidos após a aquisição de um bem ou da prestação de um serviço, destinado a 
uso não profissional e que tenha sido fornecido por pessoa singular ou coletiva, que exerça 
com caráter profissional uma actividade económica que vise a obtenção de benefícios.
De facto, desde que a questão abranja os seguintes elementos:
1.	 Tratar-se de uma compra e venda ou prestação de serviços efetuada na área de 

competência do CNIACC – Centro Nacional de Informação e Arbitragem de Conflitos 
de Consumo.

2.	 As partes serem, respetivamente, de um lado um consumidor final e do outro um 
agente económico;

3.	 E o destino não profissional do serviço ou bem adquirido, pode ser colocada sob a 
jurisdição do CNIACC – Centro Nacional de Informação e Arbitragem de Conflitos de 
Consumo.

Exemplo de um contrato à distância pode ser a situação frequente em que o consumidor 
recebe uma chamada telefónica em sua casa, por parte de um operador de comunicações 
eletrónicas, sendo o consumidor convidado a aderir aos serviços dessa empresa. 
Fundamental é que sejam utilizadas técnicas de comunicação à distância, como por 
exemplo, o telefone ou a Internet.
Já um contrato ao domicílio poderá ser aquele em que o consumidor recebe em sua casa 
ou no seu emprego, sem prévio pedido expresso da sua parte, a visita de um vendedor que 
o tenta convencer a adquirir um trem de cozinha.
O CNIACC tem competência também para intervir na resolução de conflitos de consumo 
transnacionais, como por exemplo, conflitos de consumo resultantes do comércio 
eletrónico na União Europeia .
São por conseguinte quase ilimitadas as situações em que o CNIACC pode intervir, ajudando 
os consumidores e os agentes económicos a resolver todas as questões que os opõem. A 
existência de Centros de Arbitragem traduz-se assim num precioso auxílio para todos nesta 
sociedade de consumo em que vivemos.

•	 A intervenção do CNIACC tem custos para o utilizador?
Não. A intervenção do CNIACC - Centro Nacional de Informação e Arbitragem de Conflitos 
de Consumo é gratuita em qualquer um dos procedimentos que utiliza (mediação, 
conciliação e arbitragem).
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•	 Línguas em que as reclamações podem ser apresentadas?
Os processos de reclamação submetidos ao CNIACC – Centro Nacional de Informação e 
Arbitragem de Conflitos de Consumo devem ser apresentados em língua portuguesa.

•	 Qual é a possibilidade (ou impossibilidade) de as partes desistirem do procedimento?
Temos que distinguir em função do procedimento.
Caso o processo de reclamação esteja na fase da mediação, qualquer das partes pode 
desistir do procedimento o que determina o fim do procedimento e o encerramento do 
processo de reclamação.
Caso o processo de reclamação esteja na fase de arbitragem (o que também abrange a 
conciliação), o tribunal arbitral pode ordenar o encerramento do processo arbitral quando 
o consumidor desista do seu pedido, a menos que o fornecedor do bem/prestador do 
serviço a tal se oponha e o tribunal arbitral reconheça que este tem um interesse legítimo 
em que o litígio seja definitivamente resolvido.

A Lei n.º 14/2019, de 12 de Fevereiro veio alterar o funcionamento e enquadramento das 
entidades de resolução extrajudicial de litígios de consumo.

Principais alterações:
>	 Passa a existir uma ‘Entidade reguladora dos serviços públicos essenciais’, pessoa 

coletiva de direito público, com a natureza de entidade administrativa independente, 
dotada de autonomia administrativa, financeira e de gestão, bem como de património 
próprio, que tem por missão a regulação de qualquer um dos serviços previstos no n.º 
2 do artigo 1.º da Lei n.º 23/96, de 26 de Julho, alterada pelas Leis n.os 12/2008, de 
26 de Fevereiro, 24/2008, de 2 de Junho, 6/2011, de 10 de Março, 44/2011, de 22 de 
Junho, e 10/2013, de 28 de Janeiro;

>	 As entidades agregadas na rede de arbitragem de consumo devem utilizar o sistema 
de informação comum e adotar procedimentos harmonizados nas atividades de 
informação, mediação, conciliação e arbitragem de litígios de consumo mencionadas 
no n.º 1, incluindo o regulamento harmonizado elaborado pela Direção-Geral do 
Consumidor e pela Direção-Geral da Política de Justiça.

>	 Cabe à Direção-Geral do Consumidor e à Direção-Geral da Política de Justiça a 
coordenação e a supervisão do funcionamento da rede de arbitragem de consumo, de 
acordo com as competências definidas nos números seguintes.

Compete à Direção-Geral do Consumidor:
a)	 Acompanhar a celebração e execução dos protocolos previstos no artigo 4.º-B, entre os 

centros de arbitragem de conflitos de consumo e as entidades reguladoras dos serviços 
públicos essenciais;

b)	 Divulgar no seu sítio eletrónico na Internet, até 30 de abril de cada ano, a totalidade 
dos financiamentos dos centros e o grau de cumprimento dos objetivos de qualidade 
do serviço definidos por protocolo e no regulamento harmonizado, referentes ao ano 
anterior;

c)	 Dinamizar medidas de simplificação e modernização dos centros de arbitragem de 
conflitos de consumo, em articulação com a Direção-Geral da Política de Justiça;

d)	 Apresentar ao membro do Governo responsável pela área da defesa do consumidor, 
até 30 de abril de cada ano, um relatório sobre o funcionamento da rede de arbitragem 
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de consumo, relativo ao ano transato, do qual devem constar, nomeadamente:
i)	 A avaliação, por parte dos centros de arbitragem de conflitos de consumo, do 

cumprimento dos princípios e requisitos previstos nos capítulos ii e iii;
ii)	 O grau de cumprimento dos protocolos previstos no artigo 4.º-B;
iii)	O grau de cumprimento dos objetivos de qualidade do serviço definidos no 

regulamento harmonizado;
iv)	A análise da sustentabilidade material, técnica e financeira da rede de arbitragem 

de consumo;
v)	 Propostas de melhoria contínua da gestão, capacidade e eficiência no tratamento de 

litígios.

Obrigações dos centros de arbitragem de conflitos de consumo
•	 Possuir e disponibilizar livro de reclamações, nos termos do Decreto-Lei n.º 156/2005, 

de 15 de Setembro, alterado pelos Decretos-Leis n.os 371/2007, de 6 de Novembro, 
118/2009, de 19 de Maio, 317/2009, de 30 de Outubro, 242/2012, de 7 de Novembro, 
74/2017, de 21 de Junho, e 81-C/2017, de 7 de Julho.

•	 Assegurar o tratamento de litígios de consumo durante todos os dias úteis, tanto em 
linha, como por meios convencionais;

•	 Assegurar o atendimento ao público, durante todos os dias úteis, e divulgar nos 
respetivos sítios eletrónicos na Internet o horário e meios de atendimento;

•	 Cumprir tempestivamente as obrigações de reporte de informação às entidades 
reguladoras dos serviços públicos essenciais, nos termos definidos nos protocolos a 
que se refere o artigo 4.º-B;

•	 Promover, atendendo à capacidade de cada centro, a especialização em razão da 
matéria, nomeadamente quanto a serviços públicos essenciais, afetando pessoal 
devidamente qualificado para tratar os litígios em causa;

•	 Promover a realização de, em média, uma iniciativa mensal de divulgação da arbitragem 
de consumo;

•	 Divulgar, até 31 de março de cada ano, nos respetivos sítios eletrónicos na Internet, 
as fontes de financiamento da sua atividade e respetivos montantes, previstos e 
recebidos, relativos ao ano anterior;

•	 Divulgar e manter atualizada, nos respetivos sítios eletrónicos na Internet, informação 
sobre a arbitragem de consumo e respetiva atividade.

ENTIDADES DE RAL
A Direção-Geral do Consumidor divulga a lista das Entidades de Resolução Alternativa de 
Litígios de Consumo (RAL) que foram comunicadas à Comissão Europeia, nos termos do n.º 2 
do artigo 17.º da Lei n.º 144/2015, de 8 de Setembro, alterada pela Decreto-Lei n.º 102/2017, 
de 23 de Agosto. 

Entidades RAL:
>	 Centro Nacional de Informação e Arbitragem de Conflitos de Consumo (CNIACC)
>	 Centro de Arbitragem de Conflitos de Consumo do Distrito de Coimbra (CACCDC)
>	 Centro de Arbitragem de Conflitos de Consumo de Lisboa (CACCL)
>	 Centro de Arbitragem da Universidade Autónoma de Lisboa (CAUAL)
>	 Centro de Arbitragem de Conflitos de Consumo da Região Autónoma da Madeira 
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(CACC RAM)
>	 Centro de Informação e Arbitragem do Porto (CICAP)
>	 Centro de Informação e Arbitragem do Vale do Ave (TRIAVE)
>	 Centro de Informação e Arbitragem do Vale do Cávado (CIAB)
>	 Centro de Informação, Mediação e Arbitragem do Algarve (CIMAAL)
>	 Centros de Arbitragem para Conflitos Específicos
>	 Centro de Arbitragem do Sector Automóvel 
>	 Centro de Informação, Mediação e Arbitragem de Seguros Automóvel (CIMPAS)
>	 Provedor do Cliente das Agências de Viagens e Turismo (Provedor da APVT)
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XVII.	 	AS ENTIDADES REGULADORAS E FISCALIZADORAS NO 
ACTUAL QUADRO ECONÓMICO PORTUGUÊS

Para um melhor desenvolvimento da política económica os governos da República criaram 
entidades reguladoras e fiscalizadoras com poderes de autoridade para supervisionarem o seu 
melhor funcionamento tornando-o ético, rigoroso, justo e concorrencial e dentro das regras 
do mercado e de forma a dar aos consumidores a possibilidade de fazer a sua melhor opção e 
de reclamar os seus direitos.

Deste modo foi publicada uma Lei-quadro das entidades independentes reguladoras (Lei 
nº67/2013, de 28 de Agosto) que agrupa variam entidades e autoridades e outras Leis que 
definem e inserem as entidades fiscalizadoras. 

Assim foram, até hoje, criadas 16 entidades fiscalizadoras e reguladoras que retratamos a seguir 
com indicação daquelas onde os consumidores participam nos seus conselhos consultivos e 
tarifários e em audições e consultas públicas. Haverá outras onde não há qualquer participação 
de consumidores o que resulta numa diminuição dos seus legítimos direitos e interesses.

Mas antes resumimos os principais vetores da Lei-quadro que inclui 9 entidades reguladoras 
e faz referência a mais duas que não se enquadram na Lei: O Banco de Portugal e a Entidade 
Reguladora da Comunicação Social.

A Lei-quadro estabelece os princípios e normas porque se regem as entidades administrativas 
independentes com funções de regulação e de promoção e defesa da concorrência respeitantes 
às atividades económicas dos setores privados, publico, cooperativo e social doravante e 
para efeitos da própria lei designadas por entidades reguladoras. As normas constantes da 
Lei-quadro são de aplicação imperativa sobre as normas especiais atualmente em vigor salvo 
na medida em que o contrário resulte do Direito da União Europeia e do Regime jurídico da 
concorrência ou expressamente desta Lei Quadro.

No que se refere expressamente aos consumidores diz a Lei, no seu Arto. 47º que:

1.	 Incumbe às entidades reguladoras a adequada promoção da defesa dos serviços de 
interesse geral e da proteção dos direitos e interesses dos consumidores nas áreas de 
atividade económica sobre a qual incide a respetiva atuação.

2.	 Os estatutos das entidades reguladoras devem prever a representação das associações 
de consumidores nos respetivos órgãos de natureza consultiva, de regulação tarifária ou 
de participação dos destinatários da respetiva atividade, bem como a participação dessas 
associações em processos de consulta e audição públicas a realizar no decurso da tomada 
de decisões suscetíveis de afetar os direitos e interesses dos consumidores.

3.	 Sem prejuízo do disposto no Decreto-Lei n.º 156/2005, de 15 de Setembro, compete às 
entidades reguladoras a resolução de conflitos entre operadores sujeitos à sua regulação, 
ou entre estes e consumidores, designadamente:
a)	 Prestar informação, orientação e apoio aos consumidores e cooperar com as associações 

de consumidores na dinamização dos seus direitos e interesses no setor regulado;”
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ENTIDADES REGULADORAS E FISCALIZADORAS -  TOTAL 16 entidades

A)	 Têm conselho Consultivo e ou tarifário com representação dos consumidores:
1.	 INFARMED – Autoridade Nacional do Medicamento e Produtos de Saúde(não 

enquadrada na Lei Quadro);
2.	 ERC – Entidade Reguladora para a Comunicação Social (não enquadrada na Lei-Quadro 

e representada pela Associação dos Consumidores do Setor da Comunicação);
3.	 ERS – Entidade Reguladora da Saúde;
4.	 ERSE – Entidade Reguladora dos Serviços Energéticos;
5.	 IMPIC – Instituto dos Mercados Imobiliários e da Construção (representada pela 

Direção Geral dos Consumidores);
6.	 ERSAR – Entidade Reguladora dos Serviços de Água e Resíduos);
7.	 ASF – Autoridade de Supervisão de Seguros e Fundos de Pensões (representado Pelo 

Presidente da Associação de Consumidores).

B)	 Não tem conselho consultivo e  ou tarifário com representação dos consumidores:
1.	 ANACOM – Autoridade Nacional de Comunicações;
2.	 ASAE – Autoridade de Segurança Alimentar e Económica;
3.	 CNPD – Comissão Nacional de Proteção de Dados (não enquadrada na Lei-Quadro);
4.	 IMTT – Instituto da Mobilidade e Transportes Terrestres;
5.	 ANAC – Autoridade Nacional da Aviação Civil;
6.	 Turismo de Portugal (não enquadrado na Lei Quadro);
7.	 Autoridade da Concorrência (representado pela Direção Geral dos Consumidores).

C)	 Tem conselho consultivo mas não enquadra consumidores
1.	 BANCO DE PORTUGAL (referência Lei-Quadro mas não a enquadra);
2.	 CMVM – Comissão do Mercado de Valores Mobiliários (referência Lei-Quadro mas não 

a enquadra).

Conheça as 16 entidades reguladoras existentes em Portugal:

AdC - Autoridade da Concorrência – tem por missão assegurar a aplicação das regras de 
promoção e defesa da concorrência nos setores privado, público, cooperativo  e  social,  no  
respeito  pelo  princípio da economia de mercado e de livre concorrência, tendo em vista:

•	 o funcionamento eficiente dos mercados;
•	 a afetação ótima dos recursos; e 
•	 os interesses dos consumidores.

http://www.concorrencia.pt

AMT - Autoridade da Mobilidade e dos Transportes –  sucede ao IMT, nas suas atribuições 
em matéria de regulação, de promoção e defesa da concorrência nos transportes terrestres, 
fluviais e marítimos.  

http://www.imt-ip.pt
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ANAC - Autoridade Nacional da Aviação Civil – É a autoridade nacional em matéria de aviação civil, 
pessoa coletiva  de  direito  público,  com  a  natureza  de  entidade administrativa independente, 
dotada de autonomia administrativa, financeira e de gestão, bem como de património próprio.  
A ANAC exerce funções de regulação, fiscalização e supervisão do setor da aviação civil e rege 
-se de acordo com o disposto no direito internacional e europeu, na lei-quadro das entidades 
reguladoras, nos presentes estatutos e na demais legislação setorial aplicável.

https://www.anac.pt

ANACOM - Autoridade Nacional de Comunicações – tem por missão a regulação do setor 
das comunicações, incluindo as comunicações electrónicas e postais e, sem prejuízo da sua 
natureza, a coadjuvação ao Governo no domínio das comunicações.

http://www.anacom.pt

ASAE - Autoridade de Segurança Alimentar e Económica – autoridade administrativa nacional 
especializada no âmbito da segurança alimentar e da fiscalização económica. Tem por missão a 
fiscalização e prevenção do cumprimento da legislação reguladora do exercício das atividades 
económicas, nos setores alimentar e não alimentar, bem como a avaliação e comunicação 
dos riscos na cadeia alimentar, sendo o organismo nacional de ligação com as suas entidades 
congéneres, a nível europeu e internacional. 

http://www.asae.pt

ASF - Autoridade de Supervisão de Seguros e Fundos de Pensões –  tem por missão assegurar o regular 
funcionamento do mercado segurador e dos fundos de pensões, através da promoção da estabilidade 
e solidez financeira das entidades sob a sua supervisão, bem como da garantia da manutenção de 
elevados padrões de conduta por parte das mesmas, com vista ao objetivo principal de protecção dos 
tomadores de seguros, segurados, subscritores, participantes, beneficiários e lesados.

https://www.asf.com.pt

BdP - Banco de Portugal – Compete especialmente ao Banco “zelar pela estabilidade do 
sistema financeiro nacional assegurando, com essa finalidade, designadamente, a função 
de refinanciador de última instância”. A prossecução deste objectivo é efectuada através da 
supervisão das instituições de crédito e das sociedades financeiras.

http://www.bportugal.pt

CMVM - Comissão de Mercado de Valores Mobiliários – Tem por missão a regulação e 
supervisão dos mercados de instrumentos financeiros, bem como das entidades que neles 
atuam, nos termos previstos no Código dos Valores Mobiliários e na respetiva legislação 
complementar. São atribuições da CMVM:
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a)	 Regular e supervisionar os mercados de instrumentos financeiros, promovendo a 
proteção dos investidores;

b)	 Assegurar a estabilidade dos mercados financeiros, contribuindo para a identificação e 
prevenção do risco sistémico;

c)	 Contribuir para o desenvolvimento dos mercados de instrumentos financeiros;
d)	 Prestar informação e apoio aos investidores não qualificados;
e)	 Coadjuvar o Governo e o respetivo membro responsável pela área das finanças, 

a pedido destes ou por iniciativa própria, na definição das políticas relativas aos 
instrumentos financeiros, respetivos mercados e entidades que nestes intervêm;

http://www.cmvm.pt

CNPD - Comissão Nacional de Protecção de Dados – É uma entidade administrativa 
independente com poderes de autoridade, que funciona junto da Assembleia da República.Tem 
como atribuição genérica controlar e fiscalizar o processamento de dados pessoais em rigoroso 
respeito pelos Direitos do Homem e pelas liberdades e garantias consagradas na Constituição da 
República e na lei.A Comissão é a Autoridade Nacional de Controlo de Dados Pessoais.

http://www.cnpd.pt

ERC - Entidade Reguladora da Comunicação – Tem como missão a regulação e supervisão de 
todas as entidades que prossigam actividades de comunicação social em Portugal.

http://www.erc.pt

ERSAR - Entidade Reguladora dos Serviços de Águas e Resíduos – Pessoa coletiva de 
direito público, é uma entidade administrativa independente com funções de regulação e 
de supervisão, dotada de autonomia de gestão, administrativa e financeira e de património 
próprio e que se encontra adstrita ao ministério com atribuições na área do ambiente. A 
ERSAR tem por missão a regulação e a supervisão dos setores dos serviços de abastecimento 
público de água, de saneamento de águas residuais urbanas e de gestão de resíduos urbanos, 
abreviadamente designados por serviços de águas e resíduos, incluindo o exercício de funções 
de autoridade competente para a coordenação e a fiscalização do regime da qualidade da água 
para consumo humano.

http://www.ersar.pt

ERSE - Entidade Reguladora dos Serviços Energéticos – É a entidade responsável pela 
regulação dos setores do gás natural, da eletricidade  e do gás de petróleo liquefeito (GPL) em 
todas as suas categorias, nomeadamente engarrafado, canalizado e a granel, dos combustíveis 
derivados do petróleo e dos biocombustíveis, bem como da atividade de gestão de operações 
da rede de mobilidade elétrica.

http://www.erse.pt
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ERS - Entidade Reguladora da Saúde – É uma entidade pública independente que tem por 
missão a regulação da atividade dos estabelecimentos prestadores de cuidados de saúde. 
inclui todos os estabelecimentos prestadores de cuidados de saúde do território continental, 
do sector público, privado e social, excetuando as farmácia.
Supervisiona os estabelecimentos prestadores de cuidados de saúde no que respeita a:

•	 requisitos para o exercício da atividade;
•	 direitos de acesso aos cuidados de saúde e dos demais direitos dos utentes;
•	 legalidade e transparência das relações económicas entre os diversos operadores;
     	  concorrência no sector da saúde.

http://www.ers.pt

IMPIC - Instituto dos Mercados Públicos, do Imobiliário e da Construção, I.P. – Tem como 
missão regular e fiscalizar o sector da construção e do imobiliário, dinamizar, supervisionar 
e regulamentar as atividades desenvolvidas neste sector, produzir informação estatística e 
análises sectoriais e assegurar a atuação coordenada dos organismos estatais no sector, bem 
como a regulação dos contratos públicos.  

http://www.impic.pt

INFARMED - Autoridade Nacional do Medicamento e Produtos de Saúde – tem por missão regular 
e supervisionar os sectores dos medicamentos, dispositivos médicos e produtos cosméticos e 
de higiene corporal, segundo os mais elevados padrões de proteção da saúde pública, e garantir 
o acesso dos profissionais da saúde e dos cidadãos a medicamentos, dispositivos médicos, 
produtos cosméticos e de higiene corporal, de qualidade, eficazes e seguros.

http://www.infarmed.pt

Turismo de Portugal – Integrado no Ministério da Economia, o Turismo de Portugal é a 
Autoridade Turística Nacional.
Responsável pela promoção, valorização e sustentabilidade da atividade turística, agrega numa 
única entidade todas as competências institucionais relativas à dinamização do turismo, desde 
a oferta à procura. Tem como missão:

•	 Promover Portugal como destino turístico;
•	 Apoiar o desenvolvimento das infraestruturas turísticas e o investimento no setor;
•	 Desenvolver a formação de recursos humanos;
•	 Regular e fiscalizar os jogos de fortuna ou azar.

Integrado no Ministério da Economia, o Turismo de Portugal é a Autoridade Turística Nacional.

http://www.turismodeportugal.pt

Lisboa, 30 de Abril de 2020
Carlos Chagas
Célia Marques
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